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RESUMO 

A proposta da pesquisa O poder de matar e a recusa em morrer: Filopoética Afrodiaspórica como 

Arquipélago de Libertação parte da inquietação em cartografar a necropolítica como um projeto 

político do imaginário. O pensamento sem paisagem e a imaginação sem imagem legitimam a política 

de morte contra a população negro-africana. No percurso de estabelecer uma leitura crítica e criativa 

ao projeto do poder de matar como imaginário, estabelece-se o diálogo com a literatura, precisamente, 

o livro O quarto século, de Édouard Glissant, em relação com seu pensamento filosófico. Para fazer

a viagem no mar crioulo em deriva opaca, pretende-se, em primeiro momento, analisar o debate em

torno do conflito “poder de matar” e a “recusa em morrer” tratado por Achille Mbembe. O trabalho

adentra no aporte teórico do pensamento filosófico do martinicano Glissant e das filosofias africanas,

a fim de investigar o eco do imaginário da violência e, por fim, argumentar a perspectiva da

filopoética no arquipélago da libertação em deriva nas paisagens afrodiaspóricas.

Palavras-chave: Filosofia Africana; Filosofia afrodiaspórica; Necropolítica; Arquipélago de 

Libertação; Filopoética. 



 

 

 

RESUMÉ 

 

La proposition de recherche Le pouvoir de tuer et le refus de mourir: Afrodiasporic 

Philopoétique comme Archipel de la Libération part de inquiétude à cartographier la 

nécropolitique comme un projet politique de l'imaginaire. La pensée sans paysage et 

l'imagination sans image légitiment la politique de la mort contre la population noire africaine. 

Au cours d'une lecture critique et créative du projet du pouvoir de tuer en tant qu'imaginaire, 

un dialogue s'établit avec la littérature, précisément le livre Le quatrième siècle, d'Édouard 

Glissant, en relation avec sa pensée philosophique. Pour faire le voyage dans la mer créole dans 

une dérive opaque, il est prévu, dans un premier temps, d'analyser le débat sur le conflit "le 

pouvoir de tuer" et le "refus de mourir" abordé par Achille Mbembe. Le travail aborde l'apport 

théorique de la pensée philosophique du martinicien Glissant et des philosophies africaines, 

afin d'étudier l'écho de l'imaginaire de la violence et, enfin, de faire valoir la perspective de la 

philopoétique dans l'archipel de la libération dans la dérive dans les paysages afrodiasporiques. 

 

Mots-clés: Philosophie africaine; Philosophie afrodiasporique; Necropolitique; Archipel de 

libération; Philopoétique. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The proposal of the research The power to kill and the refusal to die: Afrodiasporic 

Phylopoetic as Archipelago of Liberation part of the restlessness to map the necropolitical as a 

political project of the imaginary.The thought without landscape and the imagination without 

image legitimize the politics of death against the black-African population. In the course of 

establishing a critical and creative reading of the project of the power to kill as imaginary, 

dialogue is established with literature, precisely, the book The Fourth Century, by Édouard 

Glissant, in relation to his philosophical thought. In order to make the voyage in the creole sea 

in opaque drift, it is intended, at first, to analyze the debate about the conflict "power to kill" 

and the "refusal to die" addressed by Achille Mbembe. The research approaches the theoretical 

contribution of the philosophical thought of martinian Glissant and African philosophies, in 

order to investigate the echo of the imaginary of violence and, finally, to argue the perspective 

of the phylopoetics in the archipelago of the liberation in drift in the afrodiasporic landscapes. 

 

Key words: African Philosophy; Afrodiasporic Philosophy; Necropolitical; Liberation 

Archipelago; Phylopoetic. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

E está de pé a negrada 

 

a negrada arriada 

inesperadamente de pé 

de pé no porão 

de pé nas cabines 

de pé na ponte 

de pé ao vento 

de pé sob o sol 

de pé no sangue 

                                                                                                                                      de pé  

                                                                                                                                          e 

                                                                                                                                                     livre 

                                                                                                                  de pé e não pobre louca na sua                      

                                                                                                                     liberdade e seu despojamento 

                                                                                                          marítimos girando na deriva perfeita 

                                                                                 ei-la: 

                                                                                                                      mais inesperadamente de pé 

                                                                                                          de pé nos cordames 

                                                                                                          de pé junto à barra 

                                                                                                               de pé junto à bússola 

                                                                                                                de pé diante do mapa 

                                                                                                               de pé sob as estrelas 

 

                                                                                          de pé 

                                                                                    e 

                                                                                         livre 

                                                                                                                                       (CÉSAIRE, 2012, p. 85-87). 

  

A imersão em uma pesquisa é a possibilidade de concretizar a penetração de um mundo 

sonhado. A pesquisa em filosofia africana no território brasileiro é um ato de coragem, pois ela 

traduz o ato político relacionado diretamente com o ato poético. Filosofar nos arquipélagos 

reivindicando as paisagens africanas reinventadas nas terras latino-americanas é atualizar a 

sabedoria ancestral que ecoa desde a pele negra em deriva: o grito e a beleza de estar “de pé e 

livre”.  

 A pesquisa O poder de matar e a recusa em morrer: Filopoética afrodiaspórica como 

arquipélago de libertação dá-se em busca de problematizar a questão da necropolítica a partir 

da filosofia negro-africana. Para isso, parte do debate da filosofia em África em relação com a 

filopoética afrodiaspórica. A tese visa cartografar o imaginário racista, fundamentado pela 

política de morte, da herança da ideia à necropolítica.  

A pesquisa problematiza o pensamento de transparência e do continente como fonte da 

política de morte. Para isso, a pesquisa caminha na relação do território da filosofia negro-

africana e nos espaços da poética da relação. A filopoética afrodiaspórica, neste trabalho, tem 

o sentido de reconectar com o desejo do mundo, de entrelaçar em extensão, não em 
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profundidade, de ser com o outro, de criar caminhos. O percurso da filopoética dá-se em 

relacionar a filosofia africana com a poética da relação, no intuito de disputar o imaginário, de 

traçar itinerários, rotas na reconexão com o todo-mundo. 

O trabalho tem como objetivo geral cartografar o poder de matar e a recusa em morrer 

a partir das filosofias africanas. Para isso, pretendeu-se analisar o debate em torno do “poder de 

matar” como um imaginário a partir do aporte teórico da filosofia negro-africana; interpretar a 

filopoética afrodiaspórica como a recusa em morrer; investigar a filosofia afrodiaspórica como 

arquipélago de libertação. 

Para navegar em mar revolto (genocídio, etnocídio, epistemicídio, necropoder)1, 

partiremos na crítica da “barca aberta”,2 da perspectiva filosófica negro-africana brasileira 

como deriva3. A filopoética em deriva é uma rasura construída na experiência da herança da 

Ideia (violência epistêmica) à necropolítica (política de morte). A deriva, como entendida neste 

trabalho, tem a violência como um primeiro “abismo” que joga a experiência negro-africana no 

exílio, mas, nesta experiência, encontra a errância como travessia para a “recusa em morrer”.  

O conceito de exílio percorre o diálogo com Edward Said, tendo em vista que este é um 

intelectual que influencia muito a corrente que vem a ser chamada de pós-colonialismo. Um 

outro conceito é o de travessia, em aliança com Jean-Godefroy Bidima. E, a partir do diálogo 

do exílio e da travessia, chega-se à imagem da deriva como força de criação da experiência 

afrodiaspórica. A deriva é aquela que relaciona a filosofia com a poética (filopoética). 

O contexto em que a pesquisa se encontra dá-se na filosofia negro-africana brasileira, 

tendo como objetivo investigar a perspectiva filopoética afrodiaspórica, a fim de defender uma 

vida negra descolonizada. Neste sentido, o conflito apontado por Achille Mbembe no interior 

da necropolítica revela-se como “O poder de matar”, sendo uma viagem na barca aberta, em 

que tal experiência instaura o imperativo da “recusa em morrer”.  

A recusa em morrer deu-se no acontecimento da experiência da escravidão, seguindo na 

ilegalidade do sistema escravagista, após o momento em que se constitui a sociedade “livre”, 

 
1 O primeiro conceito está relacionado ao livro de Abdias do Nascimento, O genocídio do negro brasileiro. 

Processo de um racismo mascarado, 2016. O segundo é em alusão ao livro de Pierre Clastres, Arqueologia da 

violência, 2011. O terceiro em alusão a Sueli Carneiro, A construção do outro como não-ser como fundamento do 

ser. 2005, 339 f. Tese (Doutorado em Educação). Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2005. E o quarto relacionado ao ensaio Necropolítica, 2018, de Achille Mbembe. 
2 Alusão ao título do primeiro capítulo do livro Poética da Relação, de Édouard Glissant. 
3 O conceito deriva aparece como categoria no trabalho de mestrado Justiça como Ancestralidade: em torno de 

uma filosofia da educação brasileira (SANTOS, 2014). O conceito deriva aparece como categoria no trabalho de 

mestrado Justiça como Ancestralidade: em torno de uma filosofia da educação brasileira (2014). O conceito é 

constituído em diálogo com a filosofia da Ancestralidade (Eduardo Oliveira) e a poética e a filosofia da relação 

(Édouard Glissant). No trabalho de dissertação, deriva aparece na construção do texto como uma possibilidade da 

justiça ser entendida como identidade-alteridade. 
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no momento em que a ordem (o direito e a justiça) atua no “deixar morrer e fazer morrer” das 

comunidades negras e ameríndias no Brasil, pois essas vêm sendo aniquiladas em projetos 

racionalizados e são combatidas legalmente. No estado democrático brasileiro a violência do 

racismo atua no imaginário. Glissant afirma que “o problema que temos de enfrentar é como 

mudar o imaginário, a mentalidade e o intelecto das humanidades de hoje” (GLISSANT, 2005, 

p. 74)4. 

O discurso fundamentado pelo continente e pela transparência, fundante da 

“colonialidade da vida” (FLOR DO NASCIMENTO, 2010), legitimou um imaginário contra 

os sujeitos negros que foram colocados para fora do “Todo-o-Mundo”. A filosofia da 

transparência construiu um imaginário da política de vida e outro da política de morte. Nesse 

sentido, a violência é racional. O imaginário do racismo politiza a cultura de morte e, ao 

politizar, constrói uma rede para a perpetuação do deixar morrer e do fazer morrer. O espaço é 

uma categoria mobilizadora da violência da política de morte, a paisagem aparece como uma 

possibilidade de recusa em morrer5.  

A violência é contra um corpo, não é uma ação aleatória e sem destino. O corpo é uma 

das bases epistemológicas do pensamento ocidental. Os ditos corpos físicos são considerados 

como corpos sociais. Os corpos que não estão inseridos na chave de leitura do padrão dominante 

são naturalmente interpretados como inferiores6. De acordo com Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (1997, p. 

14): “Aqueles que são diferentes são vistos como geneticamente inferiores e isso, por sua vez, 

é usado para explicar suas posições sociais desfavorecidas”. 

O corpo negro é um corpo matável para o Estado democrático brasileiro7. Neste sentido, 

cabe a reflexão: a violência traduzida pela herança da Ideia e materializada pela política de 

 
4 O Atlas da Violência de 2017 mapeou os homicídios no Brasil. O país registrou, em 2015, 59.080 homicídios. 

Mais de 318 mil jovens foram assassinados, no Brasil, entre 2005 e 2015. Os homens jovens são as vítimas mais 

acometidas pela violência, 92% dos homicídios acometem essa parcela da população. A cada 100 pessoas 

assassinadas no Brasil, 71 são negras. De acordo com as informações oferecidas pelo mesmo documento, os negros 

respondem por 78,9% dos indivíduos pertencentes ao grupo dos 10% com mais chances de serem vítimas fatais. 

Uma outra informação que aparece é acerca do espaço: todos os estados com crescimento superior a 100% nas 

taxas de homicídios pertenciam ao Norte e ao Nordeste. Os dados oficiais da materialização da violência no Brasil 

contemporâneo apresentam o racismo como leitmotiv da perpetuação da política de morte. O racismo aparece 

como um fator para o aumento do perfil das vítimas.  
5 O senado federal brasileiro apresentou, em 2016, à comunidade brasileira, o relatório final da CPI do assassinato 

de jovens. Segundo dados do parecer, são assassinadas cinquenta e seis mil pessoas todos os anos no estado 

brasileiro, “o que equivale a 29 vítimas por 100.000 habitantes, índice considerado epidêmico pela Organização 

das Nações Unidas (ONU). Este patamar vergonhoso e preocupante tem se mantido inalterado ao longo de três 

décadas, com pequenas variações”. PARECER FINAL. CPI ASSASSINATO DE JOVENS, Relator Lindebergh 

Farias. SF/16203.78871-55, 2016, p. 4-5. 
6 O PARECER FINAL. CPI ASSASSINATO DE JOVENS salienta que cinquenta e três porcento do perfil das 

vítimas são jovens, setenta e sete porcento são negros, e noventa e três porcento do sexo masculino. 
7 O PARECER FINAL. CPI ASSASSINATO DE JOVENS apresenta uma das constatações de que, a cada 23 

minutos, um jovem negro é assassinado no Brasil. 



18 

 

 

morte (necropolítica) é a negação da razão? A posição discursiva universal e abstrata produziu 

um mundo que sofreu um choque no passado e perpetuação desta violência no presente. A 

retirada dos africanos (negros) e dos ameríndios da partilha do imaginário do “Todo-o-Mundo” 

é uma contradição no elogio à filosofia dita universal.  

O sentimento do mundo é o espaço deste sujeito que escreve: “Tenho apenas duas mãos 

e o sentimento do mundo”, disse o poeta Carlos Drummond de Andrade. Um dos sentimentos 

que se faz presente é o da solidão, mas logo a solidariedade interrompe a mudez da solidão.  As 

fragilidades do mundo entrelaçam-se com a sua beleza. A imagem e a palavra atualizam a 

violência estrutural e, paradoxalmente, liberta-nos dessa violência. A imagem e a palavra 

acontecem no imaginário. É no imaginário que se atualizam os projetos de mortes e através 

dele, nas opacidades produzidas por ele, que se atualizam as resistências, a recusa em morrer. 

Pois é no imaginário que se rasga o tempo e se faz a travessia dos espaços da ausência de beleza 

e diversidade do mundo. A utopia mobilizada pelo imaginário diverso do mundo convoca para 

a construção deste tempo. E o simulacro produzido pelo imaginário do necropoder, do universal 

sem contexto, instaura um projeto de nação de apagamento da diferença, seja no campo 

simbólico ou físico.  

O estado de deriva é a conjugação de solidão e solidariedade. É uma experiência de 

dispersão e de entrelaçamentos. E a sensação de estar disperso é uma forma possível de superar 

as representações filosóficas dominantes.  

O sentimento do exílio, travessia e a deriva, categorias que se afastam da raiz única, 

problematizam para a pesquisa a dimensão epistemológica e cultural de trazer o debate da 

filosofia negro-africana brasileira.  

O título do trabalho faz uma referência ao filósofo camaronês Achille Mbembe, a partir 

da categoria da necropolítica, no livro África Insubmissa: cristianismo, poder e Estado na 

sociedade pós-colonial, uma reflexão contemporânea da política de morte aos grupos retirados 

da partilha do imaginário comum. Este trabalho assume a hipótese de que a filosofia como 

deriva é uma crítica possível à legitimidade do poder de matar que se inscreve no imaginário 

dos sujeitos coletivos. Coloca Glissant em diálogo com Mbembe, para pensar o conflito 

instaurado pelo poder de matar.  De acordo com Glissant: 

 

A experiência do abismo está no abismo e fora dele. Tormento daqueles que nunca 

saíram do abismo: que passaram diretamente do ventre do navio negreiro para o ventre 

violeta dos fundos do mar. Mas a sua provação não morreu, vivificou-se nesse 

contínuo-descontínuo: o pânico do país novo, a saudade da terra perdida, e por fim a 

aliança com a terra imposta, sofrida, redimida. A memória não sabida do abismo 

serviu de lodo para essas metamorfoses (GLISSANT, 2011, p. 19). 
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A perspectiva da filopoética afrodiaspórica tem inscrito no seu diálogo a violência 

epistêmica (herança da Ideia), estudos africanos (“ocidentocêntricos”- Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí) e 

política (necropolítica). Todavia, a deriva está atrelada à saudade, por conta das relações 

construídas nos abismos encontrados. E essas relações produzem metamorfoses, e, nestas 

mudanças, acontece a inventividade, a criação: poiésis. Neste sentido, pode-se afirmar que a 

filosofia africana relacionada com a poética tem a filopoética (NORVAT, 2015) como um dos 

tremores para criticar e superar o imaginário que sustenta o “poder de matar”.  

O objetivo de trazer a filosofia desde os arquipélagos filopoéticos africanos brasileiros 

segue no intuito de problematizar o imaginário em disputa pela narrativa do Brasil.  

No que corresponde às produções filosóficas brasileiras, ela é marcadamente um projeto 

“ocidentocêntrico”, os estudos africanos marcados pela presença eurocêntrica e estadunidense, 

como afirma Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (1997). O discurso de uma produção de um território – seja 

ele para fortalecer a metrópole ou para fortalecer o Estado-nação brasileiro – constrói-se desde 

uma perspectiva moderna europeia. E a filosofia moderna europeia compreendia os povos fora 

do sistema-mundo europeu como homens no estado de natureza e que ainda não tinham atingido 

o estado de sociedade. Pode-se afirmar que a violência moderna ocidental era constituída de 

uma anticultura, que, segundo Glissant (2011, p. 187), “esforça-se por garantir a vitalidade 

aberta do choque de culturas. Tratar-se-á de um regresso à barbárie ou de uma preocupação 

profética contra a barbárie da redução e do uniforme?”. A violência moderna ocidental é o 

desejo da barbárie e a unidade cultural. A poética do genocídio é o leitmotiv da cultura moderna 

ocidental. 

E, na perspectiva dessa violência cultural moderna, os pensadores que inventaram o 

Brasil podem ser classificados entre os que leem o território brasileiro entre a “Descoberta do 

Brasil” e o “Redescobrimento”8.  O filósofo e historiador José Carlos Reis apresenta essa 

classificação nos livros As Identidades do Brasil 1: de Varnhagen a FHC e As Identidades do 

Brasil 2: de Calmon a Bomfim: a favor do Brasil: direita ou esquerda? O mapa construído por 

Reis não aparece entre os pensadores que inventaram o Brasil, intelectuais que tenham se 

dedicado ao entendimento à cultura da violência racial. Ao colocar em diálogo as obras em 

 
8Em diálogo com José Carlos Reis, sobre a identidade nacional brasileira, compreende-se que a identidade nacional 

é constituída pela “imaginação compartilhada”, ou seja, essa identidade não tem uma criação feita pela essência 

ou pela naturalização. A identidade é uma prática viva e não uma disputa pela verdade. Como diz Reis: “a 

identidade nacional é criada pelas linguagens nacionais: da vida cotidiana, das atividades socioeconômicas, dos 

conflitos locais, dos valores locais, que aparecem na música, na poesia, na historiografia, nas artes, na política” 

(REIS, 2012, p. 265). 
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destaque de Reis com a filósofa Gislene Aparecida dos Santos, em A Invenção do Ser Negro: 

um percurso das ideias que naturalizaram a inferioridade dos negros, fica traduzido o projeto 

político e cultural da busca de uma perspectiva de um projeto de nação institucionalizado contra 

os afrodescendentes. Nesse sentido, a vida negra brasileira aparece colonizada, como uma “vida 

nua”9. 

A partir dessa lacuna compreendida em Reis, faz-se urgente e necessário trazer para o 

debate da filosofia brasileira outros territórios que combateram a cultura da violência racial. 

Portanto, tem-se a intenção de ampliar o imaginário filosófico brasileiro que insiste em filosofar 

desde uma única paisagem, arquipélago e terra “ocidentocêntricas”.  

O espaço “ocidentocêntrico” legitima e mobiliza a “colonialidade da vida” (FLOR DO 

NASCIMENTO, 2010) negra como um projeto poético e do imaginário. Entretanto, a filosofia 

negro-africana em diálogo com a poética da relação adentra na disputa pela “guerra de 

imaginário” por uma afirmação da vida negra descolonizada.  

 Na filosofia negro-africana, seus agentes estão produzindo conhecimento na crítica da 

violência da razão, isto é, a perspectiva do sol e da luz grega, no enfrentamento dos movimentos 

econômicos, históricos e políticos que marcaram a compreensão da filosofia política moderna 

ocidental, fundamentada pela perspectiva da negação da alteridade: o colonialismo. “A barca 

aberta” da violência moderna está “grávida tanto de mortos como de vivos condenados a uma 

morte adiada” (GLISSANT, 2011, p. 18). Os territórios europeus foram universalizados e 

construídos na perspectiva de um poder, seja ele justificado e legitimado pela fé ou pela razão, 

através de instituições produtoras de corpos e subjetividades.  É a partir dessa perspectiva que 

intelectuais e ativistas, como Édouard Glissant, Achille Mbembe, Frantz Fanon e Tsenay 

Serequeberhan, para citar alguns, estão enfrentando o problema do “poder de matar”.  

A categoria do racismo, no contexto de um problema filosófico, agora em diálogo com 

o pensamento filosófico africano, afrodiaspórico (brasileiro, caribenho), aparece como um 

problema central da agenda a ser enfrentado. Não é o único, mas um dos que funcionam como 

articuladores das violências, justificação e legitimidade das injustiças.  

Um dos autores que aparecem de imediato na pesquisa sobre o tema do poder de matar, 

tendo a violência como um discurso articulador, é Frantz Fanon.  No livro Os condenados da 

terra, o primeiro capítulo, intitulado “Sobre a violência”, traz o debate da violência colonial. É 

um livro escrito no bojo do processo de libertação da Argélia. E uma das conclusões que Fanon 

apresenta é que o colonizador só irá reconhecer a linguagem da violência. Nesse aspecto, é a 

 
9 Alusão ao livro de Giorgio Agamben, Homo Sacer. O poder soberano e a vida nua I (2014).  
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violência que irá restituir a humanidade para aqueles que foram retirados do imaginário do 

“Todo-o-Mundo”. É importante salientar que Fanon será um autor muito articulado pelos 

autores que esta tese dialoga, Tsenay Serequeberhan, Achille Mbembe e Édouard Glissant.  

No artigo El colonialismo y el colonizado: violência y contraviolencia, Serequeberhan 

busca compreender a violência e a contraviolência, na perspectiva de quem passou pela lógica 

cultural, política, ética, estética, econômica e epistemológica da empresa colonialista e do 

colonialismo. Segundo Serequeberhan (2001, p. 96), “el problema de la violência debe tener 

una importancia central para el discurso de la filosofía africana contemporánea”.  

A violência é tratada por Serequeberhan a partir do encontro entre as culturas africanas 

e europeias. A primeira parte do artigo ocupa-se da questão da violência desde o processo 

histórico do encontro de África com Europa. Na segunda parte, Serequeberhan apresenta a 

concepção de Fanon sobre a violência, a qual este desenvolve na primeira seção dos 

Condenados da Terra. Na última seção do texto, é realizada uma reflexão sobre a luta africana 

de libertação no combate à violência do colonialismo e o neo-colonialismo. E, na conclusão, o 

autor infere que a violência é o caminho de liberdade para quem sofreu a colonização. A partir 

da violência, o colonizado recupera a sua dignidade, restabelece a condição humana. 

O colonialismo é uma empresa econômica produzida desde uma epistemologia do 

racismo. E o racismo é uma máquina de produção de subjetividade. O racismo é um imaginário. 

Ele mobiliza os desejos. De acordo Fanon, para combater essa violência, é necessária uma 

violência maior para a superar. O colonialismo “é a violência em estado natural, e só pode se 

inclinar diante de uma violência maior” (FANON, 2005, p. 79).  

A herança da Ideia, a categoria trabalhada a partir de Serequeberhan, é um dos elementos 

que contribui para o entendimento da construção da necropolítica. Neste ponto, estabelece o 

diálogo entre o filósofo da Eritréia com o filósofo do Camarões, Achille Mbembe.  

Mbembe (2018), no artigo intitulado Necropolítica, constrói sua argumentação 

baseando-se nas leituras dos conceitos de “vida nua”, de Giorgio Agamben, e “biopoder” 

(biopolítica), de Michel Foucault. O ponto estabelecido por Mbembe, no texto, dá-se em saber 

quais são as condições reais para se exercer o poder de matar, de deixar viver ou de expor à 

morte. Nesse diálogo, Mbembe procura saber quem é o sujeito de direito. Essa discussão 

aparece de maneira mais densa no livro Crítica da Razão Negra (2014). Neste, o autor discute 

a raça como enquadramento da produção do alterocídio, atuando na retirada da humanidade do 

Outro. 

A discussão apresentada pelos autores citados mostra-nos que “a violência moderna, 

nascida do choque de culturas, é de um outro tipo. Alimenta-se do seu impacto e exaspera-se 
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com o seu próprio eco” (GLISSANT, 2011, p. 187). O eco da violência é a perpetuação nos 

imaginários. A necropolítica é um imaginário que tem sua construção política fundamentada 

pelo paradigma ético-estético do alterocídio.  

O eco da violência moderna  ocidental faz-se presente nas violências cotidianas, as quais 

agem subterrâneas nos guetos, subúrbios, periferias. São lugares que a violência é exercida no 

seu sentido total, “na selva das cidades. Contudo, violência da miséria não é uma vocação” 

(GLISSANT, 2011, p. 187).  

 A violência do racismo é caracterizada pelo ultraje, pelo ferimento e pela violação. A 

degradação é a finalidade desta violência. Nesse sentido, a injúria e a injustiça caracterizam a 

violência racial. Postos esses pontos, compreende-se que a política, necessariamente, precisa 

estar a par com a ética para a compreensão desse fenômeno.  

A perspectiva filosófica negro-africana traz, em seu contexto discursivo, uma 

aproximação de eixos de lutas semelhantes com o problema levantado, como o da cultura da 

violência racial (poder de matar) em território brasileiro. O racismo antecede a formação da 

sociedade brasileira, por isso, para enfrentar a violência do racismo, é necessária a  filopoética 

afrodiaspórica como um arquipélago, como mecanismo de criar conceitos e fecundá-lo de 

imaginação na contramão do racismo. Portanto, para acolher a descolonização, é importante 

navegar à deriva. 

 A filopoética afrodiaspórica no arquipélago é uma perspectiva de pensamento que está 

em diálogo com a filosofia negro-africana e a poética da relação, precisamente com a discussão 

apresentada pelo romancista, filósofo e ensaísta martinicano, Édouard Glissant. A filopoética 

afrodiaspórica busca fazer a crítica à modelagem de pensamento que é fundamentado na 

transparência, na unidade, no continente, ou seja, nos sistemas de pensamentos traduzidos pela 

herança da Ideia.  O arquipélago, categoria trazida do diálogo com Glissant, vai na contramão 

da herança da Ideia (continente): ele atua como as partes para o “Todo-o-Mundo”. É a 

possiblidade da abertura do mundo para a multiplicidade. 

O “Todo-o-mundo” é o inextricável do uno, é este emaranhado de partes que configura 

o uno. E o mundo, qualquer parte dele, clama por beleza. Mas nós não escapamos mais à 

violência, a uma política do conhecimento da transparência – a primeira e mais constante das 

violências, de acordo com Glissant, que resume e contém todas as outras, “o compreender o 

mundo”. 

 O compreender é uma violência que se instaura na transparência. Glissant (2014) 

defende que o pensamento do tremor surge de toda parte, desde músicas e formas sugeridas 

pelos povos. As músicas são suaves e lentas, pesadas e profundas, é uma “Beleza, grito aberto” 
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(GLISSANT, 2014, p. 22). O pensamento do tremor nos reúne da absoluta diversidade, em um 

turbilhão de encontros. A intuição é privilegiada na filosofia de Glissant.  

A filopoética afrodiaspórica contribui para o entendimento da crítica em torno da 

herança da Ideia. Essa categoria é problematizada através dos aportes de Serequeberhan, em 

Our Heirtage The past in the present of African-American and African Existence e no artigo El 

colonialismo y el colonizado: violência y contra-violencia, da coleção Pensamiento africano, 

organizado por Emmanuel Chukwudi Eze, cuja violência é tratada a partir do choque do 

encontro entre as culturas africanas e europeias. Das obras de Édouard Glissant, estabelece o 

diálogo com o seu ensaio poético: O pensamento do tremor, Poética da Relação e o Traité du 

tout-monde. Poétique IV e com o ensaio filosófico Philosophie de la relation. A discussão da 

filopoética está assentada na compreensão realizada por Manuel Norvat, em Le Chant du 

Divers. Introduction à la philopoétique d’Édouard Glissant. 

Um outro eco da violência é a necropolítica. Essa é uma discussão presente nos trabalhos 

do filósofo Achille Mbembe. Os trabalhos de Mbembe apontados neste texto são os livros 

Crítica da razão negra, Sair da grande noite: ensaio sobre a África descolonizada e África 

Insubmissa: cristianismo, poder e Estado na sociedade pós-colonial, o artigo Necropolítica e o 

livro Política da Inimizade10.   

 Mbembe traz forte influência das argumentações de Frantz Fanon, como já sinalizado. 

Como afirma Mbembe (2013), “é a partir deste conflito entre o poder de matar e a recusa em 

morrer que se determinam as práticas e as representações” (MBEMBE, 2013, p. 54). De acordo 

com esse autor, assim se explicita a necropolítica, como uma política de morte. Atrelada a essa 

discussão, está a questão da raça. O autor discute a raça como enquadramento da produção do 

alterocídio. Para ele, a raça (ou racismo) é um elemento entendido como uma “efabulação e 

enclausuramento do espírito”. 

Mbembe, em diálogo com Frantz Fanon, entende a raça também como o nome que deve 

dar-se ao ressentimento amargo, ao irrepreensível desejo de vingança. Isto é, a raiva daqueles 

que lutaram contra a sujeição e foram, não raramente, obrigados a sofrer um sem-fim de 

injúrias, todos os tipos de violações e de humilhações e inúmeras ofensas.   

O imaginário da violência constitui-se de duas categorias, a saber, epistemológica 

(herança da Ideia) e política (necropolítica), da qual surge um problema: como é possível 

relacionar uma perspectiva da filosofia negro-africana como “paradigma liberdade” com a 

 
10 É importante ressaltar que o artigo “Necropolítica” veio depois compor, como um dos capítulos, o livro Políticas 

da inimizade 
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poética da relação, tendo como objetivo problematizar o imaginário racista constituído do poder 

de matar? 

 No capítulo ECO DO IMAGINÁRIO DO RACISMO: DA HERANÇA DA IDEIA À 

NECROPOLÍTICA, estabelece-se o debate acerca das filosofias africanas entre o continente e 

os arquipélagos. Nesta paisagem, intenta-se apresentar uma imagem em movimento das 

filosofias africanas para, a partir desse itinerário, chegar ao conceito de necropolítica. Ainda no 

primeiro capítulo, chega-se ao entendimento de que a filosofia africana tem como univocidade 

entre as várias perspectivas da filosofia africana o “paradigma liberdade”. 

O capítulo FILOPOÉTICA DESDE ÉDOUARD GLISSANT: CRIADOR DE 

IMAGINÁRIOS  NO MAR EM DERIVA OPACA tem o objetivo de dialogar com o 

“barulhamento” e o “tremor” filopoético do martinicano Édouard Glissant, pois compreende-

se, como defendido no primeiro capítulo, que a necropolítica é uma poética do genocídio que 

atua no imaginário, por isso faz-se necessário penetrar na guerra dos imaginários. Para isto, 

investiga-se a compreensão da filopoética no seu romance O quarto século, juntamente com o 

filme-documentário Glissant, um mundo em relação, de Manthia Diawara (2010). Portanto, 

filosofar desde os arquipélagos insere-se na disputa pela libertação. 

 Em FILOSOFIA AFRODIASPÓRICA COMO ARQUIPÉLAGO DE LIBERTAÇÃO, 

defende-se a perspectiva de que filosofar nos arquipélagos em deriva tem como força poética o 

sentido de disputa por libertação. Primeiro concebe uma discussão com o arquipélago 

filopoético em diálogo com a deriva filosófica africana, a qual mobiliza uma revolta e 

resistência contra o imaginário de morte. Para isso estabele o debate entre a opacidade 

relacionada com a terra mediada pela paisagem. 
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1.1. DERIVAS CARTOGRÁFICAS: O ARQUIPÉLAGO COMO ESTILO NA PESQUISA  

 

 

 

                 

 

 

 

Figura 4 – A paisagem do bairro de Cosme de Farias, localizado na Cidade do Salvador/Bahia. 

(Foto: Luis dos Santos). 

 

           A paisagem retratada na foto é o arquipélago que mobiliza a força poética das derivas 

cartográficas como um estilo desta pesquisa. “Viver a totalidade-mundo11 a partir do lugar que 

é o nosso, é estabelecer relação e não consagrar exclusão” (GLISSANT, 2005, p. 80). A 

paisagem é primeiro do pensamento, ela estabelece a relação ética-estética e mobiliza uma 

política.  

            A paisagem da janela ecoa palavras e mobiliza imagem. O barulhamento deste espaço 

e o tremor poético e político deste território oculta e revela beleza e dor, e neste entrelaçamento 

que mora a força do filosofar deste arquipélago.  A paisagem deste arquipélago tem um 

imperativo: sonhar o mundo é penetrá-lo. Não bastava criar o mundo, há que ocupá-lo, povoá-

lo de imaginário. Fecundar o mundo de imaginação (NORVAT, 2015).  

O debate acerca da filosofia africana sempre percorreu o desejo deste pesquisador. O 

desejo institucional advindo do continente12 não aniquilou, mesmo com todas as condições para 

isso, o desejo do pesquisador do arquipélago de investigar sobre a filosofia africana em um país 

dominado pelo racismo epistêmico. Em 2006, ao acessar o curso de filosofia, não encontra 

condições para pesquisar sobre o que desejava, mas continua pesquisando na deriva do apetite 

do mundo. A paisagem que educou a sensibilidade do pesquisador sempre ecoava a necessidade 

de continuar “de pé e livre”. Em 2009, ainda na graduação, publica o primeiro artigo intitulado 

 
11 O conceito totalidade mundo tem o mesmo sentido de “Todo-o-mundo”, a diferença é de tradução.  
12 Neste momento, faz-se metáfora com a força institucional do discurso único da filosofia nas instituições 

acadêmicas brasileiras, a qual se filosofa desde um único espaço. E aniquila a possiblidade de outros territórios e 

corpos filosofarem. 
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Filosofia africana na poesia afrobrasileira13. Tendo em vista que, no curso de filosofia que 

cursava, não seria possível filosofar a partir das questões problemas da paisagem da janela da 

foto acima. O filosofar estava reduzido desde as paisagens “ocidentocêntricas”, o caminho era 

derivar, não se perder do desejo do seu arquipélago. 

 Ainda em 2009, começa a fazer parte do grupo de pesquisa Redepect sediado na 

Faculdade de Educação. A educação desde o início da graduação foi um espaço que se percebeu 

como lugar de fecundar o mundo de outros imaginários. É o espaço político por excelência, 

onde se é possível criar e transformar o mundo a partir do microcosmo da sala de aula, como 

lugar de beleza e de potencialização da imaginação. A educação é o espaço da ação poética do 

pesquisador.   

       Em 2012, inicia o mestrado em Educação e, em 2014, defende a dissertação intitulada 

JUSTIÇA COMO ANCESTRALIDADE: em torno de uma filosofia da educação brasileira. 

Neste trabalho, discutiu o epistemicídio e o semiocídio às filosofias africanas no Brasil. Em 

2015, começa o Doutorado no Programa Multiinstitucional e Multidisciplinar em Difusão do 

Conhecimento (UFBA).  

          A travessia percorrida até aqui demonstra que aquilo que foi colocado como impossível 

foi transformado em possibilidades. Não é apenas sonhar em fazer filosofia africana em um 

país dominado pelo imaginário de aniquilação física e simbólica do negro, mas penetrar o 

mundo e fecundá-lo de outros imaginários. É “arquipelagizar” o continente e, a partir daquilo 

que se mostra como opaco14, encantar e engajar o claro. 

Inicialmente, o foco de investigação do projeto de tese girava em torno de compreender 

se a violência traduzida pela herança da Ideia e materializada pela necropolítica seria a negação 

da razão. Partindo dessa abordagem primeira, na tentativa de compreensão desse conflito, 

chegou-se à seguinte formulação:  de que modo é possível relacionar a filosofia africana com a 

poética da Relação para alcançar a filopoética afrodiaspórica?  

A filosofia africana traz a discussão da descolonização do conhecimento e da liberdade 

como horizonte de univocidade entre elas. Já a poética da Relação apresenta a poética como 

resposta aos problemas da violência colonial. Um dos conceitos debatidos é o da opacidade, 

que tem o intuito de não dissimular as diferenças. Outro conceito é da estética da terra: reconecta 

com o tremor do lugar, possibilitando a diversidade do mundo. A relação entre a opacidade e a 

 
13 Artigo publicado na revista África e Africanidades, na coluna Atitude Filosófica. Disponível em: 

http://www.africaeafricanidades.com.br/documentos/Filosofia_africana_na_poesia_afrobrasileira.pdf. Acesso em 

19 jun. 2018. 
14 Uma afirmação muito recorrente dos professores e colegas era da desconfiança se realmente existia filosofia 

africana. 

http://www.africaeafricanidades.com.br/documentos/Filosofia_africana_na_poesia_afrobrasileira.pdf
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estética da terra pretende reestabelecer a identidade-Relação. A reflexão acerca do conceito de 

Relação, neste trabalho, baseia-se na produção de Édouard Glissant. E a construção reflexiva 

sobre identidade-Relação constitui-se em uma experiência múltipla e humana. A Relação é o 

que possibilita o “Todo-o-Mundo”, a partilha deste. Entretanto, trazendo esta reflexão para a 

paisagem brasileira, em que o imaginário político brasileiro é constituído do poder de matar, 

defende-se que a disputa pelo povoamento diverso do imaginário é uma recusa em morrer, pois, 

a partir da aliança entre a opacidade com uma estética da terra, adentra-se na disputa do 

imaginário. 

Na provocação do diálogo com a paisagem, o discurso filosófico, no território da 

América Latina, tem sua geopolítica e geocultura marcadas por um discurso europeu e, mais 

recentemente, estadunidense. Os problemas políticos são traduzidos e interpretados nas chaves 

de leitura criadas de outras territorialidades afastadas das realidades brasileiras.  

Os territórios africanos e latino-americanos aparecem na história do pensamento 

filosófico ocidental como uma dimensão ética-estética impenetrável para os filósofos do 

ocidente até a época moderna. De acordo com Pierre Clastres, com a exceção de La Boétie e 

Montaigne, os filósofos produziram um discurso sobre os índios no Brasil como povos violentos 

e apaixonados pela guerra. Segundo Clastres: 

 

Mas unanimidade irrestrita quando, em troca, tratava-se de descrever os costumes dos 

selvagens. Exploradores ou missionários, mercadores ou viajantes estudiosos, do 

século XVI até o final (recente) da conquista do mundo, concordam todos num ponto: 

quer sejam americanos (do Alasca à Terra do Fogo) ou africanos, siberianos das 

estepes ou melanésios das ilhas, nômades dos desertos australianos ou agricultores 

sedentários das selvas da Nova Guiné, os povos primitivos são sempre apresentados 

como apaixonadamente dados à guerra, é seu caráter particularmente belicoso que 

impressiona sem exceção os observadores europeus. Da enorme massa documental 

reunida em crônicas, relatos de viagem relatórios de padres e pastores, militares ou 

traficantes, surge, incontestada, primeira, a imagem mais evidente que oferece de 

saída a infinita diversidade das culturas descritas: a do guerreiro. Imagem 

suficientemente dominadora para induzir uma constatação sociológica: as sociedades 

primitivas são sociedades violentas, seu ser social é um ser-para-a-guerra (2011, p. 

217). 

 

Na leitura do pensamento europeu, uma sociedade sem o princípio de governo e sem a 

construção do Estado não se constitui enquanto sociedade. Nesse sentido, reinaria a guerra de 

todos contra todos.  

             O ocultamento do rosto violentado pela luz do ser e pela lógica do Um é traduzido pela 

violência do pensamento que busca reduzir a singularidade na perspectiva que nega o contexto 

e busca a universalização. O império da totalidade arbitrária e a negação da alteridade são 

construídos a partir de uma violência transcendental que se fundamenta com o Eu identificado 
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com o mesmo. O pensamento de identidade universalizante é marca da violência metafísica no 

pensamento ocidental. A irrupção do rosto da metafísica ocidental é colocada por autores, como 

Emanuel Lévinas, que propõem a interrupção do projeto da totalidade, em que tudo se encerra 

no eu. As violências física e simbólica são expressões da violência epistêmica, a herança da 

Ideia. A violência é traduzida pela necropolítica, marcada nos corpos negros e traduzida em 

uma espacialidade. O necropoder tem seu ordenamento espacial, violentando corpos em tempos 

constantes. O espaço é esperado, os espaços, como disse Fanon, que tenham a presença do 

“colonizado” são violentados, já o tempo está no campo do inesperado. O discurso do tempo 

de libertação sempre é uma promessa. Vive-se um tempo do racismo sem raça, em que a força 

do discurso de humanidade não retira a prática racista.  

A política está ao par com a violência (força). A violência também se exerce dentro de 

um paradigma ético-estético. É um corpo que sofre a violência, é um rosto que é violentado, 

isso se constitui como um problema ético-estético, por excelência. 

A discussão da violência em face da dimensão ético-estética não pode ser desatrelada 

de uma ordem “onto-epistemológica”. A discussão da necropolítica tem sua produção desde 

uma implicação etnicorracial. 

            A perspectiva que o trabalho em questão busca segue na esteira da problematização da 

compreensão de um único estilo para, assim, produzir-se conhecimento. Em diálogo com Jean-

Godefroy Bidima (1995), na problematização do método, levanta-se a seguinte questão: “Peut-

on philosopher sans méthode?” (BIDIMA,1995, p. 74). Bidima questiona, no livro La 

Philosophie Négro-Africaine, duas possibilidades metodológicas: a holística ou a micrológica. 

E traz uma reflexão pertinente para o debate em torno do método na filosofia. Segundo o 

filósofo, o debate em torno da filosofia coletiva, a etnofilosofia, tinha como ponto central o 

método: 

 

Après ce débat, l’appropriation des philosophies occidentales et l’application de leurs 

méthodes en Afrique a aussi soulevé un problème de méthode. En outre, le problème 

de la rationalité et son opposition au mythe ont aussi posé des questions de méthode 

en Afrique: le mythe est-il philosophique ou incite-t-il seulement à philosopher tout 

en restant au seuil? (BIDIMA, 1995, p. 74).  

 

A etnofilosofia privilegiava uma leitura metodológica holística para ler a sua cultura. 

“Ce qui prévaut, c’est la saisie des totalités, des grands ensembles: le langage, l’identité, la 

colonisation, le développement, la tradition, etc” (BIDIMA, 1995, p. 75). Todavia, na leitura 

da filosofia africana como travessia, a abordagem micrológica prevalece, a leitura universal não 
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produz sentido. Nesse aspecto, a perspectiva fragmentada - o caos - prevalece. De acordo com 

Bidima: 

 

Au lieu de parler de l’Histoire africaine, il faudrait la fragmenter en micro-histoires 

où on pourra aussi lire, non seulement l’histoire des dignitaires bien-pensants des 

sociétés africaines, mais aussi, celle des marginalisés et des tout le refoulé. Ce qui 

suppose une réévaluation de ces discours africains (BIDIMA, 1995, p. 76).   

 

Bidima faz uma crítica à perspectiva discursiva universal, à abordagem holística do real 

presentes nas filosofias negro-africanas. A perspectiva holística reduz a diversidade africana ao 

prisma da unidade. Por isso, entende-se que esse modelo metodológico não contempla o 

caminho defendido por essa pesquisa, pois recai na construção de um tipo de pensamento que 

nega o diverso.  

 Busca-se uma abordagem metodológica que problematize as perspectivas de 

pensamento do continente, que se dá por meio do universal generalizante que sempre recai no 

etnocentrismo. A categoria analítica que fundamenta essa generalização é a transparência, a 

qual reafirma o denominador comum, aniquilando a alteridade. Portanto, neste trabalho, busca-

se caminhar com a cartografia como um estilo interpretativo. A cartografia acolhe as tensões 

dos processos e potencializa as conexões.  

 Para realizar a cartografia, foram produzidos mapas, utilizando o cmaap tools. Na 

discussão acerca do mapa, Deleuze e Guattari estabelecem um debate no Mil Platôs: 

 

Fazer o mapa, não o decalque. A orquídea não reproduz o decalque da vespa, ela 

compõe um mapa com a vespa no seio de um rizoma. Se o mapa se opõe ao decalque 

é por estar inteiramente voltado para uma experimentação ancorada no real. O mapa 

não reproduz um inconsciente fechado sobre ele mesmo, ele o constrói (DELEUZE; 

GUATTARI, 1995, p. 30).  

 

O mapa possibilita a passagem, por ter múltiplas entradas e nunca voltar ao mesmo.  A 

dimensão da transparência não produz sentidos, assim como a neutralidade.  O estilo de 

filosofar em diálogo com a cartografia em deriva no arquipélago caminha na crítica ao discurso 

filosófico marcado pelo universal sem paisagem. O movimento do caminhar filosófico da 

deriva cartográfica assemelha-se à filosofia como travessia, de Bidima, um método produzido 

desde a literatura filosófica negro-africana. Assim, Bidima busca não recair nos discursos sem 

movimento, conexões e universais sem contextos, na cilada do pensamento sem imagem. A 

paisagem é anterior ao conceito, ela mobiliza o pensamento. 

  A perspectiva da deriva cartográfica, o arquipélago como estilo da pesquisa, conceito 

de arquipélago entendido aqui enquanto elaboração de Glissant, defende uma perspectiva na 
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contramão do continente. Entre o continente e os arquipélagos: a deriva.  Em diálogo com 

Glissant, texto literário é produtor de arquipélagos, pois o escritor, ao entrar nas suas escritas 

acumuladas, renuncia a um absoluto, a sua intenção poética, todo ele feito de evidência e de 

sublimidade. A deriva cartográfica, o arquipélago como estilo na pesquisa, é mobilizadora de 

caminhos. A cartografia abre os caminhos e dinamiza as comunicações. Relaciona diferentes 

conceitos, perspectivas e autores. O sentido da cartografia é de criar o mundo e recriá-lo. 

Segundo Glissant, “a escrita é relativa em referência a esse absoluto, isto é, torna-o opaco no 

efeito. O texto vai da transferência sonhada à opacidade produzida nas palavras” (GLISSANT, 

2011, p. 110). 

A cartografia mobiliza dobras, assim como a opacidade, presente no pensamento de 

Glissant, que mobiliza o diverso, a produção de um outro. Enquanto existe algo obscuro 

produzido pelas palavras, na cartografia, como defende Deleuze e Guattari (1995), se constrói 

mapas com a possibilidade de diversas entradas e interpretações. A incompletude é 

característica da cartografia, ela é um contínuo-descontínuo. É uma frequência de 

multiplicidades de fluxos.  

            A cartografia tem uma força criativa sempre aberta, as derivas cartográficas, o 

arquipélago, acompanha processos, por isso não tem a conclusão totalitária como princípio 

mobilizador.  A partir da imagem da cartografia produzida por Deleuze e Guattari (1995), as 

derivas cartográficas têm como perspectiva o acompanhamento dos processos, relacionando-

os. 

A cartografia não produz sentidos através da origem. A busca pela origem é colocada 

em crise na deriva cartográfica a partir dos arquipélagos. A raiz única não se conecta com a 

ideia da deriva cartográfica, o devir produz o caminho da pesquisa. A cartografia tem como 

característica a anti-genealogia (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 29).  

           A origem atua como algo determinante no sistema de pensamento que tem como 

característica o espelho da transparência, a perspectiva do continente e da unicidade. Entretanto, 

a cartografia é mobilizadora de multiplicidade posto que ela é fundamentada através do rizoma. 

No mapa, a diversidade de entradas é o leitmotiv das produções de sentidos. A criação 

de caminhos classifica o entendimento do mapa, a reprodução decalcada não produz 

cartografias. A metodologia dos mapas possibilita, na pesquisa, diferentes perspectivas em 

relações. Segundo Deleuze e Guattari: “O mapa não reproduz um inconsciente fechado sobre 

ele mesmo, ele o constrói. Ele contribui para a conexão dos campos, para o desbloqueio dos 

corpos sem órgãos, para a sua abertura máxima sobre um plano de consistência. Ela faz parte 

do rizoma” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 30).  
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O cartógrafo é um antropófago, como afirma Suely Rolnik (1989), busca criar sentidos, 

não produzir revelação.  O cartógrafo dos arquipélagos tem como disputa os imaginários.  A 

deriva cartográfica produz caminhos múltiplos em relação. Imagem da cartografia assemelha-

se ao imaginário de Exu. Segundo Juana Elbein dos Santos e Deoscoredes Santos: “[...] Exu 

como princípio vital dinâmico de todo ser faz dele o elemento que ajuda formar, desenvolver, 

mobilizar, crescer, transformar, comunicar” (SANTOS; SANTOS, 2014, p. 26). 

O arquipélago, na deriva cartográfica, irrompe a perspectiva da unicidade como 

caminho da produção do conhecimento, todavia, na cartografia o diverso do mundo é um 

“paradigma”. As possiblidades são plurais, por isso, também são os conflitos, as relações e as 

possíveis produções de sentidos.  O arquipélago busca escapar da compreensão redutora da 

multiplicidade e do uno. O estilo de pesquisa desenvolvida nos arquipélagos, na tensão da 

deriva cartográfica, intenta escapar da tensão em ser seduzido pela compreensão da unidade 

como leitura da totalidade-mundo.  

Na deriva cartográfica, os vários caminhos entrecruzam-se, neste aspecto, as 

possibilidades de interconexões apresentam uma força criativa da compreensão filosófica do 

arquipélago como estilo. A cartografia potencializa o diverso, ela opera desde os processos e 

fortalece os encontros, sem reduzir um ao outro. 
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2 ECO DO IMAGINÁRIO DO RACISMO: DA HERANÇA DA IDEIA À 

NECROPOLÍTICA 

 

 

Figura 5 – Mapa Conceitual: Eco do imaginário do racismo: da herança da ideia à necropolítica  
 

2.1 AS FILOSOFIAS AFRICANAS ENTRE O CONTINENTE E OS ARQUIPÉLAGOS  

 

      Kalunga 

[...] 

Há, sim, densas névoas sopradas pelo oceano... 

E nestas brumas vem uma revolta!... 

A vontade de matar ou morrer por um ar mais puro 

(uma paz) 

Por uma família, um amor 

(ONAWALE, 2011, p. 47). 

 

A discussão acerca da herança da Ideia à necropolítica localiza-nos no debate acerca da 

violência do racismo epistemológico e político. Nesse sentido, é imprescindível para a 

construção deste trabalho a localização da epistemologia escolhida pela pesquisa, as alianças 

que este trabalho faz com as filosofias negro-africanas. É o lugar do engajamento pela 

ampliação do imaginário, da diversidade dos arquipélagos e das paisagens no pensamento 

filosófico brasileiro. A disputa pela pluralidade nas vozes do discurso filosófico brasileiro é 
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uma disputa pela recusa em morrer. A ampliação dos imaginários é imprescindível para a 

manutenção da partilha do “Todo-o-Mundo”, a “imaginação compartilhada” do território 

brasileiro. Entretanto, o poder de matar traduzido pela poética do genocídio, a qual é 

materializada pela unidade, o modelo único e o universal abstrato sem contexto, é muito forte 

na produção filosófica brasileira.  

O capítulo em destaque tem como objetivo apresentar, no primeiro momento, uma 

fotografia das filosofias africanas, para, a partir dessa trilha, localizar os autores, conceitos e 

perspectivas filosóficas que interessam a este trabalho, tais como necropolítica.  

No intuito de apresentar uma perspectiva das filosofias africanas, dialogaremos com 

alguns autores. Entre esses, destacam-se: Valentin Yves Mudimbe A invenção de África: 

Gnose, Filosofia e a Ordem do Conhecimento; Samuel Oluoch Imbo, An introduction to african 

philosophy; Jean-Godefroy Bidima, La philosophie Négro-Africaine; Severino Elias Ngoenha, 

Das independências às liberdades. Filosofia Africana; e Elungu P.E.A., O despertar filosófico 

em África.  

No diálogo com os filósofos citados, tomamos as perspectivas filosóficas africanas a 

partir de duas categorias criadas pelo romancista, filósofo e poeta Édouard Glissant, a saber, o 

continente e o arquipélago. O continente é entendido como síntese imposta, todavia, o 

arquipélago cria sentidos desde a paisagem, é o lugar da diferença. O continente instaura a 

fixidez do barco negreiro, em que a barca aberta produz o sentido.  Porém, o arquipélago é a 

construção da recusa em morrer instaurado pelo poder de matar do continente. O arquipélago é 

a abertura para diferença enquanto o continente caracteriza-se pela leitura da transparência. 

Todavia, o arquipélago pode vir a atualizar a lógica do continente.  

A partir dos conceitos de continente e arquipélagos, busca-se o diálogo com as divisões 

e estrutura das filosofias africanas, com o intuito de cartografar a discussão da violência desde 

os aportes filosóficos desta rede de arquipélagos de autores, conceitos e perspectivas.  

As filosofias africanas são classificadas de maneiras diferentes pelos autores 

anteriormente citados e apresentam-se em disputa, por isso, fala-se em filosofias africanas. 

Imbo (1998), no livro An introducion to african philosophy, dividi-las-á entre etnofilosofia, 

universalista e hermenêutica. Já o filósofo Valetin Yves Mudimbe (2013a) compreende como 

classificação as correntes “filosofias primitivas”, a etnofilosofia, a anti-etnofilosofia, a 

personalidade africana, a perspectiva hermenêutica e a semiologia. Todavia, Bidima (1995) 

defende que a etnofilosofia segue na sequência da negritude e não o contrário. Sendo assim, 

apresenta os partidários e os críticos da etnofilosofia, da filosofia profissional ou crítica 

(Elungu, Imbo, Mudimbe e Ngoenha). Além da filosofia crítica, têm as perspectivas do 
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socialismo africano. E, ainda em diálogo com Bidima (1995), no livro La philosophie Négro-

Africaine, no terceiro tópico, aparece a hermenêutica, no segundo capítulo, intitulado “Rapports 

à l’herméneutique”, a qual problematiza a afirmação do fim da história, pois, neste período em 

que os “fins da história” multiplicam-se, a hermenêutica reafirma a ancoragem do sujeito na 

história. 

Na perspectiva do continente, entendemos as Filosofias primitivas, que são tratadas 

como sistema que colonizava o continente africano, os seus habitantes e as suas realidades, e 

que têm Lévy-Bruhl como uma referência.  Tanto Ngoenha (2014) quanto Mudimbe (2013a) 

apresentam a etnologia como a potência para a etnofilosofia. Essa, uma corrente muito 

controvérsia nas filosofias africanas, tem sua marca em 1945 com a publicação do livro 

Filosofia Bantu, do padre belga Placide Tempels. Segundo Imbo (1998), esse livro foi a faísca 

que acendeu o debate sobre filosofia africana. 

Para Imbo (1998), sobre o livro de Tempels, essa obra foi um divisor de águas nas 

filosofias africanas, mesmo que não tenha sido a intenção do autor. A escrita sobre os bantu do 

Congo foi o nascimento do que veio a ser chamado de etnofilosofia. O objetivo de seu relatório 

era contribuir para educar estudantes ocidentais que tinham como objetivo a missão civilizadora 

na África. 

A etnofilosofia tem como característica a defesa da filosofia como propriedade coletiva 

de todos os indivíduos de uma cultura.  Tempels recebe crítica por causa da generalização para 

todos os povos bantu, uma vez que, em sua pesquisa, foi observado apenas a experiência com 

os Balubas. A defesa dos seus críticos observa seu equívoco no fato dele interpretar as visões 

de mundo Baluba como aplicável a todos os povos bantu. 

Uma característica de muita importância apresentada na filosofia bantu de Tempels é o 

da ideia de força vital. O padre belga apresenta em seu livro que a força vital está ligada ao ser. 

Tempels distancia-se da perspectiva da etnologia de Lévy-Bruhl, por exemplo, o qual entendia 

a cultura africana como pré-lógica. Ele compreendia a filosofia bantu como lógica, “mas de 

uma logicidade menor” (NGOENHA, 2014, p. 89). Segundo Ngoenha: 

 
Partindo de dados etnográficos, e tendo como modelo a filosofia escolástica, o 

missionário belga tenta elaborar uma filosofia sistemática do Homem negro. A sua 

tese principal é que o comportamento do bantu deve ser compreendido como um 

comportamento racional, que se apoia sobre um sistema de pensamento coerente. Isto 

levou-o a afirmar que o negro é plenamente homem, e que o grande pecado do 

colonizador foi tê-lo reduzido à dimensão de criança ou de um semi-homem, de pensar 

que ele era inferior, e de tratá-lo como tal. Tempels convida a administração colonial 

a uma séria autocrítica, justamente por ter ignorado os valores e as práticas culturais 

do povo bantu (2014, p. 87). 
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Pode-se destacar, a partir desta reflexão de Ngoenha, que a etnofilosofia traz um salto e 

faz uma crítica à etnologia. Nesse aspecto, entende-se tanto a etnologia quanto a etnofilosofia 

como continente, mas, tendo em vista o deslocamento espacial do estudo de uma filosofia bantu, 

mesmo com suas contradições, como já apresentado, pode-se também deslocá-la para o 

arquipélago. A etnofilosofia é classificada como continente pelo sentido que dispensa ao 

objetivo da missão civilizadora da Europa. Um outro aspecto é o lugar dos sujeitos do discurso, 

esse debate adensa o paradoxo. Pois, na produção etnofilosófica, estabelece-se um 

deslocamento, tem-se a publicação de uma filosofia bantu e faz-se uma crítica à etnologia.   

Na etnofilosofia, ainda há um outro nome, Alexis Kagame com La philosophie bantu-

rwandaise de l’être. Ele é considerado “o pai da etnofilosofia africana, como sustenta 

Hountondji” (NGOENHA, 2014, p. 93), pelo fato de ser africano. Para alguns intelectuais 

africanos, os chamados filósofos críticos consideram que, a partir de Kagame, nasce a 

antropologia africana. 

Aléxis Kagame está na leitura da contradição entre o continente e o arquipélago. Pelo 

fato de territorializar um debate bantu-rwandaise, afasta-se do discurso de produzir filosofia 

apenas a partir do território da Europa, mas tem como forma de leitura a perspectiva aristotélica.  

             As outras perspectivas estão inicialmente no arquipélago, como: o socialismo africano, 

filósofos profissionais, hermenêutica, sagacidade. Entretanto, todos, sem exceção, podem 

recair no continente, ora pela forma ou pelo conteúdo.  O pan-africanismo e o movimento da 

negritude são expressões políticas e culturais que influenciaram o pensamento africano. 

Todavia, o pan-africanismo e a negritude podem ser lidos na chave paradoxal do continente e 

do arquipélago. A crítica à negritude pode ser vista de acordo com Adotevi (Apud Oyěwùmí, 

1997, p. 20) como uma maneira negra de ser branco.  Oyěwùmí chama atenção para o cuidado 

dos estudos africanos não serem lidos a partir de uma chave eurocêntrica e mais tarde 

estadunidense.  

O caminho metodológico de ler as filosofias africanas, sem uma síntese definitiva, põe-

nos diante da interpretação do filósofo camaronês, Jean-Godefroy Bidima. No livro La 

Philosophie Négro-Africaine, apresenta-se uma perspectiva filosófica que combina o plural em 

sua unidade.   

Segundo a leitura de Bidima (1995), Tempels persiste em seu livro na pergunta pela 

identidade africana e, para isso, ele caminha na esteira daqueles que estiveram envolvidos nos 

estudos de sistemas de pensamentos que foram muito fortes em um momento que era a questão 

de saber/poder perguntar pela alma negra. Entretanto, os sistemas de pensamentos, a etnologia, 

desprezavam o negro. Boa parte da literatura defendendo a filosofia negra nasceu com 
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Hountondji, Kinyongo e J.A. Smet. Bidima afirma que os africanos não esperaram Tempels 

para filosofar, mas, na travessia do século XX, seu trabalho foi tanto provocativo quanto 

ambíguo. 

De acordo com Bidima (1995), o livro Filosofia Bantu visa estudar a ontologia que 

parece fundamental para o universo Bantu. Aqui, estão relacionadas ontologia, política, 

pedagogia. O livro aborda os negros “incapazes” de classificar a sua própria ontologia, e a 

Tempels pertence o dever estabelecer aos negros a verdadeira civilização bantu. A noção de 

vida, nesse aspecto, seria muito importante entre os negros africanos. A vida é ela-mesmo força 

de afirmação e aumento do poder. O Ser Bantu é força de vida e ele é compreendido como uma 

essência, não como um acidente. É uma ontologia dinâmica em que as forças interagem.  

Bidima (1995), afirma que Tempels estava interessado na cultura Bantu bem antes da 

publicação de sua Filosofia Bantu, em um artigo sobre a filosofia da rebelião.  O filósofo 

camaronês traz uma interessante reflexão sobre essa importância de Tempels acerca do marco 

histórico sobre a filosofia africana. Ele defende que Tempels foi efeito e não a causa das 

discussões que se seguiram. A causa de filosofar em África é o questionamento da situação 

histórica do negro. Ao escrever sua filosofia Bantu, em 1945, as discussões sobre negritude 

iniciadas pelos próprios negros estavam sendo realizadas desde 1935 com o movimento da 

negritude, por exemplo. A negritude foi uma reivindicação contra a justificação política, 

econômica e cultural da colonização e tinha como proposição revalorizar a África. Os 

protagonistas (Aimé Césaire, L.G. Damas, L.S. Senghor) fizeram um regresso à casa. Tempels, 

na revalorização da cultura bantu, é “continuação” deste trabalho, segundo Bidima (1995). 

Tempels foi retransmitido pelos europeus e africanistas que apresentaram ao mundo a sabedoria 

e filosofia africana.  

A partir de Bidima (1995), nota-se que Léopold Sédar Senghor celebrou o gênio da força 

vital. Bidima caracteriza Senghor na mesma lente interpretativa que o filósofo Imbo o concebe: 

Senghor como um etnofilósofo. Na leitura que este texto traz, de ler as filosofias africanas a 

partir do continente e dos arquipélagos, Senghor não se enquadraria apenas no continente ou 

no arquipélago. Entretanto, tanto leitura do Imbo quanto de Bidima, Senghor pode recair na 

transparência, que nomeamos de continente, de síntese irredutível. Senghor é senegalês, existe 

um deslocamento existencial, territorial e de ação.  

Bidima elenca outros africanos que seguiram o padre Belga, o já citado Kagame, Mbiti, 

V. Mulago. O pano de fundo dessas publicações consiste nos trabalhos de antropólogos 

ocidentais em África. Todos esses passos da antropologia ocidental em África têm sido 

qualificados de etnofilosofia, que os críticos da etnofilosofia considera como aquela que 
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compreende a cultura como padronizada. Um outro ponto é em torno da ausência de tensão 

política, por causa da unanimidade e de uma filosofia coletiva.  

Bidima (1995) apresenta o “Consciencisme e Panafricanisme”, que tem base na ideia de 

uma unidade africana e de uma democracia forte para combater o imperialismo. Segundo esse 

autor, o pan-africanismo restaura a dignidade e a soberania do continente e da diáspora negra. 

A unidade cultural, econômica, política e linguística são as garantias desta libertação. Por 

conseguinte, esse movimento tem uma relação com o tempo, que se resumirá na restauração do 

passado e a emergência de um presente livre e unido. Bidima afirma que a vontade de viver é a 

estruturação de ética do pan-africanismo. A conquista do poder político é a condição da 

unidade. O pan-africanismo é um movimento que tem seu surgimento fora do continente 

africano, precisamente o Caribe e os Estados Unidos, mas terá forte influência nos pensadores 

africanos. 

Bidima (1995) traz os argumentos do inglês Kwame Anthony Appiah acerca da sua 

leitura do pan-africanismo. De acordo com a leitura do primeiro, o inglês lê o pan-africanismo 

na chave de interpretação de Crummel, que é uma visão de mundo baseada na comunidade 

racial. Appiah (1997) ressaltou o perigo, depois do nazismo, de basear a solidariedade social 

sobre o conceito de raça no livro Na casa do meu pai. No entanto, o nigeriano Okolo acredita 

que o pan-africanismo permanece oportuno, pois, para fortalecer uma política africana, terá que 

enfrentar a impotência e pobreza da África.  

Bidima reflete que é urgente reconsiderar o ideal pan-africanista de solidariedade social. 

O problema não é como unir a África, mas como introduzir novas solidariedades em uma África 

heterogênea. Como manter a demanda por liberdade e paz em uma sociedade multivalente?  

Essas são as esperanças frustradas do pan-africanismo de Nkrumah que levaram ao seu 

consciencisme.  

Bidima, no quarto tópico do primeiro capítulo, “Le marxisme et la révolution africaine: 

controverses”, apresenta a discussão marxista com os filósofos africanos.  Ele aborda a recepção 

política de Marx e a crítica dos filósofos à universalidade do marxismo e sua aplicabilidade à 

questão de classes. Primeiramente, ele afirma utilizarem-se da política de Marx os autores 

Léopold Sédar Senghor (Senegal), Kwame Nkrumah (Gana), Amílcar Cabral (Guiné Bissau) e 

Julius Nyerere (Tanzânia), servindo-se do materialismo histórico de maneira diferente.  

  Em Gana, Nkrumah, com sua filosofia, o “consciencisme”, visa promover uma 

revolução anti-imperialista baseado no materialismo. É criticado por Hountondji e alguns 

filósofos marxistas como Mbargane-Guisse, A. A. Sy (Senegal) e Sekou Traoré (Guiné). 
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 Amilcar Cabral, defendendo a luta de classe, estima que o essencial é o 

desenvolvimento do nível das forças produtivas. Quanto a Léopold Sédar Senghor, o 

pensamento de Marx inspira seu socialismo africano. Ele favorece determinados temas em 

Marx: o humanismo, a dialética, a luta de classe. Porém, rejeita o ateísmo, contesta o 

fundamento da base econômica, a luta de classe, a ditadura do proletariado e confirma a 

inadequação das teorias de Marx para África.   

De acordo com Bidima (1995), a leitura do historiador Diop identifica que a evolução 

não se justifica por fatores raciais como Marx queria acreditar, esse papel também pode ser 

realizado pelas forças religiosas. O segundo ponto é a universalidade do marxismo, a 

possiblidade e realidade de sua aplicação. Três tendências emergem: a crítica de eurocentrismo 

de Marx, a universalidade do marxismo e sua adaptação para África e o manifesto ortodoxo. 

Da análise do lugar de África na filosofia de Marx emerge uma contradição, onde Marx seria 

eurocêntrico enquanto o marxismo seria universal. Alguns intelectuais pensam que podem 

adotar o marxismo para interpretar África, porque Marx lutou contra a opressão e a miséria. 

Mas, ao adaptar o marxismo tendo em conta a contingência de uma história africana com suas 

particularidades, recai no que Bidima chama de controvérsia. Neste trabalho, dialoga-se com a 

categoria continente para as interpretações que traem a forma e o conteúdo. Um discurso 

filosófico que não problematiza outras paisagens, caminhos e sujeitos diverso na disputa pelo 

imaginário.   

As noções de "socialismo Africano", de consciencismo ou Ujamaa são assimilações. A 

tendência mais ortodoxa demanda de seu marxismo científico, que deve “assimilar”.  Bidima 

questiona se deve recusar qualquer teoria não africana.  E pergunta sobre a origem da teoria: 

ela é essencial ou acidental?  

Uma outra questão, a partir da qual se pode compreender a relação entre África e Marx, 

dá-se com a luta de classes. Na África do Sul, o problema de classe estava intimamente ligado 

ao de raça. O problema em transpor uma teoria sem contextualizá-la com suas paisagens é recair 

na lógica das sínteses impostas. É o equívoco em trazer uma teoria que tem capital político e 

epistemológico para o enfrentamento da luta de classe. Mas, na dimensão racial, que é o caso 

do contexto no qual a teoria é aplicada, não dispõe de referencial. Uma das características em 

torno da razão ocidental é a busca clássica pela realidade em estabilidade e permanência. A 

paisagem muda e a teoria, com sua síntese imposta, produz desmedidas.   

 Bidima, ainda sobre a perspectiva marxista na filosofia africana, questiona o fato dos 

seus críticos e seguidores não trazerem a análise de Marx das categorias econômicas para o 

diálogo com África: por que o debate sobre a filosofia africana transformou a cultura em torno 
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do africano esquecendo as categorias econômicas? O autor recorre a Valentin Yves Mudimbe 

e Kwame Anthony Appiah para responder tal questão.  

De acordo com Bidima (1995), falta aos marxistas africanos a dimensão da 

autorreflexividade, pois o discurso crítico e libertador ainda é um aliado do capital. Ele acredita 

que a mesma ausência da autorreflexão aparece nos ditos não-marxistas. A visibilidade de 

intelectuais, como o Appiah (discurso crítico autobiográfico) e o Mudimbe, na leitura de Bidima 

(discurso crítico), dá-se por conta deles permanecerem com os seus discursos críticos, mas 

deixarem que o Estado estadunidense estruture as suas posições. 

 

[...] Le chercheur africain parle de tout sauf de ce qui le fait parler: la structure 

économique qui le paye et lui impose à travers les programs un certain type de 

discours culturaliste qui laisse en paix l’économie. Une certaine rhéthorique 

postmoderne (Mudimbe se veut foulcaldien), additionnée à l’exotisme (Appiah 

raconte la vie chez les Ashanti du Ghana), relevée par une critique des Etats 

“postcoloniaux” est assez bien vue, pourvu qu’on ne philosophe pas sur les conditions 

matérielles de production du discours! (BIDIMA, 1995, p. 24-25). 

 

 Bidima traz uma reflexão muito interessante para as negociações necessárias e 

impositivas, às quais intelectuais, em muitos momentos, são submetidos.  O objetivo não é 

retirar a importância da contribuição dos dois filósofos citados, mas é importante não negar as 

imposições econômicas das lentes interpretativas que fundamentam os discursos.  

 Entretanto, mesmo acompanhando Bidima com a discussão econômica em torno do 

debate sobre África, é importante salientar as diferenças existentes entre os sentidos que as 

produções filosóficas de Appiah e de Mudimbe produzem. A leitura de Bidima tem um contexto 

específico, e isso está bem definido. Mas colocar Mudimbe e Appiah na mesma linha crítica, 

no contexto brasileiro, pode sugerir uma leitura apressada. A perspectiva defendida por Appiah, 

transcontinental e transracial, foi utilizada pelos intelectuais brasileiros para pulverizar o debate 

de políticas públicas para negros no Brasil. Porém, os trabalhos de Mudimbe não tiveram a 

mesma força dos trabalhos de Appiah em território brasileiro, particularmente quando se 

compara a circulação dos livros15.  

A construção (ou invenção) da identidade africana é um dos pontos centrais que se 

destaca na filosofia de Mudimbe. É um discurso filosófico, em certa medida, ligado a repensar 

a situação do contexto histórico e social africano pós-independente. A hermenêutica e a 

perspectiva da semiologia, a partir da epistemologia, na perspectiva filosófica de Mudimbe, 

 
15 O livro Na casa de meu pai, de Appiah, teve sua primeira tradução no Brasil, em 1992. Todavia, o livro de 

abordagem filosófica de Mudimbe tem uma tradução de Portugal a partir de 2013, A invenção da África. Gnose, 

filosofia e a ordem do conhecimento.  O livro Belo Imundo teve sua primeira publicação no Brasil, em 1981. 
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buscam viver e escrever o passado africano de acordo com a experiência do contexto, por isso, 

busca-se colocar a percepção ocidental africana em observação crítica para, dessa maneira, 

dialogar desde “o que somos”.  

A hermenêutica traz para a construção do discurso filosófico negro-africano a paisagem 

africana. Desse modo, os mitos, os símbolos e a tradição do contexto africano rejeitam o 

discurso de que apenas a tradição ocidental faz-se legítima na criação da filosofia. A partir desse 

entendimento de produção de sentidos desde as paisagens do próprio lugar, a hermenêutica 

estabelece um debate na filosofia negro-africana como uma pista muito importante para o 

desenvolvimento filosófico. Ela acolhe a tensão entre a etnofilosofia e a filosofia profissional. 

O objetivo segue em aliar a tradição cultural no intuito de construir um discurso filosófico. 

O discurso da hermenêutica aparece em três vozes: pelos católicos e teólogos 

protestantes, pelos historiadores de arte e da cultura e pelos filósofos. O desafio fundamental 

para os três grupos é a retomada da cultura negro-africana entre sua história presente e sua 

inclinação ao passado.  De acordo com Bidima (1995), o fluxo teológico está interessado na 

inculturação do evangelho. A hermenêutica, nesse contexto, é apologética e crítica. No nível 

metodológico, o sentido do discurso cristão dá-se em interpretar e se reapropriar do patrimônio 

negro-africano.  

Os historiadores da arte também se ocupam da hermenêutica. No Simpósio de Yaoundé, 

em 1970, o historiador Mveng abordou a questão da hermenêutica. Segundo Bidima, em 

diálogo com Mveng, lê-se na obra de arte, através de uma linguagem total, a luta entre a vida e 

a morte e o triunfo da vida. Mveng associa, aqui, religião, arte e interpretação. Entre os filósofos, 

encontram-se vários hermeneutas, cuja atividade baseia-se em “compreender” o que era 

(passado), o que é (presente) e que tende (o futuro). O linguista Nkombe Oleko (Zaire) vai 

tentar, em sua pesquisa, com base em Ricoeur, repensar a validade de declarações, mas a partir 

do provérbio através de noções implícitas de pressuposição. Entre os filósofos sul-africanos, a 

hermenêutica foi utilizada para resolver os problemas relacionados à linguagem, à cultura, ao 

método filosófico e à objetividade da ciência.  Tanto Gadamer como Ricoeur são examinados 

nessa perspectiva. A convocação da hermenêutica é assim feita concernente ao tratamento da 

existência de uma filosofia negro-africana. 

A perspectiva hermenêutica é uma linha filosófica que interessa à pesquisa, pois nela 

aparece Tsenay Serequeberhan, que tem uma preocupação filosófica com o tema da violência. 

A abordagem  universalista compreende-se como filosofia no sentido “estrito”. A 

filosofia, nesse aspecto da perspectiva universalista, não dialoga com a cultura, as aplicações 

geográficas do espaço não alteram os sistemas e os metódos. Segundo Imbo, “Although 
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universal, philosophy is never entirely divorced from culture, however” (IMBO, 1998, p. 19). 

Os filósofos que se destacam na perspectiva universalista são Paulin Hountondji, Marcien 

Towa, Kwasi Wiredu, Peter Bodunrin e Henry Odera Oruka, segundo a classificação de Imbo 

(1998).  

A perspectiva hermenêutica está em diálogo com as duas abordagens: universalistas e  

a etnofilosofia.  Os primeiros não fazem uma crítica às definições europeias acerca da filosofia. 

Já em relação à etnofilosofia, há maior preocupação com a perspectiva de documentação da 

visão de mundo dos africanos.  

Segundo a leitura de Imbo (1998), em diálogo com Tsenay Serequeberhan,  a não 

abordagem da questão da violência como problema filosófico não aparece como questão central 

na etnofilosofia e na perspectiva universalista.  A etnofilosofia fica marcada por exaltar o 

passado africano, sem fazer uma leitura crítica que distinga a cultura da filosofia, por isso, foi 

condenada à filosofia coletiva. E a perspectiva universalista valoriza a abordagem metodológica 

e o rigor dos europeus acriticamente. 

A trajetória das filosofias africanas contemporâneas, mesmo com as ambiguidades 

marcadas pelo seu tempo, apresenta como entendimento que o negro africano-descendente tem, 

em sua própria experiência histórica, política e cultural, o próprio leitmotiv de pensar sobre si 

mesmo em caminhos de libertação.   

O contexto do qual se parte neste trabalho é o da experiência negro-africana, por isso, o 

diálogo com as filosofias acima descritas e analisadas.   

 

2.1.1 Filosofia africana como paradigma liberdade 

  

De acordo com o filósofo moçambicano Severino Elias Ngoenha (2004), a experiência 

negro-africana, interpretada pelos discursos filosóficos negro-africanos, apresenta como ponto 

comum, desde o seu território, a busca por liberdade. O que ele chama de paradigma liberdade 

é um tema importante na sua leitura crítica, pois dialoga tanto com o pensamento negro da 

diáspora quanto com a filosofia africana, recuperando esta univocidade: a liberdade. Para 

Ngoenha: 

 

A nível de África, não se foge muito a esta regra. Os primeiros intelectuais africanos 

são militantes pelas causas da liberdade dos próprios povos, e por conseguinte, 

contrários aos poderes estabelecidos (Azikiwé, Nkrumah, Mondlane, Senghor, C.A. 

Diop, Cabral, Neto, Nyerere) (NGOENHA, 2004, p. 64). 
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Os pensadores africanos, assim como os pan-africanistas, aqueles que não foram 

seduzidos pelos “poderes estabelecidos”, têm a busca pela liberdade como luta política contra 

a lógica do colonialismo. E outros movimentos políticos e culturais pautam a liberdade como 

busca necessária:  o Harlem Renaissance, Légitime Défense, a negritude.  

A univocidade filosófica do pensamento negro tanto da diáspora como africano é o 

paradigma liberdade. Primeiro, a luta pela existência, a disputa da saída do “não-ser” da 

história; depois, do abismo da não humanidade, a luta pela superação do abismo da opressão e 

da condenação (i)legítima do Estado. A experiência do abismo coloca os negros da diáspora e 

os africanos na busca por liberdade. Segundo Ngoenha: 

 

O substrato filosófico do pensamento africano é, sem dúvida, a busca da liberdade, 

devido à situação categorial oprimido/escravo/colonizado/subdesenvolvido na qual os 

povos africanos se encontram a seguir ao encontro/choque com o ocidente. Estas 

buscas tomam formas diferentes segundo as épocas, os períodos históricos e os lugares 

geográficos (2004, p. 74). 

 

É importante evidenciar esse duplo movimento realizado por Ngoenha, entre o diálogo 

do pensamento africano, este mais abrangente, porque dialoga com o território africano e para 

além dele, e a filosofia africana. O moçambicano faz uma ressalva nessa obra publicada em 

2004, acerca do que ele chama da involução da filosofia africana em relação ao pensamento 

africano. Segundo Ngoenha: 

 

Todavia, a filosofia moçambicana inscreve-se necessariamente no quadro geral da 

filosofia africana, sobretudo pela natureza comum dos problemas que nos ocupam. 

Não quero dizer que as problemáticas da etnofilosofia, da filosofia crítica ou da 

hermenêutica, tenham alguma coisa a ver com as preocupações que impregnam a 

filosofia moçambicana. Aliás, penso mesmo que o debate actual da filosofia africana 

representa um momento de involução na história do pensamento africano. Penso 

mesmo que a filosofia africana não está à altura do debate do pensamento africano 

que é muito mais antigo e muito mais profundo. O facto de não nos identificarmos 

com a esclerose do debate que gravita à volta da sua própria existência não implica 

não identificarmos a nossa busca, a nossa contextualidade com a problemática geral 

que está na génese do pensamento africano, do qual, finalmente, a filosofia africana é 

um derivado (2004, p. 74). 

 

Embora o moçambicano encontre distinções entre o pensamento africano com a filosofia 

africana, e as próprias diferenças, existe um ponto em comum: a busca por liberdade.  

A discussão em torno da filosofia africana compreendida por Ngoenha tem a luta pela 

independência e a busca pela liberdade como horizonte de ação. Ngoenha (2014) inscreve o 

fazer filosófico com a necessidade de responder as questões do seu tempo e do seu lugar. E o 

problema enfrentado pelo moçambicano no livro Filosofia Africana: das independências às 

liberdades é o sentido que a população moçambicana precisará produzir com o país 
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independente. Uma vez que, após as independências africanas é necessário disputar as 

liberdades políticas. Como diz o referido autor: “Cada época, cada civilização e cada geração 

define um objetivo que, a seus olhos, constitui a sua própria contribuição para a história dos 

homens” (NGOENHA, 2004, p. 74). 

Ngoenha interroga o lugar da filosofia na produção do futuro moçambicano, diante da 

complexidade do tempo. Não é que o passado não o interesse, mas ele traz o futuro como 

preocupação do filósofo.  

Na travessia reflexiva da filosofia africana, o paradigma liberdade movimenta os fluxos 

e refluxos políticos e epistemológicos das tensões das correntes. Um dos elementos que 

Ngoenha questiona no tópico Historicidade e etnicidade, no livro Das Independências às 

liberdades, é o da filosofia africana como um discurso étnico. O universal é pensado de maneira 

contextualizada. Cada sujeito do seu lugar, a partir de suas precariedades, pode pensar a 

universalidade. E isto é uma condição válida para todas as culturas, entretanto, “porque é que 

nosso discurso filosófico é etnológico?”, questiona Ngoenha (2014, p. 13). A filosofia europeia 

aparece como aquela que é universal, enquanto a filosofia africana é étnica, contextual. Neste 

sentido, Ngoenha questiona o estatuto político e epistemológico, com desdobramento 

ontológico, de que os africanos não têm a possibilidade para pensar o universal. 

O filósofo moçambicano busca o diálogo com as representações criadas pela Europa 

acerca do continente africano, desde o século XVI, na construção do “selvagem”, do “não 

civilizado”. A produção da alteridade tem seu desenvolvimento construído de maneira mais 

negativa com o fortalecimento das teorias do evolucionismo, com as quais fortalece uma 

alteridade fabricada pela etnologia europeia como irracional, primitiva e atrasada. Em 

contrapartida, o ocidente é racional, desenvolvido e civilizado. Ngoenha (2014), neste sentido, 

desloca a perspectiva de leitura ao iniciar a discussão da filosofia africana a partir da crítica a 

etnofilosofia, neste caso com a Filosofia Bantu, de Placide Tempels.  

Ngoenha (2014) defende que as razões que situaram as civilizações africanas para o 

não-ser foram produzidas pela empresa colonialista da etnologia. A violência do discurso da 

retirada dos africanos da categoria de humano é marcada pelo projeto epistemológico do 

continente. Neste aspecto, caminha-se com a reflexão que a base que empurrou as civilizações 

não europeias para fora do “Todo-o-Mundo” segue um caminho epistemológico entrelaçado 

com a estética com desdobramento ético.  Neste sentido, as filosofias africanas apresentam de 

maneira diversa, a disputa pela liberdade, isto é, o restabelecimento da vida.  

O filósofo moçambicano traz em sua reflexão as diversas perspectivas que caracterizam 

as filosofias africanas. Ngoenha considera que os movimentos instaurados na diáspora, como o 
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pan-africanismo, são definidores para a construção política dos africanos. A África, na era das 

ideologias políticas, é pontuada por esse autor pelo marcador político do movimento 

empreendido por William Edward Burghardt Du Bois, Marcus Garvey e Jean Price-Mars. 

Ngoenha dialoga com perspectivas ideológicas forjadas fora do território africano, mas que foi 

fundamental para a construção política em África. A negritude, assim como o pan-africanismo, 

é um exemplo desta natureza. Ele afirma: “A negritude, movimento de protesto contra a 

submissão do negro, surge a partir de uma viragem particular da história europeia, caracterizada 

entre outros, pelo princípio do relativismo cultural” (NGOENHA, 2014, p. 58-59). 

Tais perspectivas construídas na experiência da diáspora africana estão em 

contraposição ao projeto europeu moderno de legitimação do colonialismo. A etnologia é 

debatida pelo moçambicano para evidenciar a construção da tentativa do domínio cultural 

europeu em relação ao continente africano. Segundo Ngoenha: 

 

A nova escola etnológica falava, com mais objetividade, dos povos ditos primitivos e 

valorizava o passado africano até então considerado sem interesse. À luz destas obras, 

se dissipavam as taras que os povos africanos suportavam desde há muitos séculos: 

povos sem história, mentalidade primitiva, idolatria, feiticismo, etc. Sob o impulso 

das novas descobertas etnológicas, até mesmo Lévi-Bruhl se viu obrigado a retificar 

as suas afirmações precedentes e a admitir, nos seus Cahiers de 1938, que não existem 

diferenças qualitativas entre a mentalidade primitiva e a mentalidade dos povos 

desenvolvidos (2014, p. 58). 

 

Ngoenha (2014) apresenta a etnologia e sua diversidade de perspectivas políticas. Mas 

o que apresenta como síntese que coloca as perspectivas etnológicas no lugar comum é o 

entendimento do bom selvagem, sem história e feiticismo. A mentalidade construída pela 

empresa colonial é o contexto de crítica para aquilo que vem a ser denominado de filosofias 

africanas. Os discursos produzidos pelos negros na diáspora seguem no fluxo de crítica à 

persistência da violência. A África mítica reinventada por Du Bois, por exemplo, como o 

filósofo moçambicano sinaliza, é a expressão da busca de liberdade do negro. Segundo 

Ngoenha: 

 

[...] Du Bois criava o mito da África ancestral, como uma civilização esplêndida e 

fechada nela mesma, um universo autossuficiente, criador primogénito de civilização. 

Uma África mítica, remota, um simples meio, no fundo, para devolver, orgulho e 

iniciativa negro humilhado esvaziado (2014, p. 61-62). 

 

Assim, ele entende que as vozes produzidas na diáspora interferem na produção 

filosófica africana. Ngoenha traça um plano que vai da etnologia à hermenêutica para esboçar 

a multiplicidade do que se entenderia como perspectivas que atravessam a filosofia africana. 
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Ele compreende que as filosofias africanas não têm sua origem marcada pela etnofilosofia, com 

o belga Placide Tempels, mas com eventos que foram agenciados fora do território africano. 

Segundo Ngoenha: 

 

Edward Wilmont Blyden, personagem de grande importância para a cultura negra do 

século XIX, pode ser considerado pai do pensamento político africano. O ponto de 

partida de Blyden, como para os escritores da negritude, será a procura de um passado 

sobre o qual fundar a própria dignidade humana. Com as suas obras queria provar que 

a raça negra tinha uma história e uma cultura das quais podia orgulhar-se (2014, p. 

61-62). 

 

A personalidade africana é um movimento que defende a ideia de que a Europa não 

pode continuar a ser o centro do pensamento e da cultura, tendo em vista as defesas de 

reposicionamento histórico e ontológico acerca da África e dos africanos que despontam as 

leituras em defesa da humanidade do negro, a exemplo da etnofilosofia de Placide Tempels, 

com a Filosofia Bantu. “A filosofia bantu de Tempels pretende ser uma crítica à teoria do “pré-

logismo” de Lévy-Bruhl” (NGOENHA, 2014, p. 87). No entanto, como já apontado 

anteriormente, a etnofilosofia de Tempels, assim como a de Alexis Kagame, é criticada por não 

ser uma filosofia individual, mas um pensamento coletivo. 

O belga Placide Tempels tinha como compromisso político manter a política de 

colonização, civilizar o negro. Entretanto, considerou que existia uma filosofia do negro, 

mesmo que diferente no conteúdo e na forma da filosofia europeia. No caminho filosófico de 

Tempels, segue Alexis Kagame com A Filosofia bantu-ruandesa do Ser. Kagame é lido pelos 

críticos como aquele que não reduziu a cultura bantu, pois “a sua reflexão vai desenvolver-se a 

partir de uma língua particular: kinyarwanda”( NGOENHA, 2014, p. 89). 

                Os chamados filósofos críticos da corrente de pensamento filosófico africano seguem 

no fluxo da crítica à etnofilosofia pelo fato desta não ser uma filosofia individual, mas um 

pensamento coletivo. De acordo com Ngoenha: 

 

Este tipo de filosofia não teria, segundo os filósofos-críticos, o caráter pessoal que 

toda a investigação filosófica deve comportar. Para a corrente crítica, existe filosofia 

simplesmente onde existem filósofos individuais, e ser filósofo significa lançar-se 

pela via da procura livre e permanente da verdade, verdade que deve ser expressa e 

não completada (NGOENHA, 2014, p. 95). 

 

A filosofia africana seria uma forma de literatura filosófica africana. Não seria um 

pensamento espontâneo, mas uma perspectiva de pensamento capaz de gerar “um arquivo” 

(NGOENHA, 2014, p.  97). A ideia do arquivo gera a possibilidade da crítica. É a hermenêutica 
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como um ponto que aparece no cenário discursivo dos filósofos críticos africanos, a disputa 

pela interpretação.  

A filosofia como exercício crítico desenvolve-se desde as paisagens africanas. Os 

filósofos africanos, neste caso Hountondji, defende que a filosofia é um conjunto de textos 

produzidos por africanos. Neste sentido, a construção de um discurso na história do pensamento 

contribuiria para a crítica que se tem na etnologia, por exemplo, da defesa de que a civilização 

africana é constituída de uma sociedade sem história.  

O que a filosofia crítica traz como reflexão é a existência de filósofos africanos para a 

construção da filosofia africana. E essa questão é importante para a disputa do paradigma 

liberdade no entendimento das filosofias negro-africanas. A disputa pela existência negro-

africana é algo que atravessa a perspectiva ontológica, juntamente com a ética e com 

desdobramento político.  

Na etnofilosofia existe uma visão comum do mundo, não haveria espaço para crítica, na 

visão dos críticos da etnofilosofia. É importante ressaltar que este debate remete às décadas de 

1960 e 1970, momento em que os países africanos estão lutando pelo processo de libertação. 

Os próprios autores, que fizeram uma leitura afastada da cultura naquela época, têm suas 

produções apresentando perspectivas que dialogam com a cultura de maneira mais criativa, na 

relação da política com a cultura, a exemplo de Paulin Hountondji.  

Os filósofos críticos tiveram como utopia o processo de libertação. Nesse aspecto, “o 

primeiro caminho que a filosofia africana deve percorrer é um itinerário crítico, metódico e 

dialético em direção à conquista de nós mesmos” (NGOENHA, 2014, p. 106). É importante 

ressaltar que a disputa pela liberdade política é o caminho dos filósofos, ativistas e intelectuais 

na busca pela liberdade civil. A luta por independência vem seguida da luta por liberdade 

política.  

O filósofo moçambicano defende que se parta do seu local, neste caso Moçambique, 

dialogue com as tradições, mas que não recaia no etnologismo. Ngoenha defende ainda a 

utilização da “tradição como utopia crítica” (NGOENHA, 2014, p. 107). Ele compreende a 

tradição como aberta, não fechada.  E a tradição como utopia tem como característica o combate 

à morte e ao pensamento fechado.  

É importante situar o debate do autor aqui em questão: ele não defende o não lugar, a 

ausência de paisagem e a retirada de qualquer arquipélago para pensar. Muito pelo contrário, 

seu pensamento filosófico parte do diálogo com as questões do seu país. Ele é territorializado 

em sua história. De acordo com Ngoenha: “A filosofia é vital, pois filosofa-se em função da 
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emancipação. O problema será saber como servir-se da filosofia e transformá-la num 

instrumento, para nos distanciarmos da nossa situação atual” (NGOENHA, 2014, p. 108).  

As obras de Ngoenha trabalhadas aqui apresentam as questões do território do filósofo 

moçambicano, como por exemplo, a conquista da independência, mas a lacuna em disputar as 

liberdades políticas. No fluxo deste debate dos países africanos independentes, a crítica da 

crítica, outra perspectiva filosófica, procura inserir a crítica aos próprios filósofos africanos no 

debate.  

A crítica da crítica dá-se por causa do modelo de filosofar que segue em uma definição 

eurocêntrica da filosofia africana. Por isso, busca fazer uma observação ao etnocentrismo 

filosófico ocidental. Além dessa corrente, crítica, Ngoenha apresenta também a hermenêutica, 

esta corrente filosófica é contrária à etnofilosofia. O filósofo que defende esta corrente deve se 

implicar na sua leitura da tradição, no intuito de pensar os seus problemas, não do passado, mas 

do presente. Portanto, a filosofia, segundo Ngoenha: 

 

[...] o que importa, doravante não é procurar uma filosofia africana, mas uma reflexão 

sobre a possibilidade de pensar filosoficamente a nossa realidade africana. A questão 

de saber se África tem ou não uma filosofia, deve ceder o lugar à questão de saber se 

a África tem necessidade ou não de possuir a sua própria filosofia. É formulando esta 

questão que o pensador africano fica no seu pleno direito de pensador, mas não 

necessariamente enquanto africano (2014, p. 118-119). 

 

Os arquipélagos discursivos presentes nas perspectivas da filosofia africana, como 

apresentada por Ngoenha, negritude, pan-africanismo, etnofilosofia, filosofia crítica ou 

filosofia hermenêutica, apresentam a liberdade como busca de sentido. “[...] a liberdade do 

homem negro, condição da sua historicidade”  (NGOENHA, 2014, p. 121). 

O movimento presente grita e deseja a liberdade, tendo como condição necessária a 

afirmação da sua própria existência. A humanidade negra combatida é uma das primeiras 

guerras de imaginários a serem enfrentadas. E as perspectivas apresentadas têm como paisagem 

a libertação das opressões ao ser negro. A superação crítica e criativa do imaginário de objeto 

da história para sujeito histórico.  

Ngoenha defende que a filosofia africana em sua variedade de perspectivas, em seus 

arquipélagos de produções de sentidos, tem em comum a busca da liberdade. A filosofia negro 

africana é um arquipélago de libertação. De acordo com Ngoenha:  

 

A filosofia africana está, portanto, na linha da liberdade, da liberdade que já 

conquistámos, mas sobretudo da liberdade que devemos ainda conquistar e preservar, 

da liberdade da África, mas sobretudo da liberdade do africano. A África foi e situa-

se como o continente da escravatura. Desta, passamos à submissão do colonizado pelo 
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colonizador e, depois da eliminação oficial do facto colonial, passamos à submissão 

do pobre pelo rico (2014, p. 121). 

 

O debate filosófico africano e diaspórico, percorre nas trilhas das libertações. A busca 

por liberdade, neste caso, configura-se como uma utopia para criar e disputar mundos.  

A luta por liberdade nos arquipélagos negros, além da disputa de imaginários, reivindica 

o direito à existência, à ontologia, à afirmação do ser negro, africano, afrodescendente. Essa 

luta tem como propósito a saída da ordem do não-ser da história, a descolonização do ser, a 

conquista de si mesmo, a liberdade de ser si mesmo com o outro. E esta busca por si mesmo 

dá-se no fluxo e refluxo da força dos coletivos, dos movimentos. Em diálogo com Angela 

Davis16, no livro A liberdade é uma luta constante:  

 

Você fala com frequência sobre o poder do coletivo e enfatiza a importância do 

movimento, em vez de falar sobre indivíduos. Como podemos construir tal 

movimento, baseado nessa ética, em uma sociedade que promove o egoísmo e o 

individualismo? 

Desde a ascensão do capitalismo global e das ideologias associadas ao neoliberalismo, 

tornou-se particularmente importante identificar os perigos do individualismo. As 

lutas progressistas – centradas no racismo, na repressão, na pobreza ou em outras 

questões – estão fadadas ao fracasso se não tentarem desenvolver uma consciência 

sobre a insidiosa promoção do individualismo capitalista. Mesmo que Nelson 

Mandela tenha sempre insistido que suas realizações foram coletivas, conquistadas 

também por homens e mulheres que o acompanhavam, a mídia tentou alça-lo a herói. 

Um processo similar tentou dissociar Martin Luther King Jr.  do imenso número de 

mulheres e homens que constituíram o verdadeiro cerne do movimento pela liberdade 

nos Estados Unidos em meados do século XX. É fundamental resistir à representação 

da história como o trabalho de indivíduos heroicos, de maneira que as pessoas 

reconheçam hoje sua potencial agência como parte de uma comunidade de luta sempre 

em expansão (2018, p. 19). 

 

A busca pela liberdade negra na diáspora é coletiva. A leitura de liberdade pelos antigos 

e modernos, na tradição europeia, à luz da leitura de Benjamin Constant (2015), apresenta 

dicotomia entre a liberdade para os antigos, em que prevalece a vontade da maioria e o 

apagamento dos direitos individuais, e para os modernos, cuja liberdade individual é soberana. 

A liberdade, na experiência negro-africana, não toma o caminho moderno, nem o antigo, 

apresentado por Constant (2015). Ela segue a experiência traduzida por Davis (2018), e o 

entendimento de ubuntu, como compreendida por Wanderson Flor do Nascimento: 

A existência, então, quando relacionada a ubuntu, está sempre em um processo de 

desdobramento e manifestação, dinâmico e incessante, manifestação esta sempre à 

espreita de ser observada pelo existente concreto que expressa ubuntu, o coletivo da 

humanidade. Assim, ubuntu expressa-se como um processo no qual os elementos 

relacionados são produtos desta mesma relação e inexoravelmente dependentes dela. 

 
16  DAVIS, Angela. A liberdade é uma luta constante. São Paulo: Boitempo, 2018, p.19. 
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Poderíamos, ainda, dizer que não há elementos isolados fora das relações dinâmicas: 

apenas em relação é que algo existe  

Dito de outra maneira, a movimentação complexa e articulada da existência, quando 

expressa na humanidade, em seu coletivo e em sua definição, é o que o termo ubuntu 

denota. A passagem de uma existência que movimenta diversos elementos 

expressando-se nos existentes que os seres humanos são (2016, p. 6-7). 

 

Ainda existe a ideia do indivíduo, o reconhecimento de si, mas ligado à comunidade, 

existe um pertencimento ontológico ligado ao coletivo.  O paradigma liberdade, lido a partir 

dos arquipélagos textuais de Nascimento (2016) e Davis (2018), reconhece a radicalidade da 

afirmação que Nascimento (2016), no texto acima citado, defende: se, por acaso, tiver uma 

existência em situação de violência, de precariedade humana, consequentemente a totalidade 

humana estará desarmônica, pois é em relação que algo existe. Na paisagem negro-africana: “A 

liberdade é uma luta constante” (DAVIS, 2018). 

 

2.1.2 Eco17 da herança da Ideia 

 

Neste capítulo, como um todo, busca-se problematizar os caminhos epistemológicos e 

políticos do eco da violência. Para responder tal questão, partiremos da discussão de Tsenay 

Serequeberhan, Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí e Achille Mbembe, no intuito de problematizar o eco da 

violência: da herança da Ideia à necropolítica.  

             No objetivo de analisar o debate em torno do “poder de matar” como um imaginário, 

traz-se para o entendimento da discussão em torno da herança da Ideia, problematizada através 

dos aportes de Serequeberhan, em Our Heritage. The past in the present of African-American 

and African Existence (2000) e no artigo El colonialismo y el colonizado: violência y contra-

violencia, da coleção Pensamiento africano (2001), cuja violência é tratada a partir da tensão 

da relação entre as culturas africanas e europeias, e uma visão do estudo africano 

ocidentocêntrica, em diálogo com Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (1997).  

Um outro eco da violência é a necropolítica. Essa é uma discussão presente nos trabalhos 

do filósofo Achille Mbembe.  

 
17 De acordo com Glissant, o eco-mundo pode ser percebido na obra de William Faulkner, as canções de Bob 

Marley, a teoria de Benoît, as pinturas de Lam ou de Matta, a arquitetura de Chicago, as desordens das favelas do 

Rio de Janeiro ou de Caracas, os Cantos de Exra Pound, a língua crioula é um eco-mundo. Os ecos-mundo não 

são exacerbações diretamente provenientes dos estados convulsivos da Relação. Glissant afirma que cada 

comunidade e cada indivíduo criam ecos-mundo. “Os ecos-mundo permitem-nos assim pressentir e ilustrar os 

encontros turbulentos das culturas dos povos, cuja globalidade organiza o nosso caos-mundo” (GLISSANT, 2011, 

p. 93). 
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O eco da violência (herança da Ideia), visão do estudo africano ocidentocêntrico e a 

necropolítica, tem sua construção organizada em diálogo com Serequeberhan, Oyèrónkẹ́ 

Oyěwùmí e Mbembe. A produção de Mbembe e Serequeberhan está em diálogo intenso com 

Frantz Fanon.  

A categoria herança da Ideia é trabalhada a partir da perspectiva do filósofo  

Serequeberhan. Ele tem como posição epistemológica, no debate das filosofias africanas, a 

característica de contextualizar o caráter interpretativo da filosofia. Serequeberhan tem uma 

posição oposta à concepção da filosofia africana dos chamados universalistas e do outro grupo 

chamado de etnofilosofia. As duas concepções não enfatizam a luta por libertação da África.  

A perspectiva de filosofia africana em Serequeberhan tem como contexto um território 

encruzilhado com a questão de como se libertar da violência cultural, epistemológica, política 

e econômica. Segundo Imbo (1998, p. 28), “his definititon of African philosophy is set in the 

context of a continent grappling with the problem of how to go about the business of liberating 

itself from European cultural, economic, linguistic, political, and ideological violence”.  

Na perspectiva filosófica de Serequeberhan, seus agentes estão produzindo 

conhecimento na crítica da violência do discurso totalitário, no combate aos movimentos 

econômicos, históricos e políticos que marcaram a compreensão da filosofia política moderna 

fundamentada pela perspectiva da negação da alteridade: o colonialismo.  Os territórios 

europeus foram universalizados e construídos na perspectiva de um poder, seja ele justificado 

e legitimado pela fé ou pela razão, através de instituições produtoras de corpos e subjetividades. 

É a partir desse problema que filósofos, como Tsenay Serequeberhan, estão enfrentando a 

questão da violência. 

A categoria do racismo, no contexto de um problema filosófico, com a perspectiva 

africana, aparece como um problema da agenda a ser enfrentado. O racismo é uma forma de 

imaginário e funciona como um dos articuladores das violências, justificando e legitimando as 

injustiças.  Nesse caso, o tema da violência do racismo é enfrentado a par com o imaginário. 

O artigo El colonialismo y el colonizado: violência y contraviolencia, de Serequeberhan, 

traz os aportes históricos (colonialismo) da violência e da contraviolência, que dialoga 

intensamente com Frantz Fanon. Nele, Serequeberhan parte para compreender a violência e a 

contra-violência na perspectiva de quem passou pela lógica cultural, política, ética, estética, 

econômica e epistemológica da empresa colonialista e do colonialismo. 

Segundo Serequeberhan (2001) o problema da violência é uma questão de muita 

importância a ser enfrentado na filosofia africana contemporânea. E, ainda, segundo o autor, o 

problema da violência não tem sido tratado adequadamente pelos filósofos africanos.   
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O processo de colonização inscreve no colonizado a preparação para a violência. O 

mundo do colonizado é encolhido, é um mundo criado pelo colonizador, por isso, este mundo 

somente será questionado pela violência. O mundo colonial é compartimentado. E essa divisão 

é realizada pelo posto policial. Fanon (2005) sinaliza que o intermediário do poder é realizado 

pelo soldado e pelo professor. Tanto o primeiro quanto o segundo encaminham a violência para 

as casas e para os cérebros dos colonizados.  

Fanon (2005) apresenta-nos uma categoria muito importante para o entendimento do 

poder de matar: o espaço. O espaço divide-se entre aquele que vive e aquele que morre. E este 

entendimento é produzido desde a poética do genocídio, a qual é construída por meio do 

imaginário (como ideologia e utopia). O espaço colonizado é entendido como aquele território 

sem narrativa, história e “impermeável à ética”. A dicotomia do espaço introduz, no colonizado, 

a força discursiva de que ele “aprende é ficar no seu lugar, a não passar dos limites” (FANON, 

2005, p. 69). São impostos no colonizado limites espaciais e de territorialidades.  Por isso, ainda 

em diálogo com Fanon (2005), o colonizado sonha e, nesse percurso, ele não para de se libertar. 

O colonizado tem sonhos de ação. Ele sonha em derrotar o colonialismo. Luta contra a força do 

colonialismo, que é violência em estado bruto, com as armas em punho. A violência do 

colonialismo é contra a produção do ser daquele que foi subjugado como colonizado. A 

violência contra o colonialismo é denominada por Fanon de contra-violência, é a recusa em 

morrer. 

E, no terceiro ponto do artigo, Serequeberhan, em uma leitura acerca de Fanon, 

apresenta uma reflexão sobre a luta africana de libertação no combate à violência do 

colonialismo e do neo-colonialismo. A conclusão do autor é que a contra-violência é o caminho 

de liberdade para quem sofreu a colonização. O colonizado, a partir da contra-violência, 

recupera a sua dignidade, ou seja, a condição humana. 

A perspectiva filosófica africana traz em seu contexto discursivo uma aproximação de 

eixos de lutas semelhantes com o problema da cultura da violência racial em território 

brasileiro. O racismo antecede a formação da sociedade brasileira, por isso, a filosofia política 

no Brasil, necessariamente, para construir conceitos e enfrentar a descolonização, deve buscar 

a criação de sentidos e a chave de leitura a partir de quem tem as cicatrizes da violência. 

O trauma da violência colonial/moderna no continente africano e, posteriormente, na 

América, traz consequência para as populações negras e afrodescendentes.  

A violência racial, precisamente o genocídio da população negra, é sensibilizado pela 

morte negra e a dor branca, ou seja, a banalização da morte dos negros e a tragédia da morte 

branca. O banal (morte negra) e a tragédia têm suas raízes históricas no colonialismo.  O 
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imaginário subjacente acerca do debate da violência em território brasileiro dá-se na 

naturalização do deixar morrer e fazer morrer da população negra. O colonialismo justifica, 

legítima e materializa a violência. Os corpos negros na “barca aberta” à deriva foi uma 

violência. Entretanto, a experiência do colonizado é a possibilidade da reação, da contra-

violência.  

Um outro aspecto da violência é a da Ideia, como apontado por Serequeberhan. E essa 

questão é de muita importância para a compreensão da violência epistêmica. Nesse sentido, 

assemelha-se com a perspectiva apresentada por Santiago Castro Gómez, da alteração do outro, 

o que viria a ser chamado de violência epistêmica. A construção de uma superioridade europeia 

deu-se desde a perspectiva da Ideia, como sinaliza Serequeberhan. Nesse caso, a violência 

epistêmica configura-se como um marcador importante dessa discussão. Santiago Castro-

Gómez sinaliza, no livro Critica de la razon latino americana, que a trajetória do imperialismo 

moderno está marcada por uma “violência epistêmica”. O mundo não europeu encontra-se 

submetido ao discurso científico, religioso e humanista europeu. O outro é o subalterno, esse é 

colocado no não lugar de enunciação. 

 No livro Our Heritage The past in the present of african-american and african 

existence, Serequeberhan discute a violência da Ideia no capítulo The heritage of Idea: violence, 

counterviolence, and the negated. O objetivo é debater o legado da violência da Ideia articulado 

com o pensamento tradicional da filosofia europeia. Ele busca criticar a Ideia como uma 

perspectiva que justifica e sanciona o projeto expansionista europeu moderno. O autor convoca 

para o debate o filósofo Platão.   

A posição universalista da filosofia grega antiga e moderna ocidental recaiu na 

construção da categoria helenos versus bárbaros, civilizados versus selvagem, homem de 

natureza e bom selvagem versus civilizados. A violência da Ideia segue na tradição do 

pensamento ocidental legitimado e justificado pela violência epistêmica. 

Na passagem para a ciência moderna, a violência epistêmica configura-se como um 

modelo de produção de conhecimento, com justificativa política, ética e estética.  A violência 

racial traduz-se desde uma violência estética, pois essa tem como fundamento o 

embrutecimento da sensibilidade, com justificativas de ordem econômica, política e ética. O 

nascimento das ciências humanas e a efetivação do colonialismo moderno dão-se no mesmo 

período. Há uma relação das ciências humanas e o nascimento do colonialismo moderno. 

Segundo Serequeberhan: 

 

As is well known, for Hegel the difference that marks of the Negro African fom 
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humanity proper is his immediacy and undifferentiated immersion in nature. It is this 

lack – this “naturalness”- that places the Negro beyond the pale of history. Africa, as 

Hegel tell us in The Philosophy of History (1830), “is the Unhistorical, Undeveloped 

Spirit, Still involved in the conditions of mere nature”. Regarding such a Geist (spirit), 

lacking in all that is human, says Hegel, “we may conclude slavery to have been the 

occasion of the increase of human feeling among the Negroes”. Thus, for Hegel, 

enslavement humanizes the Negro African! (2000, p. 66). 

 

A Ideia apresentada por Hegel é a não imersão do negro-africano na própria 

humanidade. E essa ideia é construída a partir da premissa de que o negro-africano é imerso no 

estado de natureza. A violência da escravidão, como defendido por Hegel, humaniza o 

africano/negro, pois, dessa maneira, este adentra na história. A construção do pensamento 

filosófico moderno defende a expansão colonial como a solução possível para a falta de 

“humanização” dos africanos e ameríndios. Os povos “bárbaros”, como Hegel sinaliza na 

Filosofia do Direito, devem ser conquistados a serviço da Ideia moderna ocidental. Serão 

civilizados e humanos desde que vejam o mundo a partir da racionalidade europeia. Como 

afirma Serequeberhan: 

 

Thus, ‘to him who looks upon the world rationally’, says Hegel, ‘the world in its turn 

presents a rational aspect’. This, needless to say, is the rationality of violence or its 

surreptitious rationalization. For behind these remarks, which endorse the violence of 

slavery and colonial conquest, as required by the default of humanity in the Negro, 

one finds the gratuitous- because rationally unwarranted and unwarrantable- Idea of 

European superiority. For “every stage is the Idea, but earlier stages contain it only in 

rather an abstract form (2000, p. 66). 

 

Hegel eleva a razão e a cultura europeia como estágio mais maduro do desenvolvimento 

econômico e social.  A violência sistemática, traduzida pela destruição de outras civilizações, é 

justificada e legitimada pela Europa, e, mais recentemente, os Estados Unidos, como absoluto 

em si mesmo. A razão, nessa perspectiva argumentativa, é a produtora da violência.  

Devido ao fato de a filosofia compreender a Europa como a única herança universal da 

humanidade fundada pela Ideia como sabedoria transcendental (como queria Kant) que se tem 

a materialização da violência epistêmica. A Grécia é o ponto de origem cultural e intelectual, 

como sinaliza Serequeberhan (2000, p. 67): “Marx, a European, judges his ancestry relative to 

other ancestries by the standards of European culture and concludes that the ‘greeks were 

normal’ as opposed to Other archaic peoples who are, thus, judged to be less than the norm!”  

A violência, que é fruto da herança da Ideia, nesse aspecto, é um dos pontos centrais a 

ser enfrentado nas filosofias africanas, por causa das violências econômica, política e cultural.  

Uma das libertações dá-se sobre o aspecto ideológico da violência da Ideia. O espaço, o tempo 

e o corpo, compreendidos como verdade a partir da Ideia, produzem um eco uníssono, o qual 
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aprisiona corpos, espaço e tempo em uma mesma perspectiva, neste caso, europeia. A ideia 

como uma herança restrita ao território filosófico “ocidentocêntrico” – visão eurocêntrica e a 

visão dos Estados Unidos da América (OYĚWÙMÍ, 1997).  

A discussão acerca da dominação epistemológica “ocidentocêntrica” sobre o debate 

referente à África e aos africanos é uma das grandes causas de continuidade da colonialidade 

nos territórios africano e da diáspora afrodescendente. A perpetuação da violência pode ser 

compreendida, como acentua a epistemológa Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (1997, p. 37), de maneira 

precisa, que “a base do problema da África é sua estreita identificação com a Europa, que é a 

fonte e a razão para a contínua dominação ocidental dos povos africanos e do pensamento 

africano”. Um dos exemplos é o debate acerca da cosmovisão e da cosmopercepção, como 

entendida pela autora. 

A cosmovisão busca minar a cosmopercepção no território africano, no que diz respeito 

à produção de conhecimento. A primeira corresponde ao modo europeu de produção de 

conhecimento, aliando mais com uma perspectiva visual. Enquanto a segunda é mais ligada aos 

povos iorubás ou outras culturas que se identifiquem com os outros sentidos, sem privilegiar 

apenas a visão (OYĚWÙMÍ, 1997). 

A herança da Ideia é uma perpetuação da servidão e continuidade da violência contra os 

africanos e afrodescendentes. Oyěwùmí apresenta uma leitura extremante enriquecedora para 

o perigo da perpetuação de aproximação do projeto epistemológico ocidentocêntrico de 

produção de conhecimento sobre os estudos africanos.  

 

Meu ponto aqui, é que o pensamento africano (de Blyden a Senghor, passando por 

Kagame, Mbiti e Idowu; a Irele, Hountondji, Bodunrin, Oruka e Wiredu), seja 

nativista ou antinativista, sempre se concentrou não na diferença em relação ao 

Ocidente, mas na identidade [sameneses] com o Ocidente. É precisamente porque 

intelectuais africanos/as aceitam e se identificam tanto com o pensamento europeu 

que criaram versões africanas de coisas ocidentais. Eles parecem pensar que a 

mentalidade europeia é universal e que, portanto, uma vez que os europeus 

descobriram a maneira como o mundo funciona e lançaram os alicerces do 

pensamento, tudo o que os africanos precisam fazer é adicionar seus próprios tijolos 

“queimados” sobre a fundação (OYĚWÙMÍ, 1997, p. 37).  

 

              Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí chama atenção para a perspectiva de leitura em que faz uma 

escolha por um grupo de filósofos ou pensadores, como os exclusivos africanos para dar conta 

da realidade africana, mas a lente interpretativa acadêmica é ocidentocêntrica, ou seja, atualiza 

a herança da Ideia, da Europa e, mais recentemente, dos Estados Unidos da América.  

              Os estudos africanos têm como tensão estabelecida sair da grande força que o Ocidente 

atua nos modos de produção de conhecimento acerca da África e dos africanos. E essa é a fonte 
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da produção da servidão voluntária dos africanos e dos afrodescendentes e da legitimação da 

violência. Segundo Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí: 

 

Não é que os/as africanos/as não devam ler o que bem entenderem – na verdade, 

precisamos ler muito a fim de podermos enfrentar os desafios impostos pelo 

capitalismo global do final do século XX. O ponto é que os fundamentos do 

pensamento africano não podem repousar nas tradições intelectuais ocidentais que 

têm como uma de suas características persistentes a projeção dos africanos como o 

Outro e nossa consequente dominação.  

No nível da produção intelectual, devemos reconhecer que as teorias não são 

ferramentas mecânicas; elas afetam (e alguns dirão, determinam) como pensamos, 

sobre quem pensamos, o que pensamos e quem pensa conosco. Às vezes, os/as 

investigadores/as parecem esquecer que as ferramentas intelectuais estruturam a 

pesquisa e o pensamento. Enquanto o “culto aos ancestrais” da prática acadêmica não 

for questionado no Estudos africanos, investigadores serão obrigados a produzir 

pesquisas que não se concentrem principalmente na África - pois esses “ancestrais” 

não eram apenas não-africanos, mas hostis aos interesses africanos (1997, p. 42).  

 

           A discussão apresentada por Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí traz a necessidade da análise à herança 

da Ideia ser teórica, crítica e autocrítica. A crítica à herança da Ideia pode ser um legado em que 

se cria uma territorialidade de estudos africanos, mas pode recair na traição de ter a base 

epistemológica fundamentada por um projeto epistemológico ocidentocêntrico.  

 O imaginário dos estudos africanos ocidentocêntricos parte de um entendimento de que 

existe um único centro de produção de conhecimento. Entretanto, o centro é substituído por 

centros de produção de conhecimento na crítica à herança da Ideia e aos estudos africanos 

ocidentocêntricos. As várias formas de produção de conhecimento no continente africano vêm 

historicamente sendo minadas por um modelo ocidental imposto na África (KODJO-

GRANDVAUX, 2017).  

 A importância da discussão acerca da herança da Ideia impõe para os atores e atrizes 

envolvidos o questionamento sobre qual violência trazem para libertação. Segundo Imbo: 

 

There is no room in African philosophy, it seems, for advocating nonviolent outlooks. 

Those engaged in this enterprise need only ask themselves which violence they bring 

to the struggle. One brings either the all-pervading violence of the colonizer who 

insists on molding everything in his own image, a violence that spawns theories that 

implcitly or explicitly celebrate the demise of the non- European. Or one brings the 

libertating counterviolence of the formerly colonized, a counterviolence that 

establishes one’s historicity by bringing into question the European texts and 

traditions so forcefully imposed on the colonized. Philosophy has the task of carefully 

deconstructing these texts and traditions, critically rejecting the mind-set steeped in 

European categories (1998, p. 29-30). 

 

 A herança da Ideia legitima a forma e o conteúdo de como produzir conhecimento de 

um território como a única forma de compreensão da realidade. O fenômeno que Serequeberhan 

traz à crítica da herança da Ideia é a tradução da violência epistêmica, tal como Santiago-Castro 
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Gómez (2011) sinaliza. O caminho a ser empreendido é de uma filosofia de luta que traga a 

contra-violência libertadora como processo. 

 

2.2 ECO DA NECROPOLÍTICA  

 

Abaeté 

Dentro há uma lagoa profunda 

Onde tudo que dói, 

Tudo o que não frutifica, 

Ou se transmuta em palavra 

Ou mergulha em silêncio 

(NATÁLIA, 2017, p. 71). 

 

 A herança da Ideia, a categoria trabalhada a partir de Serequeberhan, é um dos elementos 

que contribuem, na leitura deste texto, para o entendimento da construção da necropolítica. Por 

isso, busca-se relacionar as perspectivas desse autor ao pensamento produzido por Achille 

Mbembe acerca da necropolítica.  

 

2.2.1 Itinerário de uma vida 

 

Achille Mbembe nasceu em 1957, em Otété, nos Camarões. Ele é cientista político e 

intelectual de renome mundial. Mbembe fez o doutorado em história, pela Sorbonne, e 

diplomado em Ciência política pelo Institut d’Etudes Politiques, Paris. É professor de história 

e de ciência política, na Universidade de Witwatersand, em Joanesburgo, e leciona na 

Universidade de Duke, nos Estados Unidos. 

Mbembe tem uma produção intelectual de muito impacto.  O texto Necropolítica foi 

publicado originalmente em 2003. Um outro livro, África Insubmissa: cristianismo, poder e 

estado na sociedade pós-colonial, tem sua publicação em 2005.  Em 2010, publica Sair da 

Grande Noite: Ensaio sobre a África descolonizada.  E o mais recente, Política da inimizade, 

publicado em 2017. No entanto, seu livro de maior amplitude no Brasil é Crítica da razão 

negra.  

Na trilha da discussão da necropolítica, apresenta, inicialmente, o relato autobiográfico 

e poético de Mbembe, a partir do livro Sair da grande noite, no capítulo intitulado: A partir do 

crânio de um morto. Trajectórias de uma vida, em que apresenta a sua relação de conflito com 

o governo francês, que tinha o poder econômico e político de seu território. O título da obra 
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“Sair da grande noite”, referência a Frantz Fanon, refere-se aos problemas econômicos e, 

consequentemente, sociais que o continente africano enfrenta, como a instabilidade política e 

os conflitos inscritos no cotidiano africano.  

Mbembe apresenta a discussão a partir do relato pessoal, as memórias do autor 

camaronês interseccionam o caminhar da construção argumentativa do pensador inquieto. 

Mbembe entrecruza a tradição camaronesa com sua formação acadêmica, que se deu na França, 

Estados Unidos e na África do Sul. 

É possível reconfigurar a política de morte nos fragmentos de memória de Mbembe. Ele 

inicia o diálogo com o filósofo alemão Martin Heidegger, na relação entre o terror e a poesia, 

no texto de Heidegger, intitulado “Para quê poetas?”. O filósofo alemão persiste uma resposta 

para a seguinte pergunta: “E para quê poetas em tempos indigentes?” O tempo a que Heidegger 

se refere é o tempo nazista, e Mbembe traz a sua leitura para pensar o horror nos Camarões. 

Segundo Mbembe: 

 

Mas também não se pode obscurecer o indivíduo celebrando a beleza do mal e as 

mitologias que procuram justamente arregimentar o espírito, tal como fez o próprio 

Heidegger na sua referência ao projecto nazi. Também é necessário resistir à 

cumplicidade por encantamento, e saber para onde se encaminha o nosso canto, e qual 

é a sua filiação no “destino da noite do mundo” (2014b, p. 31). 

 

Mbembe defende que é preciso resistir para encontrar caminhos contra a censura do 

Estado. E a trajetória de uma vida é um dos caminhos para a crítica ao poder de matar. No 

tópico Fragmento de memória, é apresentado pelo cientista político o mês do seu nascimento, 

julho, em um país chamado Camarões. Ele nasce no rescaldo das independências. E o nome 

Camarões é um fruto do espanto dos navegadores portugueses do século XV. “Cresci à sombra 

dessa região desprovida de nome próprio, pois, em certo sentido o nome que ostenta é fruto do 

espanto de um outro - tratar-se-á de um equívoco de ordem lexical?” (MBEMBE, 2014b, p. 

32). 

Entretanto, mesmo vivendo em um espaço que tem o nome dado por outro, as 

territorialidades produzidas pelo lugar constituem sua memória. A imagem que Mbembe 

constrói ao relatar seu fragmento de memória é de uma barca aberta em exílio no próprio espaço 

em busca de território. O imaginário do seu lugar é retratado como forças muito presentes em 

sua construção de mundo. A relação com a morte, ou melhor, a passagem – porque sua mãe não 

pronunciava a palavra morte – os rituais, também se configuram nessa relação cultural que 

Mbembe, mesmo longe do espaço, mantém com a memória das territorialidades que 

construíram sua visão de mundo. E a morte é signo utilizado pelo autor para fazer crítica à força 
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do simulacro dos discursos de democratização dos estados africanos após os processos de 

libertação.    

O autor relata que existia um ritual de muito respeito e cuidado com os mortos. A relação 

de proteção com os mortos dava-se por vigílias que tinham, em média, nove dias em torno do 

cadáver que tinha acabado de ser enterrado. A preocupação era por conta dos salteadores e 

mercadores das ossadas. De acordo com o relato de Mbembe: 

 

Também existiam rituais, designadamente as vigílias que se prolongavam por nove 

noites e, por vezes, mais, pois era costume proteger os cadáveres acabados de enterrar 

contra salteadores e vendedores de ossadas humanas. Em noites assustadoras-garanto- 

sobretudo quando os cães começavam a ladrar, ou uma chuva torrencial ou um 

exército de formigas selvagens se abatiam sobre a aldeia, importunando o sono das 

galinhas, obrigando os carneiros, as cabras e os cabritos a cabriolar cada vez mais alto, 

rasgando a escuridão com relâmpagos terrificantes, e fazendo a memória recuar longe 

no tempo até os dias anteriores à civilizações (2014b, p. 32-33). 

 

Mbembe desenvolve sua narrativa, nesse texto, apresentando a memória errante, tanto 

na sua relação com os costumes tradicionais de Camarões, quanto os valores e costumes 

cristãos, impostos pelo processo de colonização. Em dezembro, anuncia que tinha o prenúncio 

do Natal e, logo em seguida, todo um calendário cristão. Além do natal, a páscoa, o domingo 

de ramos e a quaresma. As influências do cristianismo são repensadas quando tem acesso à 

teologia da libertação, do teólogo peruano, Gustavo Gutierrez. O manancial cultural religioso 

advindo da tradição europeia é colocado na leitura de Mbembe no lugar da memória e 

linguagem de insubmissão.  

A identidade de Mbembe é, em grande medida na interpretação de sua escrita, 

construída a partir do seu país natal. E, claro, com as suas experiências em outros países 

também. Toda essa relação é uma identidade que não tem a raiz como adjetivo, mas as relações. 

É uma identidade relacional. Nesse aspecto, cabe lembrar da epígrafe do livro Sair da grande 

noite (2014b), em que ele traz Neiges, de Saint-John Perse: 

 
Aqueles que assentam cada vez mais longe do lugar onde nasceram aqueles que guiam 

o seu barco para outras margens, sabem cada vez melhor o curso das coisas ilegíveis; 

e subindo os rios até à sua nascente, entre as verdades aparências, são invadidos 

subitamente por esse brilho austero onde toda a língua perde as suas armas. 

 

A partir da citação, percebe-se a importância dos movimentos empreendidos pela 

deriva: de não permanecer no seu lugar e guiar o barco para outras margens. E o afastamento 

de Mbembe do seu lugar dá-se por questões políticas. A dimensão política é o cerne de sua 

crítica ao seu país natal.  
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Os movimentos de libertação, o anticolonialismo, era nomeado pelo discurso oficial 

como rebelião ou terrorismo. E a repressão, como descrita por Mbembe, era muito violenta. A 

memória familiar do cientista político é marcada por essa violência. O seu tio foi morto em uma 

dessas repressões. Em 1955, foi realizada uma forte repressão aos movimentos de libertação ao 

sistema colonial, no qual este foi reprimido de maneira muito violenta e muitos integrantes 

foram mortos e os seus corpos foram desonrados, pois foram enterrados como se fossem 

“salteadores de estradas”. 

A memória instituída pelos discursos oficiais afirmava que luta pela independência era 

uma iniciativa de natureza criminal. Mbembe aponta para uma contradição performativa, a qual 

a linguagem não dá conta, que “à cabeceira do estado independente jaz o crânio de um parente 

morto” (MEBMBE, 2014b, p. 38). 

O distanciamento espiritual de Mbembe com o seu país natal acontece pelo fato de o 

estado independente recusar-se a reconhecer a existência do crânio do seu tio. Diante do poder 

de matar do estado independente, o autor recusa-se em morrer, pois ele quer manter a memória 

do seu antepassado e poder enterrá-lo. Por isso, ele defende que existe uma força do falso, a 

força do simulacro. “Seríamos mesmo livre?” A descolonização já tinha acontecido, mas 

poderia afirmar uma liberdade? Sendo que a dinâmica cultural própria, como por exemplo, a 

relação com a morte, não estava sendo realizada na dinâmica cultural dos seus antepassados.  

 

Foi a minha avó que, por meio desses cânticos de lamentações, me iniciou no rasto de 

um homem desaparecido, cuja memória soterrada sob os escombros das proibições e 

as censura do Estado, estava escrita - conforme descobri mais tarde - foneticamente, 

perante um esquecimento oficial, cujo manifesto excedente de significação constituía, 

por si só, uma confissão. Pois, no próprio acto de esquecer - fábula oficial que 

ameaçava confiná-lo à inexistência para todo o sempre e exilá-lo no caos do 

inominável - houve alguma coisa de Um que subsistiu. No inconsciente dessa região 

africana que se apelidou, tardiamente, de “Camarões”, o seu nome e o texto que 

constituía a sua morte não tinham desvanecido. Porém, o Estado negro não reconhecia 

a sua morte nem qualquer dívida quanto a esse nome. Na altura, estava longe de 

imaginar que qualquer grafema - a morte de Um assumia-se como o grafema por 

execelência - era, na sua essência, um testemunho. E que, no próprio acto de esquecer 

Um, de manter um discurso saliente a seu respeito, de afirmar que ele não era “nada”, 

o poder negro revelava, paradoxalmente, a insubstituibilidade do morto, pois apenas 

se descontruía o que estava previamente edificado.  

No meu entender, por mais que tenha em conta as circunstâncias, o meu 

distanciamento espiritual face ao meu país natal sem, no entanto, deixar de me 

preocupar - sem que ele deixe de me preocupar - deve-se, em grande parte, à sua 

recusa em reconhecer a existência desse crânio. Esta questão de recusar a sepultura e 

de desterrar as vítimas que tombaram durante as lutas pela independência e a 

autodeterminação, esse acto original de crueldade contra o “irmão” torna-se, desde 

muito cedo, o objeto principal do meu trabalho acadêmico assim como o prisma 

através do qual – constato-o hoje - a minha crítica sobre África - enquanto lugar de 

acolhimento do crânio de um parente morto - ganhou forma de medrou. Ao inaugurar 

a sua vida entre as nações através da recusa de sepultura ao parente morto, o meu país 

natal manifestava o seu desejo de instituir uma ordem política assente na recusa 
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inexorável da humanidade do adversário político, além de realçar a sua preferência 

por uma política da crueldade, ao invés de uma política da fraternidade e da 

comunidade. Sacrificava a ideia de uma liberdade pela qual se lutou, em prol de uma 

noção de independência concedida de bom grado pelo senhor, em toda a sua 

magnanimidade, ao seu ex-escravo (MBEMBE, 2014b, p. 37-38). 

 

Na passagem acima, Mbembe explicita a complexidade da sua visão em relação ao seu 

país natal, o seu afastamento espiritual e a sua aproximação e ocupação intelectual pelo 

processo de libertação do seu país. Ao mesmo tempo em que ele se afasta das margens 

geográficas de seu país, ele se aproximava da ocupação intelectual. Ele iniciou os estudos 

universitários em Camarões e concluiu em Paris. O movimento empreendido por Mbembe 

assemelha-se ao de outros grandes intelectuais, tais como Léopold Sedar Senghor, Aimé 

Césaire, Frantz Fanon, Édouard Glissant, dentre outros. Em Paris, a sensação descrita em Sair 

da Grande Noite era de um passageiro, o que ele denomina de ética do passante. Mbembe 

conclui que, na perspectiva do espírito, acabou por se transmudar em um habitante e herdeiro 

dos costumes de Paris, mesmo sendo um passageiro 

Entretanto, mesmo tomado pela cultura e hábitos franceses, existia algo que ele colocava 

em suspensão, a universalidade francesa era expressa em uma lógica do mesmo, a qual ele 

chama de narcisista. Mesmo sentimento experimentado em uma outra região, Nova Iorque, 

tendo a multiplicidade como esse lugar de várias cores, sons e vozes e que encanta. 

Nova Iorque, enquanto ideia e utopia, é uma sedução que estaria na contramão de Paris. 

O grito do mundo está em Nova Iorque e, por isso, é possível encontrar a multiplicidade de ecos 

de diversas nações, segundo Mbembe. Todavia, mesmo com esse encontro cacofônico de 

corpos diversos e cores plurais, o autor chama atenção para a política perpetuada pelo 

imaginário de que o assassinato de um negro no espaço nova iorquino pela polícia não deixa de 

acontecer por conta desse encontro encantado desse território, assim como as prisões 

substituíram os sistemas de latifúndio. 

Um outro espaço que marca a sensibilidade do nosso interlocutor é a África do Sul. Ele 

considera esse país um lugar de encontro dos mundos. Mas, ainda que tenha como característica 

esse lugar concatenado com o mundo, tem, em sua marca, o espírito do racismo, embora 

oficialmente abolida a segregação racial. Mas o racismo persiste em outras línguas.  

A trajetória da memória de Mbembe, narrada no livro Sair da grande noite, apresenta o 

poder de matar e a recusa em morrer como narrativa na interlocução da política, estetizando 

quem vive e quem morre. A necropolítica, nesse aspecto, aparece como um leitmotiv da 

memória de Mbembe. Sua memória, segundo o próprio, é relacionada “a partir de África, onde 
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vivo e trabalho (mas também a partir do resto mundo, que não deixo de percorrer)” (MBEMBE, 

2017, p. 21). 

 As reflexões políticas de Mbembe não são apenas para interpretar a África, mas são uma 

filosofia política desde a África em diálogo com o “Todo-o-Mundo”. O artigo intitulado 

Necropolítica oferece uma reflexão contemporânea da política de morte aos grupos retirados 

do imaginário comum.  

A construção de um imaginário fragmentado, em que não existe a partilha comum, 

produz o que Mbembe chama de uma política da inimizade. E a construção do inimigo é um 

efeito das democracias liberais. Nos dois primeiros capítulos do livro Política da Inimizade, a 

saída da democracia e a sociedade de inimizade é problematizada exatamente no simulacro da 

democracia. Segundo Mbembe: 

 

Segundo a narrativa oficial, as sociedades democráticas são sociedades pacificadas, 

sendo este o factor que as distingue das sociedades guerreiras. A brutalidade e a 

violência física teriam sido banidas ou, pelo menos dominadas. Devido ao monopólio 

da força para benefício do Estado e à interiorização de constrangimentos pelos 

indivíduos, o corpo a corpo pelo qual se exprimia a violência física na sociedade 

medieval até ao Renascimento dera lugar à auto-inibição, à contenção e à civilidade. 

Esta nova forma de governo dos corpos, dos comportamentos e dos afectos levou à 

pacificação dos espaços sociais (MBEMBE, 2017, p. 32). 

 

Mbembe afirma que a ideia de que a democracia é desprovida de violência é um 

simulacro, porque se tem na história a existência da democracia junto com a escravidão, como 

ocorreu nos Estados Unidos. E o escravizado é uma mercadoria, não é um sujeito de direito.  

Mbembe conclui que o sistema colonial, o sistema da plantação e o sistema da democracia estão 

sempre interligados.  

A violência é uma práxis na democracia, tendo em vista o convívio com o racismo, 

como é o caso brasileiro. Uma democracia construída a partir de um imaginário e uma prática 

de submissão do modo de vida dos indígenas e das populações negro-africanas no Brasil.  O 

racismo é uma ferramenta de muita importância no regime necropolítico, na medida em que 

cria uma relação sem desejo. Na órbita do discurso necropolítico, há o terror e o horror como 

leitmotiv: o terror tem como objetivo construir o colapso na sociedade de direito, 

desconstruindo as fontes das comunidades democráticas. Entretanto, o combate ao terror, as 

práticas anti-terroristas constroem nas sociedades o estado de exceção, eles “conseguem 

combater inimigos sobre os quais a violência do Estado deveria poder desabar, sem qualquer 

restrição” (MBEMBE, 2017, p. 58). 
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No momento pós-colonial, vive-se com a persistência do terror, em várias regiões do 

mundo. O terror transmuta-se de diferentes formas, em regiões como na África e na América-

latina, cada um com as suas singularidades. Em África, como narrada a partir da memória de 

Mbembe, houve o terror estatal, que teve objetivo de esmagar os movimentos de contestação, 

com prisões, estado de emergência, assassinatos.  

O governo de terror tem como particularidade utilizar o poder soberano para matar. Não 

tem a prática de apenas reprimir e disciplinar, esse é um dos pontos de destaque que faz a 

necropolítica ser dessemelhante da biopolítica. A soberania, na trilha da necropolítica, 

caracteriza-se pelo poder de fabricar uma parte da população naturalizada a viver fora da rede 

da vida, ou seja, “gente para quem viver é estar sempre a prestar contas à morte, em condições 

em que a própria morte tende a tornar-se cada vez mais algo de espectral, tanto pelo modo como 

é vivida como pela maneira como acontece” (MBEMBE, 2017, p. 64-65). 

A necropolítica, como imaginário, produz vidas supérfluas, das quais as mortes e as 

vidas são retiradas de qualquer sentido de justiça e tomadas de responsabilidade sobre elas. A 

recusa em morrer torna-se uma ficção nesta forma cuja morte já aconteceu (MBEMBE, 2017).  

 

2.2.2 O poder de matar 

 

O poder de matar é a soberania de expor à morte, deixar morrer e fazer morrer. E a 

recusa em morrer é a abertura do sujeito que vem, o qual traz em sua trajetória a partilha comum 

do mundo: a partilha do “Todo-o-Mundo”. “Ora só é ‘pensamento global’ aquele que, na recusa 

da segregação teórica, se baseia de facto nos arquivos de “todo-mundo” (MBEMBE, 2017, p. 

21-22).    

Mbembe questiona as condições reais para se exercer o poder de matar, de deixar viver 

ou de expor à morte. Procura também saber quem é o sujeito de direito e questiona se a 

biopolítica é suficiente para dar conta do tempo em que alia o terror com o horror, o homicida 

com o suicida. Questiona Mbembe: “a noção de biopoder será suficiente para designarmos as 

práticas contemporâneas mediante as quais o político, sob a máscara da guerra, da resistência 

ou da luta contra o terror, opta pela aniquilação do inimigo como objetivo prioritário e 

absoluto?” (MBEMBE, 2017, p. 108). 

A biopolítica não seria suficiente, pois a visão de política, como apresentada por 

Mbembe, é da política como trabalho de morte. E a política não é um movimento dialético 

progressivo da razão. 
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Mbembe entende que o biopoder funciona do seguinte modo, a partir da formulação 

foucaultiana: divide a população entre aqueles que têm de morrer e os que têm de viver. A 

separação entre aqueles que vivem e morrem é produzida pela distinção da espacialidade e 

controle dos corpos. O controle e a distribuição dos seres humanos em grupos de “humanidade 

inferior” têm como fonte o racismo.  

O imaginário do racismo é uma fonte de muita importância para a atuação do biopoder. 

O racismo retira os grupos humanos subjugados da partilha comum da humanidade, como 

pensada desde o pensamento moderno ocidental. A raça, como constituída na modernidade, 

atuou como uma imagem de muita força na filosofia política moderna, precisamente no 

exercício do imaginário de desumanização e tiranização das populações fora do espaço 

ocidentalizado. 

O racismo no biopoder, segundo Mbembe, administra a distribuição de morte e contribui 

para as ações criminosas do Estado. Ele opera de maneira fundamental no fazer morrer. A 

soberania em matar, o direito soberano de deixar viver e fazer morrer estão presentes no modo 

como funciona o Estado moderno.  Um exemplo clássico foi o Estado nazista, o qual exerceu o 

direito de matar.  

No Estado nazista aparece um modelo de construção de poder que esteve junto à 

perspectiva do Estado racista, do Estado criminoso e do Estado suicida. Nele, existe a fusão 

completa da guerra e da política, com o racismo, homicídio e suicídio. Neste modelo de 

construção política, no qual o outro é um inimigo, a eliminação do inimigo é o único caminho 

de fortalecimento daquele que se sente ameaçado. E a eliminação biofísica resolverá esse 

paradoxo, pois, com a morte do inimigo, haverá o fortalecimento da vida e da segurança. É o 

que Mbembe chama de política da inimizade.  

Ele também chama atenção para a leitura do terror e o horror que houve na escravatura 

contra os negros africanos. E afirma que não é possível fazer uma revisão histórica do 

crescimento do terror moderno sem trazer para a discussão a escravatura, que, para ele, é um 

dos primeiros exemplos da biopolítica. 

A aniquilação da diferença, a construção do imaginário da poética do genocídio é uma 

das fontes que caracteriza a soberania da pré e da pós-modernidade. É a necropolítica como 

imaginário que segue como política de retirada da “partilha do sensível”, não existe comum 

unidade. A divisão entre grupos que devem morrer e os que devem viver tem como construção 

o poder do imaginário.  De acordo com Mbembe: 
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O direito soberano não está sujeito a nenhum tipo de legalidade nas colônias. Nas 

colônias, o soberano pode mandar matar a qualquer hora ou de qualquer maneira. O 

armamento colonial não está sujeito a regras institucionais nem legais. Pelo contrário, 

o terror colonial entretém-se constantemente com fantasias de barbárie, de morte e 

ficções, com o intuito de criar o efeito do real. (2017, p. 128). 

 

O imaginário colonialista cria a ideia de um inimigo absoluto; não tem o momento de 

paz na colônia, é apenas terror e horror. O poder de matar atua no sentido de que a afirmação 

da vida, paradoxalmente, encontra com a morte do Outro. E a soberania tem como desejo a 

morte do inimigo para poder viver. A dinâmica da política da inimizade, a qual tem a 

necropolítica como fundamento, opera nesse sentido da ficção de um inimigo absoluto. E esse 

inimigo não compartilha do “Todo-o-Mundo”, o mecanismo para retirada da totalidade mundo 

dá-se desde o imaginário. A política da inimizade é produzida desde uma poética do terror e do 

horror. 

Seguindo na análise do texto de Mbembe, para o autor em questão, a vida do escravizado 

é uma morte em vida. E o escravizado é submetido a uma tripla perda: o lar, o corpo e um 

estatuto político. Mbembe desloca a categoria da biopolítica para interpretar a política a partir 

da experiência negro-africana, a partir do sistema de plantação e no regime colonial do 

apartheid. Nesse regime, encontra-se a conexão entre o biopoder, estado de exceção e o estado 

de sítio. E a raça, mais uma vez, é fundamental nessa relação. Pois, nela, dá-se a síntese perfeita 

da carnificina e da burocracia, uma das construções da racionalidade ocidental.  

No pensamento filosófico moderno, como visto a partir da herança da Ideia, no 

imaginário da política europeia, a construção da colônia é o lugar onde a soberania executa um 

poder à margem da lei, e a guerra é constante. Ainda no entendimento do imaginário europeu, 

Mbembe identifica um primeiro princípio da igualdade jurídica de todos os Estados. E essa 

igualdade permite o direito à guerra e à eliminação da vida. O segundo princípio está 

relacionado com a territorialidade que possui o Estado soberano, as suas fronteiras são impostas 

aos outros territórios. E, nesses territórios tomados, as colônias, as garantias da ordem dos 

direitos são suspensas. Segundo Mbembe, “a zona onde a violência do Estado de exceção está 

condenada a operar ao serviço da “civilização” (MBEMBE, 2017, p. 127). 

A contradição performática encontrada no imaginário europeu é a retirada de alguns 

grupos humanos da partilha da humanidade.  Tudo que é negativo e contra humanidade, que foi 

marginalizado pelo imaginário europeu, foi legalizado nas colônias. Mbembe apresenta o 

necropoder sob as condições da ocupação colonial, denominado de colonialismo tardio. A 

ocupação colonial tem o controle da área física e geográfica.  E o espaço é delimitado e 

controlado pelo regime colonial instaurado.  



65 

 

 

A ocupação colonial fabrica uma separação do espaço e o transforma em 

compartimento. E, no mesmo espaço, constrói, a partir da lógica colonial, categorias de pessoas 

com direitos diferentes no mesmo território. Portanto, os imaginários atuam na partilha comum 

de direitos diferenciados.   

O colonialismo tardio tem, no espaço, uma categoria fundante, mas diferente da 

ocupação pré-moderna, pois o colonialismo tardio inter-relaciona a disciplina, a biopolítica e a 

necropolítica. Um dos exemplos de execução da necropolítica seria a Questão da Palestina, ela 

seria a maneira mais bem executada de necropoder, de acordo com Mbembe (2017).  

A ocupação colonial pós-moderna apresenta três características que acontecem na 

Palestina. Primeiro, o território é fragmentado, existe uma dinâmica política de fragmentação 

do espaço; segundo, o acesso é proibido. E, por fim, existe uma expansão dos assentamentos. 

Isso torna impossíveis os movimentos e cria uma separação, como no apartheid.  

  A relação entre o espaço e a soberania em matar é reconfigurada a partir da segmentação 

e da dispersão dos povos. A política da verticalidade produz os sentidos na necropolítica. E, na 

perspectiva de uma soberania vertical, instaura um campo de batalha no território, que se dá no 

espaço aéreo, no subsolo e na superfície terrestre. A morte é produzida pelo uso da tecnologia, 

é o que Mbembe chama de necropoder. Segundo Noguera (2017), em diálogo com Mbembe: 

 

Em especial, a necropolítica é o que difere o necropoder dos outros regimes. A 

originalidade do necropoder está em seu caráter agregador de compor tecnologias 

políticas diversas, aparentemente até divergentes. Mas que convergem e atuam 

combinadamente. Em outras palavras, necropoder é o conjunto de tecnologias 

políticas que atuam para estabelecer a gestão e controle das populações e do indivíduo. 

Para Mbembe, a necropolítica é a submissão da vida ao poder da morte (NOGUERA, 

2017, p. 12). 

 

O poder da colonialidade, na política de morte, possui o poder total sobre os habitantes 

do espaço ocupado. O poder sobre o corpo ocupado dá o direito e a legitimidade dos 

colonizadores de matarem os habitantes do território conquistado. Portanto, o ato de matar, 

nessa perspectiva, é um ato de muita precisão. E o estado de sítio instaurado no território 

dominado pela soberania do imaginário europeu, “permite uma modalidade, do tipo de direito 

de matar, que não distingue o inimigo externo do interno. Povos inteiros são o alvo do soberano. 

As vilas e as cidades sitiadas são confinadas e erradicadas do mundo. O quotidiano é 

completamente militarizado” (MBEMBE,2017, p. 136). 

Na dimensão da comunidade militarizada, o estado de sítio, os comandantes militares 

têm a autorização absoluta para decidir, de maneira livre e arbitrária, a soberania de quem, 

quando e como morre. A morte física dá-se de maneira paralela com a destruição das 



66 

 

 

instituições civis dos territórios ocupados. A necropolítica, na sua função do estado sítio, busca 

retirar da população sitiada os mecanismos de sobrevivência. E o que se instaura no momento 

de uma política de horror e terror é a conjugação da morte e a busca por liberdade. 

Para Mbembe, a Palestina é o exemplo da execução da necropolítica. “Como bem ilustra 

o caso palestino, a ocupação colonial pós-moderna é, pois, a concatenação de múltiplos poderes 

em jogo: disciplinares, biopolítico e necropolíticos” (MBEMBE, 2017, p. 136). E há duas 

paisagens apresentadas na política de morte: a lógica de sobrevivência e a lógica do martírio. 

O sobrevivente é aquele que precisa matar como única maneira de continuar vivo. O 

sobrevivente é “aquele que, tendo estado à beira da morte, sabendo de outras mortes, e erguido 

entre os caídos, ainda está vivo” (MBEMBE, 2017, p. 145). A morte do outro, nesse sentido, é 

um alívio. Não existe a sensação de horror diante da morte, ela transforma-se em satisfação. A 

cada inimigo morto, aumenta o sentimento de fortalecimento de continuar vivo. O terror e a 

morte estão presentes na lógica da sobrevivência e na lógica do martírio.  

Na lógica do martírio, aparece o bombista suicida, o sobrevivente é um homicida. O 

suicida não tem um uniforme como dos soldados e nem mostra as armas. O bombista suicida 

ataca seu inimigo nos espaços cotidianos, transforma a emboscada em uma ação ordinária. E o 

corpo é o leitmotiv para a ação, o corpo é transformado em uma arma.  

Para Mbembe, é necessário repensar a ideia de resistência, a partir da lógica do martírio, 

por causa da relação com a autodestruição. E a guerra é um conflito do corpo a corpo, em que 

há a junção do homicida com o suicida. A relação com a morte é a aniquilação do Outro e de si 

mesmo à condição de pedaço de carne. Por isso, o título deste tópico, no livro Política da 

Inimizade, é intitulado Do gesto e do metal.  

Na lógica do sobrevivente, há o entendimento de heroísmo. Enquanto, na lógica do 

martírio, estabelece-se uma nova semiótica de matar, na qual o corpo não tem nenhum valor, 

nem poder. Após o ataque realizado pelo bombista suicida, o corpo acaba por se transformar 

em um pedaço de metal e, ao atingir essa condição, ele atinge a vida eterna. Esta é o lugar de 

liberdade, é a condição de fuga desse corpo do território de ocupação e de toda política de morte 

instaurada sob sua condição. A morte e o suicídio, neste caso, são o lugar onde existem a 

negação e a liberdade. 

A política de inimizade, problematizada a partir da necropolítica, reconfigura a 

discussão entre suicídio e resistência, pois, com a ausência do corpo que grita por liberdade e 

denuncia o terror, a resistência é repensada no sentido como vem sendo entendida. Uma outra 

relação que se torna difusa é o sacrifício e redenção, o martírio e a liberdade.  
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Esta discussão aparece de maneira mais densa no livro Crítica da Razão Negra. O autor 

discute a raça como enquadramento da produção do alterocídio. Nesse ponto, materializa a 

necropolítica, atuando na retirada da humanidade do Outro, que nesse caso, é o negro. O outro 

é entendido como ameaça, segundo Mbembe: “[...] constituindo o Outro não como semelhante 

a si mesmo, mas como objeto intrinsecamente ameaçado, do qual é preciso proteger-se, 

desfazer-se, ou que, simplesmente, é preciso destruir, devido a não conseguir assegurar o seu 

controle total” (MBEMBE, 2014a, p. 26). 

A raça (ou racismo) é um elemento que o autor entende como uma “efabulação e 

enclausuramento do espírito”. Nesse aspecto, somente se fala da raça (ou do racismo) em uma 

linguagem desadequada, seria o que o autor chama de uma forma de representação primária. A 

raça é produtora de simulacros de superfície e ser geradora de medos, “de problemas do 

pensamento de terror, mas sobretudo de infinitos sofrimentos e, eventualmente, de catástrofes” 

(MBEMBE, 2014a, p. 25). O ocidente, na esteira do enclausuramento do espírito, a partir da 

raça, acabou considerando-se o centro do mundo, o lugar do nascimento da razão e, 

consequentemente, a vida universal. A única humanidade com direitos assegurados seria o 

ocidente, assim podendo fazer uso dos direitos públicos e privados. O que não faz parte do 

Ocidente é detentor de uma existência objetivada. 

O pensamento do racista tem atribuído o valor de negativar os negros e o continente 

africano. O corpo e o espaço são aniquilados desde um discurso que cria verdades a partir dos 

simulacros. A raça opera atrás das aparências daquilo que se vê. De acordo com Mbembe 

(2014a, p. 66): “[...] esse meio pelo qual certas formas de infravida são produzidas e 

institucionalizadas, a indiferença e o abandono, justificados, a parte humana do Outro, violada, 

velada ou ocultada, e certas formas de enclausuramento, ou mesmo de condenação `morte, 

tornadas aceitáveis”. 

A raça cria as condições de legitimidade da condenação à morte. O Estado atua como 

triturador da vida, função assassina, porque ele funciona no modo do biopoder, por meio do 

racismo. O racismo instaura uma violência que separa o negro da sua essência. Mbembe afirma 

que pouco importa se a raça não exista enquanto tal, mas ela continua a produzir os efeitos de 

violência na sociedade. A raça é uma categoria abstrata que busca estigmatizar e desqualificar 

moralmente o que é considerado diferente e o excedente, “isto é, uma espécie de vida que pode 

ser gasta ou passada sem reservas” (MBEMBE, 2014a, p. 70). O racismo é um imaginário, 

nesse sentido, mesmo com a crítica e a superação da categoria raça, a violência do racismo é 

uma prática ainda existente.   



68 

 

 

 A raça exerce, ao mesmo tempo, a ideologia e uma tecnologia do governo. E tem se 

constituído como uma forma de divisão e organização da diversidade, sendo esta distribuída e 

hierarquizada nos espaços estanques, aos quais Mbembe (2014a) chama de “lógica do recinto 

fechado”. A raça, nesse sentido, opera como mecanismo de segurança, pois, assim, determina 

a identificação e define grupos de populações, mesmo que os signos sejam apresentados, ora 

pela religião, ora pela cultura. A perspectiva do recinto fechado, a partir dos processos de 

racialização, tem como objetivo marcar os grupos racializados e fixar esses em espaços nos 

quais podem circular.  A biopolítica, política de vida, não dá conta da experiência de violência 

sofrida pelos negros. No entanto, a necropolítica, política de morte, problematiza os 

acontecimentos políticos marcados pela historicidade.  

A categoria negro é uma espécie de túmulo, na perspectiva da necropolítica. Segundo 

Mbembe: 

[...]o termo “Negro” é uma espécie de mnema, um sinal que se destina a lembrar o 

modo como, na política do nosso mundo, morte e vida são definidas em tão íntima 

relação, a que se tornou quase impossível delimitar nitidamente a fronteira que separa 

a ordem da vida a ordem da morte” (2014a, p. 100). 
 

 Já no horizonte filosófico de nosso tempo, a expressão África é o modo pelo qual se 

verbaliza o modo de questão política da separação de organismos mortos em relação aos vivos. 

África é o lugar de negação da responsabilidade e da justiça, advinda do pensamento de raça.  

O mundo continua sendo, mesmo que não seja o seu desejo no sentido teórico, um 

“mundo de raças”. O significante racial é a linguagem incontornável de poder, da relação com 

outro. A crítica à modernidade não se findará enquanto não conceber que o seu apogeu e 

advento são relacionados com o princípio de raça “e com a lenta transformação deste princípio 

em paradigma principal ontem como hoje, para as técnicas de dominação” (MBEMBE, 2014a, 

p. 102). O princípio de raça para se reproduzir depende de um conjunto de fatores e práticas, 

tendo como alvo o corpo do Outro/negro, e o campo de aplicação dessas práticas é a vida. O 

princípio de raça cria divisões humanas, produzidas pela diferença de humanidades, a fim de 

estigmatizar, excluir, isolar, eliminar e destruir fisicamente, se for o caso, determinado grupo 

humano. 

A perspectiva de raça constitui-se enquanto princípio do corpo político, o que seria 

substituto de nação, e a burocracia como técnica de domínio. O racismo e a burocracia estão 

extremamente ligados no continente africano. Mbembe chega nesse entendimento em diálogo 

com Hannah Arendt. “Desta estreita relação resultarão inéditas potencialidades de acumulação 

de poder para espoliar, para produzir e gerar resíduos humanos” (MBEMBE, 2014a, p. 103). A 
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relação entre raça e burocracia acaba por fundar comunidades políticas governadas e tendo 

como princípio o primeiro.  

 Nesse sentido, o Outro é expropriado de qualquer direito. A perspectiva desse 

pensamento cria a ideia de que nem todos têm os mesmos direitos por serem diferentes. Existem 

os civilizados e os não-civilizados, como o último é possuído por uma intrínseca inferioridade 

moral, de acordo com o pensamento racista, o primeiro tem o direito de dominar para conquistá-

lo e explorá-lo.  

A política de morte é uma perspectiva que acompanha o negro em todos momentos dos 

sistemas políticos e econômicos da história ocidental. O negro é o corpo-objeto e uma 

mercadoria no sistema mercantilista. A morte do escravizado marca o fim do seu lugar como 

objeto e a sua saída do estatuto de mercadoria. De acordo com Mbembe (2014a, p. 143): “No 

ensaio La Naissance de la biopolitique, Foucault defende que, na origem, o liberalismo implica 

intrinsecamente uma relação de produção/destruição (com) a liberdade”. Entretanto, a 

escravatura dos negros é um ponto central da destruição da liberdade, no que se refere ao 

liberalismo. Mbembe, ainda em diálogo com Foucault, explica porque existe um paradoxo do 

liberalismo. Embora este tenha como necessidade produzir liberdades, por outro lado, necessita 

estabelecer limites, controle e ameaças. O escravizado negro ou, contemporaneamente, o negro 

representa essa noção de perigo. A propagação do perigo e da ameaça, ou seja, o estímulo à 

cultura do medo, é uma questão presente no liberalismo. O medo racial foi um dos pilares da 

cultura do medo presente na democracia liberal. O pensamento racial é uma invenção do 

pensamento, uma construção da razão. Nesse sentido, adentramos em um grande paradoxo: a 

violência é a negação da razão ou a razão e a violência não se diferem? 

Partindo da noção de que a violência está na base da herança da Ideia, em que há o 

colonialismo como a prática da ação, e na necropolítica -  em que o regime semiótico do racismo 

atua a partir de todas as formas, cultural, política, ética e estética - entende-se que a violência 

do racismo é uma construção da racionalidade. A violência é fruto da racionalidade.  

A razão construída a partir da transparência é a expressão da violência como nascimento 

do pensamento. Nesse aspecto, tanto a herança da Ideia quanto a necropolítica são construções 

do pensamento, produções culturais, são violências engendradas pela razão que provocaram a 

retirada de parte da humanidade da partilha do “Todo-o-Mundo”.  

Portanto, a herança da Ideia e a necropolítica representam esse imaginário do poder de 

matar. A morte física e simbólica é uma construção epistemológica com desdobramento político 

e consequência ético-estética. O poder de matar trouxe a experiência estética e política do exílio, 

da travessia, da ética do passante e da deriva.  
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A recusa em morrer, a resposta ao poder de matar, desvia do poder de matar, delira a 

partir das imagens, da palavra e das paisagens no ato político e poético. Nesse aspecto, apenas 

com a filosofia não supera o terror da necropolítica, tendo em vista que a saída não é apenas 

criar conceitos, mas além da criação dele, fecundá-lo de imaginação. “Ah! A literatura ou me 

mata ou me dá o que peço dela” (BARRETO, 2017, p. 36). 
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3 FILOPOÉTICA DESDE ÉDOUARD GLISSANT: CRIADOR DE IMAGINÁRIOS 

NO MAR EM DERIVA OPACA18 

 

Figura 6 – Mapa Conceitual: Filopoética desde Édouard Glissant: criador de imaginários no 

mar em deriva opaca 

 

Ofício 

 

Tatear a origem 

é iludir-se.  

 

O escrito, à mercê 

 do que foi dito, 

Inaugura outro país. 

 

O que se dá nos mapas 

em forma  

de província, urbe 

& melhorias.  

 

Não é senão um caco  

de palavra. 

 

A origem ressona grave, sem nação ou pacto. 

Há quem a leve.  

       

           (PEREIRA, 2017a, p. 29). 

 

 A defesa de dialogar com os aportes teóricos e poéticos de Glissant justifica-se pela 

filopoética que atravessa o seu trabalho. A construção da herança da Ideia, como uma violência 

 
18 O conceito “deriva opaca” é inspirado no título do livro de Jonas Rano, Édouard glissant rives créoles et dérives 

opaques. Nele, Rano busca uma outra epistemologia que mobilize os conceitos de crioulização e creoulitude 

como personagens conceituais que mobilizam sua escrita. O mar crioulo e derivas opacas de Rano são a busca 

intensa da não redutibilidade do “ser negro” a categorias que aniquilem o movimenteo, as relações.  
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epistêmica que legitima e constrói os sentidos para a necropolítica, tem no imaginário uma fonte 

de atualização e permanência das políticas de mortes. Todavia, é no imaginário também que se 

encontra a recusa em morrer, pois é no imaginário compartilhado do todo que se busca a 

humanidade por vir. A partilha comum do mundo. 

Édouard Glissant mobiliza o seu leitor através da imaginação. O seu leitor percorre o 

exílio, a errância, fica fora de lugar, porque explode o mesmo, a transparência e cai na opacidade 

da totalidade mundo. Percorre o mundo porque descobre que tem o espírito de múltiplos barcos. 

E barcos à deriva do “Todo-o-Mundo”, enraizando-se em Relação.  

            As obras de Édouard Glissant, segundo Aliocha Wald Lasowski (2015)19, podem ser 

categorizadas como: poesia, romance, ensaios (poéticos, políticos e filosóficos) e textos teatrais. 

As obras de Glissant expõem uma escrita na tensão complexa da linguagem. E a poética tem 

muita ênfase em todos os seus “arquipélagos textuais”20. O estilo de Glissant tem, na força da 

palavra, a possibilidade criativa de abertura para a diversidade do imaginário. E para navegar 

na intenção diversa do imaginário, a filosofia de Glissant inscreve-se em uma densidade 

complexa da linguagem, pois ele caminha pelo estilo da escrita do ensaio, do drama e do 

romance. Portanto, ele busca, nesta relação de estilos, aventurar-se na força da palavra, engajar-

se na abertura poética à diversidade.  

Intenta-se dialogar com a construção do imaginário, a partir da filopoética em Glissant. 

Para isso, traz-se para este arquipélago textual o seu ensaio poético O pensamento do tremor, 

Poética da Relação, e o Traité du tout-monde. Poétique IV e o ensaio filosófico Philosophie de 

la relation: poésie en étendue. A discussão da filopoética toma como referência Manuel Norvat: 

Le Chant du Divers. Introduction à la philopoétique d’Édouard Glissant, livro resultante da 

tese defendida em 21 de março de 2013, em Sorbone.  

Édouard Glissant é um pensador do arquipélago e, por isso, do “Todo-o-Mundo”. A 

violência do presente (necropolítica) e o choque do passado (monocolonialismo) 

movimentaram as produções deste intelectual contemporâneo. O pensamento da Relação é a 

resposta oferecida por Glissant como caminho de superação e crítica à dominação 

monocolonialista. Neste aspecto, o pensamento relação pode ser considerado anticolonial e 

contramoderno. A obra de Glissant envolve tanto uma estética quanto uma política e mobiliza 

 
19 Em leitura do livro Édouard Glissant, penseur des Archipels. 
20 A expressão foi retirada do livro Le Chant du Divers Introduction à la philopoétique d’Édouard Glissant, de 

Manuel Norvat (2015). O autor retira a expressão Arquipélago Textual de Jean-Louis Joubert (2005), no livro 

Édouard Glissant. 
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tanto uma filosofia quanto uma poesia. Ele é criador de conceitos, tais como: o arquipélago, o 

Caos-mundo, a opacidade, a Relação, a antilhidade, a crioulização, a mundialidade.  

Aliocha Wald Lasowski (2015), ao escrever a biografia de Glissant, cria várias imagens 

para falar dele, mas houve uma muito marcante. Lasowski afirma que Glissant “é um tornado 

em forma de poeta”. Ainda em diálogo com Aliocha, descrevendo o filopoeta do “Todo-o-

Mundo”: 

 

C’est que, philosophe des Caraïbes et poète ds archipels, Glissant est aussi linguiste, 

sémiologue, romancier, dramaturge, essayiste, théoricien de la littérature, historien, 

ethnologue, politologue, économiste, militant engagé, sociologue, critique d’art et 

penseur de l’esthétique (LASOWSKI, 2015, p. 43). 

 

A estética, a política e a ética, em Glissant, estão na direção da ruptura da identidade 

raiz, a qual congela e violenta o diverso. E a aventura do convite à viagem realizada pelo autor 

é dizer a beleza que falta ao mundo, nomear a violência da história, provocar ao mundo um 

pensamento utopia e dialogar com “Todo-o-Mundo”. O diálogo dá-se na criação de conceitos 

e sua fecundação de imaginação (filopoética). O que seria a disputa por imaginário a partir do 

arquipélago. 

 

3.1. FILÓSOFO DOS ARQUIPÉLAGOS  

 

Os arquipélagos são definidos por Glissant como estes postos de vigia. “E, se de pé, 

cada um em uma dessas ilhas, cada um no seu país, olhamos para o horizonte, vemos não um 

outro país apenas, mas o Caribe inteiro, que modifica o nosso olhar e lhe ensina a nada 

subestimar desse mundo” (GLISSANT, 2014, p. 89).  

Os arquipélagos, a junção deles, permitem a visão do “Todo-o-Mundo”, esse é a 

totalidade realizada dos dados conhecidos e desconhecidos do universo. A totalidade-mundo é 

constituída dos arquipélagos, que, por sua vez, é formado por paisagens, que são como 

categorias do sendo, conduz para além de si-mesmo e faz conhecer o que está em nós. As 

paisagens vivem e morrem em nós e conosco. É possível você frequentar uma paisagem antes 

de ter ido a ela.  

A discussão do pensamento arquipélago tem sua contraposição estabelecida pelo 

pensamento continente, que possui apenas uma paisagem como imagem. O “pensamento 

continental, que desvela em diásporas os esplendores do Uno. Pensamento arquipelágico, onde 

se concentra a infinita variação da diversidade. Mas a aliança entre eles está ainda por vir” 

(GLISSANT, 2014, p. 219).  
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O pensamento de continente fundamentou a violência monocolonial e a perpetuação da 

violência contemporânea. Nos bairros de latas e nos guetos das pequenas cidades, funciona a 

violência da miséria e da lama, mas existe, também, a raiva inconsciente e desesperada de não 

se “compreender” o caos do mundo. Está em potência e em ato a recusa em morrer na crítica e 

superação do poder de matar. Os dominadores, mais uma vez, tiram o partido do caos, enquanto 

os oprimidos desesperam-se com ele (GLISSANT, 2011).  

O pensamento de arquipélago estabelece a discussão acerca da identidade no 

pensamento de Glissant. A identidade deixa de ser mera permanência, mas é variável. O 

pensamento de identidade enquanto raiz única (pensamento continental), forjada no mistério 

sagrado da raiz, busca o refúgio generalizante do universal enquanto valor. A identidade 

compreendida enquanto sistema de relação (pensamento arquipélago), como “dar-se com”, 

entende-se como, inversamente, uma forma de violência que contesta o universal generalizante 

e que tanto mais requer a severa exigência das especificidades.  

A identidade pode ser resumida como a identidade-raiz única (pensamento continente), 

fundada em uma visão, é santificada pela violência oculta de uma filiação, é ratificada pela 

pretensão à legitimidade, que permite a uma comunidade, neste caso, a ocidental moderna,  

proclamar o seu direito à posse da terra, que se torna, assim, território. É preservada, através da 

projeção em outros territórios que se tornam legítimos conquistar – e pelo projeto de um saber. 

A identidade-raiz fundamenta o pensamento de si e do território. A outra possibilidade é a 

identidade-Relação (pensamento arquipélago), ela está ligada a uma vivência contraditória e 

consciente dos contatos entre culturas. A identidade constitui-se na trama caótica da relação e 

se afasta da violência oculta da filiação e da lógica da legitimidade. Não concebe a terra como 

um território, de onde se projete para outros territórios, mas um lugar onde a lógica é o “dar-

com” em vez de apenas “compreenderem-se”. A identidade-relação exulta no pensamento da 

errância e do enraizamento.  

A identidade-raiz única (pensamento continente) desenraizou o sagrado com o massacre 

das comunidades indígenas e africanas. A partir dessa experiência, a terra das Antilhas torna-

se um território em terra rizomada-errante. Segundo Glissant: 

 

Enquanto absoluto enraizado, a terra da Martinica não pertence nem aos descendentes 

dos africanos deportados, nem aos békés, nem aos hindus, nem aos mulatos. Mas 

aquilo que era consequência da expansão europeia (o extermínio dos pré-

colombianos, a importação de população novas) é precisamente aquilo que funda uma 

nova relação com a terra: não o absoluto sacralizado de uma posse ontológica, mas a 

cumplicidade relacional (GLISSANT, 2011, p. 142). 
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Glissant é um autor que percorre as circunstâncias do mundo. E um dos conceitos 

apresentados que sustenta o movimento do arquipélago é a relação, a qual se aproxima da 

cumplicidade relacional. Todavia, para que isto ocorra, as culturas precisam estar em valores 

equivalentes.  

A metáfora dos arquipélagos na construção do pensamento de Édouard Glissant marca 

a perspectiva do diverso em sua disputa pela criação dos imaginários. O arquipélago é o que 

possibilita a multiplicidade, marca a unidade e, consequentemente, a possiblidade da relação 

com o “Todo-o-Mundo”.   

O arquipélago evidencia um dos pontos importantes da sua construção poética, 

filosófica e do seu engajamento político: o espaço. A ilha da Martinica, seu lugar de fala, 

pertence ao arquipélago das Antilhas, o qual está situado no hemisfério Norte, entre a América 

do Norte e a América do Sul. As ilhas da Martinica são banhadas a Leste pelo Oceano Atlântico 

e a Oeste pelo mar do Caribe. O arquipélago diferencia-se do conceito de continente e de ilha. 

O arquipélago não tem a perspectiva de sínteses impostas com continente e ele, isto é, não está 

isolado, não é uma ilha, mas um conjunto de ilhas.  

Glissant discute no livro O pensamento do Tremor, no tópico Ilhas e Arquipélagos, o 

Caribe. Ele é definido como um rodopio, uma embriaguez do pensamento e julgamento, existe 

uma necessidade do turbilhão e do encontro, e da concordância de vozes. Para o Caribe foram 

deportados, no início do século XVI, os africanos, depois os indianos, a partir do século XIX, 

no sul do arquipélago, além da vinda incessante dos colonos europeus, dos comerciantes da 

Ásia e do Oriente Médio, afirma Glissant: 

 

a violenta oposição das condições sociais regidas pela escravidão já no começo dessas 

colônias, introduziram ali elementos de complexidade, de vertigem social e também 

cultural, que constituem a particularidade daquilo que nas Américas chamamos de 

neo-América (para distingui-la da meso-América e da euro-América, categorias 

estabelecidas pelos antropólogos sul-americanos há cerca de trinta anos, creio) 

(GLISSANT, 2014, p. 83). 

 

O Brasil participa do período neo-América, estamos divididos entre a visão de conjunto 

e análise do detalhe.  

O Caribe é um círculo que se alarga e um eco vindo da terra firme infinita, é uma tocha 

e um turbilhão, um vento e uma montanha, um prefácio a um mundo novo. O autor descreve a 

passagem da ilha para as terras,  

 

rebuscamos nos palmitais, nos vales, onde assobiamos com os chapins-de-poupa, nada 

perdemos do tremular das samambaias gigantes, e deciframos facilmente os rastros 
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apenas colocados à mostra pelo grande vento nas cepas, é porque assentamos enfim o 

que se torna o Caribe, e as Antilhas que são a mesma coisa, dizemos antilhanos, 

caribenhos, é o mesmo, e é porque, não pensem que foi simples e fácil, aprendemos a 

detectar no fundo do mar a ascensão submarina dos vulcões que falam entre si, uma 

grande estrada de lava que acaba e abre o círculo entre as Américas, e os limites são 

marcados ali pelo Arauques, que se precipitavam do alto das falésias para enfim 

escapar, e os limites são marcados ali, neste fundo de água, pelos Africanos jogados 

do barco, final de contas aprendemos, aprendemos a ver, então não detectamos apenas 

os cumes das ilhas, isto é, nós, não adivinhamos apenas o cume de uma única ilha por 

vez, nós as vemos todas juntas, não as confundimos, não, nós não adivinhamos apenas 

cumes, nós registramos o menor incrivelmente pequena patinha córnea do menor 

caranguejo da terra, e também, esse é um milagre na extensão, não, não uma miragem, 

ao contrário, mas uma realidade bem enraizada em nossos olhos e nossas cabeças, 

vemos aqui e ali partes inteiras de continente que rolam entre nós, com Trinidad e 

Cuba e as Ilhas das Guianas, por exemplo, o continente nunca deixou de frequentar as 

Ilhas, ele se estreitou em um cordão vivaz, que chamamos América Central, para 

melhor ligar-nos ao México, caiu dos Andes para se confraternizar com as areias das 

costas caribenhas, e por toda parte encontramos os mesmos vulcões que no México 

ou na Colômbia ou na Guatemala se tornaram completamente terrestres; deixaram ali 

os caminhos dos submarinos do fogo, e assim o Caribe para nós é um círculo que se 

alarga e um eco vindo da terra firme e infinita, uma rocha e um turbilhão, uma 

montanha e um vento, um espírito distinto e uma força nua inseparável, ilhas e 

também continentes, um prefácio a um mundo novo (GLISSANT, 2014, p. 84). 

 

Uma das características das ilhas foi ser marcada pelo pensamento do continente e a sua 

grande extensão permitiu as retiradas da luta, os reagrupamentos maciços, tendo como 

consequência a emergência de um espírito nacional, o aparecimento de um campesinato 

decisivo. A segunda característica do arquipélago caribenho: depois do massacre generalizado 

dos seus povos autóctones, os países que o constituem foram alvo de outras colonizações. 

Diante disso, o progresso urbano, com o desenvolvimento dos burgos, resultou em 

grandes cidades, todas originariamente portos de navios negreiros, segundo Glissant: 

 
que nunca foram, inicialmente, cidades de terra firme, exceto pelo fato de favorecer, 

embora raramente, os densos agrupamentos ‘africanos’ que já evocamos: são cidades 

que se desenvolveram pois de modo ‘colonial’ similar, e algumas de suas 

particularidades, tão ostensivamente herdadas das diversas metrópoles, impediram 

primeiro de constatar os pontos comuns e as convergências, no estilo de vida, na 

arquitetura, nas criações culturais, e até mesmo nos costumes ou nos sistemas de lei 

(GLISSANT, 2014, p. 86). 

 

As cidades citadas por Glissant são Havana, Santiago de Cuba, Nova Orleans, Port-au-

Prince, São Pedro da Martinica, Porto of Spain, Cartagena das Índias, as cidades costeiras dos 

países andinos, Salvador, da Bahia. Essas cidades são consideradas crioulas. E são crioulas 

porque estão imersas no Caos-mundo, onde prevalece a imprevisibilidade, deriva, os processos. 

É uma relação em movimento, como diz Glissant, diferente do que seria considerada uma 

cidade mestiça, a qual seria uma relação em pausa, marcada pela previsibilidade.  



77 

 

 

O pensamento do arquipélago é engajado na diversidade originária, na crítica à 

genealogia e na multiplicidade comum. Glissant deslocou a perspectiva conceitual da ontologia 

da identidade. A ontologia da relação é a política no pensamento glissantiano. E o arquipélago 

é fundamental para esse entendimento, uma vez que ele não é simplesmente o espaço, pois 

primeiro é imaginário. A filosofia do arquipélago é um dos corações do pensamento de Glissant.  

As paisagens, no pensamento de Glissant, caracterizam a geopoética, uma poética do 

lugar. A cultura como localização que singulariza o lugar e possibilita o diálogo com a 

totalidade mundo. No arquipélago, está presente a discussão do território e do espaço. Para 

pensar essa discussão, podemos trazer como referência o trabalho O Terreiro e a cidade. A 

forma social negro-brasileira, de Muniz Sodré (2002), em que este autor faz uma distinção 

entre o espaço e o território que nos valerá na disputa de sentidos na recusa em morrer.  

O espaço territorial, de acordo com Sodré (2002), está ligado intrinsicamente com a 

redefinição da cidadania de qualquer indivíduo da chamada “periferia colonizada” do mundo. 

A discussão em torno do espaço territorial provoca o alcance dessa cidadania. É o arquipélago. 

E o terreiro e a cidade provocam essa discussão no pensamento social brasileiro, uma forma 

social negro-brasileira disputando sentidos. 

Sodré (2002) afirma que não existe, em grego, uma palavra para dizer “espaço”. Em 

Demócrito, vê-se o espaço como o lugar de uma infinidade de átomos indivisíveis. E essa 

concepção de átomos remete a Heidegger, pois quem cria o espaço é o lugar, que é um modo 

de ser no mundo. O espaço é um conceito e não vivência imediata. O território coloca a 

dimensão da identidade. Segundo Sodré (2002, p. 23), “uma coisa é, portanto, o espaço – 

sistema indiferenciado de definição de posições, onde qualquer corpo pode ocupar qualquer 

lugar –, outra é o território”. O território é o movimento de horizonte da relação com o real.  

O espaço da Martinica, assim como o brasileiro, é constituído de territórios. E, nesse 

sentido, a produção literária, desde o arquipélago, consiste em inventar um povo que falta. A 

invenção difere da criação, “na medida em que ela acrescenta ao criado uma intenção manifesta, 

um verdadeiro prolongamento de natureza, de certa forma um futuro incluído no presente” 

(GLISSANT, 2014, p. 135).  O povo inventado é sempre um devir povo.  E essa invenção é o 

que falta à totalidade-mundo. O arquipélago é uma das possiblidades de diálogo com o todo-o-

mundo, por ser um espaço constituído de narrativas, histórias e culturas. O arquipélago instaura 

a relação.  

A relação não é sinônima de diluição.  O “Todo-o-Mundo” é o lugar da relação entre as 

zonas de vizinhanças, estas são um estado permanente e indiferenciado. A vizinhança é o lugar 

indefectível, ou incontornável e aberto. E a zona é um “campo vibrante de imantação” 
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(GLISSANT, 2014, p. 136). O “Todo-o-Mundo” é “essa abertura, de lugar em lugar, todos 

igualmente legitimados, e cada um deles em vida e conexão com todos os outros, e nenhum 

deles redutível ao que quer que seja, é o que informa o Todo-o-Mundo” (GLISSANT, 2014, p. 

136). 

O Todo-o-Mundo é o lugar de uma realidade em processo, em devir. Há um 

processamento das contrações de espaços e as precipitações de tempo e, por isso, os resultados 

são inesperados. Na discussão acerca do inesperado, Glissant encontra o diálogo com a    

filosofia, a arte e a literatura.  Ele dialoga com Gilles Deleuze sobre essa relação, pois não há 

mais urgência em delimitar estruturas quando nos é dado explorar processos.  

A exploração dos processos no que tange às abordagens do ser e do sendo, ou em 

detectar o real, significa aceitar um inaceitável, e isso é pensar, aprender a pensar o 

impredizível. Além disso, o autor observa a simbiose entre a escritura de Deleuze e Guattari, 

“não há nenhuma necessidade de distinguir nele o que caberia a este ou àquele” (GLISSANT, 

2014, p. 138). Glissant defende a ideia que Deleuze pareça um barqueiro de mundialidade, 

percorre em diagonal através das linguagens e suas minorações literárias. Ele é um topógrafo, 

pois vai topografando as variâncias das identidades, situando-se à frente dos imprevisíveis, 

completando sem cessar o índice das questões. Já Guattari perscruta a mundialização, “apalpa 

o rugoso dos mostruários estandardizados, adivinha sob o mais neutro e mais banal o mais 

opressivo, percorre realmente os mundos, suas histerias demasiadas ocultas e suas 

esquizofrenias visíveis demais. Prevê o pior, do que tira serenidade” (GLISSANT, 2014, p. 

138). 

As opiniões de Deleuze e Guattari, por mais que sejam marginalizadas, constroem o 

corpo fluente de novas poéticas. A intuição da multiplicidade, em Deleuze e Guattari, passa por 

indivíduos e especificidades. “O rizoma é uma rede, uma alquimia também” (GLISSANT, 

2014, p. 139). 

 

3.1.1 O fantasma do exílio e a reivindicação das origens   

 

A discussão intitulada “o fantasma do exílio e a reivindicação das origens” busca 

problematizar a violência que leva ao exílio e à reivindicação justa das origens, mas por conta 

do imprevisível da deriva-desvio.  A perspectiva ontológica da identidade é uma das fontes da 

violência do exílio e do retorno às origens.  O exílio é uma discussão presente no livro Poética 

da Relação, de Édouard Glissant. A discussão da identidade-relação perpassa o exílio e chega 
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na errância. Portanto, a discussão do exílio e do retorno às origens é muito importante para o 

entendimento da errância-enraizada (deriva). 

A perspectiva do exílio é um dos temas do pensamento contemporâneo que atravessa a 

política, a estética e a ética. É uma discussão política, que tem consequência ética-estética. Tal 

discussão tem muita força nos pensadores que, por força da violência, foram obrigados a ficar 

fora do seu lugar: os intelectuais negro-africanos, os orientais, os judeus, as mulheres, os latino-

americanos.  

Na problematização do debate sobre o exílio, aparece um pensador de muita importância 

para o pensamento contemporâneo africano e diaspórico, a saber, Edward Said. A perspectiva 

de Said problematiza de maneira visceral as causas e as consequências do exílio, tanto no livro 

Fora de lugar: memória, quanto em Reflexões sobre o exílio e outros ensaios. Said foi um 

intelectual que tem seus trabalhos dialogados com muitos intelectuais africanos, filósofos como 

Mudimbe, dentre outros que têm muita influência dos seus trabalhos21.  

Edward Said entrelaça as discussões econômicas, geopolíticas e epistemológicas desde 

o campo filosófico e literário e coloca em suspensão as oposições produzidas entre o norte e o 

sul, o Ocidente e o Oriente, centro e periferia, entre o campo e a cidade, a Europa e as colônias. 

Ele tem como objetivo, na sua luta política e cultural, a crítica ao autoritarismo que busca 

paralisar o pensamento. E a sua própria trajetória de vida desloca a anestesia do pensamento. 

Said nasceu em Jerusalém, em 1935, e conviveu com a história errante do povo 

palestino. Aos treze anos, viu a Palestina ser substituída pelo Estado de Israel. E esse 

acontecimento fez sua trajetória de vida ser um deslocamento, ser um eterno “fora do lugar”. 

Viveu nos Estados Unidos, no Egito e no Líbano. Ele lecionou na Universidade Columbia, nos 

Estados Unidos da América. E vivenciou a sensação do “fora do lugar”, mesmo como professor 

e de família abastada. O seu pai nasceu em Jerusalém, foi um cidadão estadunidense, porque 

participou da primeira guerra como militar. A sua mãe nasceu em 1914, em Nazaré (atual 

Israel). 

O nome de Edward Said é uma junção de duas culturas, o inglês, “Edward”, e o árabe, 

“Said”. E a criação desse intelectual foi de ruptura, deslocamento e choques. Said, no livro Fora 

do lugar: memórias, comenta: 

 

E assim me tornei “Edward”, uma criação de meus pais, cuja labuta diária um eu 

interior diferente, mas totalmente adormecido, era capaz de observar, embora na 

maior parte do tempo fosse impotente para ajudar. “Edward” era principalmente o 

 
21 O livro A invenção de África. Gnose, Filosofia e a ordem do Conhecimento (2013), de Valentin Yves Mudimbe, 

é muito influenciado pelo livro Orientalismo: o Oriente como invenção do Ocidente (2007). 
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filho, em seguida o irmão e finalmente o menino que ia para escola e tentava em vão 

seguir (ou ignorar e contornar) todas as regras. Sua criação tornara-se necessária pelo 

fato de que seus pais eram, eles próprios, autocriações: dois palestinos com 

retrospectos e temperamentos dramaticamente diferentes vivendo num Cairo colonial 

como membros de uma minoria cristã em meio a um grade arquipélago de minorias, 

tendo apenas um ao outro como apoio, sem nenhum precedente para o que faziam, 

exceto uma singular combinação de costume palestino anterior à guerra; sabedoria 

americana colhida ao acaso em livros e revistas e na década que meu pai passou nos 

Estados Unidos (minha mãe nem ao menos visitou os Estados Unidos antes de 1948); 

influência dos missionários; escolaridade incompleta e excêntrica; atitudes coloniais 

britânicas que representavam tanto os lordes como a porção de “humanidade” que  

eles governavam; e, finalmente, o estilo de vida que meus pais percebiam à sua volta 

no Egito e que eles tentavam adaptar a suas circunstâncias especiais. Poderia a posição 

de “Edward” ser outra que não fora do lugar? (SAID, 2004, p. 41-42).  

 

Said encontrou sua pátria no mundo da cultura, na literatura e música, em que ele 

constrói sua recusa em morrer. O processo de estar fora do lugar dá-se no sentido existencial, 

que foi esse processo de crescimento pessoal e histórico-político: a dissolução da Palestina, a 

guerra civil libanesa e a guerra dos seis dias. Ele torna-se um dos fundadores do campo de 

pesquisa sobre estudos pós-coloniais.  

O autor supracitado critica o discurso imperial e defende a ideia de que não existe uma 

língua natural e universal. A sua intenção política e cultural de desconstrução da hegemonia 

cultural do ocidente permite ampliar a perspectiva do humanismo contemporâneo e restituir o 

universal, pois ele amplia com a visão do oriente.  

A publicação do livro Orientalismo: o Oriente como invenção do Ocidente ganhou um 

destaque muito grande, um reconhecimento internacional. Ele apresenta a discussão acerca de 

como o Ocidente cria uma representação do Oriente e do mundo muçulmano através de suas 

próprias fantasias e clichês. Said define a identidade da hibridez e miscigenação, tendo a 

reivindicação pela origem como uma fábula. Estabelece sua crítica do domínio ocidental e da 

subjugação cultural do resto do mundo.  Ele apresenta como estilo de intelectual aquele que 

deve denunciar os dispositivos de dominação, dos caminhos do poder de matar. A origem única, 

o universal abstrato sem contexto é uma fábula definida pelo ocidente moderno.  

O intelectual exilado é aquele que se encontra fora de lugar. Aquele que vive com o 

fantasma do deslocamento e a impossibilidade de se assegurar em uma identidade fixa que 

busca aniquilar a alteridade. Said (2003) apresenta uma distinção entre o exilado, emigrado, 

refugiado e expatriado.  

O exílio está ligado ao banimento, ao ser banido. O exilado leva uma vida como 

forasteiro, “creio eu, traz consigo um toque de solidão e espiritualidade” (SAID, 2003, p. 54). 

O emigrado é aquele que migra para um outro país, mas, nesse caso, tem uma abertura para a 

escolha. Já os refugiados trazem a imagem de uma quantidade grande de pessoas desnorteadas, 
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esses são uma produção do Estado do século XX. Os expatriados estão longe do seu país natal 

de maneira voluntária.  

O exílio é uma experiência terrível. Said afirma que “ele é uma fratura incurável entre 

um ser humano e um lugar natal, entre o eu e seu verdadeiro lar: sua tristeza essencial jamais 

pode ser superada” (SAID, 2003, p. 46). O exílio é algo que foi retirado, é uma perda que é 

impossível de ser resgatada. A reivindicação das origens de quem sofreu a violência do exílio 

estará sempre em busca de algo inatingível.  

A cultura ocidental contemporânea é produzida em larga medida pelos intelectuais que 

foram exilados do seu país natal. Segundo Said:  

 

A moderna cultura ocidental é, em larga medida, obra de exilados, emigrantes, 

refugiados. Nos Estados Unidos, o pensamento acadêmico, intelectual e estético é o 

que é hoje graças aos refugiados do fascismo, do comunismo e de outros regimes 

dados a oprimir e expulsar os dissidentes. O crítico George Steiner chegou a propor a 

tese de que todo um gênero da literatura ocidental do século xx é “extraterritorial”, 

uma literatura feita por exilados e sobre exilados, símbolos da era do refugiado (SAID, 

2003, p. 46-47).  

  

A retirada da dignidade da pessoa é uma das características do exílio. O que se tem com 

o exílio é a produção de uma multidão na luta pela esperança, uma proliferação de pessoas pela 

busca da dignidade e de uma narrativa para apresentar. A experiência do exílio acontece em 

várias grandes capitais. Assim como em Paris, Beirute, Cidade do México. 

 

Paris pode ser a capital famosa dos exilados cosmopolitas, mas é também uma cidade 

em que homens e mulheres desconhecidos passaram anos de solidão miserável: 

vietnamitas, argelinos, cambojanos, libaneses, senegaleses, peruanos. É preciso 

pensar também em Cairo, Beirute, Madagáscar, Bangkok, Cidade do México. [...] 

Para refletir sobre muçulmanos exilados da Índia, haitianos nos Estados Unidos, 

habitantes de Bikini na Oceania, ou palestinos em todo o mundo árabe, é preciso 

deixar o modesto refúgio proporcionado pela subjetividade e apelar para a abstração 

da política de massas. Negociações, guerras de libertação nacional, gente arrancada 

de suas casas e levada às cutucadas, de ônibus ou a pé, para enclaves em outras 

regiões: o que essas experiências significam? Não são elas, quase que por essência, 

irrecuperáveis? (SAID, 2003, p. 49). 

 

Uma outra questão que aparece junto com o exílio é a discussão do nacionalismo. Os 

nacionalismos surgem desde uma situação de separação. O que se quer com o nacionalismo é 

o pertencimento. A luta por pertencer a uma língua, cultura e história. Enquanto o nacionalismo 

tem como característica o grupo, o exílio é o solitário que vive fora do grupo. O exilado tem o 

sentimento de estar em um estado de ser descontínuo.  

Os exilados estão distantes de suas raízes, das suas histórias e de seu país natal. Ele é 

um desenraizado. Um errante. A busca dos exilados é de reconstruir novamente sua história. 
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Mas reconstruir sua história no espaço/lugar no qual está agora, porque a volta para a sua terra 

natal está fora de questão. 

O desvio-deriva é a criação de um novo mundo pelos exilados. “Não surpreende que 

tantos exilados sejam romancistas, jogadores de xadrez, ativistas políticos e intelectuais” 

(SAID, 2003, p. 54). A errância vivida por ele o coloca no lugar de criação. 

O exilado sempre evidencia sua diferença, e, por isso, ele vive sempre fora de lugar. A 

sua errância o coloca constantemente na perspectiva de recusa de pertencer a um lugar 

dessemelhante ao seu.  O exílio é um acontecimento, não é uma escolha. Ele apresenta como 

perspectiva a vida fora do hábito comum. Ele é desenraizado, sem centro e nômade, por ser 

errante. 

Os exilados do século XXI são pessoas fora do lugar e, por conta da era do refugiado, 

passaram pela experiência da imigração em massa. O exilado é solitário, e essa solidão 

possibilita a ação solidária com o mundo. A terra do exílio impõe sobre os sujeitos que passam 

por essa experiência uma solidão que é preenchida pela saudade.  A solidão existencial está em 

diálogo constante com a solidariedade poética.  

A raiz, a unidade e o centro não traduzem o exilado, mesmo que tenham sido essas 

características a construírem a violência da experiência do exílio. Glissant (2011) apresenta a 

experiência do exílio, a partir da imagem da “barca aberta”. Os negros-africanos, na diáspora, 

foram submetidos ao exílio e à errância, em ambos os movimentos, falta-lhes a raiz. 

 A crítica aos conceitos de raiz é construída em diálogo com Gilles Deleuze e Félix 

Guattari, a partir do rizoma. O rizoma não é ausência de raiz, mas uma raiz de uma forma 

particular, uma raiz entrecruzada. O pensamento do rizoma será um dos conceitos de muita 

importância para poética e a filosofia da relação. A identidade é construída na relação, com a 

imagem do errante, do exílio e do nômade. 

 Glissant pensa a identidade em diálogo com o entendimento de rizoma, mas mantém a 

compreensão de enraizamento. “O pensamento do rizoma estaria na base daquilo a que chamo 

uma poética da Relação, segundo a qual a identidade se prolonga numa relação com o Outro” 

(GLISSANT, 2011, p. 21).  

Segundo Glissant: “Gritamos o grito da poesia. As nossas barcas estão abertas, nelas 

navegamos para todos” (GLISSANT, 2011, p. 20). Os negros-africanos escravizados passaram 

pelo arrancamento da sua terra, depois foram colocados no abismo do “ventre da barca” – 

experiência da lógica escravagista. Após serem retirados da terra firme, dos seus lugares, foram 

lançados no mar. E o próximo abismo é a “imagem invertida de tudo o que foi abandonado, e 
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que, para muitas gerações, só será encontrado nas savanas azuis da memória ou do imaginário, 

cada vez mais ténues” (GLISSANT, 2011, p. 19). 

 O terceiro abismo é a perda de memória e de imaginário. Os povos que foram 

violentados pelo abismo da violência colonial da transparência ocidental moderna têm como 

resposta ao poder de matar moderno a errância-enraizada, pois a Relação é um projeto contra 

moderno, já que a colonialidade tem a perspectiva ética-estética e política da totalidade fechada. 

A violência moderna aniquila a alteridade, a Relação. Portanto, neste aspecto, afastamo-nos do 

entendimento de Glissant: em que a Relação é um projeto moderno.  

A reivindicação das origens para quem sofreu a violência da barca aberta é um horizonte 

de recusa em morrer. Entretanto, os desvios nas Antilhas são muito mais marcantes, pelo fato 

de serem a expressão de culturas em relação. Mas estas culturas somente estão em relação 

quando elas são colocadas como equivalentes em valor.  Portanto, enquanto as culturas 

africanas na diáspora estiverem representadas pela lente da transparência europeia ou 

estadunidense, a Relação não acontece. Por isso, tanto a reinvindicação das origens quanto a 

relação é uma recusa em morrer.  

Edward Said (2003) apresenta a discussão acerca do exílio no livro Reflexões sobre o 

exílio, em uma dimensão tripla: antropológica, existencial e histórica. A tripla dimensão 

assemelha-se à perspectiva da “barca aberta”. Um outro aspecto presente na discussão de Said, 

que se assemelha com Glissant, encontra-se em relação às identidades, que são individuais, 

coletivas e incompletas. O exílio faz com que as identidades sejam incompletas e de 

transformações, elas estabelecem um distanciamento de si e, nesse sentido, tornam-se um ser 

de mudança.  

A consciência do exílio representa uma condição para o pensamento crítico e criativo. 

É uma perspectiva de um outro humanismo, como uma alternativa para uma vida 

descolonizada. Nesse ponto, existe uma provocação para uma humanidade aberta em sua 

diversidade.  Tanto o intelectual palestino quanto o antilhano pensam as diferenças culturais 

nesse movimento de construção de identidade, no horizonte da instabilidade e da mudança. O 

pensamento do diverso e as diferenças culturais são paisagens para Said e Glissant navegarem 

na discussão da identidade.  

A identidade, como Glissant compreende, é marcada pelo entendimento da crioulização. 

A crioulização, de acordo com Glissant (2014), é um princípio geral de emergência da vida 

social na maioria da região sul das Américas e isso até em regiões como o México, em que, por 

exemplo, o povoamento africano foi bem menos constante. A crioulização não é uma simples 

mecânica de mestiçagem, pois produz o inesperado. “As línguas crioulas francófonas são 
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inesperadas, assim como as músicas multilíngues do arquipélago, as religiões sincréticas 

crioulófonas do Haiti ou lusófonas do Brasil, e como será o jazz anglófono no sul dos Estados 

Unidos” (GLISSANT, 2014, p. 88). 

O inesperado é explicado a partir de dois fenômenos. O primeiro dá-se pelo fato de os 

ameríndios terem mantido secretamente uma presença que se exercerá no nível do inconsciente 

coletivo. A segunda dá-se pela experiência dos africanos, esses mantiveram uma presença do 

antigo país, mesmo deportados sem nenhum recurso, mesmo na tentativa de retirarem suas 

linguagens, seus deuses e suas ferramentas. Esses dois processos são chamados por Glissant de 

traço, este é um componente que é preciso reencontrar em si e harmonizar a novos usos. O traço 

é vivido como relação, é um recurso dos arquipélagos. Não tem como fonte a raiz única, pois o 

princípio único como raiz exclui tudo a sua volta, sendo, por isso, intolerante com a 

multiplicidade.  A raiz única é uma perspectiva da colonialidade moderna ocidental.  

 Glissant faz uma distinção entre crioulização e crioulidade. A crioulização é entendida 

como aquela que move não apenas a definição das identidades, mas a relação com o todo 

possível. Ela introduz a relação, todavia, sem o sentido de universalizar. Já a crioulidade 

regressaria às negritudes, às francidades, às latinidades, pois todas elas são generalizantes, de 

acordo com Glissant.  

            Jonas Rano traz um entendimento instigante e muito interessante acerca da distinção 

entre crioulidade e crioulização no livro Édouard glissant rives créoles et dérives opaques. O 

autor traz o histórico da discussão da crioulização e chama atenção para as relações singulares 

da mesma realidade entre os diferentes conceitos: negritude, antilhanidade, crioulidade, 

crioulização. Apresenta-se um debate acerca da relação ética e política dos conceitos e, além 

disso, problematiza-se a natureza social e racial dos discursos empreendido em cada categoria 

desta. O conceito de crioulização implode a ideia do Ser, segundo o entendimento de Rano 

(2015).  

            A violência é um elemento que coloca nuances comuns de realidade semelhantes. O 

mundo crioulo é baseado na violência, segundo Rano (2015), em diálogo com Théophile 

Obenga. Diante desta visão monocolonialista de perpetuação do ciclo da violência, a 

perspectiva glissentiana, pós-colonial, dá-se em escapar do modelo dicotômico do 

centro versus periferia para defender uma crioulização do mundo. Entretanto, na leitura de 

Jonas Ranos (2015), a crioulização tem uma forte influência cultural, faltando a ela mais 

intensidade política. Entretanto, mesmo com a virada pós-colonial de Glissant de problematizar 

as dicotomias, segundo Rano (2015), a crioulitude diferente da crioulização tem o diálogo 
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intenso com a memória da violência racial, este é o leitmotiv da filosofia do arquipélago da 

libertação. 

  A crioulidade, como Rano defende, critica a proposta de crioulização em Glissant pelo 

fato deste ter oferecido mais destaque às relações culturais do que às memórias da violência do 

colonialismo que é força propulsora da política (RANO, 2015). A provocação de Rano é 

importante para a dimensão política a qual a crioulidade aponta na dimensão dos projetos de 

solidariedades de superação das memórias de violência. O fato de ter culturas crioulas, da 

crioulização, não fez aniquilar as relações de desigualdades e produção de imaginário entre 

centro e periferia, por exemplo. O entendimento do devir negro em relação com o outro não 

mobiliza libertação. 

        Dessa maneira, o autor acima citado, apresenta o histórico da construção do conceito de 

crioulização. Em primeiro momento, traz as contribuições de Du Bois, que luta pelo fim da 

discriminação e pela disputa pelos direitos civis e raciais dos cidadãos negros dos Estados 

Unidos da América. Du Bois, no início do século XX, defende a retomada de consciência do 

ser negro. É considerado percussor do pan-africanismo. Em trabalho intitulado The 

Philadelphia Negro: A Social Study, Du Bois identifica que o problema social da Filadélfia 

seria por consequência do racismo, da diferença racial. O tratamento díspar entre brancos e 

negros seria a causa das violências contra os afro-americanos. Segundo Du Bois (2007): 

  

In the city of Philadelphia the increasing number of bold and daring crimes committed 

by Negroes in the last tem years has focused the attention of the city on this subject. 

There is a widespread feeling that something is wrong with a race that is responsible 

for so much crime, and that strong remedies are called for (DU BOIS, 2007, p. 169). 

 

          O negro aparece como problema da Filadélfia, este é a produção do imaginário social, 

todavia, Du Bois (2007) faz uma inversão, o problema do negro é de toda vida social. É a 

sociedade que deve ser repensada para superar tal questão. E neste aspecto, o racismo é um 

sintoma central do problema social. A ação política será uma das contribuições por parte de Du 

Bois para a construção do conceito da crioulização (RANO, 2015). 

Um outro movimento importante para a construção do conceito de crioulização, e que 

Du Bois influenciou bastante, foi o Renascimento Negro. Este movimento nasce por volta de 

1920, em Harlem, nos Estados Unidos, um movimento literário e artístico do negro-

renascentista. O objetivo era combater a noção de inferioridade negra no imaginário social. 

Entre os autores que se destacam nesse movimento estão Richard Wright e Langston Hughes. 

Segundo Rano: 
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Bien avant Price-Mars, l’auteur de Âme noire, publié en 1903, premier ouvrage d’un 

Afro-américain5 à introduire dans la conscience collective afro-créole, et dans un 

processus d’identification, une profonde approche des problèmes sociaux que 

rencontraient les Noirs en Amérique, William-Édouard- Burghart Du Bois fut le 

pilier-central de la Negro-Renaissance américaine. Révolutionnaire non seulement 

dans la méthode, la Negro-Renaissance se réclame de mouvements aussi divers que 

le communisme en Russie, de l’action de Gandhi aux Indes, de la justice chrétienne 

et de la révolte du prolétariat. C’est le premier « grand cri nègre » qui attirera 

l’attention du monde entier sur ce problème de la reconnaissance des valeurs nègres 

et créoles (2015, p. 30). 

  

O reconhecimento do negro afro-americano como do afro-crioulo passa pela 

identificação dos problemas sociais, a fim de serem enfrentados pelos negros.  A crioulização 

é, sem dúvida, um conceito produzido em relação com a dimensão social e política da narrativa 

do renascimento negro, do Harlem e da produção teórica de Du Bois: a libertação cultural está 

relacionada diretamente com o alcance da liberdade política. Segundo Rano: 

 

Dès lors, Du Bois définit les bases d’une action politique susceptible d’infléchir 

certaines options du gouvernement américain. Ce mouvement d’importance est sans 

conteste, certes pour partie, à l’origine d’une certaine créolisation. 

Car il s’agit bien de cette « conscience afro-créole » qui, à l'époque où Léon-Gontran 

Damas portait sa « créolitude » sur les fonts baptismaux, et qu’une partie de 

l’intelligentsia afro-créole voyait dans la négritude une simple affaire de génération, 

un fait historique évident appelé à être dépassé, portait à céder la place à d’autres 

valeurs (RANO, 2015, p. 31). 

 

  Rano (2015) apresenta a ideia de que Du Bois oferta para o imaginário negro-africano 

a dimensão da política na constituição da identidade afrocrioula. Além da ação política, a 

perspectiva cultural sempre foi muito presente nesta construção. Neste sentido, a negritude em 

sua pluralidade traz a política alinhada com a cultura. A gênese da crioulização tem, em sua 

consciência afrocrioula, um argumento cultural, mas tem como base a implicação social e 

política. Segundo Rano acerca da crioulização: “Quand on parle de créolisation, il faut avant 

tout parler de «dynamique identitaire» qui résulte d’un incessant processus d’ajustement des 

«identités antérieures et intérieures », aux nouvelles formes identitaires qui sont offertes” 

(RANO, 2015, p. 62).  

A discussão da ontologia em Glissant, como apresentada no conceito de crioulização, a 

qual se mobiliza pelo devir, na imprevisibilidade constante, caminha no horizonte político das 

lutas negro-africanas que reivindicam a humanidade negra. As diferenças conceituais, da 

antilhanidade, negritude, crioulidade, crioulização, têm como encontro a dimensão política, a 

luta por liberdade. A libetação é o leitmotiv dessas classificações conceituais.  

 A crioulização é uma crítica ao paradigma colonial, segundo Rano (2015):  
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Cette visée postcolonial glissantienne est bien de s'extraire du paradigme colonial, de 

son cadre interprétatif « centre/périphéries », pour proposer une « créolisation du 

monde », une autre actualité au sens très étendu d'une autre géographie du monde, et 

leurs résultantes dans un contexte ouvert (RANO, 2015, p. 208). 

 

            A abertura para esta nova geografia do mundo insere tais resultados das relações sociais 

sempre em processo, em um contexto não previsível. A crioulização é imprevisível, de acordo 

com Desportes (2008), pois ela dialoga com o princípio da incerteza de Heisenberg e com a 

errância negro-africana, a fim de produzir o entendimento e a imagem da crioulização. “Si 

Glissant se montre aussi attentif à la relation d’incertitude de Heinsenberg, dont il se sert pour 

assurer le caractere d’imprévisibilité de la créolisation” (DESPORTES, 2008, p. 19). É 

imprescindível, para o entendimento do pensamento do arquipélago, a imagem da crioulização.  

O tremor imprevisível do “Todo-o-Mundo” presente nos arquipélagos traduz o infinito 

– os arquipélagos são estes: imprevisível, heterogêneos, diversos. Os arquipélagos são lugares 

que se encontram por meio de múltiplas territorialidades, interconectam-se sem a necessidade 

de códigos. São compostos de imaginários que atravessaram os oceanos. E essa multiplicidade 

de imaginários corresponde ao tremor imprevisível do todo-mundo.  

 

3.2 POÉTICA DA RELAÇÃO  

 

Nesta sessão, dialogaremos de maneira mais direta com o livro Poética da Relação, que 

tem como título original Poétique de la Relation, publicado pela Editions Gallimard, em 1990. 

Glissant escreve a partir do tremor do mundo. É um pensamento de tremor, por ser uma poesia 

em cada parte do livro. Afirma o autor: “Pensar o pensamento equivale quase sempre a 

retirarmo-nos para um lugar sem dimensão, onde só a ideia do pensamento se obstina” 

(GLISSANT, 2011, p. 13). O pensamento alarga-se no mundo e uma das verificações é pelo 

imaginário dos povos, que representa as poéticas diversificadas. 

 O Imaginário é uma das categorias importantes das construções desse pensamento. 

Porque é um saber em construção e as transformações sociais e políticas não serão feitas 

somente a partir de decretos e leis, é necessária a mudança do imaginário, por meio da 

reinvenção da cultura. O Imaginário muda pela disputa de mundos, pela fecundação da 

imaginação.  

A poética da Relação tem como inspiração o elogio ao nomadismo, na crítica ao 

sedentarismo, cuja raiz única funda a lei. O nomadismo é classificado como circular, o qual 

“muda de direção à medida que partes do território ficam esgotadas, a sua função é garantir, 
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através dessa circularidade, a sobrevivência do grupo” (GLISSANT, 2011, p. 22). O 

nomadismo em flecha é um desejo de sedentarismo.  Ele busca conquistar terras através do 

genocídio dos seus ocupantes. Um dos aspectos que caracterizam o nomadismo invasor é que 

as suas capitais seguem com eles. Segundo Glissant: 

 

Não é a raiz que importa, mas sim o movimento. O pensamento da errância não se 

destaca, travado pela realidade insana desse nomandismo demasiado funcional, cujos 

fins nunca teria podido conhecer. Centro e periferia equivalem-se. Os conquistadores 

são a raiz móvel e efémera dos seus povos (2011, p. 24). 

 

O nomandismo conquistador instala a tragédia da procura da identidade-raiz. Os 

conquistadores defendem a perspectiva que a sua raiz é a mais forte. O ser torna-se valioso pela 

sua raiz.  Os “descobridores” obrigam os “povos visitados ou conquistados à longa e dolorosa 

busca de uma identidade que deverá sobretudo opor-se às desnaturações provocadas pelo 

conquistador” (GLISSANT, 2011, p. 26).  A identidade dos colonizados será um oposto à 

civilização. Este é o verdadeiro trabalho de descolonização, superar esse paradoxo. 

A discussão em torno da identidade não está apenas na raiz totalitária, mas também na 

Relação. Nesta, encontra-se o frequentar e o distanciar do outro, a errância e o enraizamento. A 

identidade como Relação é entendida como uma poética. Segundo Glissant, ao contrário do 

nomandismo em flecha ou à situação do exílio, “a errância comunica com a negação de todo o 

polo ou de toda a metrópole” (GLISSANT, 2011, p. 28).  

O exílio pulveriza o sentido de identidade, entretanto, a errância reforça a identidade. 

Nesse aspecto, o pensamento da errância não é nem apolítico, nem o oposto de um desejo de 

identidade totalitária, é a procura de uma liberdade em um determinado meio. A crítica às 

intolerâncias territoriais configura-se como outra característica do pensamento da errância. O 

errante busca conhecer a totalidade do mundo, mas sabe que não conseguirá, e, nessa ausência, 

mora a beleza ameaçada do mundo.  

O errante não tem como sentido a ideia universal (generalizante) e transparente do 

mundo. Nesse caso, ele escapa do viajante, do descobridor e do conquistador. Mergulha nas 

opacidades do mundo. O pensamento da errância não nega a totalidade, mas se distancia da 

pretensão de comandar e possuir o mundo. 

 Glissant defende a poética da Relação no intuito de escapar do pensamento fixo e 

totalitário. Para isso, dialoga com a poética das profundezas. Segundo ele: “Baudelaire explora 

os seus primeiros domínios. Extensão vertiginosa, não sobre o mundo, mas em direção aos 

abismos que o homem transporta dentro de si” (GLISSANT, 2011, p. 32). A poética das 
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profundezas ocupa-se da subjetividade. A poética da linguagem-em-si tem como objetivo 

entender o desejo de ultrapassar os limites da linguagem, de compreender a fundo os elementos 

que a compõem. A poética da estrutura apaga o criador do texto, assim como a “narrativa fora 

banida da poética de Mallarmé” (GLISSANT, 2011, p. 33). 

Além das três poéticas (profundezas, ciência da linguagem e descoberta do texto), há 

uma quarta, a poética da Relação. A poética procurou o mundo realmente vivível para escapar 

da dominação. As trajetórias das poéticas seguem o fluxo de centro para periferia, seguida das 

periferias para o centro e, na terceira versão, a palavra do poeta conduz da periferia à periferia. 

Segundo Glissant: “[...] O que significa que ela transforma toda a periferia em centro, e, mais 

ainda, que ela abole a própria noção de centro e de periferia, o que estava latente na pulsão 

poética de um Segalen, de Kateb Yacine, Cheikh Anta Diop, Léon-Gontram Damas, e de tantos, 

tantos outros” (GLISSANT, 2011, p. 36). 

Segalen tem como entendimento o reconhecimento do outro como um componente 

estético. A possibilidade de sentir o choque de outro lugar constitui o poeta, afirma Glissant 

(2011).  Outra característica da poética da Relação estabelece-se como sendo conjetural e não 

pressupondo qualquer fixidez ideológica. Ela é aberta de desejo multilíngue, ligada ao todo o 

possível. O poeta da Relação tem como horizonte de desejo a paisagem do mundo e a sua 

fronteira estará sempre aberta. 

A poética da Relação preserva o particular, tendo em vista que a totalidade dos 

particulares garante o diverso. Entretanto, é um particular que se coloca sempre em Relação. 

Ela tem como característica a crioulização, pois permite “a cada um estar ali e noutro lugar, 

enraizado e aberto, perdido na montanha e livre no mar, em acordo e em errância” (GLISSANT, 

2011, p. 41). A crioulização difere da mestiçagem, no aspecto em que a segunda é um encontro 

e uma síntese entre dois diferentes, já a primeira é a mestiçagem sem limites, e seus resultados 

são imprevisíveis.  

A obra poética de Glissant representa a crioulização das fronteiras culturais das várias 

formas de conhecimentos. Glissant considera que a linha de força de uma poética é a dialética 

entre o oral e o escrito, a força do barroco, o pensamento do multilinguismo, o equilíbrio entre 

o instante e a duração, o imaginário não projetante, o questionamento dos gêneros literários.  

Glissant problematiza a origem única, a poética da relação não persiste na literalidade 

do nascimento. O que existe é uma errância enraizada. Segundo Georges Desportes (2008, p. 

10): “Glissant prend plaiser à tout mélange: la Science et le rêve, l’imaginaire et le réel, la 

fiction et l’utopie, à seule fin d’élaborer des constructions virtuelles les plus saugrenues, mais 

originales, se palisant, à jouer du paradoxe”. 
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 A poética da Relação não dialoga com a perspectiva da filiação, pois essa compreensão 

foi construída pelas filosofias do Uno. Nas experiências em que o tempo não foi compreendido 

pela linearidade, como na Índia, por exemplo, onde as filosofias não se caracterizaram pelo 

Uno, mas no Todo, os mitos fundadores não geraram os processos de filiação.  

Os mitos mediterrânicos afirmam que o pensamento do Uno não é pensamento do Todo, 

já nos pensamentos ocidentais, entretanto, há “solicitadores da dignidade da pessoa humana e 

que decorrem de uma aventura individual, e, através de um outro paradoxo, no fundo há apenas 

generalização” (GLISSANT, 2011, p. 55). Nas filosofias do Uno, o outro é assimilado ou 

aniquilado. A redução da transparência do outro à transparência vivida pelo pensamento do 

Uno. 

Existe, no mito do pensamento do Uno, uma violência oculta, que se fortalece nas 

malhas da filiação e, com isso, recusa o Outro como elemento de relação. A perspectiva 

colonialista moderna aniquila o diverso. O ser não participa enquanto indivíduo, nem no mito, 

nem no épico.  O ponto de argumentação de Glissant é o absoluto da antiga filiação e a 

linearidade conquistadora: o projeto de conhecimento que segue em nomadismo em flecha. A 

violência da legitimidade enraizadora e conquistadora tem como consequência a generalização 

de fundamento ontológico.  

A violência e a opacidade são duas categorias presentes na discussão glissantiana. A 

violência intolerante da filiação pode ser vista na violência anarquizante da colonialidade 

moderna. Ela estava mergulhada no sagrado da raiz, como afirma Glissant, “se era trágico entrar 

na opacidade desse mistério, ao mesmo tempo que ocultava a sua violência, isso sucedia sempre 

em função de uma transparência final, apoiada no debate trágico” (GLISSANT, 2011, p. 66).  

A opacidade atua contra essa transparência redutora, protegendo o diverso. A opacidade é 

contra moderna. A transparência fundamenta a violência por meio da leitura universalizante do 

Um no paradigma da modernidade europeia. A perspectiva de uma cultura hierarquiza toda as 

outras culturas, não existe relação, mas aniquilação dela com a colonialidade.  

A compreensão da poética da Relação pode ser comparável ao entendimento da língua 

crioula. O fato de inventar é um imperativo que pressupõe, então, que o sujeito seja habitado 

pelo desejo impossível de todas as línguas do mundo. A defesa das línguas passa pela poesia. 

A luta pela libertação do imaginário é importante para a compreensão de que é possível, em 

todas as línguas, inventar mundos. 

Segundo Glissant, “o último momento do conhecimento é sempre uma poética” 

(GLISSANT, 2011, p. 135). Ela marca o diverso na perspectiva de Glissant, pois pensa o lugar 

desde o território. A força poética é a energia do mundo mantida viva nos indivíduos. A 
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violência presente no real retira a possibilidade de saber dessa energia.  O fato de ter que 

“compreender” essa violência e, muitas vezes, de combater, afasta-nos dessa vivacidade, 

petrifica o som e perturba o conhecimento do futuro. A força nunca se esgota, pois ela sempre 

é turbulência. A expressão dessa força é chamada de Relação, que também é o seu modo: o que 

se faz o mundo e o que dele se exprime.  

As culturas são consideradas um elemento natural da Relação. O contato de culturas 

infere uma relação de incerteza. Elas movem-se até os seus limites indefiníveis. A consciência 

planetária, subterraneamente manipulada por quem daí tira lucro, constrói barragens. Com isso, 

confundem-se Estado e cultura, esta transborda as fronteiras espaciais da delimitação do Estado.  

 A violência que determinou o aparecimento das comunidades humanas rege, hoje, a 

difícil procura de um equilíbrio de relações. A questão seria de transformar o estado de direito 

em estado de fato. O que é de direito é uma cultura em oposição à outra, permeável e decisória. 

As culturas partilham, enquanto os Estados defrontam-se. Apreendemos os limites, as fronteiras 

de um Estado, mas não de uma cultura.  

O totalitário instaura-se como relação a partir de um elemento não primordial (a 

violência). A relação totalitária é abordável, mas a sua definição não pode ser imaginada. Não 

é imaginada porque não se pode imaginar uma Relação, aberta, entre elementos cujo 

conhecimento tem fronteiras. Entretanto, a totalidade, pelo contrário, tal como a Relação, não 

é abordada, mas a sua definição é imaginável.  

A Relação enraizada e aberta, em movimento, é diferente da relação em pausa, totalitária 

e fechada, ela age por si mesma, enquanto a totalidade, em seu conceito, é ameaçada de 

imobilidade. A Relação é totalidade aberta, opondo-se à totalidade, que seria relação em 

repouso. A totalidade é virtual, a relação é movimento. Não se concebe a priori, como se quis 

conceber o Ser. A Relação religa (reveza), relata. O religado e o relatado não se combinam de 

forma conclusiva.  

Um dos grandes enfretamentos de Glissant é a generalização universalizante. E a saída 

para esta generalização, de acordo com o poeta, é o imaginário. Embora nenhum imaginário ajude 

a prevenir a miséria, “mas o imaginário modifica as mentalidades, por muito lentamente que o faça” 

(GLISSANT, 2011, p. 173). A poética é a possibilidade da escapar às generalizações. É o duplo 

alcance de uma teoria que tenta concluir, de uma presença que não conclui. Na poética, o 

instante e a duração trazem o confronto. “Toda a poética é um paliativo de eternidade” 

(GLISSANT, 2011, p. 173). 
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A poética da Relação é entendida como uma teoria de trajetórias, de itinerários que se 

sucedem ou se contrariam. O imaginário trabalha em espiral, ele não trabalha com binaridades. 

O imaginário cria redes e volume.  

O poeta é aquele, segundo Glissant (2014), que ergue com ele o mundo.  Uma função 

que é sua. A alegria e a tristeza dividem consigo. A poesia não produz universal, essa seria uma 

outra característica da poesia, mas ela gera perturbações que nos transformam.  

O ritmo da poesia é algo necessário para marcar a diversidade, pois “os ritmos são os 

eixos abissais da Diversidade” (GLISSANT, 2014, p. 114). O poeta atua na “Onda que eleva e 

orienta do mais profundo o tremor e a paixão do mundo onde o poeta não teme afundar-se e de 

onde, é ele mesmo quem nos confia, ele surge, para frequentar o sobressalto informe da 

existência” (GLIISSANT, 2014, p. 114). E “a imagem do poeta golpeia e não recua”. A poesia 

é canibal, farta-se e nutre-se dela mesma.  

Glissant dialoga com a obra de Aimé Césaire para trazer os países, a imagem, o ritmo, 

as profundezas do mundo, a fraternidade na poesia, como característica no poema. Césaire é o 

poeta, na leitura delicada e forte de Glissant, que faz uma busca inquieta que “o rito eleva ao 

sofrimento e o mito se adorna da beleza crespa teimosa do dia”. Para Glissant, o poeta: 

 

[...] alça, ergue consigo o mundo. A opressão de que padecêramos, os desastres as 

guerras as denegações os massacres, mas também a íntima ternura dos desertos, o 

secreto princípio das florestas ameaçadas, os golpes dos vulcões enfurecidos e ao 

longe o cambalear das Cidades saqueadas em direção a não se sabe o quê, tudo isso 

se encontra, em força e em tremor, tudo está ali e germina, nesta imensa anunciação 

(GLISSANT, 2014, p. 121). 

 

O ritmo do poeta da Relação dá-se com o tremor do mundo. A anunciação do poeta é o 

acompanhar do ritmo da violência, da ternura, das cidades saqueadas. O poema é um dos 

deslocamentos necessários para pensar sobre o imaginário. É preciso descobrir e meditar a 

maravilhosa, infinita e rara multiplicidade dos imaginários dos povos. Pergunta Glissant: 

“Estamos próximos de um Imaginário ampliado do Todo-o-mundo?” (GLISSANT, 2014, p. 

126). O imaginário dos povos violentados pela colonialidade, é isso que nos falta.  

O imaginário foi reduzido à transparência do imperialismo moderno ocidental europeu. 

A modernidade europeia ao mesmo tempo em que fortalece em sua paisagem cultural do 

conceito de humanismo, conhecimento, “desenvolvimento” e “progresso”, não escuta e nem vê 

nas outras culturas a possibilidade de se relacionar com estes na dimensão do humanismo, de 

reconhecer seus conhecimentos e perceber em seus territórios a possiblidade de 

“desenvolvimento” e “progresso”, por isso, a Relação é contra moderna. Nesse aspecto, a 
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modernidade ocidental aniquilou a diversidade cultural e aniquilou a relação com o Outro na 

perspectiva do semiocídio (SODRÉ, 1983) e do epistemicído (CARNEIRO, 2005; RAMOSE, 

2011). O contato com o Outro da modernidade ocidental foi da colonialidade da vida, da 

aniquilação da natureza, dos corpos, da retirada da humanidade daqueles categorizados como 

Outro.  

A modernidade ocidental europeia, neste aspecto, não produziu Relações entre culturas, 

o que houve foi uma ocidentalização do continente africano. A qual teve como característica 

uma potência de destruição e desumanização, com consequências até os dias atuais (SARR, 

2016). O ocidente moderno traz como características histórica a ausência de diálogo, a mudez 

do outro como condição do estabelecimento da relação do poder.  

A escuta é retirada da modernidade ocidental, por isso, a modernidade resiste em se 

contactar com outra cultura. O poder de matar é o seu leitmotiv. Todavia, a poética da Relação, 

nesse sentido, é uma paisagem “contra-moderna”, ela recusa em morrer.  

 

3.3. À DERIVA DA FILOSOFIA  

 

 Esta seção tem como objetivo provocar um convite à discussão do livro O Quarto 

século, de Glissant, juntamente com o filme-documentário: Glissant, um mundo em relação, de 

Manthia Diawara, produzido em 2010, pela k’a Yelema Productions, que retrata cinquenta 

minutos de conversa com o referido poeta, ensaísta e filósofo. Pretende-se compreender a 

discussão da recusa em morrer a partir da criação filopoética. 

A partir da leitura das peças estéticas, tanto do filme quanto do romance, publicado em 

1964, busca-se defender que a disputa do imaginário, a partir da compreensão filosófica-

poética, fortalece a política. Portanto, defendemos que a perspectiva filopoética tem como 

característica a renovação do imaginário, na busca de superar o poder de matar e, por 

conseguinte, reforçar a política da recusa em morrer. 

A filopoética corresponde a imersão radical na defesa de um discurso pós-colonial, o 

qual busca uma perspectiva filosófica de criação de conceitos que estabelece um “arquipélago 

textual”. A insubmissão em Glissant dá-se por meios de sua forma. O gênero no qual se pretende 

classificá-lo é impossível. Ele é um rebelde dos gêneros e, nesse sentido, encontra-se a sua 

filosofia pós-colonial.  

O debate da filopoética está em diálogo com o trabalho de Manuel Norvat, Le chant du 

divers. Introduction à la philopoétique d’Édouard Glissant. A filopoética instaura algo que é 

fundamental, a indeterminação criativa que tem como objetivo (re)criar a ordem estabelecida 
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da violência do racismo: a necropolítica. A necropolítica é um imaginário, e, assim, o caminho 

em disputá-lo dá-se na esfera da política. A filopoética atua como modo de criação de outros 

imaginários. Segundo Glissant no Traité du tout-monde: 

 

Nous lieux communs, s’ils ne sont aujourd’hui d’aucune efficacité, absolument 

d’aucune efficacité contre les oppressions concrètes qui stupéfient le monde, se 

tiennent pourtant capables de changer l’imaginaire des humanités: c’est par 

l’imaginaire que nous gagnerons à fond sur ces dérélictions qui nous frappent, tout 

autant qu’il nous aide déjà, dérivant nos sensibilités, à les combattre (GLISSANT, 

1997, p. 18). 

 

A persistência do poder de matar consiste desde o sistema ideológico e como 

mobilização utópica do grupo que persiste em aniquilar a diferença. O imaginário é aquele que 

oferece mobilização e sensibilidade da ação. Portanto, a partir da disputa de outra humanidade, 

aqui e agora, pode-se haver uma (re) ação na mudança do imaginário da humanidade. No 

imaginário, encontra-se uma das potências do poder de matar e a recusa em morrer. 

 

3.3.1 O quarto século  

 

O livro O quarto século foi publicado em 1964 e traz o diálogo entre o velho 

quimboiseur22 papai Longoué e o jovem estudante, Mathieu Béluse. O livro da editora 

Guanabara foi traduzido por Cleone Augusto Rodrigues, que chama atenção para um detalhe 

importante nas traduções dos trabalhos de Édouard Glissant, o “delírio verbal” do autor. 

A tradução, como bem disse o próprio Glissant, é a traição.  Glissant dedica a obra em 

questão para Albert Béville, conhecido pelo nome de Paul Níger. Ele nasceu em 1917 e veio a 

falecer em um acidente de avião, em 1962. Paul Niger foi um dos fundadores da revista 

Présence africaine, em 1946, que vem a ser uma das editoras mais importantes das produções 

africanas e negras. Afirma Glissant, na dedicatória: 

 

                                         Dedico este livro à memória de Albert Béville. 1917-1962. 

Falávamos da Casa dos Escravos: evocávamos as madeiras esculpidas graças às quais 

se reconheciam os escravos fugitivos; ele me mostrou os ferros que lhes punham nos 

tornozelos. Mas ele olhava também em direção ao futuro: e o presente lhe está para 

sempre interditado. Seu nome e seu exemplo são para mim inseparável da busca que 

empreendemos (GLISSANT, 1986, p. 7). 

 

O livro narra o encontro de papai Longoué com Mathie Béluse. Os dois personagens 

apareceram em outro romance publicado em 1956, Le Lézard. Ambos personagens representam 

 
22 A palavra que pode ser traduzida por feiticeiro. 
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duas ancestralidades que vieram do continente africano, no navio negreiro Rose-Marie. A 

família Longoué recusou a escravidão desde o primeiro momento em que embarcou na nova 

terra. A família Béluse negociou sua presença em terra antilhana, foram escravizados. Eles 

ficaram na planície, enquanto os Longoué foram para a montanha. 

O Quarto Século é dividido em quatro partes: “A Pointe des Sables”; “Roche Carrée”; 

“Seca em La Touffaille” e “A Croix-Mission”.  Os nomes denominam locais da ilha e sinalizam 

as formas de viver nesse espaço. A primeira parte, “A pointe des sables”, corresponde à 

formação do sistema de plantação.  A segunda, refere-se ao espaço de uma parte da terra de 

propriedade Senglis, local onde os escravizados Béluse irão instalar-se, já que os Longoué, 

como demonstrado no capítulo “A Pointe des Sables”, fogem do sistema escravagista. Segundo 

a leitura de Diva Damato (1995, p. 247): “Roche Carrée é o espaço de uma possível conciliação 

entre a floresta dos marrons e a planície das plantações. Os filhos de Longoué e Béluse (Liberté 

e Anne, respectivamente) entram em contato, brincam juntos, desejam a mesma mulher”. 

Um dado importante do tópico intitulado “Roche Carrée” dá-se pelo fato dos 

personagens serem crioulos, todos nascidos na ilha. Muitos que resistiram à escravidão, os 

Longoués, foram descendo as montanhas e, com isso, a relação entre a montanha e a planície 

foi sendo fortalecida. Nesse momento, a união da montanha com a planície é pela abolição, não 

tem mais a dicotomia marrons versus escravizados, a “liberdade” é comum a todos. A segunda 

parte finaliza com a morte de La Roche, e a indicação do narrador que ele, mesmo com a 

proibição do comércio escravagista, ainda comercializa escravos.  

 

A questão: “Por que La Roche morre num navio negreiro? Estava, pois, incompleta. 

Ela não envolvia as obsessões do velho senhor, sua recusa de qualquer tipo de aval 

dos atos de seus descendentes e de seus eventuais benefícios, sua vontade de ficar no 

ponto morto onde a amazona o deixara, depois que ela mesma fixara aquele limite. A 

questão completada se transformava em “Por que La Roche morre num navio negreiro 

clandestino?” Sem esta última palavra, ela perdia seu sentido e não tinha mais razão 

de ser (GLISSANT, 1986, p. 239).  

 

A morte de La Roche simbolizava o fim da lógica da escravidão. Entretanto, o 

imaginário do poder de matar permaneceria.  

A terceira parte, “Seca em la touffaille”, é a narrativa de um pedaço de terra ocupada 

pela família Targin, ex-escravizados. Com a mudança econômica, a diminuição das plantações 

e o aparecimento da criação de gado, os grandes proprietários compram as terras do Targin, e 

esses partem para a cidade. A última parte do livro, “A croix-mission”, é narrada desde a cidade. 

Esta traduz a lógica da herança da Ideia: o discurso do colonizador é a única verdade, seja no 

discurso religioso ou científico. A cidade também é o espaço-tempo de Mathieu Béluse. O 
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quarto século é o espaço do herdeiro do saber dos Longoué e filho dos Béluse. É a relação entre 

o mistério e conhecimento. É o lugar dos sindicalistas e dos intelectuais. Inicia-se na cidade o 

quarto século de luta por liberdade. A cidade é a morada da deriva, do paradoxo, da 

solidariedade e da solidão.  

Um outro aspecto importante da narrativa são os elementos da natureza, podendo ser 

interpretados como personagens e paisagens. Seus elementos aparecem na obra em destaque: o 

vento, o fogo, a terra, a floresta, o rio, o mar e a árvore marcam a narrativa do Quarto Século. 

E, em suas outras obras, aparecem o mangue, a rocha, o vulcão e outros elementos. O mundo 

natural é um elemento que atravessa a leitura do jovem Béluse e do velho Longoué.  

  A natureza e a cultura não têm dicotomia no percurso da obra de Glissant. O vento, por 

exemplo, como descrito pelo autor, possibilita a interpretação de sua construção como um 

imaginário constitucional, como uma ideologia e utopia.  

 

O vento começava a soprar naquele lugar. Mathieu o sentia com suavidade nas pernas, 

exatamente como uma savana não muito alta, um campo raso de lianas. Mas ele 

soprava, este vento, revolvido por sua própria força na estreita passagem diante das 

árvores, ele soprava forte: uma erva daninha que logo buscaria apoio no peito dos dois 

homens. Era uma água que subia na cuba do calor, até querer afogar o sol. 

O que se podia dizer ainda é isso aí: que os Béluse e os Longoué se haviam de certo 

modo reunido num mesmo vento, com uma fúria vinda primeiro dos Longoué, uma 

força, mas que se enraizara na incrível paciência Béluse (GLISSANT, 1986, p. 24).  

 

O vento é a força de continuar resistindo ao poder de matar do escravismo. Os elementos 

da natureza atuam como um dos personagens principais na conversa ritualística do velho 

quilombola e feiticeiro com o jovem estudante. A memória da escravidão percorre a obra. E o 

vento, signo da natureza, é utilizado como recurso imagético para a construção da paisagem de 

Glissant. 

O vento é uma das inspirações da narrativa do velho Longoué. É o traço que se configura 

com a memória coletiva. Como afirma Bachelard, “o vento, em seu excesso, é a cólera que está 

em toda parte e em nenhum lugar, que nasce e renasce em si mesma, que giras e volta em si 

mesma” (BACHELARD, 2001, p. 231, 232). O vento restabelece na narrativa os traços do 

passado (de revolta, beleza e ação), os quais não devem cair no esquecimento.  

 

E ele sentiu o vento: não em torno de si nem em todo corpo indistintamente, mas que 

seguia como um rio os sulcos das chibatadas. Como se este vento voltasse a subir por 

um caminho ao longo de suas costas, tomando todos os bocados de uma só vez, cada 

abobadilha sangrenta, cada caminho aberto na pele. [...] Compreendeu bem depressa 

que o vento não crescia em turbilhão, mas vaga após vaga, incansável (GLISSANT, 

1986, p. 58).   
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Ainda no signo do vento, na construção da narrativa, no primeiro parágrafo, o narrador 

sinaliza que as palavras fecundadas de imagens do passado estão por vir. 

 

- Todo este vento, disse papai Longoué, todo este vento que está para subir, você não 

pode fazer nada, espera que ele suba até as tuas mãos, e depois à boca, aos olhos, à 

cabeça. Como se um homem existisse apenas para esperar o vento, para se afogar, 

sim, você está ouvindo, para se afogar de uma vez em todo este vento como no mar 

sem fim (GLISSANT, 1986, p. 15). 

 

O vento atualiza o cheiro, movimenta o que é estático e convoca para ação. De acordo 

com o dicionário de símbolos de Jean Chevalier e Alain Gheerbrant, esse é um símbolo de 

diversas interpretações. Segundo os autores: 

 

Nas tradições bíblicas, os ventos são o sopro de Deus. O sopro de Deus ordenou o 

caos primitivo; animou o primeiro homem. A brisa nos olmos anuncia a chegada de 

Deus. Os ventos também são instrumentos da força divina; dão vida, castigam, 

ensinam; são sinais e, como os anjos, portadores de mensagens. São manifestações de 

um divino, que deseja comunicar as suas emoções, desde a mais terna doçura até a 

mais tempestuosa cólera (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2017, p. 936). 

 

O vento é ensinamento, transmite a vida e se caracteriza como portador de mensagem. 

Ele representa vida. O sopro de deus é o início de tudo, o caos. Uma outra caraterística do vento 

é a mudança, movimento que pode ser notado na relação entre o velho Longoué e o novo 

Mathieu e nas transformações que essa relação trará. Segundo Chevalier e Gheerbrant, na 

interpretação do vento: 

 

Quando o vento aparece nos sonhos, anuncia que um evento importante está para 

acontecer; uma mudança surgirá. As energias espirituais são simbolizadas por uma 

grande luz e, o que é pouco divulgado, pelo vento. Quando se aproxima a tempestade, 

é possível diagnosticar um grande movimento de espírito ou espíritos. Segundo a 

experiência religiosa, a divindade pode aparecer no doce sussurro do vento ou no 

tumulto da tempestade. Parece que só os orientais conseguem compreender o 

significado do espaço vazio (onde sopra o vento) que paradoxalmente, é para eles um 

poderoso símbolo de energia (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2017, p. 936).  

 

O vento é sinônimo de sopro e um símbolo da inconstância. O vento é o símbolo do 

movimento. O vento na cosmopercepção do candomblé afrodiaspórico tem seu signo atualizado 

a partir da força vital de Oyá, “Oyá, senhora dos ventos e tempestades” (RIBEIRO, 1996, p. 

74). 

  O mar é um outro elemento da natureza que surge na narrativa do romance. Esse 

símbolo funciona como aquele que interliga e separa. É o lugar da unidade e da diversidade. O 

mar também é a possibilidade de liberdade e de opressão. O mar é o lugar de vida, criação e de 

morte. Segundo Chevalier e Gheerbrant: 
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Símbolo da dinâmica da vida. Tudo sai do mar e tudo retorna a ele: lugar dos 

nascimentos, das transformações e dos renascimentos. Águas em movimento, o mar 

simboliza um estado transitório entre as possibilidades ainda informes as realidades 

configuradas, uma situação de ambivalência, que é a de incerteza, de dúvida, de 

indecisão, e que pode se concluir bem ou mal. Vem daí que o mar é ao mesmo tempo 

a imagem da vida e a imagem da morte (2017, p. 592). 

 

 No mar, guardam-se os paradoxos. O mar é nascimento e morte. É o poder de matar e 

a recusa em morrer. O mar no imaginário guerreiro afrodiaspórico é representado por Iemanjá, 

segundo Ronilda Ribeiro (1996, p. 76): “Iemanjá, senhora de todas as águas”. Glissant fecunda 

de imagens o mar: “Já que o mar misturara os homens vindos de tão longe[...]” (GLISSANT, 

1986, p. 364). 

Na narrativa, o mar aparece como espaço de (re)nascimento, que traduz a violência 

radical de ser levado pelo vento para uma nova terra sem esperança. O outro elemento, o 

símbolo da terra, constitui-se como a partida para um itinerário de resistência. A terra é o signo. 

Não era possível para os escravizados a ideia do retorno, o destino é seguir na deriva. Signo de 

deriva, errância. Ao chegar em terra firme, a certeza era fugir para morro. Todavia, essa certeza 

é marcada pela incerteza, imprevisibilidade e temor. 

Partindo para o elemento fogo, trago a imagem dos dois interlocutores sentados em volta 

de uma fogueira, e papai Longoué apresenta suas memórias. O fogo é este signo de mudança, 

transformação e a possibilidade de manter acesa a memória. “O símbolo do fogo purificador e 

regenerador” (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2017, p. 440). O fogo é a metáfora da memória 

que regenera o passado. Mas, como o fogo apaga, é um modo de deixar algumas coisas no 

esquecimento também. Entretanto, o vento mantém o fogo aceso. O fogo é o conhecimento em 

chamas.  

 

Assim como o Sol, pelos seus raios, o fogo simboliza por suas chamas a ação 

fecundante, purificadora e iluminadora. Mas ele apresenta também um aspecto 

negativo: obscurece e sufoca, por causa da fumaça; queima, devora e destrói: o fogo 

das paixões, do castigo e da guerra. Segundo a interpretação analítica de Paul Diel, o 

fogo terrestre simboliza o intelecto, i.e., a consciência, com toda sua ambivalência. A 

chama, a elevar-se para o céu, representa o impulso em direção à espiritualização. O 

intelecto, em sua forma evolutiva, é servidor do espírito. Mas a chama também é 

vacilante, e isso faz com que o fogo também se preste à representação do intelecto 

quando este se descuida do espírito. Lembremo-nos de que o espírito, nesse caso, deve 

ser entendido no sentido de supra-consciente. O fogo, fumegante e devorador, numa 

antítese completa da chama iluminante, simboliza a imaginação exaltada... e 

subconsciente... a cavidade subterrânea... o fogo infernal... o intelecto em sua forma 

revoltada: em suma, todas as formas de regressão psíquica (CHEVALIER; 

GHEERBRANT, 2017, p. 592). 
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  A floresta é um outro símbolo de muita importância no romance, o lugar onde os 

personagens encontravam-se. É símbolo da vida, por ser composta de árvores.  É um verdadeiro 

santuário. Desperta vertigem e calma, acolhimento e expulsão. A floresta é o lugar, também, 

do inconsciente. “Por sua obscuridade e seu enraizamento profundo, a floresta simboliza o 

inconsciente. Os terrores da floreta, tal como os terrores pânicos, seriam inspirados, segundo 

Jung, pelo medo das revelações do inconsciente” (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2017, p. 

439). 

 A floresta é o símbolo do santuário natural e “as florestas, são tranquilas, lê-se no 

Dhammapada, desde que o mundo se mantenha longe delas; nas florestas, o santo encontra seu 

repouso” (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2017, p. 439).  

 Esse símbolo, no romance de Glissant, guarda a memória daqueles que vieram na barca 

aberta. E Mathieu Béluse, ao procurar papai Longoué na floresta, atravessa o portal do 

santuário. Ele vai ao encontro de algo que está enterrado, enraizado: a memória. As árvores são 

a representação do enraizamento e de galhos elevados para o céu. Mas, ao ter acesso às 

memórias de papai Longoué, Mathieu é a representação desses galhos direcionados para o céu. 

Sobre o símbolo da árvore: 

 

A árvore põe igualmente em comunicação os três níveis do cosmo: o subterrâneo, 

através de suas raízes sempre a explorar as profundezas onde se enterram; a superfície 

da terra, através de seu tronco e de seus galhos superiores e de seu cimo, atraídos pela 

luz do céu. Répteis arrastam-se por entre suas raízes; pássaros voam através de sua 

ramagem: ela estabelece, assim, uma relação entre o mundo ctoniano e o mundo 

uraniano. Reúne todos os elementos: a água circula com sua seiva, a terra integra-se 

a seu corpo através das raízes, o ar lhe nutre as folhas e dela brota o fogo quando se 

esfregam seus galhos um contra outro (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2017, p. 84). 

 

A árvore é entendida como aquela que relaciona céu e a terra, é um símbolo das relações: 

a água, o ar, o fogo e a terra. A terra firme no romance é a representação da regeneração da 

vida. A chegada na terra firme, após o abismo da barca aberta, traz o conflito permanente e a 

negociação neste outro lugar. É um renascimento. “A idéia é sempre a mesma: regenerar pelo 

contato com as forças da terra, morrer para uma forma de vida, para renascer em outra forma” 

(CHEVALIER; GHEERBRANT, 2017, p. 879). Ainda em diálogo com Chevaleir e Gheerbrant 

(2017), a terra tem a identificação com a mãe, nesse aspecto, pode ser compreendida como 

fecundidade e regeneração. 

          As imagens, signos presentes no livro O quarto século: fogo, terra, árvore, vento, 

florestas, mar, são imaginários guerreiros presentes no candomblé diaspórico. Na 

cosmopercepção das religiões de matrizes africanas no Brasil, o  fogo é um elemento que se 
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relaciona com Exu e Xangô. Segundo Luz (2003),  Exu é o “ transportador das oferendas rituais, 

Exu é responsável pela circulação de axé que dinamiza o ciclo vital. Toda ação e movimento, 

portanto, depende da atuação de Exu” (LUZ, 2003, p. 50). A morada de Exu é a encruzilhada, 

é o patrono da comunicação. Já Xangô, de acordo com Luz: 

 

Todos sabemos o grandioso signifcado do uso do fogo na evolução e expansão da 

humanidade. 

Os poderes do uso do fogo são enormes e ambíguos. Se de um lado ele permite a 

expansão da vida, ele pode também causar a destruição e a morte. Tais poderes 

formidáveis do fogo caracterizam Xangô como orixá da justiça. Ele está ligado ao axé 

do vermelho, que caracteriza expansão ininterrupta de vida no aiyê.  

Xangô está representado também pelo raio e o trovão, e sua companheira Oyá está 

relacionada com o relâmpago. Da interação desses princípios, resultam os edun-ara, 

pedras de raio que são poderosos transmissores do axé vermelho, que assegura vida e 

reprodução, realização e expansão (2003, p. 59). 

 

             O fogo é um elemento de transformação. Xangô tem a importância de assegurar a 

continuidade e expansão da linhagem. O imaginário guerreiro de Xangô tem ao seu lado Oyá, 

que, além de ser o princípio feminino do fogo, “está relacionada ao vento, ar em movimento, 

ao relâmpago, ao fogo, à floresta e à terra” (LUZ, 2003, p. 62). Oyá é o movimento relacionado 

com o futuro e o passado. O imaginário de luta de Oyá atualiza a força dos ventos, o qual 

civiliza os territórios marcados pela injustiça e em busca de libertação. Um outro signo é o 

mangue. No imaginário do candomblé da diaspóra, Nanã Buruku é a relação entre lama e  morte. 

O nome Nanã Buruku é compreendido como, segundo Luz (2003),  nã = mãe e Buruku, buru = 

mau e iku = morte. Segundo Luz: 

 

As nervuras e os búzios são presos a tiras de couros com as cores branca e azul escuro, 

que reprsentam as qualidades dos poderes de Nanã. Poder genitor e processo interior, 

mistéro do renascimento que processa em suas entranhas. Ela, para engendrar, precisa 

ser ressarcida constantemente. Ela recebe os mortos que tornarão possíveis os 

renascimentos (2003, p. 69). 

 

Um outro signo semiótico que mobiliza a paisagem afrodiaspórica é a floresta e a  

árvore. A floresta, considerada o lugar dos mistérios e das opacidades, tem Ogum, Oxóssi  e 

Ossaim com as suas forças mobilizando tal espaço.  No diálogo com os imaginários guerreiros, 

segundo Luz (2003, p. 55): Oxóssi é considerado irmão mais novo de Ogun, na linguagem do 

terreiro. É patrono da caça e dos caçadores. Diferencia-se de Ogun porque este está ligado ao 

mistério das árvores das flores e Oxóssi está relacionado com a mata virgem.  

A  multiplicidade de forças da natureza estabelece uma força relacional e inventiva para 

os jogos de sentidos na reelaboração do real. Um outro símbolo que encanta é a água. Ela é a 
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fertilidade e expansão da vida. Iemanjá tem como caracterização  “suas cores são azul celeste e 

verde água, representações diluídas do axé do branco, poder genitor, e do preto, interioridade e 

direção” (LUZ, 2003, p. 68). O mar é um signo de continuidade e descontinuidade da deriva 

africana. No mar, está a conexão e a ruptura da África com as suas diásporas. É no fundo do 

mar, nos mistérios das águas, que ecoa os gritos por liberdade. Os corpos que resistiram contra 

a violência colonial. A paisagem do mar tem a força poética da resistência e a beleza do  

barulhamento. Já Oxum tem o imaginário de riqueza e fertilidade, “orixá que detém os 

princípios femininos da existência, está relacionada às águas correntes, ao corrimento 

menstrual, à fertilidade e à riqueza” (LUZ, 2003, p. 63). 

 O elemento da natureza reconecta-se ao continente e a arquipélagos. É o lugar dos 

agenciamentos de imaginários guerreiros que resistem ao esquecimento, morte colonial e 

recusam morrer. Papai Longoué representa a memória. Ele (re)conecta-se ao continente 

africano e às histórias dos seus antepassados em terras antilhanas.  No entanto, Béluse persiste 

a imagem de quem está atrás de saber essas histórias. É o velho e o menino em uma deriva de 

volta ao passado e com a preocupação de perpetuação no futuro. Enquanto o menino estava 

preocupado em restituir o passado, o velho queria que esta memória fosse atualizada pelos 

passos do jovem. Mas, para isso, o jovem intelectual busca convencer o velho feiticeiro a lhe 

contar as histórias. O velho estava preocupado com o futuro, de não morrer com o 

conhecimento.  

              A força da palavra na dinâmica cultural afro traduz a continuidade e a expansão das 

formas de vida. A pesquisadora Leda Maria Martins apresenta, no livro Afrografia da memória, 

os fragmentos de memória do Reinado do Jatobá, uma das irmandades do Rosário, em Minas 

Gerais. Nele, a autora narra a preocupação de João Lopes (capitão-mor da irmandade), que ao 

perceber que estava muito doente resolve compartilhar sua memória acerca do Rosário com 

Martins. A “oralitura da memória” é o caminho escolhido para o compartilhamento das 

informações. João Lopes tem a mesma preocupação do Velho Papai Longoué. 

 As paisagens produzidas por Glissant movimentam o leitor para uma viagem no mar 

sem fim. Os símbolos trazidos pelo autor dinamizam a narrativa, que tem como objetivo trazer 

uma perspectiva “profética do passado”. O Quarto Século provoca a discussão em torno da 

disputa pela “invenção” do passado. E, para isso, precisa de imagens para produzir referências.  

A intenção de Glissant, ao estabelecer o diálogo entre o feiticeiro e aquele que tem a 

função de preservar o futuro (Mathieu Béluse), é conhecer o passado. “Conte-me o passado, 

papai Longoué! O que é o passado?” (GLISSANT, 1986, p. 20), questiona Mathieu Béluse ao 

velho sábio. Nesse momento do diálogo, o feiticeiro está com um cachimbo negro e vermelho 
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e fica espantado com a habilidade que o garoto tinha para te enredar na conversa.  O narrador 

nos descreve a sensação do velho feiticeiro: 

 

Desta vez, o quimboiseur não se deixou enganar pela aparência. Compreendeu muito 

bem que sob essa forma infantil a questão ia envolvê-lo totalmente. Que esta forma 

não era mais que uma última concessão que Mathieu quisera fazer-lhe, quando o 

garoto poderia ter-lhe perguntado apenas: “Que nos resta do passado?”, o: “Porque é 

que é preciso voltar ao passado?”, ou fazer qualquer outro tipo de pergunta franca, 

clara, sem rodeios. Não, ele tinha refletido sobre o modo de dizer aquilo. Longoué 

suspeitou pela primeira vez que seu vis-à-vis, já não era tão jovem quanto parecia. 

Quis olhar Mathieu nos olhos, sondar ainda, buscar nestes olhos uma prova ou um 

desmentido. Mas resistiu, com medo talvez de neles descobrir o que temia: um outro 

ardor que não o da confiança ávida, um esboço de crítica, de julgamento; desistiu 

sabiamente e levantou a cabeça para o céu flamejante, como a buscar socorro. O 

cachimbo negro e vermelho fumegava em sua mão. Por toda a parte o calor era 

igualmente enorme (GLISSANT, 1986, p. 20-21).  

 

 O encontro entre esses dois personagens dá-se como um combate. O velho, que é 

detentor da sabedoria, que reconecta ao continente africano e ao primeiro momento em que os 

seus ancestrais chegaram na Martinica, vai testando o jovem que se encontra ansioso para saber 

do passado a partir do conhecimento oral. Embora Mathieu seja um historiador, arquivista e 

militante – informação do primeiro romance de Glissant, Le Lézard. Segundo Damato (1996, 

p. 239), “o primeiro, Mathieu (de quem sabemos pelo romance anterior La Lézard e pelo final 

do livro que se tornará um arquivista e historiador)”. 

 Papai Longoué via no jovem a possibilidade de recusa em morrer, Mathieu Béluse seria 

o ato político e um ato poético do futuro. O passado dos seus ancestrais tinha de permanecer 

atualizado na deriva de Mathieu Béluse.  

 O velho quimboiseur, quando decide conversar com o jovem, deixa claro para ele que 

os lá de baixo, os que não estão na montanha, acreditam que “o que passou, passou”. Entretanto, 

papai Longoué tem certeza de que não: o que passou ainda está guardado no fundo dos bosques. 

O velho sábio tem esse sentimento vivo porque ele olha a partir dos olhos do pai dele. Mas a 

perspectiva de continuidade não aparecia como horizonte de possibilidade, pois o seu filho, Ti- 

René, tinha morrido do outro lado do mar, na primeira guerra mundial.  E a possiblidade dos 

segredos do fundo dos bosques não permanece no futuro era o temor para o velho feiticeiro. A 

permanência da memória é a recusa em morrer.  

Papai Longoué remonta a ancestralidade dos Béluse e dos Longoué diante da clareira 

da floresta. É importante fazer o destaque acerca das clareiras: são consideradas as principais 

responsáveis pela regeneração de florestas tropicais e podem contribuir para a diversidade 

florística.  E, diante dessa paisagem, papai Longoué narra o conflito entre essas duas linhagens, 

Béluse e Longoué, desde a travessia do Atlântico no terror do navio negreiro Rose-Marie.  
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O feiticeiro narra que, em 1788, chegaram os primeiros ancestrais, arrancados de África 

como escravizados, para terras antilhanas. As primeiras gerações dos Béluse desembarcaram 

vendidos na propriedade Senglis. Os Béluse começam a fazer parte do trabalho escravo dessa 

propriedade. Os Longoué desembarcaram vendidos na plantação, no Acajou, e fugiram. 

Representam a resistência, a liberdade. E eles não se unem à escrava, mas raptam-na.  

Em 1791, o Longoué, bisavô de papai Longoué, tem um filho que se chama Melchior e, 

em 1792, nasce o irmão dele, Liberté. Já na família Béluse, o filho nasce em 1794, e se chama 

Anne. Na reconstrução da ancestralidade, apresentada entre os Béluse e os Longoué, aparece a 

família chamada de Targin. Essa, em 1820, “ocupa” La Touffaille. No livro La Lézard, o 

membro da família Targin assassina o chefe da polícia colonial de nome Garin. Esse movimento 

representa a violência fanoniana como processo de libertação e recondução daqueles que foram 

retirados da humanidade, a contra violência.  

Em 1830, Melchior é um quimboiseur nos bosques e, no mesmo ano, Anne Béluse casa 

com uma mulher que era o amor de Liberté. Em 1831, Liberté é assassinado por Anne Béluse, 

por causa da disputa desta paixão. 

Melchior tem uma filha, em 1833, e homenageia seu irmão, dando o nome de Liberté. 

Dois anos depois, tem outro filho, cujo nome vem a ser Apostrophe. E Anne tem uma filha, em 

1834, que se chamou Stéfanise.  No ano seguinte, Anne tem outro filho, a quem chamou de 

Saint-Yves. Em 1848, acontece a libertação dos escravizados, e quem estava foragido desce das 

montanhas. 

 Dez anos depois, em 1858, Stéfanise casa com Apostrophe e, desse casamento, nasce 

papai Longoué, em 1872. No mesmo ano, Saint-Yves, irmão de Stéfanise, tem um filho, que 

vem a se chamar Zéphirin.  Após dezoito anos, em 1890, papai Longoué tem um filho, Ti-René. 

Zéphirin, um ano depois, tem um filho que se chama Mathieu Béluse. Tanto Ti-René quanto 

Mathieu Béluse vão para a guerra. 

 Em 1915, papai Longoué perde seu filho na guerra. Mathieu volta da guerra cinco anos 

depois da morte de Ti-René. Seis anos depois de sua volta da guerra, nasce seu filho, Mathieu 

Béluse. O primeiro encontro entre Mathieu filho e papai Longoué acontece em 1935. 

Entretanto, os encontros de maneira regulares só aconteceram a partir do ano de 1940.  Após 

cinco anos de encontros e muita troca de sabedoria, papai Longoué morre. Em 1946, Mathieu 

Béluse casa-se com Marie Celat. 

Papai Langoué era o último da linhagem daqueles que representavam a contra-violência. 

No nome do velho feiticeiro, havia uma ironia. O nome papai tinha o significado de ternura e 

bondade, enquanto Longoué significava cólera e violência.  
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Havia uma espécie de ironia no fato de reunir tais palavras: papai que significa a 

ternura e a bondade, Longoué que é a cólera e a violência. O último Longoué se 

confundia assim com o primeiro no anonimato do nome de família, mas um fora um 

criador sem falhas enquanto o outro não passava de um vidente, apenas um bom 

quimboiseur. E assim a raça se extinguira, como começara, somente com o nome da 

família. No entanto o primeiro Longoué não tivera tempo para ser nomeadamente um 

Longoué (mesmo trazendo em si todas as qualidades da família) e o último só ficaria 

na memória dos homens como um papai: papai Longoué. Sem outra qualidade, sem 

outra dignidade pessoal; apenas como o galho sem força do qual se pode dizer que 

fazia parte da árvore, ponto final. E o galho lá está por terra. Como se toda esta floresta 

que fizera a família, todo este bosque de homens selvagens e fortes que haviam 

fremido na espessura de calor e de noite, voltassem agora para a terra, abandonassem 

de repente o céu e o raio, não deixando atrás de si na superfície do solo senão este 

irrisório e último rebento, murchado pelas marcas da ternura e da bondade 

(GLISSANT, 1986, p. 23-24). 

 

O quimboiseur, que era o último de sua linhagem, via em Mathieu Béluse o potencial 

para preservar o futuro. Mesmo que esse fosse um Béluse, mas era certo que o Béluse e o 

Longoué estavam entrelaçados no mesmo vento, “com uma fúria vinda primeiro dos Longoué, 

uma força, mas que se enraizara na incrível paciência Béluse” (GLISSANT, 1986, p. 24).  

Papai Longoué narra para Mathieu a história não oficial, a que ele não viu no discurso 

oficial do seu país. Glissant faz um jogo de inversão: o detentor do conhecimento agora é o 

personagem que não detém o discurso oficial. O conhecimento histórico e secular pode vir a 

desaparecer caso ele não tivesse esse encontro ritualístico e mítico com Mathieu Béluse.  

O passado é reconstruído na perspectiva do diálogo, na relação entre um descendente 

de escravizado e de um quimboiseur. O mecanismo utilizado dá-se por meio da imaginação, a 

qual vem a ser chamada de uma “visão profética do passado” (NORVAT, 2015, p. 273). 

 A visão profética do passado é um ponto de destaque na obra de Glissant, pois ele utiliza 

como recurso discursivo do que vem a ser a filopoética: o conceito não produz sentido se não 

for engendrado pela imaginação.  E, nesse aspecto, o pensamento sem a poética, sem a 

palpitação do mundo, pode ser reduzido ao pensamento de sistema. 

O passado tem uma característica interessante no processo de reconstrução nos diálogos 

entre Mathieu Béluse e o bisneto de Longoué, papai Longoue. “A visão profética do passado” 

é atualizada por meio da narrativa e, assim, o tempo torna-se humano. A narrativa caótica, 

provocada e provocadora de desvio temporal, não coaduna com a projeção de um tempo linear 

e unívoco. A construção estética de Glissant, no livro em destaque, traz a dimensão da estética 

da paisagem e a vertigem da narração. Nesse ponto, entende-se que a paisagem construída por 

Glissant, relacionada com a vertigem narrativa, lança para uma deriva opaca. É um convite à 

viagem sem a experiência da narrativa da transparência, mas da camuflagem, da opacidade.  E 

essa perspectiva da deriva opaca é presente na construção narrativa do próprio texto. 
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A leitura de Eurídice Figueiredo (1998) acerca do “Romance dos Nós” é um caminho 

de entendimento para esta discussão do narrador em O Quarto Século. Os narradores revezam-

se a partir dos personagens. Figueiredo, ao analisar o livro de Glissant La case du commandeur, 

afirma que “o narrador não é o protagonista como no romance autobiográfico, pois não se trata 

de uma subjetividade privilegiada; em vez disso, há um conjunto de personagens que se 

revezam no papel de narradores” (FIGUEIREDO, 1998, p. 83-84). O aspecto da narrativa de 

Glissant caracteriza uma biografia da coletividade e participativa.  

A narrativa do O quarto século tem como característica a poética do diverso, o qual tem 

como fonte a proposição do conceito de digênese, essa é a negação do pensamento de raiz única. 

A digênese é a gênese pelo desvio, só sendo possível a reconstrução de um passado pelo 

vestígio. É o retorno ao outro/diverso e não mais ao mesmo. Os nomes dos personagens dos 

romances de Glissant repetem-se, criando diferenças, assim como nos ensaios. O personagem 

Mathieu Béluse, por exemplo, aparece no romance La Lezarde, O Quarto Século e no ensaio 

Traité du Tout-Monde. Segundo a leitura de Norvat,  

 

Glissant dévelope un dialogisme méditatif inédit entre auteur et personnage dans ses 

romans mais qui éclabousse dans l’ensemble de son “archipel textuel” et 

singulièrment dans se sessais: ainsi, le personnage de Mathieu apparaît dans Traité du 

Tout-Monde dans le chapitre intitule “Le non de Mathieu”, commeçant par la frase 

“Ces noms que j’habite s’organisent en archipel”- c’est-à-dire par une inscription dans 

la diversité nominative. Dans ce passage, le narratuer développe ensuite les origines 

d’etat civil et les retombées fictives des noms et surnoms engendrées par le vivant et 

la création de l’imaginaire auctorial. Ce qui pourrait à première vue sembler 

anecdotique fait sens: il existe une interpénétration du réel et de l’imaginaire du nome 

l’oeuvre de Glissant: noms réels et noms inventés s’y informent réciproquement 

(2015, p. 274). 

  

Glissant utiliza como recurso algumas estratégias narrativas, tais como estabelecer o 

diálogo entre autor e personagem, a utilização dos nomes reais e fictícios, a história real e 

história fictícia na técnica narrativa, tendo o espaço simbólico do navio negreiro na reconstrução 

da “visão profética do passado”. Um passado coletivo, o qual oferece a Mathieu Béluse uma 

dimensão coletiva de imersão no passado para ação futura.  

O personagem de Mathieu Béluse é o depositário das duas ancestralidades que fizeram 

a travessia forçada e, desse modo, ele é a materialização da recusa em morrer na disputa por 

imaginário.  

Papai Longoué reconstrói a partir do imaginário fragmentado e por meio da oralidade, 

sua perspectiva contra a escravidão. O velho feiticeiro era da ancestralidade da luta pelo uso da 

cólera e da violência. A narrativa do navio negreiro expressa o espaço simbólico da escravidão 

no recurso narrativo de Glissant e derivação imaginária de sua obra.  
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Havia sempre aquele odor de vômito, sangue e morte que mesmo a chuva não podia 

apagar tão depressa. Mas a limpeza tinha sido bem feita, o odor passaria; até a próxima 

viagem. Até a próxima insipidez de morte que ancoraria na enseada. 

(Porém eu o sinto, pensava papai Longoué. Há tanto tempo. Desde o primeiro barco, 

quando este comércio não era ainda mais que uma aventura cujos lucros ninguém 

sabia se seriam convenientes, até a Rose-Marie, na época em que se tornara um 

negócio proveitoso, sim, até essa manhã que viu os dois antepassados desembarcarem 

da Rosie-Marie para começarem a história que é a verdadeira história para mim. Como 

eu ainda sinto este cheiro! Stéfanise minha mãe o ensinou a mim, ela o tinha de seu 

homem Apostrophe que o tinha de Melchior que o tinha do próprio Longoué, o 

primeiro a subir na ponte do negreiro...) 

(Não o primeiro absolutamente, mas em todo caso em relação a Béluse, o que faz com 

que daqueles dois os únicos que contavam naquele barco, um, Longoué, foi o 

iniciador, o da vanguarda, o descobridor do novo país. E nem um nem outro naquele 

momento tinha percebido o fedor insípido que o navio exalava, devido às pestilências 

que os haviam asfixiado nos porões; mas eles se aperceberam do efeito desse odor 

quando o barco atracou com as autoridades do porto e com esses dois homens brancos 

dos quais um mantinha um lenço na boca e no nariz enquanto o segundo, o homem de 

olhos azuis, desprezando as delicadezas do amigo, gritava alegremente para o 

comandante e saltava na ponte, pertinho da primeira fila dos crioulos, sem medo nem 

repulsa visíveis: de modo que este gesto provocante- pois não era uma provocação em 

relação aos miseráveis?- de parte do homes dos olhos azuis revelava a forço do odor 

quase tanto o fazia o lenço do corcunda. E muito tempo depois, Longoué o antepasso 

soube que a exalação imperceptível do barco era na verdade tão terrível quanto o 

horrendo bafio do porão; e ele reencontrou na lembrança, acima da espessa massa de 

podridão e de insetos asquerosos da viagem, o leve mau cheiro de morte varrido com 

água da chuva que tinha apavorado o corcunda. Ele o reencontrou nos bosques e nas 

raízes. E este odor, ele soube fazer com que os filhos o sentissem, de geração em 

geração, até papai, Longoué) (GLISSANT, 1986, p. 31-32). 

 

A partir de um esforço de memória, nos traços da memória, papai Longoué busca 

reconstruir o sentimento e a percepção dos africanos que passaram pelo horror da travessia do 

navio negreiro. A narrativa oficial produzida pela lente da transparência e do continente não 

oferece a opacidade da travessia. Nesse sentido, por meio da imaginação, essa paisagem é 

construída através da narrativa de papai Longoué. A ficção é o meio utilizado por Glissant para 

a reconstrução do poder de matar, vivido pela travessia forçada, e a alternativa para a recusa 

em morrer.  

Por mais que pareça que Glissant queira fazer um romance histórico, em O quarto século 

a sua intenção parece ser a de reconstruir o imaginário de maneira poética. De acordo com a 

leitura de Diva Barbaro Damato: 

 

A profunda pesquisa formal, quer do ponto de vista de estrutura romanesca, quer da 

linguagem, torna esse livro, a nosso ver, um dos mais importantes da literatura 

antilhana. Um longo diálogo entre um velho feiticeiro, morador da Montanha, e um 

jovem e aplicado aluno de uma escola urbana permite ao leitor entrever de maneira 

fragmentada a história da colonização da Martinica. O livro não é um “romance 

histórico”, mas uma tentativa de construir poeticamente a história do povo 

martinicano que não está nos livros avidamente lidos pelo jovem descendente de 
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escravos, mas na tradição oral da qual o feiticeiro, descendente dos marrons (e sem 

herdeiros), é depositário (DAMATO, 1995, p. 137). 

 

A reconstrução da memória, a partir da poética, é a morada da filopoética, pois o passado 

é reconstruído a partir da imaginação. Povoa-se a história esquecida de imaginários. Nesse 

sentido, o conceito é fecundado de imaginação. Glissant não dicotomiza o conhecimento do 

tremor do mundo. A estratégia narrativa deriva da literatura para a filosofia, implicada com a 

intenção poética.  

A possibilidade de reconstrução do passado por papai Longoué não seria possível 

através do pensamento de sistema, que busca produzir um modo de interpretação totalitário e 

transparente. A memória, ou melhor, a rememoração, na disputa de imaginários e, na busca de 

reconstrução do tempo, pelo quilombola e feiticeiro, é o que se contrapõe ao pensamento 

redutor. A deriva filopoética é uma das possiblidades de recusa em morrer para os descendentes 

dos africanos deportados, como se percebe na construção do personagem de papai Longoué (o 

detentor da memória). Uma memória construída a partir de um imaginário fragmentado e que 

é reconectada pelos traços que estão na deriva. O personagem de papai Longoué, ao reinventar 

a história, disputa o imaginário.  

A reconstrução do passado, por papai Longoué, tinha uma preocupação do tempo. Ele 

não poderia morrer sem compartilhar as histórias não oficiais. E a paisagem dividida com 

Mathieu Béluse ultrapassava as imagens do discurso oficial que tinham o sentido de aniquilar 

outros imaginários. Entretanto, a partir do delírio de papai Longoué, “a imagem não sufoca o 

imaginário” (DURAND, 1998, p. 120). 

 

3.3.2 A morte de Papai Longoué 

 

O personagem criado por Glissant, papai Longoué, bisneto de Longoué, tem sua morte 

apresentada nos quatro romances: La Lézard, Le Quatrième siècle, Malemort e La Case du 

commandeur. A morte de Longoué é a chegada do quarto século, a representação do período 

contemporâneo. O feitiçeiro é a imagem que conecta o país ao continente africano.  

A morte é um signo importante na passagem do livro. Ela representa um rito de 

passagem. É uma revelação para Mathieu do lugar que agora irá ocupar, com o desaparecimento 

de papai Longoué e a introdução de um outro século. A morte aqui como a perspectiva da 

abertura para uma nova vida. A regeneração de um novo tempo.  

A morte estabelece a discussão muito importante do saber da ancestralidade que 

atravessa o livro o quarto século. Sobre a discussão da ancestralidade, Eduardo Oliveira a 
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estabelece em duas obras: Ancestralidade na Encruzilhada, na qual ele apresenta uma 

etnografia do conceito, e no livro Filosofia da Ancestralidade: corpo e mito na filosofia da 

educação brasileira. Segundo Eduardo Oliveira: 

 

A ancestralidade é o elemento mais importante da denominada cosmovisão africana. 

Segundo minha análise de Marco Aurélio Luz (1995), Ronilda Ribeiro (1996) e Fábio 

Leite (1984) a ancestralidade concomitantemente compõe e manifesta a expressão 

visível da “dinâmica civilizatória africana”. Esta dinâmica civilizatória africana foi 

engendrada pela cosmovisão africana, que por sua vez está ancorada na 

ancestralidade. A ancestralidade, assim, passa a ser o principal referencial para o 

negro brasileiro tanto na vivência profana quanto na experiência religiosa – 

(experiência do sagrado, diria Bastide) (2007a, p. 182). 

 

A compreensão que Oliveira (2007a e 2007b) apresenta da ancestralidade como uma 

categoria que preserva a cosmopercepção africana no Brasil pode ser relacionada com a 

compreensão de Glissant na construção do personagem conceitual papai Longoué. Este seria a 

ancestralidade, o qual guarda o princípio fundante para o mito e o rito da continuidade negro-

africana. Papai Longoué apresenta-nos um “tempo difuso e um espaço diluído” (OLIVEIRA, 

2007b, p. 245) de suas memórias povoadas pela sua ancestralidade. O personagem conceitutal, 

papai Longoué, descreve sua ancestralidade híbrida, povoada de dobras e labirintos. Segundo 

Oliveira (2007b), sobre a ancestralidade: 

 

Evanescente, contém dobras. Labirintos se desdobram-se no seu interior e os 

corredores se abrem para o grande vão da memória. A memória é precisamente os fios 

que compõem a estampa da existência. A trama e a urdidura são os modos pelos quais 

a estampa é tecida. A estampa é uma marca identitária no tecido incolor e multiforme 

da experiência. Jamais temos acesso à matéria-prima do tecido. Sabemos de sua 

existência simplesmente porque podemos identificar a estampa impressa sobre ela. 

Podemos captar seu sentido, mas não alcançamos seu significado. Apesar do sentido 

ser mais profundo que o significado, acessamos antes o mistério do seu existir e 

perdemos seu significado (OLIVEIRA, 2007b, p. 245-246). 

 

O tempo e o espaço da ancestralidade são construídos, na perspectiva da narrativa do 

velho feiticeiro, de maneira diversa, difusa e opaca. A memória no quarto século guarda o tempo 

e o espaço ancestral.  

O quimboiseur tinha a preocupação que seus contemporâneos estavam afastados de sua 

ancestralidade, com a perda de sua memória. E ser detentor da memória concebia ao papai 

Longoué, um poder em sua comunidade. Mathieu Béluse narra o seu receio em encontrar com 

o velho feiticeiro. O velho de corpo negro era detentor dos mistérios da África. 

E um outro ponto importante é a presença marcante de Césaire e Senghor em Glissant. 

Em todos os personagens, o velho feiticeiro era o único que tinha a sua cor sinalizada. Segundo 

Dominique Chancé (2002), no livro Édouard Glissant. Um “traité du déparler”, “Il symbolise 
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également la négritude: alors qu’aucun autre personnage n’est décrit eu égard à sa couler, le 

narrateur évoque “son vieux corps noir” (CHANCÉ, 2002, p. 38).  

O velho Longoué representa o saber do vidente, do feiticeiro, representa a liberdade, ele 

detém a memória. Pode-se afirmar que Longoue é um sábio. Ele é a memória, “La relation quasi 

thérapeutique entre la mémoire et la souffrance antillaise est sous-jacente à une telle intuition” 

(CHANCÉ, 2002, p. 39) dos povos africanos escravizados.  

Papai Longoué é o responsável por manter viva a memória. O velho sábio tem como 

objetivo contar as experiências do seu lugar. Ele é um contador de histórias.  E, na jornada do 

diálogo com Mathieu Béluse, inicia o jovem ao conhecimento do passado. “E vocês, vocês são 

felizes, homens sem memória! Eis que vocês serão defuntos sem o saber...!” (GLISSANT,  

1986, p. 50). A reconstrução do passado é o modo de superar a morte. Manter o passado presente 

nas gerações futuras é o modo de transcender a morte crua. O que Glissant faz no Quarto Século 

é manter viva a memória.  

O passado que Longoué recorda não é apenas das histórias dos territórios africanos, mas 

de um passado das Antilhas, no qual ocorre o seu desembarque do navio negreiro como um dos 

símbolos do ponto de partida de sua narrativa. “Eles vieram no oceano, e quando viram a nova 

terra não havia esperança; não era permitido voltar atrás” (GLISSANT, 1986, p. 44). A 

experiência narrada é o lugar da deriva, ir na contramão, contradizer, delirar e não deixar a 

memória apagar. A imagem conceitual com a qual dialoga é do déparler. O livro de Chancé, 

Édouard Gissant Un “traité du déparler”, estabelece a discussão do “déparler”. E, de acordo 

com a leitura do “déparler”, de Eurídice Figueiredo: 

 

Em francês déparler, pouco usado, significa: falar sem discernimento, divagar; em 

crioulo significa: 1. Delirar, divagar; 2. Contar, antes de morrer, as atrocidades 

cometidas; 3. Se contradizer. (LUDWIG et al., 1990). Agrada-lhe essa possibilidade 

de se contradizer, de ser opaco (ao contrário da clareza e concisão do ideal clássico 

francês) porque no acúmulo de informações sobre os mesmos personagens e as 

mesmas histórias recontadas de maneiras diferentes a cada vez, o narrador não tem a 

pretensão da clareza e da precisão do romance linear, reivindicando, ao contrário, ao 

direito à contradição, à dúvida” (FIGUEIREDO, 1998, p. 87). 

 

É importante não confundir o “delírio verbal” com o “déparler” ou “delírio”. Em diálogo 

com Chancé: 

 

Pour éviter certains contresens sur l’oeuvre et le langage d’Édouard Glissant, louable 

et présomptueux dessein, il est indispensable de bien entendre ce que l’autuer nome 

“délire verbal” et de ne pas confondre cette notion avec celle de “déparler” ou de 

“délire” tout court, ce qui ne va pas de soi, car on ne peut éluder ambiguïtés et détours, 

ambivalence de discours et de positions qui parfois départagent assez mal “delire” et 

“déparler” (2002, p. 71). 
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  O delírio ou divagação aparece na obra O quarto século como uma ferramenta na 

construção da história. Na medida em que Longoué afirma que “não era permitido voltar atrás”, 

estabelece uma visada de que permanecer e resistir à morte era um delírio necessário. O fato de 

ser uma ação impossível o retornar ao mesmo, coloca como condição a deriva como desvio à 

“miséria prometida a partir daquele instante” (GLISSANT, 1986, p. 44). A deriva agora é em 

terra firme. E um dos modos de recusar a morte é derivar no fragmento da memória, na busca 

de restituição da humanidade. Por isso que é muito importante que Mathieu Béluse delire junto 

com a memória de papai Longoué.  

Mathieu Béluse, ao aprender a ver o passado, compreende que o passado sofrido ainda 

não é história para os que sofreram a violência do navio negreiro, pois a violência permanece, 

o poder de matar atualiza-se. A violência não desiste de fazer cicatrizes. Por isso, faz-se 

necessário reconstituir a memória.  

O personagem de Longoué representa o repouso da memória coletiva e a perspectiva de 

criar imagens e mobilizar imaginários. E o feiticeiro representa, para Mathieu Béluse, com sua 

morte, a aproximação com a ancestralidade e o conhecimento em movimento das “histórias de 

um passado remoto” (GLISSANT, 1986, p. 349). 

Papai Longoué é a representação do que é vivo, a sua narrativa é a recriação do mundo. E 

a sua morte é a última referência direta com o passado. Nesse sentido, as consequências do 

encontro entre papai Longoué e Mathieu Béluse marcam o início de uma outra deriva opaca: 

este, agora, carrega a responsabilidade de imaginar a história. Longoué delirou e derivou nas 

imagens construídas. E ele esperou Mathieu Béluse para dividir a história. A morte de papai 

Longoué é narrada por Glissant de maneira poética. Na sua partida, os seus antepassados são 

chamados.  

E, bem melhor que este enterro precipitado, Mathieu via a verdadeira partida do 

quimboiseur, a real descida que papai Longoué lhe descrevera tantas vezes. O velho 

solitário não tentava resistir à força que o puxava; ele chamava Longoué o ancestral, 

chamava Melchior, descia o morro. Acendia seu cachimbo, olhava para Mathieu de 

pé próximo aos dois limoeiros, dia: “Ah! É você, senhor Mathieu.” Em seguida, de 

pé, tranquilo, antes de prosseguir em direção ao barranco, dizia: “O que que eu fiz a 

vida inteira a não ser esperar? Você veio. Mas teu caminho começa deste lado, o meu 

desce a pique do outro lado. Estava escrito que eu jamais andaria pela estrada 

asfaltada! Portanto, é preciso separar nossos corpos. Não se pode cantar tudo a um só 

tempo, nem segurar de uma só vez o morro com a mão.” Depois ele fumava seu 

cachimbo e, virando para o outro lado, desaparecia lentamente à sombra do arvoredo. 

Mathieu o via partir (GLISSANT, 1986, p. 351).  

 

A morte de papai Longoué simboliza a impossibilidade de lembrar o passado como todo, 

apenas a partir do fragmento e de um esforço de sofrimento da memória. A relação de Mathieu 
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Béluse com papai Longoué é a possibilidade de imaginar a história. Portanto, o conhecimento 

que o feiticeiro apresentou para o jovem é colocado em xeque e ninguém pode assumir o 

discurso depois dele, sem delirar, divagar e sonhar nas imagens das suas palavras. “O sonhador 

deixa-se ir à deriva” (BACHELARD, 2001, p. 4).  

A morte de papai Longoué é o lançamento na deriva opaca. É seguir sem transparência 

nos fragmentos do imaginário de papai Longoué. O imaginário cria imagens.  E Mathieu, órfão 

das palavras do velho feiticeiro, poderá divagar e delirar em suas imagens. O que se poderá 

reproduzir após a morte do feiticeiro é um passado caótico, fragmentado e opaco. Não haverá 

um passado compreendido em sua totalidade e transparência, “porque o passado não está no 

que você conhece com certeza, está também em tudo o que passa como o vento e que ninguém 

prende em suas mãos fechadas” (GLISSANT, 1986, p. 187).  E imaginar o passado é criar uma 

vida nova, é o lugar da utopia. A história que papai Longoué imagina para Mathieu Béluse. 

 

O barco do desembarque não era o primeiro barco. Porque se Longoué se rebelou 

desde o primeiro momento, pode-se dizer que não se deu ao trabalho de conhecer a 

parte baixa, entrou de uma vez no passado que estava de pé ao lado dele; é por isso 

que o chamo de primeiro. Ele recuperou numa só noite os anos acumulados desde o 

dia do desembarque diante da Pointe; e se tornou o primeiro. Por isso o barco é o 

barco do desembarque. Mas os outros estavam lá, os que haviam suportados antes 

dele. Aqueles que eram desembarcados aos montes para substituir os exterminados, 

mas também os próprios exterminados que não podiam supor que aqueles outros 

seriam trazidos para substituí-los. Como teria ele feito de Béluse um Longoué, se 

Béluse não ouviu logo o apelo do passado por cima dos Morros? É porque Béluse 

estava destinado a um outro trabalho e é inútil você gritar, Mathieu Béuse! Meu bisavô 

ignorante adivinhava talvez que trabalho? Pois se o sangue só apareceu na segunda 

geração, foi porque Longoué quis assim. Ele reuniu os fugitivos, queimava o casebre 

de Roche Carrée depois de ter pregado Béluse no chão do casebre. Quem impedia? 

Por que é que a cólera e a violência vão por caminhos indiretos, nessa primeira 

geração? Será que eles não julgavam necessário primeiro conhecer a região, na parte 

alta bem como nas montanhas? Longoué dizia: ‘Ele tem o filho da escravidão.’ Mas 

é este que vai plantar o facão para tentar arrancar algo cuja raiz ele não sabia que 

estava nele mesmo. Pois se essa coisa lhe faltava, se ele não a possuía, é que ele não 

tinha sentido; mas ela estava nele. E você observa que a ciência não dá a coisa, pois 

você está tremendo cheio de febre, sem ao menos ter um facão em perspectiva. Porque 

o passado não é como uma palmeira ereta e lisa com a ramagem na extremidade, não, 

ele começa desde a primeira raiz e vai brotando sem parar até as nuvens (GLISSANT, 

1986, p. 187-188).  

 

A citação anterior descreve a errância, o esquecimento e a imaginação na criação do 

passado por papai Longoué. Ele descreve a chegada do primeiro Longoué a desembarcar, e a 

não escuta do passado pelos Béluse.  

 

E não tenha dúvida, quando a Rose-Marie chega diante da costa lá longe, o parque já 

está cheio. Todo o país foi dragado, as mães venderam seus filhos, os homens seus 

irmãos, os reis seus súditos, o amigo vende o amigo, pelo rum sem cana. E assim 

compravam a morte com moeda da morte. Para poderem enganar-se, ah! Sim, com a 
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morte de rum. Ou simplesmente para não embarcarem no navio. Para não se verem 

obrigados a se o seiscentésimo no parque. Você está vendo, você não sabe disso, não 

conhece o que se passou no país além do mar (GLISSANT, 1986, p. 43). 

 

Essas palavras pronunciadas por papai Longoué foram feitas diante do fogo em volta 

dos bambus. O poder de matar construído pela lógica escravagista retirou a humanidade dos 

povos a ela submetidos e esse pode ser um dos motivos para o conflito entre os Longoué e os 

Beluse. Entretanto, mesmo com a rivalidade existente entre as duas famílias, elas misturaram-

se.  

 

3.3.3 FiloPoética Ibeji e ancestralidade: “a dança venceu a morte”  

 

A filopoética é uma maneira de superar a política de morte. A imagem do ibeji é uma 

paisagem que interessa para a compreensão da disputa do imaginário. Mas é importante 

entender os sentidos produzidos pela deriva da ancestralidade da infância do ponto de vista 

africano, neste caso iorubá. 

O ibeji é a representação mitopoética da recusa em morrer e de um futuro que está 

encantado e engajado com o passado.  

 A filopoética Ibeji, ao trazer a paisagem da infância e a ancestralidade africana como 

leitmotiv, adentra no imaginário mitopoético da cultura iorubá no Brasil. A poesia “Ibeji”, de 

Dú Oliveira (2016), apresenta um imaginário de superação da morte: 

 
Ibeji 

dias e noites 

tocaram tambores 

para iku! 

a dança venceu a morte! 

(OLIVEIRA, 2016, p. 69). 

 

O ibeji, na cosmopercepção iorubá, traduz o princípio da geminalidade.  Todos nós 

temos um duplo que está no orun – mundo invisível. Os ibeji, gêmeos, são conhecidos na 

dinâmica religiosa brasileira como orixá, na cosmopercepção iorubá. Os Erês são entidades 

infantis presentes nos candomblés, os ibejis estão relacionados com os Erês.  

A poesia, Ibeji, de Dú Oliveira (2016), traz um dos mitos do orixá dos gêmeos, no qual 

a sabedoria e a brincadeira do ibeji vence a tão temida morte. Na poesia, é presente uma 

temporalidade impossível de acessar na perspectiva ocidental moderna, a criança e a morte no 
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mesmo plano temporal. A dança é movimento, brincadeira, alegria e leveza. A poética 

produzida pelo ibeji vence a morte. A dança seduz a morte e faz ela cansar.  

A filopoética, mergulhada no mar da revolta e da resistência, mobiliza imaginários e 

“corpos mutilados” (OLIVEIRA, 2007b, p. 109) para uma ação de beleza. A superação da 

política de morte pode ser realizada pela sabedoria, leveza e deslocamento das crianças do 

passado tradicional africano. 

A chave de leitura, oferecida por Vanda Machado (2013) – “Aprender na vida também 

como poesia” – é o aprendizado das crianças da cosmopercepção africana e da diáspora 

brasileira para produzir conhecimento no arquipélago de libertação. Segundo Vanda Machado: 

 

E por não se tratar de recair em crenças puramente mágicas, a educação inspirada nas 

subjetividades deste imaginário é mitopoética e polissêmica. Esta é uma condição que 

sugere a fluidez, a descristalização e a transgressão do modelo cultural instituído, 

fechado no assujeitamento de pensamentos lineares. Por analogia, o que prefiro 

chamar de feitura ao invés de iniciação é por entender que esse é o momento de se 

fazer a cabeça, preparando aquele que está sendo feito para aprender a aprender. Neste 

caso, cada um estaria voltado para a sua melhor forma de aprender na vida e no 

caminho da emoção de cada dia. A prender na vida também como poesia. Aprender 

descobrindo novas estruturas internas. Aprender descobrindo novas estruturas 

internas. Aprender percebendo o extraordinário no cotidiano. Aprender, nessa 

condição, seria preparar-se para viver o cotidiano na sua complexidade criadora 

gestando novas sensibilidades e sentidos (2013, p. 56). 

 

 “Aprender na vida como poesia” tem a beleza como horizonte para um encantar-se no 

ordinário. Desta maneira, o ordinário transforma-se em extraordinário.  Filosofar a partir da 

ancestralidade africano-brasileira é ser convocado a se engajar na memória coletiva dos seus 

arquipélagos em diálogo com a poética da sua ancestralidade. 

Um dos aspectos que aparece na poética da ancestralidade é a transgressão, esta é uma 

característica necessária para o movimento destes saberes e a circulação dos “corpos 

mutilados”. Na cosmopercepção da criança africana, há uma inversão/transgressão do sentido 

cronológico, como entendido na perspectiva linear ocidental: “[...] a criança para o pensamento 

tradicional africano é a marca da continuidade, uma expressão da ancestralidade. Ela não é nova 

e nem começa. Ela segue. Mas não segue monotonamente. Ela segue em inversões, 

deslocamentos, fissuras. Inclusive da própria temporalidade” (FLOR DO NASCIMENTO, 2018, 

p. 592).  

A transgressão do modelo instituído é necessária para uma inversão do modo de 

filosofar. O ibeji representa essa percepção de um cenário do ato de filosofar. O deslocamento 

é o caminhar necessário para a deriva filopoética. A perspectiva de “aprender na vida como 

poesia” não defende uma hierarquia entre o poema e a filosofia, a ciência e a sabedoria, o 
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contador de história e o filósofo. O modelo cultural, tal como é constituído, é fissurado e 

atravessado por outros modos de vida.  

Uma outra característica que aparece nos Ibejis, além da transgressão, inversão e fissura 

é a alegria. Neste aspecto, a alegria seria uma definição em desenvolvimento e, ao mesmo 

tempo, conclusiva da deriva filopoética. O sentimento de admiração é o que leva à alegria. 

Filosofar pela cultura para se maravilhar consigo mesmo e com o outro. O admirado transforma 

o cotidiano e faz o ordinário em extraordinário.  

Filosofar pela cultura, marca um contexto, um território. E, a partir do pertencimento 

próprio, embelezando a ação. Uma filopoética que educa a sensibilidade para um engajamento 

contra o poder de matar. O enfrentamento do racismo a partir da filopoética dá-se pelo fato de 

ter a poética como uma linguagem que compreende a “totalidade da différences”, como afirmou 

Glissant (2009, p. 83).  

No artigo intitulado Temporalidade, memória e ancestralidade: enredamentos africanos 

entre infância e formação, Wanderson Flor do Nascimento faz um diálogo sobre a infância 

desde as regiões africanas de línguas bantas e iorubá. O seu discurso é situado na “África negra” 

e na relação produzida pela diáspora, principalmente as dos terreiros de candomblé. Segundo 

Flor do Nascimento: 

 

Convém frisar que as línguas bantas e iorubá não possuem em seu léxico um termo 

para se referir à infância, seja como experiência, seja como fase da vida. Entretanto, 

aqui faremos um exercício de pensar a infância em nosso país, desde esses referenciais 

dos quais somos herdeiros. Não para atribuir-lhes uma entidade nossa, mas para nos 

pensarmos desde abordagens plurais as nossas crianças que, de algum modo, acabam 

experimentando as cosmopercepções africanas em sua experiência na diáspora 

brasileira (2018, p. 585). 

 

Flor do Nascimento (2018) aponta uma leitura de compreensão da infância desde as 

cosmopercepções africanas na diáspora. Abordando as categorias de memória, temporalidade e 

infância, em diálogo com categorias filosóficas das tradições yorubá e bantu na diáspora 

brasileira, carrega a imagem da infância desde a tradição da “África negra”, em diálogo crítico 

e criativo com a imagem trazida por Nietzsche nos primeiros discursos de Zaratustra. 

 Uma das interpretações da infância é a presença da inocência e do esquecimento. 

“Abandona-se o passado, para construir um futuro, desde o eterno presente infantil em um uso 

potente da liberdade [...]” (FLOR DO NASCIMENTO, 2018, p. 585). A construção da infância 

em diálogo com Nietzsche e com as cosmopercepções africanas em sua experiência na diáspora 

brasileira é compreendida como a alternativa para: 
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abandonar a memória ressentida, um passado que retraz dragões inimigos, que se abre 

à criação de um novo, com começos – será aqui dialogada com abordagens produzidas 

por alguns povos africanos, não com a intenção de estabelecer contradições ou 

entender quem “tem razão”, mas para produzirmos percepções plurais de nossas 

relações com a infância no Brasil, país tão influenciado por imagens ocidentais quanto 

por imagens advindas do velho continente negro, embora muitas vezes tendemos a 

não reconhecer a importância  dessa última, sobretudo quando pensamos em tratar de 

nossas crianças, de nossas infâncias, que são herdeiras de múltiplas heranças, mas que 

tem parte delas negadas, ignoradas, apagadas (FLOR DO NASCIMENTO, 2018, p. 

585). 

 

A criança, na perspectiva de Zaratustra, é o início. O passado deve ser abandonado, 

esquecido. O que interessa é a projeção do futuro. Portanto, a ideia de criação dá-se em relação 

com o abandono do passado (FLOR DO NASCIMENTO, 2018). O tempo da infância tem seu 

plano de imanência no presente para o futuro. A temporalidade, neste caso, encerra-se no 

presente e no futuro. O passado é esquecido na infância, pode-se dizer, moderna ocidental. 

Todavia, na cosmopercepção africana o futuro é uma potência, já o presente é o acontecimento. 

A partir desta percepção africana de tempo, as crianças diferentemente do entendimento 

ocidental moderno, do tempo linear, não são vinculadas ao futuro, mas ao passado e presente 

(FLOR DO NASCIMENTO, 2018).  

A implicação da criança com o seu passado constrói no imaginário cultural um 

entendimento da necessidade de saber de sua história, de seus antepassados mortos ou vivos, e 

após isso produzir projetos futuros. Segundo Flor do Nascimento: 

 

O tempo com o qual a criança está conectada aqui é expresso nessa repetição do 

dinâmico, do instável, do incerto, com um compromisso com esse passado que a todos 

rege. Não há aqui um eterno retorno do mesmo, mas um eterno retorno da pirueta, que 

tem sempre o compromisso com o chão, que vem antes (2018, p. 589). 

 

As crianças produzidas desde a cosmopercepção africana são ricas em memória, 

diferentes da criança nietzschiana: esquecimento a determina. Flor do Nascimento (2018) 

sinaliza que nomear uma criança nas culturas iorubá e banto, em suas diversidades, representa 

um movimento de muita importância para inseri-la na comunidade.  Ao dar o nome para uma 

criança, esta situa-se no seu contexto histórico, na trilha do seu passado. A criança produz um 

pertencimento na comunidade. 

Neste aspecto, identifica-se que a ancestralidade produzida por essa criança não é 

somente de descendência biológica, mas ela guarda uma cultura, uma história e memória do 

sujeito. Desta maneira, “podemos entender a ancestralidade como a história da comunidade, 

que nos conforma não apenas através da doação do material biológico, mas também de seus 

projetos, seus erros, acertos, expectativas” (FLOR DO NASCIMENTO 2018, p. 591). 
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A criança sinaliza a continuidade não em um porvir, mas no presente, na dinâmica do 

pensamento tradicional africano. Ainda em diálogo com a leitura de Flor do Nascimento (2018), 

na sessão do mesmo artigo, Infâncias e ancestralidade: a criança para o pensamento tradicional 

africano, não tem o significado de um novo começo, mas de uma continuidade de sua 

comunidade. Portanto, a relação da criança com a ancestralidade marca uma troca intensa e 

potente de sabedoria. A criança é a continuidade da tradição no presente. É o fio de memória 

da ancestralidade. 

A discussão em torno do arquipélago da ancestralidade movimenta a paisagem do 

contínuo das filosofias africanas no Brasil.  A ancestralidade é um conceito de muita força da 

filosofia afrodiaspórica. A ancestralidade atua como aquela que busca produzir outras 

realidades e, ao mesmo tempo, interpretá-la (OLIVEIRA, 2007).  

 Na Filosofia da Ancestralidade, a cultura territorializa-se a partir das experiências 

Bantus, Jejes, Nagôs e Dogons. Como afirma Eduardo Oliveira (2007b, p. 245), “a cultura é o 

movimento da ancestralidade”. A ancestralidade, nesse entendimento, traz a característica de 

enraizamento e errância. A cultura, ao mesmo tempo em que fixa uma identidade, seduz para o 

indeterminado.  

 Muniz Sodré (1988) apresenta um conceito de cultura enfeitiçado e sedutor desde a 

cosmovisão nagô no Brasil:  a cultura não teria a lógica de sistemas, de estrutura, mas um 

sedutor que indetermina. A ancestralidade mobilizada pela cultura da sedução seria engajada 

pelo vazio. “O sacerdote negro seduz pelo esgotamento da verdade em que implica o ritual. O 

que enfeitiça é o vazio – do sentido, das palavras, dos regimes de veridicção – é, a visão da 

singularidade ritualística” (SODRÉ, 1988, p. 161).  

 A cultura é mobilizada pelo princípio da arkhé negra, a qual Sodré (1988) defende desde 

o contínuo-descontínuo africano reatualizado no terreiro de candomblé.  A cultura africana 

brasileira enfeitiçada pelo vazio pode ser compreendida como diferença. Neste aspecto, se a 

“cultura é movimento de ancestralidade” e “a cultura é um vazio que nos indetermina”, pode-

se chegar à seguinte paisagem: “entro nessa direção sem roteiros. O que aí se mostra são mapas 

de outros mapas” (PEREIRA, 2003, p. 133). A travessia da relação com a ancestralidade é uma 

“história à deriva” (PEREIRA, 2017c, p. 111). 

             A ancestralidade, a partir do entendimento de uma cultura em movimento relacionada 

com o signo de Papai Longoué, situa a ancestralidade como continuidade e expansão. Ela não 

é só passado e origem, mas presente e futuro; origem e fim. É o vestígio da possibilidade futura 

de outros tempos e espaços. Em diálogo com Oliveira (2007b) acerca do entendimento do 

tempo e espaço ancestrais: “O tempo ancestral é um tempo crivado de identidades (estampas). 
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Em cada uma de suas dobras abriga-se um sem número de identidades flutuantes, colorindo de 

matizes a estampa impressa no tecido da existência. Por isso não é um tempo linear, por isso 

não é um tempo retilíneo” (OLIVEIRA, 2007b, p. 246). 

O tempo é compreendido como difuso, já o espaço é diverso e tem o fractal como 

condição. Em relação ao espaço na ancestralidade, pode ser entendido como:  

 

O espaço da ancestralidade é pontilhado de corporeidades diferentes. É um corpo 

diverso, infinitamente pequeno e infinitamente grande, sua lógica é a do fractal. Pele 

de elefante redobrada de tempos ancestrais. Rugosidade de troncos. Antiguidade de 

rizomas. Itinerário de ibins (OLIVEIRA, 2007b, p. 246). 

 

 O espaço ancestral é constituído por uma diversidade de corpos. E o que faz o espaço e 

o tempo ancestral serem diluídos e difusos, respectivamente, é o fato de a cultura ser um 

movimento da ancestralidade e atuar como um vazio que indetermina. O tempo e o espaço, a 

partir deste entendimento, explodem a compreensão da origem única. O que prevalece são as 

dobras.    

 As vozes ancestrais que ecoam são diversas, elas potencializam, dinamizam e expandem 

as energias. A ancestralidade, como apresentada pela imagem que Papai Longoué representa 

no livro O quarto século, traduz a ancestralidade como uma recusa em morrer à produção de 

morte da colonialidade. O imaginário da ancestralidade mobilizado pela saliva de papai 

Longoué, pela palavra do Preto Velho, quilombola, mobiliza o destino individual e coletivo. É 

a tradução da recusa em morrer (a morte da colonialidade). As filosofias africanas e 

afrodiaspóricas é uma forma de resistência. E a ancestralidade é uma fonte de produção destas 

filosofias. A palavra anunciada por Papai Longoué é a continuidade e expansão da memória 

ancestral. 

 A palavra recria o mundo da ancestralidade. A partir da palavra, o personagem Longoué 

restitui um tempo e espaço ancestrais para mobilizar utopias em Mathieu. Segundo Martins: 

 

Nos circuitos de linguagem dos Congados, a palavra adquire uma ressonância 

singular, investindo e inscrevendo o sujeito que a manifesta ou a quem se dirige em 

um ciclo de expressão e de poder. No circuito da tradição, que guarda a palavra 

ancestral, e no da transmissão, que a reatualiza e movimenta no presente, a palavra é 

sopro, hálito, dicção, acontecimento e performance, índice de sabedoria. Esse saber 

torna-se acontecimento não porque se cristalizou nos arquivos da memória, mas, 

principalmente, por ser reeditado na performance do cantador/narrador e na resposta 

coletiva. Combinatória e síntese de múltiplos elementos, a palavra proferida é 

investida de um poder de realização nas manifestações rituais de ascendência banto, 

muito similar à sua investidura nos rituais nagô (1997, p. 146).  
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 A palavra é a reestruturação das territorialidades dos africanos da diáspora. A autora 

Leda Maria Martins compreende o poder da palavra tanto na matriz cultural bantu quanto nagô. 

A utilização da palavra é a tradução da sabedoria, um saber que se mobiliza de acordo com o 

acontecimento. A ancestralidade é mobilizada pela palavra, assim como pelo som e pela 

imagem. Segundo Pereira, “Nélson une-se a Jacó. O pai. A família se refaz para que a palavra 

não se perca. Do pó fizeram moinhos, cidades sobre o monte. No pó toda sentença se cumpre. 

Nélson resigna-se para o alívio de deus” (PEREIRA, 2017c, p. 97). A palavra mobiliza a 

ancestralidade pela narrativa. A ancestralidade, portanto, está vinculada com a narrativa.  

 Muniz Sodré (2017) afirma que a narrativa, ou seja, “a temporalidade narrativa” 

organizaria o sentido da experiência humana.  

 

Aceitar esta perspectiva implica inserir a narrativa numa dimensão superior a uma 

prática cultural sócio-historicamente caracterizada, ou seja, aquela das constantes 

universais do funcionamento cognitivo articulado pela consciência. O sentido da 

experiência humana se produziria por meio de sua organização em um discurso 

construído sobre uma linha de pontos sucessivos, que avançam sempre: a 

temporalidade narrativa. Neste caso, considerando-se que ainda está em andamento o 

processo de lenta elaboração civilizatória da consciência, persiste a centralidade 

cultural da narrativa na atribuição de sentido à experiência, apesar do seu alegado 

esvaziamento. Ademais, o narrador tradicional continua a existir, embora de forma 

atenuada, em plena modernidade africana, na figura do griô, um sábio contador de 

histórias – análogo ao akpalô nagô, análogo ao rapsodo grego - que também canta, 

interpreta e dança. E como em todo o pensamento afro, a alacridade/alegria é a força 

se ipse augens desse movimento (SODRÉ, Muniz, 2017, p. 230).  

 

 Muniz Sodré (2017) defende a narração como um dos conectores para a manutenção e 

continuidade da vida. E uma imagem de muita importância para o entendimento da 

temporalidade narrativa produzida pelo personagem Papai Longoué, em Glissant, é a do Preto 

Velho. A paisagem arquetípica do Preto Velho insere o personagem nessa dinâmica espaço-

temporal ancestral mítica.  E tem todo rito de passagem para que o jovem Mathieu Béluse tenha 

acesso à memória individual e coletiva do velho quilombola Longoué. E o elemento utilizado 

para que o tempo e o espaço ancestrais fossem atualizados foi a narrativa. É possível 

compreender, neste texto, a narrativa como apresentada com o mesmo entendimento do que 

Leda Maria Martins (1997) chama de “A oralitura da memória”. 

 A palavra na “oralitura da memória”, assim como a narrativa em Sodré (2017), tem um 

efeito de muita importância para acessar o tempo e o espaço da ancestralidade. Por isso que o 

Preto Velho, representado pelo Papai Longoué, tendo as palavras do Glissant como caminho 

do imaginário fragmentado, reconstrói um outro imaginário.  Assim como o capitão Virgolino 
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Motta, já em seu leito de morte, solicita para a pesquisadora Leda Maria Martins: “Não deixe o 

meu Reinado acabar” (MARTINS, 1997, p. 171).  

 A filopoética da ancestralidade mobilizada pela palavra tem na narrativa a 

materialização do espaço e tempo ancestral. Os personagens que percorrem esta narrativa 

inserem o debate desta filopoética em deriva no que o filósofo Castiano (2015) chama de uma 

filosofia africana da intersubjectivação. Isto é: “Basta de sabedorias sem sábios e de uma 

filosofia africana tradicional sem filósofos, interdialoguemos!” (CASTIANO, 2015, p. 196).  

 O debate em torno da filosofia africana, apresentada no primeiro capítulo, aponta para 

a diversidade de perspectivas no debate em torno da filosofia africana. Estabelece o diálogo 

entre Bidima (1995) e Imbo (1998). Entretanto, a leitura de Castiano sobre a intersubjetivação 

insere o debate, como estamos a compreender, na filopoética em deriva, a qual Severino 

Ngoenha (2014) chama de crítica da crítica.  

        O personagem Papai Longoué é o sábio que mobiliza os saberes ancestrais da comunidade 

na intenção destes conhecimentos serem perpetuados pelo mais jovem, o Mathieu Béluse. E o 

signo que o faz percorrer o caminho da memória é o anúncio da sua morte. A morte que 

amedrontava Papai Longoué era o aniquilamento de sua memória. Portanto, a morte é 

ressignificada na filopoética de ancestralidade.  

 

3.3.4 Filopoética Ikú: eco infinito e o oco profundo 

 

          A morte na dinâmica da liturgia dos terreiros de candomblé do Brasil tem como propósito 

expandir a vida. Segundo Juana Elbein dos Santos (2012, p. 129): “A presença de Égún é o 

signo mais evidente da continuidade da vida”. O egun é um ancestral.  É o morto reverenciado 

pela comunidade.  Santos (2012) salienta que, para a dinâmica nagô, os orixás não são egun:  

 

Cada liturgia tem seus fundamentos esclarecidos no corpo dos Odú, nos textos rituais 

e, principalmente, na prática ritual. Qualquer que seja o prestígio de um égún, ele 

nunca será cultuado junto aos òrisà. Reciprocamente, o fato de que um òrisà se 

manifeste em sua adósu – sacerdotisa iniciado no culto dos òrisà – quando de um 

festival de égún constitui uma razão suficiente para suspender a cerimônia até que 

sejam tomadas providências para “despachar” o órisà (SANTOS, 2012, p. 109).  

 

         Em diálogo com a leitura de Juana dos Santos (2012), o egun representa uma linhagem, 

todavia, o orixá é a representação da força universal. Os eguns são antepassados. O culto ao 

antepassado é a própria restituição da vida. Segundo João José Reis (1991): 
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O culto dos mortos tinha uma relevância muito maior na tradição africana, embora 

não estivesse absolutamente ausente da portuguesa. Entre os angolanos, os espíritos 

ancestrais chegavam mesmo a influir mais no dia-a-dia do que as próprias divindades. 

Os africanos, de um modo geral, tinham meios rituais mais complexos de 

comunicação com os mortos, como o culto ioruba dos eguns (REIS, 1991, p. 90). 

 

           A morte é a potência para vida. O fim e o princípio interconectam-se. A morte (Ikú) na 

visão de mundo nagô é muito perigosa e poderosa. A morte está diretamente relacionada ao 

mito da criação do ser humano. Segundo Juana Elbein dos Santos: 

 

Ikú é um Irunmalè do lado esquerdo e, consequentemente, strictu sensu, um ebora do 

grupo dos “filhos”. Como eles, é um guerreiro e é representado por um òpá, o Kúmòn, 

símbolo que também faz parte dos emblemas de Obàlúaiyé. O Kùmòn é um maço de 

cerca de trinta centímetros de comprimento, às vezes com a cabeça talhada, que pode 

ser maciça ou apresentar vagamente a forma de um crânio. É ao mesmo tempo um 

emblema poderoso e perigoso. Serve para matar. Ikú é uma entidade dotada de 

significado próprio e específico, tem seu íhúwasé, isto é, existência e natureza 

próprias. Não fica num lugar fixo, mas roda em torno do mundo para realizar seu 

trabalho. Ikú está profundamente associado ao mito da gênese do ser humano e à terra 

(2012, p. 113). 

 

 A morte tem como função cultural ser uma potência da continuidade e expansão da vida. 

A comunidade encontra sua organização social a partir da dinâmica da própria morte. Segundo 

Muniz Sodré: 

 

É, portanto, um princípio ético, de natureza filosófica, empiricamente comprovado na 

liturgia dos terreiros, onde se encontra um egun (o morto reverenciado como uma 

qualidade específica de ancestral), relacionado a Iemanjá, nomeado como “Baba 

Ayó”, isto é, o ancestral da alegria, celebrado com cânticos específicos. Expandir a 

vida a partir da própria morte equivale a expandir o axé, a potência transformadora, 

por um movimento de intensificação de seu fluxo (2017, p. 154). 

  

 Ikú, nesta perspectiva, é a poética da recusa em morrer na resposta a visão de mundo da 

colonialidade.  A colonialidade da vida tem como destino a morte que destitui a organização 

social e a tentativa de destruição da linhagem. A morte como destruição da potência afro é um 

projeto político.   

 A morte violenta, produzida pela necropolítica, é a dimensão da diminuição da potência. 

A força vital é aniquilada do seio da comunidade, da linhagem familiar. A desorganização social 

tem sua provocação realizada pela dinâmica da morte. A necropolítica não traduz a poética Ikú, 

esta busca “explorar a morte como a instância onde a sociedade é acionada para fazer configurar 

o ancestral” (LEITE, 2008, p. 101). 

           A morte violenta é um modo de desorganização da lógica de circularidade do todo-o-

mundo. O apagamento da memória e a tentativa de genocídio da linhagem advinda do signo 
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cultural africano no Brasil tem na morte violenta a tradução perfeita para a “certidão de óbito”.  

Mas quem é da linhagem que nasceu em “clã do sobrenome lama” (PEREIRA, 2003, p. 101) 

encontra elementos para a recusa da morte violenta.          

 A linhagem da lama oferece a unidade e a diversidade para a potência da continuidade 

e expansão da vida. A relação com a natureza na dimensão da continuidade da vida é 

fundamental para a sua permanência. A lama torna-se elemento dinamizador da vida e da morte.    

           A morte é uma experiência difícil, pois ela reestrutura as relações e a organização social. 

Entretanto, quando o evento morte é instaurado na comunidade pela via da morte violenta, 

naquela em que as mães são obrigadas pela lógica da colonialidade da vida a estarem “[...] 

vendo seus filhos/ paridos às avessas, / pelas armas do Estado?” (NATÁLIA, 2017, p. 63), a 

potência da vida é diminuída e o poder de matar reina no território de uma morte sem beleza.  

 Os corpos mortos pelas armas do Estado são os mesmos corpos que estão no atlântico 

até hoje ecoando o grito de liberdade e reclamando por justiça. As vozes que ecoam na deriva 

da história resistem à morte sem a tentativa de reelaboração da continuidade de vida.  

 A morte compreendia a partir da cosmovisão africana, na poética ikú, é constituída de 

um processo de desequilíbrio por romper com relação vital. Como diz Tiganá Santana (2013, 

p. 26): “A morte é o que a sinopse não abordou”. A morte é o mergulho no eco infinito e no 

oco profundo. A morte, na vida africana, representa a organização e o equilíbrio da comunidade. 

Segundo Oliveira: 

 

A morte abrange as feras mais importantes da vida africana, pois abarca a concepção 

de homem, a necessidade das restituições dos papéis sociais mais importantes, como 

chefes de família ou governantes políticos. Isto porque, uma vez dado o evento da 

morte, o equilíbrio da comunidade está posto em questão, pois as personagens que 

morreram sintetizam as ações históricas do grupo (2006, p. 56). 

 

           O espaço do evento morte, representado pelos ritos funerários, direciona o celebrado 

para o lugar da imortalidade da alma. Os ritos funerários são restituidores da harmonia social. 

 O equilíbrio da comunidade faz-se necessário a partir do momento em que um ciclo vital 

é retirado do convívio da comunidade. Neste aspecto, o desequilíbrio é sentido, mas a força de 

vida, impulsionada pela experiência da morte, organiza-se em torno da potência aberta pela 

morte para seguir na continuidade e expansão da existência da comunidade.  

 E a organização da expansão da vida dá-se em resposta à celebração da morte. A 

construção da imortalidade da alma produz-se em acordo com a cerimônia pública. A partir 

deste evento, a família que vivenciou o rito de passagem ganha um ancestral, o qual estará 

conduzindo sua família.  
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 A filopoética Ikú é um momento de Relação. É uma conexão com a natureza, com a 

comunidade e como um todo. A relação com a natureza dá-se através dos elementos que se 

integram. Já com a comunidade dá-se devido à celebração em torno do festejado. Segundo 

Castiano (2015, p. 176): “A morte de um indivíduo, e todo o ritual em volta dela, é um dos 

momentos e espaços da vida pública mais importante em África. É o momento da reconciliação 

familiar que, em um contexto mais alargado, pode abranger a vida comunitária e nacional”. É 

possível compreender a morte, nesta cosmopercepção, como um evento que restitui a vida e a 

força da continuidade das experiências. A cerimônia é a travessia da memória daquele que será 

ancestral.  

 A continuidade e expansão da vida é possível de ser atualizada quando a ancestralidade 

é mobilizada pela palavra e atualização dela. O livro Afrografias da memória é o resultado desta 

força da perpetuação da memória. Em Como vencer a morte?, Leda Maria Martins (1997) foi 

convocada por Virgolino Motta a não deixar o Reinado acabar. 

        Virgolino Motta pediu a Leda Martins (1997) no leito de morte para que o Reinado não 

fosse esquecido. O personagem Papai Longoué conta a história da ilha para Mathieu Béluse 

tendo a palavra vencendo a morte. A memória atualizando o tempo e o espaço mitopoético, 

assim como os tambores superaram a morte no Afrografias da Memória: 

Não deixar a gunga morrer, não deixar a gunga calar, é sonorizar os saberes legados 

pelos ancestrais, vivenciados na performance do rito. Assim os tambores desafiam a 

morte, pois na fala das caixas burburinham, vazando silêncio, todos os fonemas que 

matizam os tempos e territórios da voz. Só então a palavra-rizoma, enunciada no 

presente com o hálito da memória, pereniza-se, dinamicamente, no tempo do rito e da 

história, como força numinosa no reino híbrido da linguagem, cantando a diversidade 

do humano e da cultura, desafiando as sombras como o fulgor das coroas, alumbrado 

pelos Congos: 

A lua se escondeu 

Atrás das matas 

A coroa da rainha  

Alumiou de prata 

(MARTINS, 1997, p. 172).  

 

           A dinâmica da morte é a potência de outros tempos e espaços. Ela atua como 

reterritorialização das vidas. A origem e o fim estão na simbiose criativa. Uma depende da outra 

para a dinâmica de expansão de continuidade da vida. A memória é a força de reconexão de um 

polo ao outro. 

           O eco e a paisagem atualizados pelo arquipélago textual de Leda Martins são a tradução 

da deriva. A superação da morte é uma deriva eterna. É o desvio necessário para a continuidade 
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e expansão dos arquipélagos da potência de vida, que recusa o poder de matar da colonialidade 

da vida. Portanto, é a ameaça constante da morte que produz a diversidade da vida, entretanto, 

a morte é a inimiga da vida e a sua potência.  

A palavra é um dos lugares da construção de resistência, pois ela cria paisagens. A 

paisagem é território e territorialidade. Ela é o imaginário. O lugar da possiblidade de produção 

de uma resposta à violência da miséria. E as três poesias agenciadas neste tópico têm a 

ancestralidade como recusa em morrer. A ancestralidade é uma resposta à obstinada vontade de 

aniquilação da cultura negra. A poética como diz Octavio Paz (2012) representa a violência da 

errância das palavras. A palavra ancestralidade é uma resposta poética à necropolítica. Isto é, a 

ancestralidade cria outras paisagens para além da certidão de óbito. 

 

3.3.5 Mathieu Béluse 

 

O personagem Mathieu Béluse carrega a dúvida de ser ele ou não a herança de papai 

Longoué. Na narrativa do livro O quarto século, papai Longoué é o responsável pela narrativa, 

Mathieu Béluse tem o papel da escuta na estrutura da obra. 

O jovem arquivista e historiador guardou as palavras do velho feiticeiro. E, como 

historiador, pretendia atualizar o passado. Entretanto, o passado não seria transmitido por 

Mathieu Béluse da mesma maneira como foi para papai Longoué. O jovem intelectual não teria 

a pretensão de ser igual ao velho feiticeiro. Um dos pontos que difere os dois é o método 

empreendido. Enquanto o quimboiseur estabelece sua narrativa com uma palavra, o jovem 

caracteriza-se pelo questionamento e pela dúvida sobre a palavra.  

O que caracteriza o papel do velho feiticeiro é a revelação do passado, ele é o guardião 

da memória. Papai Longoué divaga para prever o passado, ou seja, ele busca adivinhar. Mathieu 

Béluse caminha com a herança deixada pelo velho sábio, e essa é uma contradição para o jovem 

estudante. Ele que representa na literatura de Glissant, o conhecimento, a lógica. Mas, enquanto 

o velho papai Longoué é o contador de história, aquele que revela a verdade, o jovem, tem o 

papel de questionar o desaparecimento da memória. O como fazer é o que diferencia o mais 

velho do mais jovem.  

O pesquisador torna-se um visionário e começa a delirar e a divagar quando a memória 

passa a ser esquecida e as testemunhas estão cada vez mais difíceis de serem encontradas, como 

a morte do papai Longoué. O cientista terá que imaginar e criar conceitos na disputa pelo 

imaginário, no intuito de interpretar a realidade. O jovem intelectual representa a dúvida das 

verdades totalitárias produzidas no signo da transparência. 
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Mathieu Béluse é um intelectual em busca do passado. E, nesse encontro, analisa o que 

é transmitido e questiona. As versões apresentadas por papai Longoué, muitas vezes, são 

recusadas pelo jovem. Segue uma passagem do livro O Quarto século: “Mathieu quis com um 

gesto afastar o vento que batia em suas têmporas:  o garoto não admitia tais explicações, ele 

não podia aceitar razões tão claras, tão limpas. Mas o vento que sobe não pode ser afastado” 

(GLISSANT, 1986, p. 45).  

Por mais que o jovem intelectual não aceitasse as histórias do velho Longoué, ele 

carregava um brilho intenso nos olhos. Mathieu Béluse era “um garoto inteligente, que aceitava 

escutar a palavra dos mais velhos e que tinha luz nos olhos” (GLISSANT, 1986, p. 20). E o 

jovem, aos olhos de papai de Longoué, não era apenas um intelectual metódico e frio, também 

era um visionário. O jovem intelectual carrega a herança do delírio. Mathieu Béluse, aos olhos 

do feiticeiro, era uma promessa que poderia ver o tempo interligado com a terra.  

Mathieu Béluse casa com Marie Celat (Mycea). Ela é uma representação forte da 

linguagem da violência. Ela acreditava que Mathieu Béluse não precisava de tempo, mas de 

ação: “Mas não se precisa de tempo, dizia Mycéa, precisa-se de atos” (GLISSANT, 1986, p. 

358). A opacidade é um caminho interpretativo que pode ser feita entre Mycéa e Mathieu. 

Mathieu Béluse é um visionário e um teórico, a sua representação, na narrativa, pode 

ser utilizada como signo que funciona semelhante ao oxímoro. Ele interliga a palavra revelada 

pelo feiticeiro e a teoria construída. O jovem intelectual correlaciona sentidos dissemelhantes 

que, na aparência, parecem excluir-se mutuamente.  O jovem é a efetivação da poética da 

Relação.  

A linguagem híbrida é o caminho utilizado por Mathieu para continuar a investigação. 

Ele é historiador, arquivista, filósofo, etnólogo, além disso é necessário apresentar uma visão 

profética, pois ele não tem acesso a uma verdade totalitária. De acordo com a leitura de Chancé: 

 

À l’inverse, la méthode de Mathieu est d’abord respect d’une “lettre”, d’une 

exactitude. Il n’a plus accès à une vérité globale, ontologique. Il ne peut non plus 

prétendre que as parole recouvre toutes les paroles et répond d’elles, à la manière 

d’um Longoué faisant parler à as guise (em romancier averti) les Laroche et les 

Senglis, le capitaine du bateau ou les esclaves. Pour Mathieu, la parole n’est plus une, 

et sa parole s’appose à d’autres paroles dont il rend compte respectueusement, sans 

les fondre dans son propre discours. Ses scrupules sont ceux d’un intellectuel honnête 

(2002, p. 177). 

 

O jovem intelectual é poeta e filósofo, pois sua ação é marcada pela caoticidade e 

vertigem. O sentimento de vertigem tomava o jovem diante das palavras do velho Longoué. 

Mathieu Béluse interliga o mistério e a ciência. E, neste caso, a poesia possibilita acessar as 
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opacidades do mundo. Ele atualiza a reivindicação dos Longoué. “Exauridos, os Longoué 

repousavam em todos” (GLISSANT, 1986, p. 366). 

No livro Traité du Tout Munde, no capítulo intitulado “Mathieu”, Glissant apresenta os 

conceitos de arquipélagos, opacidade, errância, caos mundo, poética da Relação. Na primeira 

linha do parágrafo do livro, Glissant afirma: “Les pays que j’habite s’étoilent en archipels” 

(GLISSANT, 1997, p. 43).  Os países que Mathieu habita estão em arquipélagos, em Relação. 

Isso quer dizer que Mathieu viveu em vários lugares ao mesmo tempo, de uma só vez. Mathieu 

pode ser interpretado como o próprio Édouard Glissant, jovem intelectual que vai estudar fora 

de seu país natal e que se relaciona com várias culturas. 

 

3.4 CONVITE À VIAGEM 

 

O cineasta Manthia Diawara (2010)23 acompanha Glissant, em 2009, com sua câmera 

no navio Queen Mary II, no itinerário de South Hampton (Inglaterra) ao Brooklyn (Nova 

Iorque), uma viagem transatlântica. O caminho realizado pelo filósofo-poeta e o cineasta foi 

realizado por muitos escravizados. O filme é o retrato de uma biografia intelectual, em que ele 

faz a apresentação de alguns conceitos de sua vasta produção, como crioulização, relação, todo-

o-mundo. O filme é um convite a uma viagem filopoética.  

 A disposição da câmera coloca o entrevistado diante de um espelho, a única imagem 

refletida é a dele, verso e inverso. A passagem em destaque retrata o momento em que Glissant 

volta as suas raízes, retorna ao local onde se criou. Ele encontra sua prima e revive o local 

enterrado pelas novas paisagens. O retorno é um desvio, uma digênese.  

A palavra paisagem é uma categoria importante na leitura do filme-documentário. A 

paisagem utilizada pelo filme é o mar. O mar abre o plano do filme e, em vários momentos, é 

utilizado para fazer a passagem de uma discussão para outra. O mar (atlântico) responsável pela 

ligação e ruptura.  

O diálogo é utilizado no filme-documentário e no livro O quarto século. O diálogo do 

filme é entre um velho (Glissant) e um jovem (Diawara) intelectual.   

O filme-documentário é dividido em capítulos. No primeiro momento, apresenta o 

filósofo e poeta tratando da “Travessia do Atlântico”. O filme inicia com a paisagem do mar, 

esse é o lugar da unidade e da multiplicidade. O mar também aparece no livro o Quarto século 

 
23 Diawara é malinense e dedicou-se aos estudos nas áreas da literatura comparada e ao estudo de cinema. 
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como lugar que guarda a memória do terror do escravismo contra os africanos trazidos forçados 

para a América.  

 Glissant narra, ao som de Jacques Coursil, o memorial construído em homenagem às 

vítimas de um navio negreiro clandestino que naufragou no Anse Cafard, em 1830, no extremo 

do Diamant. O lugar é chamado de memorial sagrado. Glissant relata que o navio foi pego por 

uma tempestade e toda tripulação desapareceu. Não se sabe o nome do navio nem do 

comandante. Nesse período, o tráfico de escravos já estava proibido e os escravizados que 

seriam comercializados eram, aparentemente, igbos. “Os igbos eram famosos por se suicidarem 

para escapar da escravidão” (DIAWARA, 2010). Por conta disso, os traficantes escondiam a 

identidade deles, diziam que os escravizados eram de outras etnias, como fon, por exemplo. No 

memorial, há quinze bustos, com uma altura de 2,50 metros e pesando, cada um, quatro 

toneladas. Os bustos estão em direção ao continente africano, lugar de onde vieram e 

representam os africanos que foram mortos no naufrágio. 

A paisagem por trás de Glissant, nesse momento da narrativa, é a vegetação. A terra 

firme. O mar como lugar do abismo e como possibilidade do retorno. E a terra como lugar de 

vertigem e abertura para a errância-enraizada.  

 A volta de Glissant ao lugar de onde os ancestrais eram desembarcados traz uma 

reflexão crítica sobre essa experiência. “Estar nesse navio não é uma vingança, o que seria a 

coisa mais estupida a se dizer, mas é curioso saber que meus ancestrais viajaram em condições 

terríveis, não assim” (DIAWARA, 2010). O lugar dessa reflexão é dentro do navio. Com o mar 

sendo a relação. É onde acontece a partida e o retorno. E o retorno sempre é uma experiência 

do desvio, por isso, da multiplicidade, não da unidade. O que se ganha com o retorno é a 

multiplicidade. A unidade é o desejo do escravagismo. Todavia, quem retorna tem a 

multiplicidade da vontade anti-escravagista, esse é o retorno real, defende Glissant.  

No capítulo Jazz e Mestiçagem, faz-se a discussão do abismo e da memória. O abismo 

é uma dimensão que está ligada à necropolítica, o poder de matar e a recusa em morrer. “Os 

africanos no novo mundo, os afro-americanos, antilhanos e brasileiros, escaparam do abismo, 

e carregaram consigo a dimensão do abismo” (DIAWARA, 2010). O fato de ter escapado do 

abismo, navio negreiro, e carregar a dimensão do abismo, é a imagem de ser lançado na política 

de morte constante. A necropolítica provoca o sentimento de deriva: a recusa em morrer.  

O sentimento de deriva carrega o paradoxo do poder de matar e a recusa em morrer. O 

paradoxo: morte e vida, unidade e multiplicidade, passado e esquecimento. A perpetuação da 

violência, do abismo, é retratada no livro O quarto século: 
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O passado. Que é o passado senão o conhecimento que te enrijece na terra e te impele 

em multidão no amanhã? Quinze dias antes, as mulheres do campo tinham descido 

para a cidade, a polícia prendera um cortador de cana, responsável por um 

“movimento de sedição”, averiguara-se que esse líder sindicalista quebrara um braço 

ao cair na peça onde o interrogavam, a polícia atirara na multidão, mortos e feridos 

haviam azedado ao sol antes que se pudesse tirá-los dali. Isto não era o passado, mas 

o mecanismo herdado do passado, que, de tanta repetição monótona, fazia do presente 

um ramo agonizante. Ah! Nunca se recupera o presente, corre-se com os olhos cegos 

no calor, cai-se-expedição punitiva ontem ou hoje fuzilamento de grevistas- depois de 

súbito desemboca-se no futuro, com a cabeça estilhaçada contra esta luz mais sólida 

que o mogno (GLISSANT, 1986, p. 357).  

 

A memória é a guardiã da perpetuação do poder de matar, através do imaginário da 

política de morte herdada do passado. Entretanto, é por meio do imaginário, de uma 

reconstrução da memória perdida, que se constrói a recusa da política de morte. Assim, afirma 

Glissant no filme:  

 

[...] O eco do que a África significava para eles. O jazz não estava em um livro estava 

em uma brecha da memória, no sofrimento da memória. Por isso, o jazz é válido para 

todos, e não somente para os negros. Porque é uma reconstrução, numa memória 

perdida de algo que tínhamos desaparecido e que reconquistamos. É um esforço 

terrível. Por isso o jazz é tão trágico no início (DIAWARA, 2010). 

 

A “brecha da memória, no sofrimento da memória” é busca narrativa defendida por 

Glissant no filme, capitaneada pela lente de Diawara. A afirmação anterior relaciona-se com o 

romance O Quarto século, a partir da reconstrução da história desde a memória. O que seria “a 

visão profética do passado”, a busca pela história desde uma imaginação do passado. A estrutura 

narrativa tem a reconstrução da história, “[...] e pretende que não se deve seguir os fatos com 

lógica mas adivinhar, prever o que se passou; não, nem mesmo você que hoje, apesar do peso 

do sol sobre a cabeça, procura ainda assim estabelecer as datas, os motivos” (GLISSANT, 1986, 

p. 75).  

O refazer o caminho é o objetivo de papai Longoué, é um convite à viagem. Um 

mecanismo presente nos trabalhos de Glissant, como aparece no livro, em colaboração com 

Sylvie Séma, La terre magnétique. Les errances de Rapa Nui, l’île de Pâques. A viagem como 

método é uma ferramenta utilizada no filme.  Ela refaz o caminho da memória, aproxima tanto 

o filme Édouard Glissant: um mundo em relação quanto o romance O quarto século. A viagem 

tem destino: o combate ao racismo.  

Glissant retorna à Martinica, vai na casa de sua prima. A imagem retratada é apresentada 

no segundo capítulo do filme, intitulado “Jardim Creole”, o qual tem a discussão da árvore 

genealógica. Diawara captura a imagem da hibridização das paisagens, por exemplo, a 

vegetação relacionada com a paisagem do mar; é o jardim creole. A crioulização entre o oceano 
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com a vegetação. A discussão da árvore genealógica, na leitura de Glissant, é uma contradição. 

Pois a árvore é a raiz, essa é a perspectiva da interpretação europeia, árvore genealógica. A 

árvore exclui o outro, nesse sentido. A experiência negro-africana da diáspora não se traduz 

pela perspectiva da árvore genealógica.  

A árvore genealógica é substituída pela floresta ou uma selva, enquanto imagem. A 

floresta é o lugar o qual Mathieu Béluse tem contato com sua história e seu imaginário. A 

negação da árvore genealógica é uma rejeição quase instintiva, de acordo com Glissant. A raiz, 

que é fonte da árvore, é substituída pelo rizoma, conceito cunhado por Deleuze e Guattari 

(1995). O caminho para reconstruir a memória para a população que sofreu o horror e o terror 

do navio negreiro é perseguir a deriva entre os traços. Segundo Glissant: 

 

Porque no navio negreiro perdemos a árvore. A árvore africana, o Baobá, a árvore 

sagrada, onde os mais velhos se reuniam para falar. No navio negreiro perdemos as 

línguas, os deuses, os objetos familiares, canções, tudo. Perdemos tudo, restaram 

traços. Por isso, penso que nossas literaturas são literaturas de traços. Quando os 

escravizados chegaram do outro lado do Atlântico, eles tinham pequenos jardins 

secretos, clandestinos. Porque, é claro, eles tinham fome. Os senhores não davam 

comida suficiente. Então, à noite, depois de trabalharem, eles iam cultivar o chamado 

jardim creole. Um lugar que só eles conheciam, para que não lhe roubassem os 

produtos. Uma das características desse jardim creole, que eles inventaram e que 

perdemos de vista é que num espaço muito pequeno eles cultivavam dezenas de 

árvores diferentes: coco- inhame, feijão, laranja, fruta-pão, dachine, batata-doce, 

mandioca. Eles plantavam de tal modo que as plantas se protegiam mutuamente. Era 

o princípio do jardim secreto. É o mesmo princípio do rizoma. Não é o princípio da 

árvore, nem da árvore genealógica. É o princípio da distribuição. E infelizmente 

perdemos isso. Perdemos essa ciência e essa sabedoria que os escravizados tinham. 

Foi esse jardim creole que permitiu que eles sobrevivessem (DIAWARA, 2010). 

 

O jardim creole é a experiência utilizada por Glissant para fazer a leitura do rizoma. 

Uma experiência que é impossível de ser lida a partir da lógica do mesmo, do uno e da raiz. A 

sobrevivência foi possível por causa desta distribuição creole, nessa plantação múltipla. O 

rizoma é a possiblidade da caminhada pelo traço e, assim, recompor a complexidade do mundo 

negro-africano. São raízes que se interconectam, estão hibridizadas e, com isso, contribuem 

uma com a outra.  

No capítulo “Jardim creole”, estabelece-se a discussão sobre crioulização, a 

multiplicidade. O debate traz o mesmo sentido do segundo capítulo, intitulado “Roche Carrée”, 

do romance O quarto século. No pedaço de terra Carrée, todos são crioulos, a dicotomia entre 

a montanha e a planície tem um abrandamento neste capítulo. Liberté Longoué e Anne Béluse 

entram em contato e brincam juntos. Mas, nesse mesmo período, Anne mata Liberté, por causa 

da disputa por uma paixão. A grande discussão acerca da perpetuação da violência não é a 

afirmação de poder frequentar o outro e ser você mesmo, não é crioulizar-se ou permanecer 
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“puro”. Um ponto de extrema urgência é mudar o modo de sentir o tremor do mundo e, assim, 

mudar a maneira de pensar. É a relação com o imaginário. 

Glissant defende no filme que se deve mudar o imaginário. Ele acredita que não é a 

razão, nem a religião que deve ser mudada, mas o imaginário. E esse é o passo atrás para a 

superação da injustiça, da violência e da construção de outros mundos. O imaginário não se 

muda apenas com uma lei. O imaginário é de cada um, ele é sagrado. Todavia, existe um 

imaginário coletivo. Este é, segundo Glissant: “o imaginário do mundo, como vemos e sentimos 

o mundo” (DIAWARA, 2010).  

O imaginário é o tremor do mundo, é a capacidade de ser tocado com a palpitação do 

mundo, é a relação da intuição com o mundo. Em Édouard Glissant: um mundo em relação, de 

Diawara, Glissant afirma que:  

 

[...] aqueles que tremem com a trepidação do mundo, aqueles que se arrepiam com as 

palpitações do mundo. Bem, isso é o imaginário. Quando menos um povo tem 

imaginário, mais ele é agressivo em relação aos outros povos. Portanto, é esse 

imaginário que é o nó da questão, e não a razão, como define o Ocidente, nem a 

religião também como define o ocidente (DIAWARA, 2010). 

 

A dimensão sobre o imaginário estabelece-se como o “nó da questão”: a perpetuação do 

poder de matar. A legitimidade do poder de matar é um mecanismo operado pelo imaginário. 

E por isso que se deve disputá-lo, pois ele é a fonte da razão, da ação, da perpetuação da vida. 

Faz-se necessário sentir o tremor do mundo, para adentrar na dimensão do imaginário.  

O tremor do mundo é o lugar do incerto, daquilo que é indeterminado, da opacidade e 

dos arquipélagos. Tanto a opacidade quanto o arquipélago acolhem as complexidades. A 

experiência do sentimento do tremor do mundo possibilita a entrada nas complexidades 

insuspeitas. O pensamento de continente, o qual tem como perspectiva o sistema de 

pensamento, aniquila as complexidades. Pois opera no mecanismo de modo de pensamento fixo 

e definitivo, a partir da categoria de pensamento imutável e totalitário. 

A relação com o mundo dá-se a partir do sentimento da trepidação do mundo. O acesso 

ao imaginário acontece com o sentimento de tremer com o mundo. Isto é, ser impregnado pelo 

imaginário do mundo, sentir a palpitação dele, porque ele treme e palpita em vários sentidos e 

direções. O tremor do mundo dá-se de ordem sociológica, cultural, geográfica, biológica, 

histórica, filosófica, religiosa, física, química, bio-física, bio-química. As relações que 

acontecem na palpitação do mundo são obscuras, dão-se na ordem do mistério, não na ordem 

da transparência. 



130 

 

 

A discussão sobre o imaginário entrelaça uma dimensão importante na reflexão da 

pesquisa: se não mudar o imaginário pautado apenas na política de morte, continuará no 

movimento perpétuo da obstinada vontade de aniquilação daqueles que devem fazer morrer e 

deixar morrer.   

A violência é imaginada desde uma inspiração continental. O imaginário produz o real. 

É um imaginário o pensamento de continente e de transparência.  O imaginário da população 

dominada pelo racismo produz alienação concreta: desigualdade e genocídio. Entretanto, os 

povos dominados produzem respostas criativas diante da política de morte, por causa de um 

imaginário múltiplo. Já os conquistadores têm um imaginário reduzido, “exterminateur et 

conquérants savent quant à eux souternir l'imagination de leur toute-force dans l'étendue, mais 

ils sont incapables de l'imaginaire du monde” (GLISSANT, 2009, p. 112). O imaginário do 

mundo, que seria essa imagem do Todo-o-Mundo, não é uma característica para quem tem a 

vocação para a violência do mesmo. O mesmo é a produção de sentido no continente. O 

imaginário poético que Glissant defende tem uma característica de ser povoado pelo diverso do 

mundo para pensar a relação. 

Esse conceito é importante porque inter-relaciona algumas paisagens, tais como: 

continente, arquipélago, transparência e opacidade. O imaginário do continente é produzido por 

uma viagem filosófica e poética de dominação e controle. Na transparência, não se tem o 

diverso utópico dos povos que virão. Mas a representação dos conquistadores e descobridores.  

O totalitarismo do mesmo é a regra. Os sistemas de pensamento forjados desde o continente 

caracterizaram-se como sistema imposto, o qual castra a viagem, o delírio e a criação. 

A transparência reduz um signo ao outro no paradigma do mesmo. Essa unidade 

redutora é fruto da herança da Ideia. A transparência busca construir sentidos e territorializar 

mundos desde um único paradigma. Todavia, o conceito de opacidade, na contramão da 

transparência, busca não reivindicar a barbárie de traduzir o outro desde a sua própria 

transparência. Não existe passagem, travessia e deriva na transparência, porque não tem espaço 

para o movimento. O pensamento estático aniquila relações.  

 

Há uma injustiça fundamental na projeção da transparência do pensamento ocidental 

no mundo. Por quê? Porque devemos avaliar as pessoas, pelo padrão de transparência 

das ideias, que foi proposto pelo Ocidente? Eu entendo, entendo isso, entendo aquilo 

– a racionalidade. Eu disse que as pessoas têm o direito de ser opaca aos meus olhos. 

Isso não vai me impedir de gostar da pessoa, de trabalhar com ela, sair com ela, etc 

(DIAWARA, 2010). 

 



131 

 

 

A opacidade é uma possibilidade de relacionar o racional e o poético. A opacidade não 

é desarticulada, ela acolhe em sua complexidade o tremor do mundo, carrega como 

característica o afastamento da unidade. O objetivo de alcançar a essência como modelo 

político, estético e ético não produz sentidos na dimensão da opacidade. Ele é mistério, em que 

relaciona logos e pathos. E, neste, acontece o “jeu veritable des archipels, où toute relation en 

premier lieu s'élargit et s'éclaire” (GLISSANT, 2009, p. 70).  

A opacidade possibilita o arquipélago. Este não é uma ilha, mas um conjunto de ilhas 

que se relacionam, mas não se confundem. As ilhas são autônomas, mantêm suas 

especificidades, correlacionam as essências e têm as diferenças destacadas. O diverso, a 

multiplicidade, destaca-se dos arquipélagos, por serem esses uma fonte de viagem, da passagem 

do mundo.  

O arquipélago está na contramão do pensamento continente, enquanto o primeiro pensa 

como uma geografia do pensamento, o último tem como ferramenta o sistema de pensamento 

imposto. O arquipélago está relacionado ao imaginário por ser uma abertura múltipla do mundo. 

O pensamento arquipélago é um pensamento de ambiguidade, difratado e paradoxal.  

O imaginário, a filosofia do arquipélago, é um dos corações do pensamento de Glissant. 

Pois retrata a diferença e acolhe o infinito dos imaginários. De acordo com Glissant, no livro 

Philosophie de la Relation: poésie en étendue: 

 

L’imaginaire de mon lieu est relié à la réalitpe imaginable des lieux du monde, et tout 

inversement. L’archipel est cette réalité source, non pas unique, d’où sont sécrétés ces 

imaginaires: le schème de l’appartenance et de la relation, em même temps. L’archipel 

est diffracté, nous pousserons jusque’à répéter, à la manière de ces pratciens des 

sciences du chãos, qu’il est fractal (nous donnons bien) des sens non autorisés à ce 

mot), nécessaire dans as totalité, fragile ou éventuel dans son unité, passant et 

demeurant, c’est um état de monde. Les eaux qui montent le recouvrent d’abord. Il 

sombrera bientôt dans les abìmes, comme il est par exemple dit pur quelques-uns 

d’entre eux (GLISSANT, 2009, p. 47). 

 

O arquipélago é muito importante no pensamento de Glissant porque ele possibilita a 

passagem, a viagem, as interconexões de imagens e a distância delas também. A perspectiva do 

arquipélago não é simplesmente geográfica e espacial, mas primeiro é um imaginário cultural. 

Nesse sentido, o arquipélago pode ser uma crítica ao sistema de violência do racismo, o qual 

persiste nos desdobramentos ético e político.  

O diálogo de Glissant, apresentado no filme, traz os elementos da natureza como 

paisagens que mobilizam o discurso. Os elementos da natureza provocam o pensamento, assim 

como no livro O quarto século. O mar, signo que relaciona e afasta os arquipélagos, a 
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vegetação, o sol, o céu, o vento, o horizonte, o barulho do mar são elementos que atravessam o 

filme de Diawara.  

O cineasta atualiza o sentido que Mathieu Béluse empresta ao romance O quarto século.  

Diawara grava com Glissant em 2009, lança o filme documentário em 2010 e, em 2011, Glissant 

morre. Diawara oferece com sua câmera algo muito importante: a relação da literatura com a 

filosofia desde a linguagem do cinema, captura com sua câmera fragmentos de pensamentos a 

partir do diálogo com seu amigo. O cineasta apresenta a biografia de Glissant por meio do seu 

pensamento. 

A discussão sobre a escravidão está presente no início da narrativa do filme e do 

romance O quarto século. E as duas peças estéticas partem do mesmo lugar: a Martinica. 

Glissant inicia o filme falando no memorial da escravatura e, no romance, Papai Longoué, em 

um esforço de memória, narra para Mathieu Béluse a chegada do navio Rose-Marie. Os 

personagens falam desde o chão da Martinica. Não é o continente africano, embora tenha a 

África como horizonte. Mas, como disse Glissant no filme, “vemos o horizonte com a 

imaginação” (DIAWARA, 2010).  

 

3.4.1 Deriva filopoética  

 

As duas peças estéticas trabalhadas anteriormente, o romance O quarto século e o filme-

documentário Édouard Glissant: um mundo em relação, acolhem a dimensão da deriva 

filopoética.  A violência colonial é a imanência presente tanto no filme quanto no romance. E 

o lugar da estética, no trabalho de Glissant, tem a perspectiva de não ser seduzido pela isca do 

universal totalitário. A estética, no pensamento glissantiano, prolonga a sua filosofia, pois a 

criação estabelece-se nesse encontro com o belo, a arte. A filosofia, em Glissant, abre em 

poesia, é o lugar de inovação e da inventividade.  

A resposta ao poder de matar e a recusa em morrer (necropolítica) é estética, o objetivo 

é viver o mundo, não apenas pensá-lo. Sentir o tremor do mundo e a palpitação do mundo. 

Sonhar o mundo e escrevê-lo.  Mas, para além de uma resposta estética à necropolítica, é 

necessária uma resposta ética, por isso, na deriva filopoética, não se abre mão da filosofia. 

Nesse sentido, o feiticeiro Longoué, o poeta da história em movimento, necessita do filósofo 

que viaja no navio Queen Mary II, relacionando os confrontos e os choques entre os povos.  

A relação entre a filosofia e a poesia provocam novas figuras do imaginário. Entretanto, 

essas figuras imaginárias são construídas a partir da imagem (paisagem) e do conceito.  A 

paisagem é papel da poesia, enquanto conceito da filosofia. Todavia, o mundo não se encontra 
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por inteiro no conceito ou na imagem (paisagem). É necessário esse encontro paradoxal, do 

universal com o particular para a instauração da inovação, do diverso, da inventividade, da 

beleza, da raiva e da busca pela floresta imaginária de resistência.   

É importante não perder o destaque de que a poesia é a fonte de engajamento político 

do filósofo Glissant. A poesia é revolta e raiva. A poética é, ao mesmo tempo, uma filosofia. O 

logos e o pathos estão relacionados, não estão dicotomizados. Entre a filosofia e a poesia está 

a intenção ética deste trabalho, é o lugar da deriva, no nascedouro do inominável, 

inclassificável, da vertigem, da solidão, do desvio e da insurreição do imaginário.  

A deriva entre a filosofia e a poética, a qual denominamos de filopoética, é o lugar da 

renovação do imaginário. É a possiblidade do nascimento de outros imaginários, é a recusa em 

morrer. É o lugar do desvio do poder de matar. O nascimento do outro.  E, por conta disso, 

chegamos ao entendimento de que é o lugar da ética. A ética do tremor.   

O imaginário dos povos caracterizados pela violência da colonização, a qual perpetua 

nos dias atuais pelo signo da violência do racismo, é alimentado por alienações concretas. A 

filopoética é uma postura de crítica e criação ao imaginário racista. A importância de se produzir 

um pensamento afastado da perspectiva do imaginário do poder de matar tem uma intenção 

ética.  

A crítica e a superação da necropolítica dão-se por meio do conteúdo e da forma. A 

concepção plural dos gêneros, tais como, poesia, ensaio e romance, enfatiza a característica do 

diverso na forma que Glissant mobiliza seu pensamento. A crítica ao pensamento colonial tem 

de ser feita em relação ao conteúdo, mas também a partir da forma. Segundo Norvat: 

 

C’est que Glissant fait irruption dans la modernité littéraire. L’inclassable de sa 

philopoétique (une posture dite “postcoloniale”) lui fait considérer les mentions 

“roman” ou “poésie” sur les couvertures de ses livres comme pures conventions 

éditoriales qu’il n’a de cesse de renverser de l’intérieur; ce qui ne signifie pas pur 

autant qu’il soit complètement en dehors des problématiques ou états d’âme des 

écrivains de son temps: ceux du nouveau roman, de Butor, de Ponge, voire du 

“sistème” Sollers, par exemple (NORVAT, 2015, p. 158). 

 

A crítica à herança da Ideia dá-se de maneira efetiva através da forma, não apenas do 

conteúdo. O Soleil de la conscience é um ensaio, com o qual o poeta e o crítico se relacionam. 

O homem e o filósofo estão de mãos dadas. O obstinado desejo da filosofia, dita universal, sem 

contexto e sem corpo, dá-se em produzir uma filosofia que tenha como sentido um sonho 

enganador, o universal, sem paisagem, como isca. O pensamento sem paisagem produz uma 

política de morte, uma estética de única paisagem, e uma ética do mesmo, tendo como fonte a 
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essência. Desse modo, construindo um único imaginário, na lógica do fazer morrer e deixar 

morrer. 

A filopoética em deriva não é compreendida como uma essência, mas como uma 

atividade. O ser humano é caracterizado em sua história universal, enquanto a poesia é o lugar 

do ser humano concreto e individual, a relação entre os paradoxos, não na tentativa de resolvê-

los, mas de relacioná-los: unidade e multiplicidade, estrutura e singularidade, universal e 

contexto. A filósofa Maria Zambrano problematiza a relação da filosofia com a poesia: 

 

La poesia perseguia, entre tanto, la multiplicidad deñada, la menospreciada 

heterogeneidad. El poeta enamorado de las cosas se apega a ellas, a cada una de ellas 

y las sigue a través del labirinto del tempo, del cambio, aun poder renunciar a nada: 

ni a una criatura ni aun instante e esa criatura, ni a una partícula de la atmosfera que 

la envuelve, ni a un matiz de la atmosfera que la envuelve, ni a un matiz de la sombra 

que arroja, ni del perfume que expande, ni del fantasma que ya em ausencia suscita? 

Es que acaso al poeta no importa la unidad? Es que se queda apegado 

vagabundamente- inmoralmente a la multiplicidad aparente, por desgana y pereza, por 

falta de ímpetu ascético para perseguir es amada del filósofo: la unidad? 

(ZAMBRANO, 1996, p. 19). 

 

A filosofia e a poesia trazem o conflito da heterogeneidade com a unidade. A filosofia 

tem o desejo obstinado da unidade, essa é a característica da dita violência filosófica. Enquanto 

o filósofo busca o uno, o poeta deseja a heterogeneidade. O poeta busca cada coisa em sua 

restrição. O poeta não tem como característica o obstinado desejo da questão conceitual do 

pensamento, mas a coisa inventada, sonhada, o que existe e o que não existe. A unidade presente 

na poesia é elástica. Ainda em diálogo com Zambrano: “Por eso la unidad a que el poeta aspira 

está tan lejos de la unidad hacia la que se lanza el filósofo. El filósofo quiere lo uno, sin más, 

por encima de todo” (ZAMBRANO, 1996, p. 24). 

O filósofo não abre mão da verdade, enquanto o poeta não crê na verdade, não nessa 

verdade da filosofia moderna ocidental, a qual estabelece a dicotomia da verdade e do engano, 

das coisas que são e das que não são. A verdade do poeta não é fundamentada em uma totalidade 

arbitrária.  

Segundo Zambrano (1096), a filosofia consistiria na disputa pela verdade e pela 

unidade. Sendo assim, a filosofia teria a unidade, a verdade e a ética. A ética pelo fato de ser 

esse encontro com o todo, a unidade, o universal. Todavia, o poeta não teria método nem ética. 

Pelo fato da poesia estar acolhida pelo multiplicidade e heterogeneidade. 

Pode-se inferir que pensar na tensão da filopoética é ser imerso no imprevisível e no 

diverso utópico dos povos que virão. A filopoética é a utopia. A filopoética traz o entendimento 

de um conhecimento forjado pelas suas paisagens, pelo tremor e trepidação do mundo. Segundo 
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Norvat: “La philopoétique d’Édouard Glissant est la manifestation de son perspepectivisme” 

(NORVAT, 2015, p. 13).  A noção do perspectivismo em Glissant é derivada de Leibniz e 

Nietzsche, uma verdade multifocal. Seguindo a leitura de Norvat (2015, p. 13), perspectivismo 

é “un relativisme qui met en perspective toute pensée, tout sustème de pensée par rapport aux 

autres doctrines concorrentes”. O que se infere com a manifestação da filopoética, enquanto 

perspectivismo, é a multiplicidade do real. A busca pela totalidade da realidade é um sonho 

enganador. A multiplicidade de mundos é a característica presente na filopoética pela recusa da 

totalidade arbitrária e única.  

Na noção filopoética, não se estabelece uma tensão entre a filosofia e a poesia. “La 

poétique de la relation est toujours ainsi une philosophie, et inversement: eles se préservent 

mutuellement des fausses finalités. Alors nous découvrons émerveillés que la langue des 

philosphies est d’abord celle du poème” (GLISSANT, 2009, p. 87).  O meio de expressão da 

filosofia é primeiro o do poema. A filopoética navega entre a visibilidade e o obscuro. A 

filosofia é uma poética, esse é um mergulho no mar em deriva opaca. A poética acessa a verdade 

por meio do barulhamento, do tremor e da trepidação do mundo.  

 

L’infinie diversité s’évoque ou se raconte ou est illustrée ailluers, mais ele ne se dit 

qu’au poème Pourquoi? Parce que la parole poétique éclate dans l’inlassable 

éblouissement du ressouvenir des terres qui s’effondrent, ele s’alentit aussi aux 

ombrages des forêts, qui font em même temps caverne et lumière, dehors dedans. Le 

poème ainsi envahit la clarté dans l’obscur, recommençant le gest des temps premiers. 

Il est (il cahnte) le détail, et il annonce aussi la totalité. Mais c’est la totalité des 

différences, qui jamais n’est impérieuse (GLISSANT, 2009, p. 83). 

 

A filosofia é uma poética, porque, com a poética, é possível imaginar a diversidade 

infinita do Todo-o-Mundo. A filopoética é o canto do diverso em deriva nos arquipélagos. O 

diverso não é o mesmo que estéril.  Na filopoética, há o desejo da relação em movimento, 

todavia, a relação em pausa tem a obstinada vontade do mesmo. 

O mesmo é o imaginário do poder de matar, no qual a miséria interminável, tão mortal 

como os massacres, é concretizada pela política de morte.  

A poética do ser não tem sentido no trabalho de Glissant. A poética do diverso mobiliza 

o seu pensamento. E os autores que influenciaram a perspectiva do diverso, em sua poética, 

precisamente na literatura, foram: Victor Segalen, William Faulkner e Saint-John Perse24. 

 
24 A discussão sobre a influência desses três autores no trabalho de Glissant encontra-se no livro de Manuel Norvat, 

Le Chant Du Divers. Introduction à la philopoétique d’Édouard Glissant, no primeiro capítulo, intitulado 

“Archeologie du divers glissantien”. 
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O diverso, a mundialidade, é uma categoria muito presente no entendimento da 

filopoética. No pensamento de Glissant, relacionam-se a ciência e o sonho, a ficção e a utopia, 

o imaginário e o real.  É a característica de um pensamento crioulo. 

A crioulização acolhe o paradoxo, não busca uma síntese entre o imaginário e o real, ou 

a ciência e o sonho. Os elementos diversos são colocados em relação. A relação é a quantidade 

infinita de todas as particularidades do mundo. Nesse sentido, a relação pode ser entendida 

como uma forma de universal. Mas um universal que não busca a monotonia do mundo, que 

seria a mundialização, caracterizado como antidiverso.  É um universal diverso, a mundialidade. 

No entanto, o combate à mundialização não se dá pela troca da palavra mundialidade, mas pelo 

imaginário.  

A mundialidade pode ser vista com a imaginação, entretanto essa nova região do mundo, 

o Todo-o-Mundo, sempre escapa e se afasta. Mas o único modo de conceber a totalidade-mundo 

é pelo imaginário.  

O imaginário cria a realidade dos arquipélagos e das paisagens. E essa criatividade não 

busca verdade do todo, pois “rien n’est vrait tout est vivant” (GLISSANT, 2009, p. 106). O que 

é vivo mobiliza o ato poético e o ato político. A beleza que falta à vida convida o filósofo a uma 

viagem solitária (solidão existencial) e a uma mobilização solidária do mundo (solidariedade 

poética).  

A deriva filopoética, na sua relação paradoxal, tem a característica de se aproximar do 

todo, mas, no mesmo instante, afasta-se das visões globais. É o diverso que lança a vertigem 

das multiplicidades, mas com a imagem do horizonte, do encontro do céu com o mar ou a terra.  

A deriva filopoética busca reconstruir a memória. É uma poética histórica de disputa do 

imaginário. A memória e o esquecimento fazem parte do mesmo imaginário, por isso, a 

filopoética é um modo de imaginar e de acessar o imaginário do pensamento-mundo.  

A crítica e a superação da violência, do poder de matar, não se darão apenas produzindo 

conceito ou mudando os conteúdos. Criar conceitos é necessário e urgente, todavia, além de 

criar conceitos, há de fecundá-los com a imaginação. Dessa maneira, não se pensa apenas o 

mundo, mas se sonha e se escreve o mesmo, vive-se, experimenta o mundo e sente suas 

fragilidades. 
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4 FILOSOFIA AFRODIASPÓRICA COMO ARQUIPÉLAGO DE LIBERTAÇÃO 

 

Figura 7 – Mapa conceitual: Filosofia afrodiaspórica como arquipélago de libertação  

 

VOODOO 

quando a África bate seus tambores 

está matando o ego 

e renascendo os eguns. 

desde a Costa do Marfim, 

desde o Tanganica 

até o Mali, 

toda a ancestralidade vibra 

entre as estrelas e o chão. 

(MARANHÃO, 1989, p. 54). 

 

           Nos dois capítulos anteriores, foi debatida a dimensão da necropolítica como um 

imaginário problematizado desde os arquipélagos textuais das filosofias africanas, as quais 

foram consideradas tendo como univocidade o “paradigma liberdade” na recusa em morrer ao 

necropoder. E, também, os arquipélagos textuais do filopoeta Édouard Glissant para guerrear 

nas paisagens dos imaginários. 

  Os arquipélagos africanos mobilizam o primeiro capítulo, e, no segundo, o arquipélago 

da Martinica mobiliza uma perspectiva de filosofar habitado pelo tremor e barulhamento das 

paisagens. Portanto, neste capítulo, Filosofia afrodiaspórica como arquipélago de libertação, 
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pretende-se problematizar o imaginário da necropolítica, através de um Brasil filopoético 

habitado pela deriva filosófica africana e afrodiaspórica. A poética será uma chave de revolta e 

resistência contra o “deixar morrer e fazer morrer” no arquipélago da libertação, para isso 

mobiliza uma filosofia que relacione a singularidade irredutível, que é habitada pela força 

poética da terra e que tenha a paisagem como ação. É uma ecopolítica.  

 

4.1. DERIVA FILOSÓFICA AFRICANA COMO POÉTICA DE RESISTÊNCIA 

 

    No mito afro-brasileiro “Criando no espaço da criação divina”, que compõe o livro Irê 

Ayó, de Vanda Machado e Carlos Petrovich, apresenta-se uma paisagem em que o real e o 

fantasmagórico são agenciadores de subjetividades e produção de sentidos. O Kolori é o 

personagem que ensina as crianças a serem felizes porque: “O que eu faço cada um pode fazer. 

Criar formas com a água no vazio do espaço” (MACHADO, Vanda; PETROVICH, Carlos, 

2004, p. 32). 

  

Criando no espaço da criação divina 
Era uma vez, há muito e longo tempo atrás, muito antes dos tempos conhecidos, nas 

primeiras terras que apareceram no mundo, um gigante negro bem velho, ia de tribo 

em tribo, relembrando a força dos espaços vazios. 
 Sentava-se à beira do rio Ogum, deixava-se ficar brincando com os pés dentro d’água, 

rodeado de crianças. E, enquanto todos ficavam admirados de ver aquele tamanhão de 

gente jogando água pro ar, ele dizia: - Estão vendo o que faço com a água no vazio? 

E as crianças riam dando grandes gargalhadas, pensando que além de grandalhão 

desajeitado, aquele gigante era meio lelé do ori, lelé da cuca. Era Kolori. 
E o velho estirava o corpo de repente, levantava água com um chute, jogava água com 

as duas mãos e soprava a água que trazia na boca. As crianças faziam silêncio, ao ver 

o desenho da água no ar. E ele falava: - “Ora iê ô, ora iê iê ô” – saudavam Oxum. O 

que eu faço cada um pode fazer. Criar formas com a água no vazio do espaço. E, 

continuava a falar no silêncio encantado. 
Era uma vez, Olodumaré, que depois de criar coisa com coisa, criou os homens e as 

mulheres. E se alegrou do que fizera. E riu. E seu riso encheu de felicidade aqueles 

seres que acabaram de cria. 
Foi então que Ele chamou um mensageiro e disse-lhe: - Vai ter com essas criaturas 

risonhas. Diga-lhes que tudo isso que criei é para que elas sejam muito felizes... o 

mensageiro foi saindo e parou. 
Olodumaré continuando a falar disse: - Entre as coisas criadas deixei muito espaço 

vazio. Nesses espaços as criaturas também poderão criar. E quando tiverem aprendido 

a ser felizes, criando coisas no vazio, elas poderão criar mundos e universos no espaço 

sideral. Isto me alegrará muito, concluiu Olodumaré. – O mensageiro que 

interrompera a sua saída, neste instante partiu montado numa estrela a caminho da 

terra. Quando o mensageiro desapiou da montaria estelar, subiu num dendezeiro bem 

grande e reuniu homens e mulheres. Lá, do alto da palmeira, do igi opê, deu início ao 

recado para os homens. As criaturas humanas só ouviram metade do recado. 

Justamente aquela parte que dizia que o mundo era para eles serem felizes. Enquanto 

se afastavam ouviu-se uma risada debochada e longa caindo pela escadaria do tempo. 

O mensageiro pensou, e agora? Como concluir a missão? Olodumaré iria pedir contas. 

Então o mensageiro pensou, pensou e lembrou-se que as criaturas que Olodumaré 

inventara dormiam e sonhavam. Então decidiu comunicar-se com elas através do 
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sonho. Era preciso que as criaturas humanas soubessem que o vazio é a matéria prima 

da criação divina. E neste instante teve início a nova missão do mensageiro por 

decisão própria. E ele vai, de sonho em sonho, dando inspiração a cada um: homem 

ou mulher, criança ou velho, rico ou pobre, doente ou são. 
O gigante negro despediu-se das crianças que ficaram sonhando e desapareceu no 

meio dos dendezeiros. 
Recentemente, o mensageiro esteve com Vanda e Petrô, e orientou-lhes para avisar s 

pessoas amigas, que antes de criar estrelas no universo, é preciso ajudar a criar a 

humanidade do III Milênio. E só então, Ele, nos levará para criar outros mundos. 

Então, mãos à obra. Há muitos vazios. Vamos ocupá-los 
(MACHADO; PETROVICH, 2004, p. 33-34). 

  

  Na seção que segue, pretende-se trazer o debate a partir da opacidade, da terra e da 

paisagem, sendo estas derivas filosóficas africanas reelaboradas como poética de resistência na 

filopoética do arquipélago de libertação. A força dos espaços vazios é a linha que une estes 

elementos, estabelecendo entre elas, o tempo todo, uma relação. É a poética esta força que une 

o mundo do vivo e o mundo do ancestral possibilitando ambos os mundos estarem em relação. 

A força poética de recusa em morrer resiste ao poder de matar. 

 

4.1.1 Filofosar entre a opacidade e a transparência  

 

Chaga aberta o 

Fundo do olho 

Em maio. 

 

Lua de sangue 

E o sem nome. 

Fenômeno. 

 

Não dizer-se é o  

código 

(PEREIRA, 2017a, p. 55). 

 

  A opacidade é a possibilidade de uma construção de sociedade em que se busca escapar 

do “abismo infernal (Hölle) do igual” (HAN, 2017a, p. 10) e do universal redutor generalizante. 

As duas perspectivas apagam a possibilidade das singularidades dos indivíduos que estão 

situados em comunidades.  

O conto narrado por Vanda Machado e Carlos Petrovich chama atenção para a 

importância da força dos espaços vazios como lugar de criação. O vazio aparece no conto 
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“Criando no espaço da criação divina”, como espaço de permanência e continuidade da vida. 

O vazio é a potência para a realização da criação de mundos. É a morada da resistência, se 

contrapondo-se ao igual, à mesmidade e ao universal redutor generalizante. A força dos espaços 

vazios é a potência do entendimento de uma “divergência exultante das humanidades” 

(GLISSANT, 2011, p. 180).  

 A força dos espaços vazios é a potência que precisa ser atualizada a partir da memória. 

Machado e Petrovich (2004) trazem a dimensão de relembrar essa potência. E o caminho 

produzido pela narrativa é o sonho. A experiência da imaginação do inconsciente é a potência 

para a possibilidade de ocupar os espaços vazios. Produzir a invenção de mundos é o exercício 

de resistência.  

 A invenção tem como possibilidade de se fazer acontecer a partir da forma do vazio, no 

lugar onde não há transparência. A prevalência do nada é a “matéria prima da criação divina”. 

O esvaziamento é a morada da criatividade. O vazio tem o sentido de real. O sentido de vazio 

é o zen no oriente, todavia, no ocidente, é real (SODRÉ, 1988). A verdade tão almejada pela 

cultura ocidental é resultado de uma unidade, a compreensão de esvaziamento para alcançar a 

verdade é uma aversão na dinâmica ocidental. Esta discussão do vazio na compreensão oriental,  

em contraposição à dimensão ocidental, é trabalhada por Muniz Sodré (1988), no livro A 

verdade Seduzida: por um conceito de cultura no Brasil. Segundo ele: “A ideia de cultura, hoje, 

ajusta-se menos à de uma unidade do que à de um ato de esvaziamento ou de quebra da 

linearidade dos processos de produção e das relações ideológicas, de desvio da verdade” 

(SODRÉ, 1988, p. 110).   O vazio, o Zen que produz o sentido. Ele é a criação. A forma do 

vazio que movimenta outras formas de vidas. O esvaziamento é a mola propulsora do 

movimento de criação.  

            Os espaços vazios são as manifestações vivas da continuidade do ser humano. Pois, este 

é compreendido como aquele que tem a potência de mobilizar a diferença ao infinito. Todavia, 

necessita escutar o eco de si mesmo. O mensageiro, no conto, procura fazer que os seres 

humanos tenham a capacidade de se comunicar com os seus próprios sonhos. O sonho é o signo 

que possibilita a relação com a própria força produtiva. E a transparência da vigília foge da 

necessária relação com a opacidade de si.  

A transparência é a aniquilação da criatividade. É o não convite às crianças do conto a 

“criar formas com a água no vazio do espaço”. A transparência é o convite ao mesmo e à 

tradução do mundo por meio de um paradigma.  A comprovação do real é uno e totalitária. O 

eu e o outro são confundidos a partir de uma leitura, em que o modo de compreender do “Eu” 

é um aniquilador do Outro.  
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A transparência é o lugar da ausência do outro e o leitmotiv da produção de uma 

sociedade do igual. Ela aniquila a criatividade, a potência de criação. Entretanto, o vazio segue 

na via contrária da transparência. Ele é o que está por vir. É o oposto da produção formal do 

igual subjacente na lógica da transparência. O vazio, nesse aspecto, a força dos espaços vazios, 

é a paisagem que movimenta o entendimento neste texto da opacidade.  

O espelho da transparência estabelece uma redução do eu a tudo que existe. O eu como 

compreensão da totalidade. A totalidade fechada da transparência aniquila o que é próprio do 

percurso da vida, a expansão e continuidade desta. O espelho da transparência produz um 

imaginário em que as singularidades são reduzidas a um sistema. Isto é, a criação do outro 

ocorre desde o sistema daquele que cria as formas de vida e morte. É aceitável o diferente, mas 

uma diferença compreendida desde o espelho daquele que cria.  

A transparência cria uma sociedade da repetição, a invenção é aniquilada e os espaços 

vazios são iluminados pelo igual. A possibilidade para a produção do outro é eliminada. A 

sociedade disciplinar (FOUCAULT, 2012), a sociedade do controle (DELEUZE, 1992) e a 

sociedade do cansaço e a sociedade da informação (HAN, 2015) têm como espelho a 

transparência. O desejo subjacente na sociedade da transparência é a uniformização. Todavia, 

o objetivo do “gigante negro bem velho” é provocar nos seres humanos a atitude de “criar 

formas com a água no vazio do espaço”. O desejo do gigante segue no caminho contrário à 

uniformização. A força do espaço vazio é a disputa do imaginário da proteção do diverso. 

Entretanto, a transparência “estabiliza e acelera o sistema, eliminando o outro ou o estranho. 

Essa coação sistêmica transforma a sociedade da transparência em sociedade uniformizada 

(gleichgeschaltet)” (HAN, 2017a, p. 11).  

            Byung-Chul Han (2017a) compreende a uniformização como transparência. A 

discussão ética que a perspectiva da transparência implica é da ausência do outro. A total 

transparência do outro aniquila a relação. A “falta de transparência do outro que mantém viva 

a relação” (HAN, 2017a, p. 14).  O que provoca a criação é o “oco-transbordo” (SANTANA, 

2013). A deriva filosófica africana como poética de resistência é a imersão na opacidade. A 

produção de resistência e a disputa por um imaginário de uma vida descolonizada não podem 

ser produzidas a partir de espaço e tempo despolitizados, como se quer a transparência.  

            Tal perspectiva apresenta um truque de imagem em que a despolitização é o seu 

caminho discursivo. E esta ausência de lugar discursivo ora recai no pensamento totalitário ou 

relativista. A transparência é a luz, o que ilumina e condiciona todas as coisas que existem. A 

razão e a fé são discursos da transparência. Entretanto, a sombra, o opaco, a poética são a treva, 

a partir do recorte histórico do mundo narrativo da caverna de Platão. 
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A metáfora da luz, que a partir da Antiguidade, passando pela Idade Média e chegando 

até o Iluminismo, acabou se tornando uma forte referência para o discurso filosófico 

e teológico. A luz jorra de uma fonte ou de uma origem. É o médium das instâncias 

do compromisso, da proibição, da promessa, como é Deus ou a razão. Assim, 

desenvolve uma negatividade com efeito polarizador e gerando contraposições. Luz e 

trevas têm igual origem; luz e sombras são copertencentes. Junto com o bem vem 

posto também o mal.  A luz da razão e o obscuro do irracional ou do mero sensível 

condicionam mutuamente seu surgimento (HAN, 2017a, p. 91). 

 

         O pensamento da transparência é o lugar da repetição e da lógica do controle. Nela, há 

como urgência o aniquilamento da criação. A colonialidade da vida, a necropolítica, tem na 

transparência seu fundamento.  

A sociedade da transparência não abre a porta da cidade para o poeta. Não há poética 

para o mundo reduzido ao transparente. A poesia é o “convite à viagem”, ela “revela este 

mundo; cria outro. [...] Prece ao vazio, diálogo com a ausência: o tédio, a angústia e o desespero 

a alimentam. Oração, ladainha, epifania, presença. Exorcismo, conjuro, magia” (PAZ, 2012, p. 

21). Já o poema “é uma máscara que oculta o vazio, bela prova da supérflua grandeza de toda 

obra humana” (PAZ, 2012, p. 21). 

A opacidade tem como primeira e última expressão de seu pensamento a poética. A 

tradição do pensamento da transparência busca apagá-la. A magia do oco e do eco mundo 

presente na opacidade é o lugar da resistência. Onde está a humanidade por vir. Portanto, a 

opacidade é o lugar da invenção.  

Enquanto o pensamento da transparência (mesmidade) retira a partilha comum entre os 

sujeitos, pois o Outro torna-se caduco, a opacidade, como Édouard Glissant (2011) defende, é 

o espaço de invenção.  É a possibilidade do renascimento daquilo que é desconhecido.  

A opacidade é uma imagem a qual o pensamento hegemônico ocidental colocou como 

um signo negativo. A referência à luz sempre foi relacionada como lugar da razão. A opacidade, 

o lugar sem luz, da ausência de transparência, não mobiliza o pensamento de continente. 

Todavia, Glissant, como um intelectual das rupturas, faz uma inversão com as imagens que as 

palavras produzem. Os conceitos têm como anterioridade suas imagens. A disputa pela imagem 

é uma imersão na recusa em morrer.  

          A opacidade no pensamento de Glissant aparece em diálogo com William Faulkner. O 

ponto de relevância para o entendimento da opacidade dá-se no aspecto em que Faulkner 

emprega muita ênfase no sofrimento do mais branco. Mesmo que esta densidade dada por 

Faulkner pareça um ponto negativo, Glissant reconhece que esta falha da epistemologia do autor 

branco acerca das relações raciais é a incapacidade de verdadeiramente transmutar o afro-
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americano. O fato de Faulkner não conseguir reconhecer o negro sulista, tornar o negro sua 

imagem, que Glissant denomina de opacidade. Segundo a leitura de Michael Wiedorn (2018), 

o qual este trabalho acompanha na reflexão do desenvolvimento da opacidade: 

 

That is no small point. Faulkner’s emphasis on the suffering of whites, while it may 

seem provocative or even taboo, is connected to another unspeakable, which Glissant 

presentes as the cipher of Faulkner’s depiction of race relations: that is, the lack of 

transparency, epistemological failure, and the (White) subject’s inability to know 

finally and thoroughly the other. Just as Faulkner cannot describe outright the shame, 

the stain that marks the consciousness of Southern whites, he cannot speak the being 

of Southern blacks. Two “primordial truths,” thus, are and are not spoken in 

Faulkner’s work. And the later truth, Faulkner’s inability to fully or finally know the 

being of Southern blacks, severs as the point of departure for Glissant’s development 

of his ethics of opacity (WIEDORN, 2018, p. 41).  

 

A produção filosófica a partir da opacidade tem a ocupação de resistir à sedução e à 

vontade de dominação da mesmidade, pois ela é mobilizada pela poética. Neste aspecto, a 

opacidade é a proteção da permanência do diverso. A opacidade do outro, presente na narrativa 

de Faulkner, pelo fato de ser colocada em conflito, possibilita a expansão e continuidade da 

vida. É um instrumento vitalista (WIEDORN, 2018).  

A opacidade pode vir a ser a morada da ética, esta é construída desde a poética. Michel 

Wierdorn (2018, p. 42) afirma: “It is thus in literature that Glissant locates the possibility for a 

viable ethics”. Um outro autor citado por Glissant, no debate da opacidade, é Victor Segalen. 

 

Posso, assim, conceber a opacidade do outro para mim, sem lhe censurar a minha 

opacidade para ele. Não me é necessário “compreendê-lo” para me sentir solidário 

com ele, para construir com ele, para gostar do que ele faz. Não me é necessário tentar 

tornar-me outro (tornar-me outro) nem “fazê-lo à minha imagem. Esses projetos de 

transmutações – sem metempsicose – resultaram das piores pretensões e das maiores 

generosidades do Ocidente. Determinam o destino de Victor Segalen. 

A morte de Segalen não é apenas uma resultante fisiológica. Recorde-se a confissão 

que fez, nos últimos dias da sua vida, sobre o deixar-andar do seu corpo, de que não 

conseguia nem diagnosticar o mal, nem controlar o estiolamento. Sem dúvida que se 

virá a saber, com a ajuda dos progressos da medicina e estando os sintomas reunidos, 

de que morreu de um definhamento generalizado. Mas acredito que morreu da 

opacidade do Outro, da impossibilidade em que se vira de concluir a transmutação 

com que sonhava.  

Impregnado, como todo o europeu do seu tempo, de uma dose não negligenciável, 

mesmo que inconsciente, de etnocentrismo – mas possuído, mais do que qualquer seu 

contemporâneo, dessa generosidade absoluta e incompleta que o impulsionava a 

realizar-se alhures -, foi vítima da contradição maldita. Não tendo podido saber que a 

transferência em transparência ia contra seu projeto, e que, pelo contrário, o respeito 

pelas opacidades mútuas o teria realizado, consumiu-se heroicamente no impossível 

de ser Outro. A morte é a resultante das opacidades, por isso a sua ideia não nos 

abandona (GLISSANT, 2011, p. 182-183).  
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Glissant defende que autores como Faulkner não reconstroem de maneira significativa 

o fluxo de consciência dos personagens negros. A paisagem defendida por Glissant abre a ideia 

de que o autor, pelo fato de ser branco e descendente da lógica escravista, não consegue acessar 

a subjetividade do personagem negro. Glissant, no livro Faulkner, Mississipi, chama atenção 

para esta questão. 

 

Il ne me paraîte pas que Faulkner a jamais consacré de pages décisives, dans l'ouevre 

elle-même, au Fleuve. (Ne parlons pas ici du Mississippi quasi autobiographique 

publié en avril 1954 dans le magasine Holiday.) Pas une seule mise en scène 

grandiose, digne de ce courant, avec les reflets voulus. Même pas dans Les palmiers 

sauvages, où l'une des deux histoires contées en contrepoint s'intitule Le Vieux père, 

Old man River. Le Fleuve n'y est pas décrit en objet, comme un réceptacle ou un beau 

spectacle, c'est un personnage, un corps vivant, il est là débordant, tourbillonnant, 

rompant les dignes, il entre dans le tourment s'il faisait pertie d'eux qui se battent 

contre lui.  

Il me vient aussi que la musique, du moins celle qui est indissociable de ce fleuve (du 

gospel, au blues, au jazz de la Nouvelle-Orléans), est fortement absent du lieu 

faulknérien. Le romancier n'a pas vu les nègres en musicien. Nous ne croirons pas un 

instant qu'il a pu penser, comme sans doute le faisaient certains de ses pareils, que 

c'était lá de la musique de sauvages (GLISSANT, 1996, p. 210-211). 

 

            Glissant salienta que Faulkner não acessa a singularidade da experiência negra. A 

opacidade da diferença metafísica negra e branca é de uma singularidade não redutível. Nesse 

aspecto, a opacidade da diferença é um mistério que a lógica não traduz por inteiro. A opacidade 

não é apenas presente com a relação do outro, mas com o si também, como Glissant entende. 

            No livro O quarto século, Glissant reconstrói a memória do espaço e tempo a partir do 

personagem Papai Longoué. O velho quilombola narra a história das duas famílias, entretanto, 

a opacidade é o leitmotiv da sua memória. O recurso utilizado pelo autor é a “visão profética 

do passado” para acessar o fundo da floresta, metáfora da memória esquecida pelo discurso dito 

“oficial”. 

            A opacidade, a partir da paisagem da “visão profética do passado”, intui a experiência 

vivida de toda comunidade, mas singularizando os indivíduos. Segundo Glissant: 

 

Não só consentir no direito à diferença, mas mais ainda, no direito à opacidade, que 

não é encerramento numa autarquia impenetrável, mas sim subsistência numa 

singularidade não redutível. As opacidades podem coexistir, confluir, tecendo tramas 

cuja verdadeira compreensão incidiria na textura dessa teia e não na natureza das 

componentes. Renunciar, talvez por algum tempo, a essa velha obsessão de 

surpreender o fundo das naturezas (2011, p. 180). 

 

A opacidade defende a perspectiva da singularidade não redutível. A diferença ainda é 

um entendimento do outro lido desde o sistema do eu. A diferença pode recair na lógica da 

transparência, neste aspecto. A opacidade instaura o direito de não ser entendido, 
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compreendido. A leitura de Wiedorn (2018) da perspectiva glissantiana sobre Faulkner defende 

que o último constrói uma opacidade da relação entre brancos e negros.  

A opacidade entre esses modos de vida na literatura de Faulkner, branca e negra, a partir 

da leitura de Glissant, é a produção da resistência. O direito à opacidade de todas as culturas, 

como reivindica Glissant, é contra o imaginário simplista e homogeneizante da cultura 

hegemônica de dominação dos nossos corpos e desejos.  

Para isso, Glissant reforça a argumentação de que a cidade do Griot é para o Griot, a 

cidade de Platão é para Platão e a visão de Hegel é para Hegel. Mas isso não quer dizer que não 

possa haver confluências, mas sem serem confundidas ou reduzidas umas às outras. A não 

barbárie é possível a partir do consentimento geral das opacidades particulares.   

Glissant, no capítulo “Pela Opacidade”, presente no livro Poética da Relação, busca 

instaurar a relação em liberdades. Os seus interlocutores fizeram duras críticas à sua proposição 

“reivindicamos o direito à opacidade”, em um evento no México. Os críticos defendiam que 

isso traria a barbárie, pois como se comunicar com aquilo que não compreendemos? Mas a 

atualidade da questão das diferenças (do direito às diferenças) está provavelmente esgotada. 

Para Glissant, a teoria da diferença é preciosa.  Mas a própria diferença pode ser reduzida ao 

Transparente. Segundo o autor: 

 

Aceitar a diferença é, sem dúvida, perturbar a hierarquia da tabela ‘compreendo’ a tua 

diferença, isto é, comparo-a, sem a hierarquizar, com a minha norma. Aceito a tua 

existência, no meu sistema. Crio-te de novo. Mas talvez seja necessário acabar com a 

própria ideia de tabela. Comutar toda a redução (GLISSANT, 2011, p. 180). 

 

A opacidade, como compreende Sam Coombes (2018), opera a partir de uma 

singularidade que é irredutível. Neste aspecto, a opacidade pode ser considerada como uma 

política cultural de resistência, pois ela cria formas no vazio do espaço. Na opacidade, não há 

o modelo da totalidade fechada, a qual a humanidade europeia refletia o mundo à sua paisagem.  

A opacidade é produzida poeticamente. A origem e o fim dela é a poética. Ela não 

estabelece o não contato. A ideia de que não há comunicabilidade, pelo fato de ser opaco é o 

contrário, “o direito à opacidade não estabeleceria o autismo, fundaria realmente a Relação, em 

liberdades” (GLISSANT, 2011, p. 180).  Na transparência, o que prevalece é o verbo 

compreender.  

O sistema do Eu compreende o outro a partir de seu regime. E, desta maneira, traduz 

tudo a sua volta. Para escapar desse obstinado desejo do Um, o caminho desviante, derivante, 

é uma das saídas produzidas pela opacidade. Na transparência, prevalece o verbo compreender 

que “em francês o movimento das mãos que pegam (prendre) no que está à volta e trazem a si. 
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Gesto de encerramento, quando não da apropriação” (GLISSANT, 2011, p. 181).  Na 

opacidade, o pegar para si é substituído para “o gesto de dar-com, que abre finalmente à 

totalidade” (GLISSANT, 2011, p. 181).  

A transparência tem como fonte a persistência da compreensão.  “O compreender” é 

uma referência importante nas críticas de Glissant. Por exemplo, o racista é aquele que busca 

ler o outro a partir da sua transparência. O racismo, a intolerância religiosa, o machismo, a 

homofobia, agem na barbárie de impor ao outro a sua própria transparência. A sua realidade é 

o único caminho de projeção da verdade, da beleza e da justiça. Segundo Glissant, no filme-

documentário Édouard Glissant: um mundo em relação, do cineasta Manthia Diawara (2010): 

 

Sempre digo aos psicanalistas: se eu não aceitar a minha própria opacidade, estarei 

derrotado, mas posso aceitar a minha própria opacidade e dizer: não sei por que 

detesto essa pessoa ou gosto dessa pessoa. Por que gosto? Não há razão, nem 

qualidade. Simplesmente gosto. Alguém sabe por que detesta couve-flor. Eu detesto 

aquele vegetal verde...-Brócolis? -Sim, Brócolis. Todo mundo gosta de brócolis, eu 

detesto. Mas por acaso, sei por quê? Não sei, aceito a minha opacidade nesse plano. 

Por que não aceitaria em outros planos? (DIAWARA, 2010).  

 

Glissant, em sua provocação, questiona o porquê de não aceitar a opacidade de todo-o-

mundo. A opacidade é a potência para a Relação porque assim não tem o objetivo central de 

inventar o outro no paradigma do mesmo. Os elementos não se confundem, não se perdem. 

Cada elemento pode não só manter sua autonomia, mas também sua essência, acomodando-se 

à essência e à diferença dos outros. Portanto, o si mesmo sempre parte das suas referências 

culturais, segue na crítica ao etnocentrismo, na generalização abstrata, entretanto, a perspectiva 

etnocêntrica assegura o relativismo a qual pode recair na opacidade.  

            A totalidade pensada de maneira opaca não cria uma totalidade fechada a qual apaga as 

infinitas vibrações que se relacionam. Na totalidade opaca, aberta, instaura uma diversidade de 

poéticas. Na opacidade, que é o gesto do dar-com, produz uma relação na qual nenhuma 

experiência é redutível ao mesmo ou ao outro, escapando do discurso totalitário e do relativismo 

exacerbado.  

A poética movimenta a opacidade pela palavra e assim encanta nas frestas da 

transparência. A opacidade encanta a transparência, transforma o silêncio em som e o vazio em 

cheio. É o processo vitalista necessário e fundante da continuidade e expansão da vida. É o 

projeto utópico por um mundo por vir. A relação em liberdades. A opacidade “coloca par-a-par 

a liberdade e a luta pela liberdade – movimento fundante da ética” (OLIVEIRA, 2007, p. 286).  

O debate acerca da opacidade é um caminho para a positivação de uma relação em 

liberdade que não seja produzida pela ordem, crescimento, progresso e razão como 
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transparência. As palavras ordem, razão, progresso e crescimento são advindas da modernidade 

europeia (SARR, 2016). Entretanto, a modernidade europeia impõe seu modelo como 

transparência para a experiência africana.  

A opacidade é a restauração das relações humanas no dar-com, ou seja, é aquilo que está 

tecido junto, é uma relação que tem como finalidade produzir um espaço em que todos aceitem 

a própria perda (BIDIMA, 2014).  

Na construção do conceito da palabre, Bidima (2014) traz um entendimento em que 

esta é compreendida como tolerância. A defesa dá-se no sentido de que o ser humano, antes de 

ser de substância, é um ser de Relação. Portanto, nessa Relação, prevalece a necessidade da 

tolerância em aceitar a própria perda.  

           De acordo com Bidima (2014), a palabre tem como objetivo a restauração das relações 

humanas. O caminho dela é a paz e, para alcançar tal empreendimento, se necessário for, a 

verdade é sacrificada em seu nome. O que prevalece é a experiência, pois a razão cognoscente 

atua na contribuição da razão prática. Assim como na opacidade, o que prevalece é o dar-com, 

não o “compreender”. Neste aspecto, as relações são fundamentais no entendimento da 

opacidade, assim como na palabre.  

           A palabre não responderia às questões levantadas sobre o conhecimento, mas busca 

responder às perguntas colocadas no campo da ação, a qual se estabelece no devir da 

comunidade. O objetivo da palabre seria manter as relações sociais na esperança de conquistar 

a paz (BIDIMA, 2014). 

Palabre é estabelecido como um modo de ligação social. A vida é uma produção 

coletiva, a qual tem seus conflitos debatidos desde o espaço público. A palabre é uma produção 

da base social, todavia, nas comunidades africanas, nas quais esta foi aniquilada, seja pelo 

Estado, religião ou grupos étnicos, a violência brutal ocupa o lugar da palabre. A violência, na 

ausência da palabre, é a estruturante da base social, destruindo os laços presentes em seu tecido.   

Bidima (2014) constrói o argumento do conceito da palabre, evidenciando que esta 

busca a transformação do comportamento dos sujeitos envolvidos no conflito. A palabre é 

situada dentro de um contexto ilimitado. Ela requer um sujeito (quem fala), um objeto (o que 

fala) e um método (como fala). O sujeito, o objeto e a maneira de falar situam a palabre como 

aquilo que é delimitado por dentro de cada contexto.   

            Na palabre, existe um encontro do receptor e do distribuidor dos argumentos. O objetivo 

é alcançar a paz. E, para isso, objetiva-se preservar a honra de todos os envolvidos na ação. 

“After the sentence and before the actual act of compensation, palabre requires forgiveness. 

This consists less in humiliating than in preserving honor” (BIDIMA, 2014, p. 27). 
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A palabre, neste aspecto, teria a finalidade de discutir acerca de uma questão e encontrar 

ressarcir as partes. A função seria a ligação social, encontrar um espaço para a vida coletiva, o 

que Bidima (2014) chama de espaço público da África.       

A vida coletiva, o espaço público, é produtora de tensões e conflitos necessários para a 

dinâmica da sociedade. Um problema que agudiza os conflitos é o espelho de onde eles são 

solucionados, a partir da transparência redutora do mesmo. O espelho que reflete a solução para 

os conflitos dinamiza a violência como origem. A aniquilação do outro é leitmotiv da lógica da 

transparência.  

            O reconhecimento do outro é o ponto da palabre. O espaço público, ao ser representado 

no espelho da transparência, aniquila os laços sociais e reduz toda a identidade e diferença à 

transparência. Neste aspecto, o Estado, a religião e os grupos étnicos podem destruir a palabre. 

 De acordo com Bidima (2014), os estados africanos contemporâneos ainda têm 

dificuldades de encontrar aquilo que ele chama de espaço público de discussão, consequência 

do processo histórico no qual o continente africano foi violentado, a exemplo do colonialismo. 

Os genocídios persistentes no continente africano foram potencializados pela aniquilação da 

palabre (BIDIMA, 2014). 

A palabre é um conceito que dialoga com o que se entende como na opacidade, porque  

é concebida como aquela que organiza um discurso, constrói laços sociais e produz o espaço 

onde se convive e participa da “relação, em liberdades” (GLISSANT, 2011, p. 180). Segundo 

Bidima (2014, p. 34): “palabre as the formation of a discourse, of codes, and of networks 

constitutes the place where human coexistence is made concrete. It does not define collective 

life, but draws a frame around it”. 

         A palabre teria a intenção da necessidade de elaboração do espaço público, para a 

concretização do acontecimento da coexistência humana e a necessidade da elaboração do 

espaço público. Portanto, a palabre busca produzir sentidos às relaçoes sociais e encená-las.  

         A palabre produz espaços vazios, ou seja, ela cria um horizonte de possibilidades por 

meio do discurso. Para Bidima (2014): 

 

Palabre produces possibilities and itis participants enter a horizon of possibilities 

through the speech of the other and the speech addresses to him or her. Each human 

being participating in palabre bears a horizon of possible meanings, and connections 

with other signify that the others is an alterity that I can neither seize nor master in a 

definite fashion. Henceforth, the other becomes not a simples presence but a future, 

an on-coming event, and the connection with the other, a connection with the future 

(BIDIMA, 2014, p. 35).  
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A afirmação de Bidima (2014) de que o outro é uma alteridade que é impossível de ser 

compreendida de maneira definitiva assemelha-se ao entendimento da opacidade. O outro é 

irredutível ao sistema do mesmo. A opacidade é a possibilidade de realização da participação e 

da confluência. Neste aspecto, o outro não é a tradução do mesmo, mas o dar-com, é a relação 

que se constitui uma relação em totalidade aberta.    

O outro é o devir, é a relação que traduz a incompletude do sujeito. Em diálogo com 

Glissant: 

 

Posso, assim, conceber a opacidade do outro para mim, sem lhe censurar a minha 

opacidade para ele. Não me é necessário “compreendê-lo” para me sentir solidário 

com ele, para construir com ele, para gostar do que ele faz. Não me é necessário tentar 

tornar-me o outro (tornar-me outro) nem “fazê-lo” à minha imagem  (2011, p. 182). 

 

A opacidade do outro é a materialização da finitude. É a compreensão radical de que 

não se faz necessário trazer o outro para seu sistema de vida e de morte para fazer justiça. 

Glissant defende que o dar-com é o caminho para alcançar a “divergência exultante das 

humanidades” (GLISSANT, 2011, p. 180), não o “compreender”, que  tem como “referente a 

humanidade”. A divergência ululante das humanidades, a ontologia da Relação, é um caminho 

que se alcança com o imaginário da opacidade do diverso. Portanto, na opacidade, assim como 

na palabre, “the ratio cognoscendi is a servant of pratical reason” (BIDIMA, 2014, p. 21). A 

palabre busca responder à pergunta sobre o que fazer. E a resposta é manter os laços sociais.  

               Para Bidima (2014), se for preciso utilizar a violência, para a restituição da palabre, 

ou seja, manter os laços sociais, ela é acionada para encontrar a harmonia. A função da palabre 

é encontrar uma mediação para os conflitos públicos, mesmo que esta não seja perfeita. A 

palabre é uma disputa às instituições existentes no continente africano (poderes tradicionais 

marcados pela colonização, partidos únicos e o falso pluralismo dos regimes do presente dia)  

que se constituem como um projeto de redução a alteridade (BIDIMA, 2014).  

A opacidade, na esteria da discussão da palabre, tende a produzir um espaço de 

coexistência com as singularidades irredutíveis.  A opacidade tende a enfrentar os conflitos em 

que situa a necessária singularidade e que, invariavelmente, estão em relação, pelo fato de 

conviverem juntos. Como conciliar o fato de conviver juntos sem serem reduzidos ao projeto 

do mesmo? Uma das respostas é a paisagem que instaura a ontologia da relação para dar 

substrato da opacidade. Segundo Glissant (2011, p. 184): “essa mesma opacidade anima toda a 

comunidade: o que nos reuniria para sempre, singularizando-nos incessantemente. O 

consentimento geral nas opacidades particulares é o mais simples equivalentes da não barbárie”. 
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A opacidade, em diálogo com a palabre, é tecida como conceitos que contribuem para 

o entendimento da força de produção de outros espaços para o além do já estabelecido. O 

“consentimento geral nas opacidades” é um debate da defesa das singularidades não redutíveis 

na resistência em recusa à morte violenta. A opacidade é uma relação de combate às formas de 

dominação persistentes, seja com os projetos políticos totalitários ou relativistas. E a redução 

da alteridade é um projeto sempre persistente no pensamento da transparência.  

É uma experiência à deriva o exercício de buscar romper as formas de construções de 

conhecimento, as epistemologias produzidas a partir de um projeto necropolítico que persiste 

em retirar a partilha sensível do mundo. A filósofa Kodjo-Grandvaux (2017) sinaliza para a 

importância de descentralizar e produzir outro pensamento crítico que possibilite que todos 

participem da dança do mundo. Segundo Kodjo-Gradvaux (2017, p. 22): “C’est cette confiance 

en soi ajoutée à la connaissance de mes potencialités qui va me permettre de vouloir affirmer 

mon ipséité, de construire et d’asseoir un soi solide qui me permette d’aller à la rencontre de 

l’autre et de ne pas renoncer à soi”. O problema levantado por Kodjo-Grandvaux (2017) 

assemelha-se ao que Bidima (2014) trava com a palabre, da necessidade da pequena morte para 

encontrar uma relação social, uma paz. Mas, no caso de Kodjo-Grandvaux (2017), 

especificamente o que nomeia da crise do Eu com o Outro, é semelhante ao conflito entre esses 

mesmos entes na discussão da opacidade. O outro é codificado pela  “diferença colonial”.  

          A opacidade instaura a necessidade de negociação constante das identidades. A 

experiência de vivenciar e experimentar a particularidade, a singularidade, na relação contínua 

da coletividade, é uma expressão de produção de si. A experiência afrodiapórica que construiu 

a diferença pela lógica e espelho da colonialidade referenda o que é  evidente e claro na “floresta 

de signo”. Entretanto, a herança da Ideia e a necropolítica historicamente sufocam a floresta 

com a sua transparência. 

Edmilson de Almeida Pereira (2017b), com a sua poética ao modo Orfe(x)u, chama 

atenção que: “Antes de tecer o poema, o poeta precisará sobreviver à travessia dessa floresta; 

somente depois se sentirá habilitado a ressuscitar, à luz da linguagem poética, aquilo que sempre 

inesperadamente iluminou o fundo escuro da floresta de signo” (PEREIRA, 2017b, p. 117).  

          A opacidade é mobilizada pelo signo Exu, pois, na opacidade, é possível a comunicação, 

pois é a morada de comutar o que é irredutível. Na opacidade, a transparência não encobre e 

nem aniquila com seu brilho intenso as múltiplas possiblidades. Estabelece a comunicação. E 

Exu, como afirma Oliveira,  
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é o princípio de individuação que está em tudo e a tudo empresta identidade. É, 

concomitante, o mesmo que dissolve o construído; aquele que quebra a regra para 

manter a regra; aquele que transita pelas margens para dar corpo ao que estrutura o 

centro; é aquele que inova a tradição para assegurá-la. Exu é assim o princípio 

dinâmico da cosmovisão africana presente na cultura yoruba. Dessa maneira, ele 

mantém um equilíbrio dinâmico baseado no desequilíbrio das estruturas desse mesmo 

sistema filosófico-ético. Exu, aquele que viola todos os códigos é o mantenedor, por 

excelência, do código. É assim, que o paradigma Exu se expressa na forma de uma 

filosofia do paradoxo (OLIVEIRA, 2007b, p. 130). 

 

Em Oliveira, na Filosofia da Ancestralidade, com o paradigma Exu, o entendimento do 

simulacro traz a preocupação de não cair na armadilha do modelo, do paradigma. O chiste 

utilizado no capítulo “Paradigma Exu” é exatamente esta ambiguidade: entre a representação 

(o modelo) e Exu (o simulacro). O “modelo” de Exu é a dessemelhança, o simulacro. O 

simulacro, tal como visto no paradigma Exu, é a possiblidade de não recair nos modelos de 

pensamentos de sistema fechado.  No intuito de não recair nas totalidades fechadas (identidade 

arbitrária) e nos relativismos exacerbados. Na sedução da transparência, a qual codifica a 

experiência opaca, o que está na “floresta de signo”, em sua própria representação.  

A opacidade é dinamizada pela experiência afrodiaspórica. É permanente busca pela 

identidade. A memória afrodiaspórica não se dá na transparência, em um estágio claro, mas nas 

opacidades das florestas, como acontece no diálogo entre Mathieu Béluse e papai Longoué, no 

livro O quarto século. De acordo com Pereira (2017b), acerca das relações da busca pela 

identidade afrodiaspórica:  

 

Dito de outra maneira – para pensarmos as relações históricas em que a sujeição à luta 

pela autonomia marcou a trajetória do sujeito afrodiaspórico – podemos considerar 

que o enraizamento e a definição de uma identidade cultural se configuram menos 

como um  horizonte claro e mais como um ponto obscuro, que nos desafia a perceber 

na opacidade o que há de escorregadio e mutável, algo como um espelho de 

alteridades, que atribua sentido às experiências de desenraizamento cultural e de 

recusa da máscara da identidade única. Daí a pertinência dos modos de pensar/agir 

via Exu que para ser o que é tem que se transformar, no ato desse enunciado, em outro 

– que será outro tão logo esse enunciado seja intuído e assim continuamente 

(PEREIRA, 2017b, p. 110).  

 

A opacidade, em diálogo com a imagem de Exu, desde Oliveira (2007b) e Pereira 

(2017b), relaciona o entendimento de que o simulacro e a opacidade é a instância criativa para 

a relação com o outro. E este espaço de comunicação (em)comum, o desejo pelo contraste 

(opacidade) e não as sínteses impostas(transparência), é a possiblidade de construção de espelho 

de opacidades na contramão da identidade única.   

 A opacidade produz sentidos para a experiência afrodiaspórica. A violência 

monocolonial é uma experiência de transparência. A floresta de signos é desmatada pela 
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claridade da transparência. Todavia, na opacidade, aquilo que foi dizimado, aniquilado, está no 

obscuro, na espera do opaco encantar o claro.  

 

4.1.2 Estética da terra 

 

pipoca 

 

és o mais feio do mundo 

doente, esquálido, ferido 

pestilento e moribundo 

abandonado, sujo, fedido 

 

és o mais feio do mundo 

vil, maltratado, esquecido 

marginal e vagabundo 

insano, sozinho, aturdido 

 

ah! cegueira do mundo! 

não vê valor no invisível 

não sente a metamorfose 

 

és, do mundo, o mais terno 

fez, das feridas, pipocas 

o mais belo dos belos! 

(OLIVEIRA, 2016, p. 63). 

 

A perspectiva do poder de matar, a necropolítica, é movimentada por uma sensibilidade 

partilhada e que determina o que se pode ou não sentir. Acompanho o que o Jacques Rancière 

defende no texto A partilha do sensível, quando diz que “existe, portanto, na base da política, 

uma ‘estética’ [...]” (RANCIÈRE, 2009, p. 16). Tanto a herança da Ideia quanto a necropolítica 

é legitimada pela estética.  

A terra agencia a literatura, a política e a filosofia do pensamento de Édouard Glissant. 

A terra localiza o espaço/lugar com as suas territorialidades. A dimensão da terra conecta a 
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estética no pensamento de Papai Longoué no livro o Quarto Século. Este é um dos articuladores 

do entendimento do imaginário.  

A estética é a “nova região do mundo”25, é o tempo e o espaço por vir. Na “nova região 

do mundo”, a estética surge como um projeto político coletivo (COOMBES, 2018).  A 

resistência ao poder de matar, a recusa em morrer, é um lugar em constante construção, sempre 

a ser habitado. É uma experiência por vir que existe em potência na imaginação. A partir de 

uma episteme cultural construída pela relação da deriva africana pelo atlântico.  

A estética da terra, cunhada por Édouard Glissant (2011), é um elemento de muita 

importância na construção argumentativa do caminho da recusa em morrer.  A relação com a 

terra é um ponto mobilizador para a comunidade afrodiaspórica que sofreu no percurso histórico 

a violência da colonialidade e a perpetuação dela na contemporaneidade. Portanto, a terra torna-

se uma questão central no projeto de construção política dos afrodescendentes. A terra é o lugar 

do enraizamento e da errância na experiência afrodiaspórica. Segundo Roland Walter: 

 

A teoria da crioulização é baseada nos fluxos híbridos e transculturais que abrem 

fronteiras fixas e nações homogêneas para seus espaços fronteiriços, arquipelizando 

as Américas e o mundo. Neste processo, a relação com a terra torna-se uma questão-

chave em particular para os afro-descendentes e para a humanidade em geral 

(WALTER, 2016, p. 860). 

 

Os africanos escravizados e os descendentes foram submetidos a uma violência de não 

pertencerem à nova terra e, com isso, construíram uma relação com a terra de um contínuo – 

descontínuo. Entretanto, esta violência gerou uma contra-violência que ressignificou este não 

lugar como errância e enraizamento. O território foi recriado na lente interpretativa daquele que 

atua na imagem do desvio. No caminho da deriva opaca.  

          A terra é o lugar do eco do grito do mundo. É o espaço que ecoa o grito do humano e do 

não humano. É a relação do imaginário do todo-o-mundo. Tanto o humano quanto o não 

humano foi aniquilado pela lógica da transparência, da política de morte, como território de 

conquista e exploração. Portanto, a escuta do grito do mundo coloca a terra como uma estética, 

de modo que possibilita relacionar algo que a ciência moderna separou: a natureza e a cultura, 

o ser humano e seu meio. A estética da terra traz o debate da ecologia. 

A perspectiva de pensar seu lugar, uma geocultura aliada à geopolítica, é o que 

caracteriza a estética da terra. Essa liberta as ingenuidades folclóricas, ou seja, concepção que 

sempre valoriza aquilo que é importado e nega as construções do próprio lugar. A estética da 

 
25 Une nouvelle région du monde. Esthétique I é um livro de Édouard Glissant. Neste momento, faz-se referência 

ao livro. 
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terra é uma estética do choque e da intrusão, da ruptura e da junção, do contínuo-variável, do 

descontinuo-invariante.  

 A cumplicidade relacional, própria da estética da terra, tem o outro como um leitmotiv. 

O outro do pensamento trata-se de uma estética da turbulência, cuja ética correspondente não é 

dada de antemão. Glissant então infere que “se admitirmos assim que uma estética é uma arte 

de conceber, de imaginar, de agir, o Outro do pensamento é a estética criada por mim, por 

vocês, para nos associarmos a uma dinâmica em que participamos” (GLISSANT, 2011, p. 149). 

            O ambiente, a morada do humano e do não humano está esgotada, desertificada por 

conta da grande exploração e esgotamento de modelo de sociedade adotada: econômica, política 

e cultural. De acordo com Glissant: 

 

Estética da terra? Na poeira famélica das Áfricas? Na lama das Ásias inundadas? Nas 

epidemias, nas explorações ocultas, nas moscas enxameando sobre a pele esquelética 

das crianças? No silêncio gelado dos Andes? Nas chuvas que fazem desabar favelas e 

bairros de lata? Nos pedregulhos e nos matagais dos bantustões? Nas flores ao pescoço 

e nos uqueleles? Nas barracas de lama que coroam minas de ouro? Nos esgotos das 

cidades? No vento aborígene devastado? Nas zonas de prostituição? Na Embriaguez 

dos costumes cegos? Nas prensas? A cabana? A noite sem lamparina? 

Sim. Mas estética do choque e da intrusão. Encontrar equivalentes de exaltação para 

a ideia de “ambiente” (a que chamo em redor) e para a ideia de “ecologia”, que 

parecem ociosas nessas paisagens da desolação. Imaginar forças de tumulto e de mel 

para a ideia do amor à terra, que tão irrisória é ou que frequentemente dá origem a 

intolerâncias tão sectária (2011, p. 146). 

 

A estética da terra aparece em vários momentos da experiência afrodescendente. Ela é 

ruptura e conexão. A estética da terra é contínuo-descontínuo. O que convencionou chamar de 

literatura afro-diaspórica, do nosso território, é o esforço de memória de recuperar o que foi 

perdido pela violência da colonialidade.  

A compreensão de uma estética relacionada com a terra traz a defesa do ser humano a 

se encantar com a própria terra e traz a relação histórica com as suas paisagens, arquipelizando-

se por via da memória. O velho quilombola, Papai Longoué é esta metáfora da produção de 

uma episteme cultural. Ou seja, da necessidade de conquista de um terreno de atuação e desejo.  

            A terra alheia foi o lugar de criação de resistência. A terra é um espaço de fronteira, de 

rizomas, raiz e de infinitas dobras. A estética da terra é enraizada e rizomada pela cultura afro.  

A relação com a terra é uma dimensão presente na experiência afro. Na cosmopercepção nagô 

no Brasil, a terra é construtora de uma dinâmica de vida e morte, a qual dinamiza a vida material 

como simbólica. Segundo Sodré: 

 

Nessa cosmogonia, a terra – a cuja fertilidade se ligam ao ciclo da vida e o ritmo do 

universo – integra a dimensão do sagrado. A terra guarda o segredo do Invisível: para 
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ela, a morte encaminha os indivíduos, que serão depois restituídos pela vida. Cada 

linhagem africana faz da terra, portanto, objeto de desejo, tanto por motivos de 

sobrevivência material como simbólicos (2002, p. 54). 

 

A terra guarda a dimensão do mistério, do sagrado. A terra, a partir da deriva africana 

expandida e atualizada pelos afrodescendentes, guarda a dimensão de relação com a fonte 

sagrada, com uma conexão de origem e desvio. A terra é responsável pela morte e a vida e 

estabelece uma relação com o que é animado e inanimado.  

A terra é o vínculo de enraizamento e errância. É uma das paisagens que possibilitam a 

relação com o continente africano e a experiência da reinvenção dele.  A estética da terra deriva 

da fonte sagrada. É experiência da relação com a totalidade-mundo.  

             A estética da terra mobiliza-se a partir da ecopoética da terra em arquipélago. Esta 

estéticapotencializa a descolonização dos corpos e dos imaginários. É uma estética enraizada e 

errante, resultante de uma poética, a qual movimenta uma ecopolítica.  

  Neste aspecto, não se estabelece uma conexão da “intolerância da raiz” (GLISSANT, 

2011, p. 141) com o Território sagrado e exclusivo, mas constrói-se uma “visão ecológica de 

Relação” (GLISSANT, 2011, p. 141), essa é sua experiência à deriva. 

                   A terra foi compreendida pela lógica da empresa necropolítica como lugar de 

dominação e exploração. A estética da terra, em diálogo com Glissant (2011), disputa o 

imaginário de que: “A política da ecologia diz respeito aos povos dizimados, ou ameaçados de 

extinção enquanto povos. Pois longe de consentir na intolerância sagrada, anima a solidariedade 

relacional de todas as terras, de toda a terra” (GLISSANT, 2011, p. 143). 

A terra (africana e latino-americana) e os corpos explorados carregam a importância da 

solidariedade como possiblidade de recusa em morrer. Além dessa solidariedade, como visto 

no diálogo entre Papai Longoué e Mathieu Béluse, há tentativa de extensão e continuidade da 

vida. A própria dinâmica do lugar é composta por uma diversidade de fenômenos que os 

exploradores são traídos pelo mistério do territótio. Tanella Boni, no texto L’imaginaire 

l’écriture à plusieurs voix: Glissant et “la terre magnétique”, apresenta uma questão que, em 

Rapa Nui, na Ilha de Páscoa, localizada no Chile, os primeiros exploradores não souberam 

captar a experiência do lugar. Segundo a autora, a terra não se revela ao primeiro que vem. 

 

Mais le place est aussi celle du lieu où se situe l’île perdue, qui, comme le plupart des 

îles, s’étend au milieu des vents, au point de jonction de plaques tectoniques. Ou peut 

donc comprendre pourquoi ele bouge et s’enfonce d’une dizaine de centimètres 

chaque année, dans la profondeur de la mer. Entre l’étendue et la profondeur se meut 

l’intuition de Rapa Nui, l’île de Páques que les premiers explorateurs occidentaux ont 

mal captée. Finalment, la terre magnétique ne se livre pas au premier venu. Glissant 
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l’exprime fortemente : “la force magnétique de la terre est pour proteger ceux qui 

viennent et comprennent, et ceux qui viennent et mettent ensemble, sans que l’absolu 

soit absolutment perdu, sans qu’aussi l’eau d’em dessous soit tarie ou souillée, sans 

que les perdus et les défaits soient marqués par leur défaite” (BONI, 2012, p. 93). 

 

  A terra magnética guarda uma beleza que resiste a histórias múltiplas de violências 

(BONI, 2012). E esta legitimação de dominação decorre de um imaginário em que a natureza e 

cultura são concebidas na contramão uma da outra. O ser humano é visto fora do mundo. E a 

dimensão ético-estética de que tem vidas que podem ser colonizadas. O entendimento de 

controle e dominação da natureza do pensamento moderno ocidental estendeu para os corpos 

ditos de natureza. 

Na tradição do pensamento filosófico ocidental, a discussão da natureza, como 

entendida, tem variadas interpretações. Em seu dicionário de termos, Nicola Abbagnano (2003) 

apresenta quatro possibilidades de entendimentos acerca da noção de natureza. A primeira 

leitura vem da tradição aristotélica, a natureza como “princípio do movimento ou substância”, 

ou seja, “a natureza como princípio de vida e de todas as coisas existentes” (ABBAGNANO, 

2003, p. 699). Uma segunda perspectiva é da natureza compreendida como uma conexão causal 

e uma ordem necessária. A natureza, nesse sentido, tem a ideia de fenômenos que se instauram 

a partir da lei natural, da ordem necessária da natureza. A lei natural tem muita importância no 

direito e na moral do século XIX. Uma terceira leitura da natureza é a manifestação ou reflexão 

da alma na matéria. A quarta leitura, apresentada por Abbagnano, difere a natureza de uma 

aparência metafísica e da ideia de sistema de conexões necessárias. Ela pode ser entendida 

como o “campo objetivo ao qual fazem referência os vários modos da percepção comum e os 

vários modos da observação científica, do modo como esta é entendida e praticada nos vários 

ramos da ciência naturais” (ABBAGNAMO, 2003, p. 701). 

A colonialidade da vida, a política de morte, impôs a perspectiva de que vida e a natureza 

são ontologicamente separadas e que o conhecimento tem a função de controlar o cosmo, o 

mundo.  

A perspectiva única do pensamento enfatiza a ausência da visão orgânica do mundo, no 

qual natureza, o ser humano e o conhecimento formavam um todo interrelacionado. As 

comunidades tradicionais latino-americanas eram chamadas de povos de natureza. E a ciência 

que se constrói no século XVI tem como finalidade a dicotomia vida versus natureza, sujeito 

versus objeto. E, além da dicotomia, o controle da natureza, a ciência moderna instaura-se com 

a perspectiva de controle do real e o saber como técnica de manipulação. Segundo Nancy 

Mangabeira Unger: 
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Francis Bacon é o primeiro a introduzir a ideia de controle da natureza e a concepção 

do saber como técnica de manipulação “Saber é poder”. Com Descartes, surge 

claramente a ideia de que o homem deve torna-ser “Mestre e Senhor da Natureza”. 

Em si, o raciocínio dedutivo é um pensamento de controle, centralizado, uno 

(UNGER, 2000, p. 42).  

 

Na tradição ocidental moderna, como lido por Nancy Mangabeira (2000), a obstinada 

vontade de analisar a natureza leva a pessoa à desmedida. A tirania do pensamento moderno 

exclui o Outro, tudo que não participa do princípio de identidade raiz. A possibilidade do 

mistério, da condição não codificada da vida, em reconhecer, “também na vida, o aquém do 

discurso” (ELUNGU, 2014, p. 23) é uma das questões importantes na estética da terra, porque 

a vida é o que dá forma e conteúdo à produção de sentidos.  

  O todo concentrado na vida, a unidade da vida, “poderíamos dizer que tudo é vida: a 

vida é a corrente comum a toda natureza” (ELUNGU, 2014, p. 23). A afirmação de Elungu vai 

na contramão do entendimento de um “absoluto sacralizado de uma posse ontológica” 

(GLISSANT, 2011, p. 142). 

 Segundo Elungu (2014), a prática biológica, a vida, traduz todas as outras. Tudo é vida, 

e esta é a beleza errante da ação. A vida como experiência de produção de sentido. Na tradição 

a qual fala Elungu, “no homem, o corpo não é antítese da alma: o presente encarrega-se do 

passado e, em grande parte, do futuro, no universo, o Céu e a Terra unem-se e a vida nasce da 

morte” (ELUNGU, 2014, p. 23). 

O todo integrado, a unidade diferenciadora e o pensamento dependente da vida são 

características presentes na perspectiva defendida por Elungu (2014). A mitologia africana 

diferencia da “mitologia trans-conceptual”, ou seja, da metafísica ocidental, quando a 

mitologia/pensamento recusa a dicotomia da vida vivida para produção de sentidos. Segundo 

Elungu, “o pensamento não é independente, nem tão-pouco autônomo, da vida: é a própria vida 

que permanentemente se amplia para se unir a tudo o que vive no universo e nisso participar” 

(ELUNGU, 2014, p. 28).  

 A compreensão que Elungu desenvolve no livro Tradição Africana e Racionalidade 

Moderna se tece-se desde uma perspectiva de que o pensamento tradicional não é retirado da 

natureza, e nem tão pouco realiza o movimento de se distanciar dela, sendo isto impossível. 

Vida é natureza. A atitude que o negro tradicional parte é de que o modo de vida empreendida 

é integrado a todas as experiências. Por exemplo, sociedade, Deus e Natureza não são 

dicotômicos, existe uma inter-relação simbólica, “a mulher, o chefe e o feiticeiro constituem 
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igualmente figuras e símbolos de união biológica social, espiritual e mística” (ELUNGU, 2014, 

p. 23). 

 Na forma de compreensão da vida na tradição em que Elungu nos apresenta, na cultura 

bantu, tudo pode ser correlacionado na dimensão do sagrado, sem ter separação de ordem 

prática e de princípio, na dimensão sagrado e profano, entre sobrenatural e natural. Tudo em 

relação com a fonte da vida. A separação da primeira pele (natureza) com a segunda pele 

(cultura), termo utilizado por Severino Ngoenha (1994), não se percebe nas comunidades 

tradicionais africanas: não há dicotomia natureza versus cultura, sagrado versus profano, 

homem versus natureza.  

Severino Ngoenha (1994) traz a reflexão da primeira natureza e segunda natureza 

(cultura), no livro O retorno do bom selvagem: uma perspectiva filosófica-africana do problema 

ecológico. É próprio do homem afastar-se do domínio natural, pois o homem tem uma relação 

simbólica com o mundo, diferente dos animais. O distanciamento do homem da primeira 

natureza dá-se de várias maneiras: da razão, sacralizando-a. De acordo com Ngoenha: 

 

Se na primeira natureza o Homem é idêntico aos outros seres naturais, na segunda 

afasta-se deles, ao mesmo tempo que se diferencia dos outros homens através de uma 

cultura específica. 

A este nível, poderíamos interrogar-nos quanto à atitude das culturas (segunda 

natureza) em relação às outras culturas (segunda natureza). Contudo, interrogamo-nos 

prioritariamente sobre as diferentes atitudes das “segundas naturezas” (culturas) para 

com a “primeira natureza”. 

Existem “segundas naturezas” (culturas), como é o caso da cultura indiana, que de tal 

maneira sacraliza a natureza, que não come carne de vaca, não bebe o seu leite, nem 

sequer utiliza os seus derivados, tais como o iogurte. Além disso, a sacralidade da 

vaca impede que ela seja tocada, lavada, o que faz dela um meio importante de 

transmissão de doenças (1994, p. 14). 

 

E continua: 

 

[...] Existem outras culturas, como é o caso da cultura Ocidental, que baniram da 

natureza toda a sacralidade, que vêem nela simplesmente um meio para fins utilitários 

decididos pelo arbítrio Humano. Se é verdade que esta cultura eliminou muitos dos 

problemas com que se defrontaram ainda hoje outras culturas, como a fome, a 

mortalidade infantil, muitas doenças e epidemias, não é menos verdade que a sua 

atitude prioritariamente utilitarista arrisca a perdição de todos nós numa catástrofe 

ecológica (NGOENHA, 1994, p. 14). 

 

A reflexão entre a primeira natureza com a segunda natureza (cultura) é um debate 

constante, tanto nas ditas sociedades “avançadas” (industrializadas), quanto nas tradicionais. A 

dimensão do pensamento mítico e do pensamento instrumental tem que estar em equilíbrio na 

interpretação do real. A produção simbólica sobre o que existe é uma condição da pessoa 



159 

 

 

humana.  Na experiência da vida dos povos bantus, como diz Elungu, não é possível a distinção 

da religião com a metafísica, da religião com a magia.  

  A atitude das comunidades tradicionais frente à natureza não é conceitual, mas de uma 

vivência, é a experiência que produz sentidos. E a interpretação do real tem como finalidade 

“prolongar e completar a vida” (ELUNGU, 2014, p. 57). As culturas africanas tradicionais têm 

como característica serem conaturais. Isto quer dizer que a vida que é originada de forma natural 

desenvolve-se, e a relação biológica (natural) que movimenta a vida é a mesma que transforma 

a sociedade.   

 A natureza é fundamento da vida. Utilizando os termos de Ngoenha (1994), primeira 

natureza e segunda natureza (cultura), pode-se dizer que, em função da vida, constitui-se 

sociedade, faz-se cultura. Neste caso, a política da ecologia, advinda da estética da terra, teria 

o destino de “completar e prolongar a natureza, ou seja, a própria a vida” (ELUNGU, 2014, p. 

58). Tanto a primeira natureza quanto a segunda (cultura) teriam o destino de trazer felicidade 

e bem-estar na comunidade. 

 Para que a relação cultura e natureza seja compreendida na tradição africana, faz-se 

necessária uma imersão no mistério. A natureza não tem como ser controlada apenas pela 

dimensão do pensamento instrumental. O oculto, aquele que está visível, mas não revelado, é a 

natureza. O mistério é o lugar de interpretação da fonte da existência. A natureza é a condição 

para a existência. Como dito anteriormente, a natureza é o fundamento da vida. Segundo 

Eduardo Oliveira: 

 

A natureza, ainda não modelada pela linguagem da cultura, mas como fonte de 

existência, é a experiência pré-existente mais importante. Ela não apenas dá a 

materialidade aos seres futuros, como dá o sentido das divindades- que de tudo 

prescindem, menos a natureza. Assim, o mar existe concomitantemente a Olodumare. 

O Ovo Primordial, apesar ser um espaço escuro, tem seu núcleo de luz, ar e água. É 

da combinação desses elementos naturais que toda a existência será possível. É o 

corpo da natureza que dará corpo à vida. Os orixás, divindades do panteão yorubano, 

são corpos naturais: Ogun é o corpo ferro; Xangô é o corpo pedra: Oxossi o corpo 

mata: Ossaim o corpo erva, Yansã o corpo fogo: Oxalá é o corpo ar; Oxum o corpo 

água; Yemanjá o corpo mar (OLIVEIRA, 2007b, p. 220). 

 

As diversidades de elementos naturais são mobilizadas em Exu, na tradição nagô. 

Enquanto Olodumare é o princípio ativo, Exu é o movimento. Nesse sentido, a natureza, como 

movimento e substância, pode ser vista na cosmovisão africana desde Exu. Como afirma 

Eduardo Oliveira (2007b): [...] “todos os elementos são de Exu, na tradição nagô. Olodumare é 

o princípio passivo da vida, na medida que ele é pura potência. Exu é o princípio ativo da vida, 

na medida em que ele é puro movimento” (OLIVEIRA, 2007b, p. 220). Potência e movimento, 
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nos elementos de criação do mundo, Olodumare e Exu. A natureza como fundamento da vida 

precisa do movimento para a criação.  

 A relação com a natureza, na tradição yorubá, tem a pretensão de adentrar no mistério 

da natureza, não de explicá-la, “penetrar no seu mistério e dali nutrir-se de sua seiva, saborear 

de seus frutos[...]” (OLIVEIRA, 2007b, p. 221). E, ao penetrar no “mistério do mundo”,  

transformar natureza em cultura, como nos diz José Flávio Pessoa de Barros (2014), no livro A 

floresta sagrada de Ossaim: o segredo das folhas: “Uma nova floresta de símbolos surgia tanto 

na África quanto no Brasil, fruto do esforço contínuo de apropriação do mundo natural, 

transformando natureza em cultura” (BARROS, 2014, p. 37). 

 A transformação da natureza em cultura parte da tradição africana de uma estreita 

relação da produção de sentidos desde a produção política, religiosa e filosófica. Esta 

experiência de transformação de natureza em cultura dá-se dentro do jogo de sedução. Há que 

ser seduzido para adentrar no revestimento que a cultura produz, e, a partir da sedução, por 

conta de uma “verdade seduzida”, adentra-se ao mistério.  

O mistério é a morada da força dos espaços vazios. É o convite à viagem, à opacidade, 

à imaginação. É a relação, a linha tênue entre a ética da opacidade com a estética da terra. É a 

possibilidade da produção de sentidos. A criação da palavra na recusa em morrer da política de 

morte. 

 

4.1.3 Paisagem  

 

[...] Sabemos deles 

Os apelidos. 

Chamar é senti-los 

Andando em nós. [...] 

(PEREIRA, 2004, p. 13). 

 

Glissant combina as paisagens da Martinica na tentativa de criar os imaginários em 

relação com o todo-o-mundo, como recusa das identidades fixas. A paisagem atua no 

fortalecimento da mundialização, a qual acontece desde o diverso e a diversidade.  

O livro de poemas Les Indes Um champ d’îles la terre inquiete, de Glissant, traduz a 

discussão acerca da paisagem. O filopoeta retrata a poesia no conflito com o mundo, além de 

movimentar a geografia da ilha. As imagens produzidas residem no espaço dos sonhos, dos 

delírios. O pensamento político de Glissant mobiliza exatamente a produção do impensável e 

do impossível. É a morada da utopia. 
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A paisagem descreve a relação geopolítica. O país é a paisagem. Glissant (2000) intitula 

um outro livro de poesia como Pays rêvé, pays réel. A filopoética tem como fonte a intenção 

de defender o sujeito implicado com a sua geopolítica e o seu movimento histórico. Em “Les 

Indes Um champ d’îles la terre inquiete”, o poeta descreve a geopoética junto com sua 

historicidade.  

 

Le Voyage 

La Peur. Durant les trois (une éternité) qu’ils furent sur l’infini de l’ocean, ces marins 

connurent l’ambiguïé; ils connurent que le Nord, asile de l’aiguill, est double. Que ne 

souffrirent-ils pas? L’homme sur la mer paie tribut à ses attachés séculaires, à son 

tranquille établissement. La peur ennoblit ce qui est venal, et peuple la mer de 

cthédrales étincelantes.C’est l’ascèse. Elle rend digne d’um sable nouveau cela qui 

n’est d’abord que ténèbre entre la Demeure et la Connaissance: l’inépuisable Voyage. 

“Trois jours, leur avait enfin dit Colob, et je vous donne um monde. “Le 12 octobre 

1492, l’ancre fut jetée, face aux forêts, sous um soleil éclatant (GLISSANT, 1965, p. 

79). 

 

O poeta nômade alinha um ato poético (Aimé Césaire) com o um ato político (Frantz 

Fanon). A geopolítica de Glissant captura o movimento e a esperança do mundo. A paisagem 

que está na base da política não tem apenas o entendimento do espaço/lugar, ou seja, da 

geografia. O primeiro do pensamento é paisagem, pois é o lugar do imaginário.  

A paisagem é um dos elementos que mobiliza a ação. Através dela é possível a 

multiplicidade de linguagem e culturas heterogêneas. Esse traço marca a possiblidade de 

criação. Ela é determinante na construção de pensamento na América. É esse lugar da irrupção, 

da errância, o que dá forma e conteúdo para as produções da filopoética.  

No romance O quarto século, essa discussão fica explícita. O que mobiliza a leitura do 

texto é observar bem atento a paisagem, e, assim, descobrir a terra produzida pelas palavras do 

autor no diálogo entre papai Longoué e Mathieu Béluse. A terra é um ato poético e político. O 

que se busca no livro é o conhecimento, mas esse não está dentro dos personagens, mas na 

paisagem. A paisagem é sinônimo de subjetividade. O romance é um convite à viagem, a fazer 

a travessia na mundialidade da escrita de Glissant. Uma mundialidade que não pode ser 

confundida com generalização, mas com uma multiplicidade de detalhes.  

Na obra O quarto século, a política da paisagem problematiza a memória da escravidão, 

com sua lógica do poder de matar. A paisagem, nesse sentido, instaura a perspectiva da errância, 

com sua incompletude e mergulha nas opacidades do mundo. Glissant não nega a totalidade-

relação, mas distancia-se da pretensão de comandar e possuir o mundo. 
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O que se deseja não é comandar o mundo, mas trepidar junto com ele. A possibilidade 

de sentir o choque de outro lugar é o que constitui o poeta. A política da paisagem conecta-se 

em relação.  

A paisagem é uma das saídas para a barbárie, pois é entendida como a revelação do 

diverso. O diverso é uma força poética, essa é a energia do mundo mantida viva em nós.  A 

violência presente no real retira a possibilidade de saber dessa energia.  O fato de ter que 

“compreender” essa violência e, muitas vezes, de a combater afasta-nos dessa vivacidade, 

petrifica o som e perturba o conhecimento do futuro. O totalitário instaura-se como relação a 

partir de um elemento não primordial (a violência).  

A perspectiva de escapar às generalizações pode ser realizada na paisagem por 

relacionar filosofia e literatura, filopoética da imanência. A política da paisagem navega no 

itinerário do tremor do mundo. O pensamento do tremor surge de toda parte, porque é a “Beleza, 

grito aberto” (GLISSANT, 2014, p. 22). A paisagem, por ser um geopensamento, desloca-se 

dos pensamentos de sistema e dos sistemas de pensamento. A paisagem do pensamento do 

tremor estende-se infinitamente como um conjunto de pássaros difícil de ser numerável, das 

asas semeadas do sal negro da terra. O pensamento do tremor reúne da absoluta diversidade, 

em um turbilhão de encontros. É uma utopia que não se fixa e que abre o amanhã, assim como 

o sol e um fruto compartilhado.  

A paisagem está relacionada com o imaginário. E a insurreição do imaginário (recusa 

em morrer) é o lugar da filopoética no enfrentamento da fixidez do barco negreiro, em que a 

razão de ser é um ato para a morte. A paisagem é compreendida por Milton Santos (2002) como 

aquela que relaciona os objetos do presente e do passado, todavia, o espaço é sempre o presente. 

A paisagem apenas não se vê, ela tem cheiro e se sente. A paisagem é mobilizadora do 

engajamento, da potencialidade política. A paisagem potencializa o imaginário. A ampliação 

do imaginário provoca a mudança na relação com o mundo, pois “posso mudar, permutando 

com o Outro, sem me perder nem me desnaturar” (GLISSANT, 2014, p. 33). 

A discussão política é fundamental para a crítica e a superação do poder de matar.  Na 

construção do entendimento da vontade obstinada de fazer morrer e deixar morrer, defendo que 

a disputa do imaginário é um dos condutores da ação. Nesse sentido, a construção da filopoética 

em deriva tem o arquipélago como uma epistemologia e a política construída desde as 

paisagens, como recusa em morrer. Para problematizar a política, pretende-se dialogar desde o 

conceito de paisagem para a sua compreensão. 

As paisagens com as quais estão sendo debatidas dão-se em torno da reflexão sobre a 

história de luta dos escravizados e da desapropriação cultural dos africanos escravizados. As 
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paisagens debatidas no Quarto Século retratam experiências coletivas da escravidão, passando 

pela colonização e chegando a pós-colonialidade.  

Na política da paisagem, como denominada neste trabalho, há duas problematizações 

muito importantes: como alcançar uma política da comunidade a partir da passagem de corpos 

individuais, e como chegar ao fim do círculo da violência? 

A violência do racismo, da herança da Ideia à necropolítica, é uma construção desde 

uma política do imaginário. E a construção dá-se por meio de uma perspectiva de modelos 

totalitários e transparentes. A produção de sentidos, realizada por meio da necropolítica, 

configura uma “relação em repouso” (GLISSANT, 2011, p. 163). E esse repouso tem a pulsão 

da raiz totalitária como fundadora das nações, de acordo com Glissant (2011): “A maior parte 

das nações que se libertaram do colonialismo tenderam a formar-se em torno da ideia de 

poderio, pulsão totalitária da raiz única, e não de uma relação fundadora com o Outro” 

(GLISSANT, 2011, p. 24). 

A violência moderna, colonialista, alimenta-se do seu próprio eco. O poder de matar é 

uma experiência do imaginário. Ele é uma construção do pensamento contextualizado e que se 

relaciona com o todo-o-mundo. Tendo o imaginário como aquele que concretiza a violência, a 

qual é perpetuada pela política.  

No entendimento da política da paisagem, aparecem a construção de dois intelectuais: 

Aimé Césaire, o ato poético, e Frantz Fanon, o ato político. Fanon e Césaire foram 

contemporâneos de Glissant. O enfrentamento ao racismo engendrado pela mentalidade 

monocolonialista é uma das questões que entrelaçam o ato político destes autores. Fanon e 

Glissant, de acordo com a leitura de Lasowski (2015), tinham uma amizade e uma estima muito 

forte. Os dois representavam a poesia e o romance e o ativista e o político: 

 

Au momento où, étudiant, il arrive à Paris, Glissant reencontre brièvement Frantz 

Fanon em 1946. Il raconte que celui-ci s’interesse de près aux évolutions de la 

Martinique, dont le processos de départementalisation vient de commencer. Il est, 

selon Glissant, ‘estrêmement sensible’. Dans Le Discours antillais, Glissant precise 

que Frantz Fanon est alors um ‘écorché vif’. Son atitude à l’égard de ses compatriotes 

martiniquais et de ses frères d’armes, témoignr dun sentiment trouble à l’égard de sa 

propre identité. Glissant perçoit en lui un mélange de volonté et d’impulsivité. Il faut 

préciser que Glissant et Frantz Fanon se connaissent aussi un peu depuis la Martinique 

(LASOWSKI, 2015, p. 441). 

 

Questões que atravessam o ato político de Glissant, que interconecta com Frantz Fanon 

e Aimé Césaire, a saber, são a luta por independência da Argélia, a crítica e a superação do 

sistema de opressão pela organização escravocrata e o combate ao racismo.  
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A concepção de cultura e filosofia da diferença é o caminho político defendido por 

Glissant. A violência do racismo, uma das questões que foi tema de ocupação tanto de Fanon 

quanto de Césaire, tem como consequência a aniquilação física e simbólica dos corpos que não 

fazem parte do círculo das sínteses impostas.  

O racismo é uma lente interpretativa que busca a inferiorização intelectual, afetiva e 

emocional dos sujeitos que foram inseridos para o não-ser da história. Ao ser colocado fora do 

sistema de vida, o que fica é o abismo da organização econômica que visa a política de morte.  

A discussão política de Glissant tem como objetivo problematizar as representações 

identitárias produzidas pelo pensamento continente e pela perspectiva da transparência. A sua 

política problematiza a violência criada pela política do centro. Glissant, no El Discurso 

Antillano, livro considerado como um dos fundadores do seu discurso político, chama atenção 

para o genocídio, os massacres e as mortes gratuitas. O imaginário da política de morte segue 

como a questão a ser combatida. Segundo Glissant: 

 

Cuántas matanzas en tantos países, cuántas torturas, massacres, genocídios. Lo que 

assombra en esta muerte es su caráter tranquilo, insignificante. Como si la situación 

en las Antihas Menores “llamara” a ese tipo de mofa pacifica y burlona de la historia. 

En 1978, un joven martiniqueño fue condenado a nueve años de prisión. Al mismo 

tiempo, las massacres se perpetúan en todas partes del mundo. Somos un hecho 

caricaturesco. Tal vez por eso nuestra situación resulta típica de uno de los modos de 

la Relación. Essas muertes casi rituales son el acompañamiento de una forma muy 

particular de colonización donde la insania mental se alía a la irresponsabilidad en la 

consumación. Son las puntuaciones de lo irrosorio. Desde esse punto de vista, el 

testimonio arriba señalado traza un cuadro “objetivo” de nuestra situación: llena de 

establecimientos, de farmacias, de uma vida urbana avanzada, atravesada por un 

fantasma asesino que no desenmascaramos (GLISSANT, 2010, p. 52). 

  

A política da paisagem busca escapar da obstinada vontade do desejo do Um. A trapaça 

da unidade e da homogeneidade, elogiada como universal, fundamenta e legitima os 

imaginários da poética do genocídio. Todavia, a paisagem contrapõe ao pensamento do 

relativismo exacerbado e da totalidade fechada. Tanto a perspectiva da transparência quanto do 

continente, como espelho do pensamento político, traduz o mundo desde um paradigma. 

Glissant defende a tese que “reivindicamos para todos o direito à opacidade”. Pois essa 

tem como sentido colocar a ideia de transparência em crise.  A perspectiva da transparência 

projetou as injustiças. A intepretação do real segue no caminho do padrão do Ocidente. O autor 

faz uma discussão sobre o poder dos centros de dominação, que se dá por meio do universal 

generalizante, sendo este etnocêntrico. Entretanto, o problema não é ser etnocêntrico, mas 

persistir na lógica do etnocentrismo.  
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 O texto literário é produtor de paisagens, pois o escritor, ao entrar nas suas escritas 

acumuladas, renuncia a um absoluto, a sua intenção poética, todo ele feito de evidência e de 

sublimidade. As paisagens dos textos produzem os arquipélagos textuais.  

 A política da paisagem defende a tese de que a singularidade não pode ser tomada pela 

transparência, ser reduzida à padronização do mesmo. Entretanto, as singularidades podem 

coexistir, confluir, tecendo tramas, cuja verdadeira compreensão incidiria na textura dessa teia 

e não na natureza dos componentes. A compreensão de pensamento de si e pensamento do outro 

perde sentido, a ideia de bárbaro perde o significado. Todo o outro é um cidadão.  O processo 

em aberto é o sentido. O sentido político da paisagem entra em tensão com a lógica de redução 

dos paradoxos e das heterogeneidades presentes na dinâmica da transparência e do continente.  

A paisagem é um ponto importante da política dos arquipélagos de libertação, porque a 

política da paisagem é uma totalidade aberta, em movimentos constantes, mas relacionada em 

responder aos problemas do lugar, das suas paisagens. O pensamento da paisagem busca 

escapar da verdade absoluta, protege dos becos sem saídas. A paisagem entra no campo da 

política quando ela é compreendida como a memória, como o sujeito e o objeto, é o lugar de 

produção de arquipélago textual. É a força da multiplicidade dos imaginários. Na dimensão da 

política, surgem alguns questionamentos: “Como traçar esses limites sem sucumbir ao 

ceticismo ou cair na paralisia? Como conciliar a radicalidade inerente a toda a política com o 

questionamento necessário a toda a relação?” (GLISSANT, 2011, p. 183).  É impossível reduzir 

a uma verdade, seja qual for, que não tenha sido gerada a partir dele mesmo, essa é a resposta 

para os questionamentos anteriores. 

            A política da paisagem partilha a integração com o diverso. A paisagem intersecciona o 

político e o estético, o imaginário e o poético, a crítica e o utópico. A paisagem faz uma crítica 

às ações reducionistas das civilizações que se anunciam universal, legitimada pela herança da 

Ideia constituindo a necropolítica. 

A política de morte tem no racismo sua base fundamental, atualiza-se por meio da 

ideologia e da utopia, duas expressões marcantes do imaginário social. A ação da necropolítica 

povoa-se pela imaginação da aniquilação da alteridade. A paisagem busca conciliar um 

problema que aparece a toda política: a verdade absoluta sem a relação com o tempo, a paisagem 

e o lugar.  Portanto, a opacidade é a tentativa de recusa desse movimento de generalizações. 

 

4.1.4 Deriva opaca: revolta e resistência 
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   A deriva opaca é uma experiência de revolta e resistência ao projeto redutor da 

aniquilação do diverso. Ela potencializa a força do espaço vazio. O lugar de produção de outros 

espaços para além do já estabelecido. 

A deriva opaca navega no mar revolto, em considerar que a Europa e os Estados Unidos 

têm o poder de matar, mas não dominam as opacidades, os traços (Glissant, 2005), as linhas de 

fuga (Deleuze e Guattari, 1995). A ideia de traços, em Glissant, e linhas de fuga, em Deleuze e 

Guattari, têm horizontes semelhantes, mas imaginários dessemelhantes. O primeiro traz a 

experiência africana espalhada pela diaspóra. O traço é a tentativa de encontrar os valores 

africanos na Antilha, é a invenção de mundos. Segundo Glissant: 

 

Ora, o africano deportando não teve a possibilidade de manter, de conservar essa 

espécie e heranças pontuais. Mas criou algo imprevisível a partir unicamente dos 

poderes da memória, isto é, somente a partir dos pensamentos do rastro/resíduo26, que 

lhe restavam: compôs linguagens crioulas e formas de arte válidas para todos, como 

por exemplo a música de jazz, que é re-constituída com a ajuda de instrumentos por 

eles adotados, mas a partir de rastro/resíduos de ritmos africanos fundamentais (2005, 

p. 20). 

 

O traço é uma forma de relação em que acontece a poética. É sentir o tremor do mundo.      

O traço é o que papai Longoué mobiliza para apresentar a Mathieu Béluse os fragmentos da 

memória dos seus descendentes, não tem o objetivo da ideia fixa. Glissant afirma que: 

 

O rastro/resíduo não reproduz a vereda inacabada na qual tropeçamos, nem a lameda 

lavrada que se fecha sobre um território, sobre o grande domínio. É uma maneira 

opaca de aprender o galho e o vento, ser um si que deriva para o outro, a areia na 

verdadeira desordem da utopia, aquilo que não foi sondado, o obscuro da corrente no 

rio liberado (2005, p. 84-85). 

      

            O traço apresenta o entendimento de criação. É o espaço de reconexão das alianças sem 

a ideia de sistemas. As linhas de fuga em Deleuze e Guattari também têm o sentido de uma ação 

criativa. É uma forma de descobrir mundos (DELEUZE; GUATTARI, 1995).  

As linhas de fuga buscam não recair nas sínteses impostas, presentes, por exemplo, no 

pensamento de sistema. As linhas de fuga conectam com outras raízes, mas a sua direção é 

imprevisível, não é controlada. O objetivo é escapar da síntese totalizadora, do relativismo 

exacerbado ou do totalitarismo. As linhas de fuga recriam o sistema a partir de fora provocando 

rupturas.  

 

 
26 O conceito de Traço foi traduzido por Rastro/Resíduo no livro Introdução a uma poética da diversidade da 

editora UFJF (2005). Utilizo o livro, mas, no texto, faço uso de traço.  
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Há ruptura no rizoma cada vez que linhas segmentares explodem numa linha de fuga, 

mas a linha de fuga faz parte do rizoma. Estas linhas não param de se remeter uma às 

outras. É por isto que não se pode contar com um dualismo ou uma dicotomia, nem 

mesmo sob a forma rudimentar do bom e do mau. Faz-se uma ruptura, traça-se uma 

linha de fuga, mas corre-se sempre o risco de reencontrar nela organizações que 

reestratificam o conjunto, formações que dão novamente o poder a um significante, 

atribuições que reconstituem um sujeito – tudo o que se quiser, desde as ressurgências 

edipiana até as concreções fascistas. Os grupos e os indivíduos contêm microfacismos 

sempre à espera de cristalização. Sim, a grama é também rizoma. O bom o mau são 

somente o produto de uma seleção ativa e temporária a ser recomeçada (DELEUZE; 

GUATTARI, 1995, p. 26-27). 

 

            A paisagem trazida por Deleuze e Guattari (1995) da linha de fuga e traços, com Glissant 

(2005), contribui para o entendimento da deriva opaca: a constante invenção da existência, o 

apetite do mundo, força imaginária da incerteza do mundo de ter que permanecer si mesmo e 

ser habitado pela mudança das paisagens. A deriva opaca é o lugar da produção de sentidos, 

mesmo quando o abismo é a ordem e a desordem. A deriva opaca está habitada pelo arquipélago 

e na conexão da poética do tempo, o hoje.  

É na opacidade do tempo e do espaço que nascem as categorias que dão sentidos ao 

mundo, à criação. A identidade, por exemplo, nesta busca da deriva opaca, não tem a intenção 

de recair em um sentido folclórico, mas na compreensão do significante de identidade.                      

Jonas Rano (2015) defende que a disputa do próprio conceito de identidade é produzida 

no acontecimento. Este, em diálogo com a discussão da crioulização em Glissant, identifica que 

a produção de identidade é fortalecida pela opacidade de cada um. Pois o “direito à opacidade”, 

como afirma Glissant, está na tensão radical com a diversidade. A opacidade somente é possível 

em coexistência com a diversidade e na experiência vivida da Poética da Relação. Nesta poética, 

instaura-se a relação opaca ou transparente. 

           Rano (2015) identifica que a discussão da identidade na construção direta com a 

diversidade passa, frequentemente, pela opacidade. E o fragmento de memória, que é o caminho 

no obscuro pela construção da identidade e disputa pela memória, atravessa a experiência da 

diáspora negra. O fato de ter sido retirado da humanidade, a partir de um projeto moderno 

ocidental para o desenvolvimento da Europa, faz da construção de linhas de fuga e do traço um 

modo de resistência e recusa em morrer. E, nesta deriva opaca que tem a violência como 

estrutural, lembrando Fanon e Césaire: “Devo me lembrar, a todo instante, que o verdadeiro 

salto consiste em introduzir a invenção na existência” (FANON, 2008, p. 189) para continuar 

“de pé e livre” (CÉSAIRE, 2012, p. 87). O ato poético e o ato político de Césaire e Fanon 

inserem-se na deriva opaca de ser um guerreiro do imaginário do mundo na poética do grito e 

do tremor do mundo.  
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A deriva opaca traz a imagem do traço como essa experiência afrodiaspórica que 

potencializa o sentido de resistência e de luta por libertação. A experiência em um território que 

tem seu imaginário dominado pelo projeto racista coloca a imaginação como um dos territórios 

de revolta e resistência. A imaginação é a possibilidade da relação entre a opacidade do tempo 

e do espaço com a estética da terra. Ela é potência para a ação. Na história do pensamento afro, 

pode-se observar os exemplos de revolta e resistência como o Pensamento revolucionário 

haitiano (1885-1928); Renascimento negro americano (1903-1918); Pan-africanismo, 

Quilombismo; Filosofia africana; Literatura afrodescendente; são exemplos de ação coletiva 

contra os projetos de aniquilação do ser-sendo africano e afrodescendente.  

             A deriva opaca tem como finalidade permanecer na transformação, na mudança, porque 

caso seja diferente trai sua própria condição, recai na armadilha do olhar do outro, em desejar 

a redução do “ser negro”. As categorias produzidas para dar conta da experiência afrodiaspórica 

advinda da “herança da Ideia” ou dos estudos “ocidentocêntricos” têm como projeto ético-

estético-político a perpétua dominação dos povos africanos e da diáspora negra. A base do 

problema da África é sua estreita identificação com a Europa, que é a fonte e a razão para a 

contínua dominação ocidental dos povos africanos e do pensamento africano (OYĚWÙMÍ, 

1997). Nesse sentido, a deriva opaca tem como horizonte a constante problematização de 

provocar a desordem na ordem. O discurso oficial, o consciente tem como sentido a aniquilação 

do negro. A deriva opaca está no próprio tecido da violência sem sentido. O eterno retorno à 

condição de violência é constantemente reorganizado na redução do imaginário, o qual obriga 

uma órbita de pensamento em que não existe invenção da existência, apenas o mesmo 

movimento no percurso da mesma tensão. O imaginário conservador tem relação, mas em 

repouso. Entretanto, a deriva opaca promove a relação em movimento. A ideia não é fixa, mas 

estabelece em traços.  

O conjunto de atitudes imaginativas, o imaginário, é uma deriva que a experiência afro 

produz para superar a tentativa de projetos que insistem em atualizar uma política de morte 

constante sobre os corpos de negros e corpos de negras.   

A imersão dos negros africanos e dos negros da diáspora na “deriva” do oceano 

Atlântico retira a ideia de nação, território e coloca a imaginação para aquele que viveu a 

experiência da colonização e pós-colonização como possibilidade de futuro. É o lugar da utopia. 

Como afirma Derek Walcott: “Agora não tenho nação que não seja a imaginação27”. O que nos 

 
27 Afirmação retirada da matéria publicada pelo jornal Folha de São Paulo. PIZA, Daniel. Derek Walcott discute 

o multiculturalismo. Folha de São Paulo Ilustrada, São Paulo, 19 maio 1995. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/5/19/ilustrada/13.html. Acesso em: 11 fev 2018. 

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/5/19/ilustrada/13.html
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faz lembrar o poeta que afirma que “território é o que carrego em mim e me transporta para 

onde nasci” (ONAWALE, 2011, p. 51).  A imaginação é aqui um percurso ontológico em que 

o ser, em relação, estabelece sentidos da sua existência e experiência. A nação e o território são 

reconstruídos a partir da deriva opaca como lugar de resistência a partir de um sentimento de 

revolta e raiva. Mas não é uma revolta e raiva destrutiva, elas são inventivas.  

A imaginação é o lugar da ação. É o lugar da criatividade, onde o sonhar é uma potência 

de força criativa de outros espaços e assim supera a política de morte. Frantz Fanon (2005) 

afirma que: “Durante a colonização, o colonizado não para de libertar-se entre as nove horas da 

noite e as seis da manhã” (FANON, 2005, p. 69). Ele defende que os sonhos daqueles que estão 

condenados da terra são: “[...] sonhos de ação. Sonhos agressivos. Sonho que estou saltando, 

nadando, correndo, escalando. Sonho que estou rindo, atravessando o rio com um passo, que 

sou perseguido por bandos de carros que nunca me alcança” (FANON, 2005, p. 69). 

A imaginação é uma força do espaço vazio que tem a potencialidade de desafiar a morte. 

A experiência da violência da colonialidade coloca o negro da diáspora imerso naquilo que 

Nathalie Etoke (2010) cunha de “melancolia africana”: 

 

Dans um monde où la réflexion s’enferme solvente dans um langage qui s’efforce 

d’effacer la sensibilité de l’existence, comment rendre compte d’une expérience de 

vie subsaharienne et afro-diasporque enracinée dans une souffrance issue de structures 

sociales, économiques, culturelles, politiques et historiques dominées par des rapports 

de forces inégaux? Comment examiner la reencontre avec l’Autre? Comprendre um 

parcours vers la liberte qui a lieu à travers une douleur inflige au corps, une douleur 

qui penetra l’âme? Décrire une subjectivité où l’autodestruction et la reconstruction 

s’appuient sur des expériences traumatiques? Ces questions se podent pour ceux qui 

ont été exclus de la famille universelle. Ceux que l’Autre sequestra dans la sphère 

animale et primitive. Ceux qui savent que “la non-reconaissance ou la 

méconnaissance oppriment le sujet el l’enferment dans unêtre au monde faux, 

deforme et réduit”. Ceux qui semblent condamnés à prouver leur humanité à travers 

le temps et l’espace. Ceux qui ont appris à vivre dans le ventre de la mort. Traite 

négrière. Esclavage. Colonisation. Postcolonisation. Melancholia africana... (ETOKE, 

2010, p. 11-12). 

 

           A experiência da vida afrodiaspórica é enraizada em sofrimento que se atualiza em 

diversos poderes instaurados pela sociedade. É uma violência física e simbólica. “Os 

condenados da terra” têm na sua jornada a opacidade como possibilidade de engajar e encantar 

o que está claro.  A deriva opaca é a paisagem daqueles que inventaram formas de vidas no 

ventre da morte (ETOKE, 2010). O poeta e filósofo Eduardo Oliveira afirma na poesia deriva 

de ancestralidade: 
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viver de posse da morte 

não temer o vidro o corte 

o perigo a partida 

a novidade 

(OLIVEIRA, 2016, p. 107). 

 

A deriva opaca é uma maneira como se traduz uma estética da terra, a qual relaciona 

uma recusa em morrer diante do sofrimento da política da morte. A revolta e a resistência são 

uma ação sempre constante para aqueles que “vivem de posse da morte”.  

A necropolítica em seu projeto de atualizar a colonialidade da vida do afrodescendente 

instaura uma deriva opaca, a qual a entrada no absurdo coloca o sofrimento e o infortúnio como 

condição para produção de outro mundo. Neste aspecto, a relação entre o debate da filosofia 

africana como liberdade e a poética da relação, mediada pela imaginação, é uma força criativa 

para atingir a partilha sensível do mundo. A relação entre a filosofia africana e a poética da 

relação chega na filopoética. A filósofa Etoke (2010) apresenta uma paisagem que mobiliza 

uma estética do sofrimento e do infortúnio a partir da melancolia africana: “Esthétique du 

malheur et de la soufrrance confrontée au refus de mourir, la melancholie africana est un 

concept extensible qui examine comment les Subsahariens et les Afrodescendants gèrent la 

perte, le deuil et la survie dans une pratique du quotidien contaminé par le passé” (ETOKE, 

2010, p. 27). 

O sofrimento causado pelo projeto racista, paradoxalmente, é utilizado como leitmotiv 

para a recusa em morrer. O poder de matar aniquila a força dos espaços vazios. Ele busca tornar 

tudo transparente, mobilizado por uma única paisagem. Os africanos e afrodescendentes 

marcados pela experiência da melancolia africana, renascem dos projetos de aniquilação. Estes 

os obrigam a se revoltar e resistir para a abertura do mundo, uma vez que o mundo o qual os 

espera é de destruição, dor e fraqueza (ETOKE, 2010).  

Etoke (2010) afirma que a melancolia africana tem como compreensão o entendimento 

de que este sentimento é tomado por aqueles que foram prometidos a uma experiência 

existencial determinada ao encontro com o Outro. Segundo Etoke: 

  

[...] la melancholia africana renvoie toujours aux tribulations propres à des 

populations dont la promesse existentielle a été marquée et plastifiée par la rencontre 

avec l'Autre. Ici, la traite négrière, l'esclavage, la colonisation et la postcolonisation 

sont des points de repères objectifs, tangibles et implacables (ETOKE, 2010, p. 27-

28). 

 

A imagem construída por Etoke para a compreensão da melancolia africana é uma 

paisagem da deriva opaca. A colonialidade da vida no seu constante projeto de aniquilação é 
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desafiada pela resistência afro, que se reinventa e revolta-se contra a política de morte. A deriva 

é o desvio. O projeto construído para os africanos e afrodescendentes é da política de morte, 

seja de uma única verdade ou das incertezas dela. A verdade que aparece como projeto do devir 

afrodescendente é da colonialidade da vida é o encontro com o umbigo da morte inventada pelo 

monocolonialismo. 

           A força dos espaços vazios movimentadas pela necessidade da expansão e continuidade 

da vida é uma maneira de resistência ao projeto da necropolítica.  

           A melancolia africana é um sentimento de potência de criação. Na tradição indo-

europeia, Aristóteles, na obra O Homem de gênio e a melancolia: problema XXX, 1, considera 

a melancolia como produtora de conhecimento. A causa da construção da cultura seria a 

melancolia. O nada, o não-sentido, impera sobre o melancólico, pois o mesmo não consegue 

definir a sua dor, a sua vertigem. O seu pesar não é nomeável, assim, o melancólico, segundo 

Kristeva (1989), é aquele que perdeu o seu próprio “eu” e essa perda não pode ser dita. Ele 

sofre com esse vazio infinito e, ao mesmo tempo, ele não consegue definir, nomear, ou trazer 

para sua racionalidade que dor é essa.  

Diferentemente do depressivo, que sabendo que foi deserdado de algo interior vai em 

busca de um sentido para a sua existência e sempre frustrando-se, o melancólico não sabe qual 

a sua perda, enquanto o depressivo sim. De acordo com Júlia Kristeva, no livro Sol Negro, o 

ser melancólico desprendeu-se da coisa e não do objeto. Kristeva (1989, p. 19) define assim o 

ser melancólico: “[...] tem o sentimento de ser deserdado de um bem supremo não-nomeável, 

de alguma coisa irrepresentável, que talvez só uma devoração pudesse representar, uma 

invocação pudesse indicar, mas eu nenhuma palavra poderia significar”.  

A deriva opaca em relação com a melancolia africana tem a potência de criação como 

na concepção acima apresentada – da melancolia. A deriva africana e afrodiaspórica tem a 

experiência de ter sido desprendida da coisa. A deriva opaca (melancolia africana) é resultado 

do projeto colonialista, pelo sistema político econômico escravagista. A deriva opaca é 

resultado desta violência, e, por causa deste poder de matar, tem-se como resposta a recusa em 

morrer. Segundo Nadia Yala Kisukidi (2017), fazendo uma leitura de Etoke, melancolia 

africana não tem o sentido de ser patológica, é um estado de espírito de cartografar a maneira 

de como a dor produziu a consciência afro-diaspórica. Segundo Kisukidi (2017, p. 64): “Soit à 

la manière dont les viés tendente à échapper á la menace constante de leur possible mise à mort, 

et se rendent capables d’endurer la constance d’une telle menace”. A violência a qual os “corpos 

e memória mutiladas” (KISUKIDI, 2017, p. 67) são submetidos traz uma dimensão dialética. 

O terror é recusado quando se reconstitui a humanidade no local onde fora violentada.  
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A deriva opaca recria a vida. A deriva tem o eco da revolta e a paisagem da resistência. 

A música afrodescendente é um exemplo desta recriação da vida a partir de uma fagulha ecoada 

pelo tempo e de um fragmento de paisagem que povoa a imaginação. O jazz como sinaliza 

Etoke:  

 

Emblématiques de la melancholia africana, les modes d'expression musicale inventés 

par les Africaines américaisn explorent le rapport de dépendance entre intérioristion 

et extériorisation de la perte, mort et survie, tristesse et joie. On retrouve dans les 

spirituals, le bues et le jazz de lointaines traces africaines qui ont survécu au Passage 

du milieu. Traces auxquelles s'adjoignent une appropriation et une réinvention de la 

musique européenne, du message et un réinvention de la musique européenne, du 

message chrétien et laique. Au départ, ces trois genres musicaux constituent um 

moteur créatif grâce auquel le Subsaharien débarqué em Amérique tente de gérer, de 

compreendre et d’accepter l’Absurde. À travers la musique, il afirme as présence et 

son humanité dans um nouveau monde qui n’est pas le sien (2010, p. 30). 

 

A música é uma expressão artística muito utilizada pelos arquipélagos africanos que se 

reinventam na diáspora. No capítulo três, intitulado Poética do movimento. Visões da dança e 

da música, no livro Niilismo e Negritude, o escritor e economista camaronês, Célestin Monga, 

relaciona-se com a produção artística do músico congolês, Lokua Kanza, como uma 

possiblidade de agenciamento com o país do Congo a partir dos seus tons e semitons. Segundo 

Monga: 

 

Lokua Kanza: música da melancolia, música da embriaguez do desejo, música da fé, 

que chega a dar vontade de visitar o além. Sem barulho nem furor, ela anula o 

miserabilismo e a indigência atribuídos sempre à África. Mostra delicadamente sua 

nobreza e dignidade em acordes secos, que desafiam e destacam as notas, que se 

impõem com facilidade porque a orquestra deixa muitas vezes lugar para o solo do 

violão – como para lhe dar o máximo de oxigênio. Cada semitom, cromático ou 

diatônico, considerado a menor distância entre duas notas na música ocidental, é 

transformado em uma distância infinita em que o menor suspiro evoca o lufar do 

vento, e a onomatopeia mais anódina soa como um chamado sensual que se ouve 

somente na floresta tropical. Na penumbra de cada nota, uma luz perniciosa e 

insistente. No enigma de cada intervalo, diminuto, menor, maior, justo ou aumentado, 

melodias sutis e harmonias delicadas. Complexidade de ditos, não ditos e sensações 

equívocas. O congo, país distante e às vezes sonhado, nunca estivera tão próximo 

(MONGA, 2010, p. 92-93). 

         

A recriação de arquipélagos de libertação é uma constante para quem mobiliza-se pelo 

paradigma liberdade. O eco de luta por justiça e liberdade e a paisagem afrodescendente 

impulsionam a força por outros arquipélagos de libertação. A deriva é a mediação entre o eco 

e a paisagem.  Portanto, a deriva cria outros espaços, como o jazz.  
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        Os arquipélagos produzidos neste campo não têm o controle do pensamento da 

transparência mediado pela epistemologia do continente. O que se tem é a incerteza do mundo. 

É a imersão no devir, na transformação constante. Segundo Oliveira (2016): 

 

 deriva 

                                         i 

acabaram-se as certezas do mundo 

estilhaços de vidro 

içados ao chão 

 

espelhos por toda parte 

quebram-se a vida e a arte 

imitação! 

 

as imagens gravadas na retinta 

não acionam memórias ancestrais 

passam os tempos. eles não voltam. jamais? 

 

não tem mais ouro      tecido     sal 

nem donzela na beira da praia 

nem lágrimas de Portugal 

 

os tambores calaram 

do outro lado do mar 

o que esperar? 

(OLIVEIRA, 2014, p. 64). 

 

O sentimento de deriva é da convivência do paradoxo. De ser habitado pela angústia, de 

ter, na opacidade, a força poética de encantar o claro, e saber que a ausência da certeza do 

mundo é a força do espaço vazio necessário para recriação do mundo. A presença da certeza do 

mundo é a constatação de sua imobilidade. Todavia, a incerteza do mundo é onde pode-se 

“conjugar angústia e felicidade” (OLIVEIRA, 2016, p. 65), e assim reinventar a si e recriar 

outros espaços. Portanto, mobilizando ecos e paisagens. A deriva é a experiência de 

arquipelagizar os continentes.  A deriva afasta-se do entendimento de uma existência única do 

modo de filosofar, de uma perspectiva sem movimento. 
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            O debate acerca da incerteza do mundo, embora tenha essa leitura desde o ponto de vista 

da abertura para multiplicidades de visões de mundos, de não ser seduzido pela totalidade 

fechada, a qual tem a verdade sendo produzida a partir do espelho da transparência. A verdade 

como totalidade fechada é a não-verdade, no entanto, a incerteza do mundo é libertadora quando 

é defrontada pelos regimes de pensamento em que a verdade é uma tradução de todas as 

experiências que existem. 

 A certeza do mundo é o fundamento do controle, da disciplina e do imaginário de 

padronização do mundo. É o leitmotiv da globalização contemporânea da violência em que 

apaga os arquipélagos do mundo em nome de uma totalidade-mundo sem diversidade, 

cometendo “etnocídio” e chegando ao “ideocídio”28.  

O racismo, a colonialidade da vida, a necropolítica, são verdades agenciadas pelos 

desejos. Eles são articuladores dos desejos. O silêncio dos tambores lança o afrodescendente na 

incerteza do mundo. No momento em que os tambores são silenciados, do outro lado do mar 

seca a beleza, porque o silêncio do tambor é o sinal da modernidade europeia destruindo as 

paisagens e desumanizando os africanos e afrodescendentes. A modernidade europeia instaura 

um imaginário acerca da experiência africana que é de pobreza e destruição. Todavia, o 

continente africano, como afirma Sarr (2016), sempre foi um imaginário de riqueza. O território 

africano sempre foi da terra de ouro e de intensas trocas comerciais. Essa é a metáfora do tambor 

calado do outro lado mar. Mas o que esperar com o silêncio do tambor?  Agenciar desejos de 

revoltas. 

Resistir a partir da revolta! A revolta agencia a dor para a criação de um outro mundo. 

Não uma revolta que esquece a origem porque está deserdado. Não se trata da revolta que 

transforma o ser humano na luta sem honra. Albert Camus (2017) chama atenção para o perigo 

da revolta que opera como destruição. 

 

A revolução sem honra, a revolução do cálculo, que, ao preferir o homem abstrato ao 

homem de carne e osso, nega a existência tantas vezes quanto necessário, coloca o 

ressentimento no lugar do amor. Tão logo a revolta, esquecida de suas origens 

generosas, deixa-se contaminar pelo ressentimento, ela nega a vida, correndo para a 

destruição, fazendo sublevar-se a turba zombeteira de pequenos rebeldes... (CAMUS, 

2017, p. 396).  

 

A revolta é um sentimento primeiro para aqueles que sofrem a violência. Mas ela deve 

ser mobilizada para afirmar a vida, não a negar. É uma maneira de recusa em morrer. A revolta 

 
28 Conceito apresentado por Arjun Appadurai (2009) em O medo ao pequeno número: ensaio sobre a geografia da 

raiva. 
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filosófica é uma resposta contra o antipensamento, ao obstinado desejo do aniquilamento da 

vida. “A filosofia e o filósofo revoltam-se contra a desordem do país e do mundo, contra as 

opressões, as desigualdades, as injustiças, a violência. Ao mesmo tempo, militam pela 

construção de uma família fundada sobre a justiça” (NGOENHA, 2017, p. 155). 

  A revolta filosófica caminha na contramão das opressões (NGOENHA, 2017). Ela 

constrói, segue no horizonte da pulsão de vida, contra a pulsão de morte. A revolta está 

conectada com o acontecimento, com o hoje. A revolta é mobilizada por uma utopia. Aquilo 

que está na disputa do tempo, no acontecimento. Sobre este eco e paisagem ainda não habitados, 

pode-se tomar como a definição de Afrotopia, de Felwine Sarr, na sua obra homônima, em que 

afirma ser a afrotopia entendida como “L’avenir est ce lieu qui n’existe pas encore, mais que 

l’on configure dans un espace mental” (SARR, 2016, p. 133).  

  A utopia africana está em disputa, em construção. A África utópica está na produção da 

imaginação. Ela encontra-se na força do espaço vazio. Como disse Sarr (2016), com o 

“afrotopos”, é o lugar ainda não habitado pela África que vem. É uma África que está na deriva 

opaca, onde guarda a resistência.  

           O afrotopos é a possiblidade de estar “relembrando a força dos espaços vazios”. É algo 

que já aconteceu no passado. Segundo Sarr: 

 

[...] L’Afrotopos, est l’atopos de l’Afrique ; ce lieu non encore habite par cette Afrique 

qui vient. Il s’agit de l’investir par la pensée et l’imaginaire. Des séquences qui 

structurent la temporalité des sociétés humaines, le futur est celle sur laquelle on peut 

pleinement agir, en le concevant et lui donnant corps (SARR, 2016, p. 133). 

  

O mundo, desta maneira, é percebido como detentor de uma multiplicidade de possíveis. 

A recriação e a reinvenção são uma constante neste sentido do afrotopos. E um dos sentidos 

para este encontro com um espaço que ainda não foi materializado pela África é o encontro das 

dores, de edificar a humanidade. E ela precisa, para acessar tal desejo, caminhar rápido. Agora, 

não mais pelo caminho indicado pela modernidade europeia, mas pela trajetória que escolheu. 

E este caminho a levará para a descolonização, que é o encontro consigo-mesmo.  

A relação com o si mesmo é o caminho para a superação da servidão voluntária. O si 

mesmo é uma produção, para quem viveu a experiência da deriva, em relação. É uma construção 

de errância. O si mesmo, sendo produzido nesta deriva, é a constatação da identidade sendo 

produzida no próprio tecido da violência sem sentido.  Mas esta experiência da violência é a 

causa para este enraizamento, do encontro consigo mesmo. Este reconhecimento de si é a 

potência da recusa em morrer, de superar a servidão. Segundo Kodjo-Grandvaux: 
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La conscience de mes propres aptitudes, de mes capabilités, va m’aider à reagir, à 

poser des limites aù comportement de mon adversaire ou de celui avec qui je dois 

composer um monde-en-commun. C’est le refus de la servitude volontoire, de devoir 

correspondre aux attentes des autres, du dominant, c’est le rejet d’une assimilation qui 

me maintient à une place inférieure. La reconnaissance n’est pas suffisante. Autrui 

peut très bien me reconnaître sans m’accepter pour aurant, pour mieux me contrôler, 

me posséder. Je reste l’autre, le différent, l’étranger. C’est ce qu’ont montré les 

premiers savoirs ethnologiques : il s’agissait de connaître les populations africaines 

pour mieux les asservir et les exploiter, les premiers ethnologues étant des membres 

du corps des administrateurs coloniaux, voire des officiers de l’infanterie coloniale 

(2017, p. 9). 

 

            A “deriva opaca: resistência e revolta” é esta experiência de dispersão, de ser lançado 

nas incertezas do mundo. Mas o caminho errante, paradoxalmente, é de encontro consigo 

mesmo. A imaginação é a potência para recriação de si, mesmo que esse si seja uma traição. O 

sentimento de deriva é o encontro em última medida consigo mesmo. Neste sentido, a 

opacidade, entendida neste trabalho, pode ser deriva da paisagem, a qual Edimilson de Almeida 

Pereira cria no poema Orí29: 

 

Estar à deriva  

na linguagem. 

Estar só 

Em órbita. 

 

Traído à vista 

 do mar 

: pela origem 

a 

 

ponto de trair  

se tornar  

um verbo 

totem. 

 

 
29 Para os iorubás, o orí (cabeça) é uma divindade. De acordo com Juana Elbein dos Santos, em Os nagô e a morte. 

Pàde, àsèsè e o culto Égun na Bahia: “o doble do orí, residindo no òrun, é, pois, o doble da existência 

individualizada de cada pessoa; [...]” (p.234). Seguindo com Santos (2012, p. 235), “se por um lado o Orí-inú do 

àiyé reside no corpo, na cabeça de cada indivíduo, sua contraparte, o Orí-òrun é simbolizado materialmente e 

venerado. Durante as cerimônias de Bori (=bo + ori = adorar a cabeça), ele é invocado e os sacrifícios são 

oferecidos ao Orí-inú, sobre a cabeça da pessoa, e a Igbá-orí, cabaça simbólica que representa sua contraparte no 

òrun”.  
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Esculpido 

no mar 

à revelia 

de ti. 

(PEREIRA, 2017a, p. 11). 

 

 A experiência de estar à deriva é do terror e do tremor. É o paradoxo de estar em relação 

em sistema social e cultural de aniquilação de sua existência e ao mesmo tempo de ser integrado 

culturalmente a esta lógica. A sensação de deriva é de solidão, embora esteja em constante 

relação. A deriva é o desvio frequente. É uma traição que caminha para o encontro consigo 

mesmo. É uma traição inscrita pelos antepassados que tem a função de proteger e encaminhar 

o grupo social. Na deriva opaca, a construção da identidade é esculpida para além do eu e do 

outro. Ela se dá na opacidade: “Esculpido no mar à revelia de ti” (PEREIRA, 2017a, p. 11).     

 A origem na deriva é um desvio. O mar é esta experiência de renascimento. É uma 

viagem sem roteiros e a entrada nesta direção chega em outros caminhos. É a criação de outros 

espaços para além do já determinado. “Entro nessa direção sem roteiros. O que aí se mostra. 

São mapas. De outros mapas” (PEREIRA, 2003, p. 133). 

            A deriva é produtora de uma singularidade irredutível. A existência como relação dá-se 

de maneira possível quando se entra no fluxo da percepção de conceber a deriva opaca como 

produtora de resistência. A criação diversa que é esculpida do fundo mar, da opacidade, renasce, 

a cada instante, a criação de outros espaços. De acreditar na utopia. A recusa em morrer é um 

projeto utópico. A humanidade por vir é um projeto constante. A deriva opaca é a resistência 

pela continuidade e expansão da vida. A deriva opaca tem, no vento, sua expansão e, no mar, a 

sua profundidade. A deriva opaca traz a expansão e a profundidade desses dois elementos da 

natureza: vento e mar. 

           A resistência é uma constância na experiência dos africanos e afrodescendentes. As dores 

produzidas pela violência da transparência que atua com o poder de matar solidificou-se nos 

corpos afros. Todavia, a dor solidificada nos corpos é viva nos arquipélagos, por isso, deriva 

libertações, pois são as dores que produzem sentidos ao filosofar que está entre a terra (estética) 

e a opacidade (ética) mediada pela paisagem (política).  

            Filosofar nos arquipélagos da libertação é uma disputa por imaginários. O caminho é 

povoar o imaginário agenciado pelos corpos que tem a memória da dor e da revolta.  

 Um dos primeiros passos é o entendimento de que a opacidade é a “subsistência numa 

singularidade não redutível” (GLISSANT, 2011, p. 180). Ela não só compreende o direito à 
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diferença, mas o direito à opacidade. A opacidade quando confrontada com a alteridade, ou 

seja, a opacidade da alteridade, é uma potencialidade da continuidade da vida humana. A 

opacidade é um instrumento vitalista (WIEDORN, 2018). É a ética: a força da vida.  “[...] A 

vida é um combate interminável” (FANON, 2005, p. 111).   

              Um outro aspecto da recusa em morrer é o da estética da terra, como espaço de disputa 

do imaginário da necropolítica. Todavia, como acessar a estética da terra, tendo em vista a 

violência e toda forma de alienação em torno da terra que atravessa a história dos povos que 

sofreram a força do monocolonialismo? Segundo Fanon, “para o povo colonizado, o valor mais 

essencial, porque mais concreto, é primeiro a terra: a terra que deve garantir o pão e, é claro, a 

dignidade” (FANON, 2005, p. 61). A dissociação dos africanos e afrodescendentes com a terra 

configura-se como um projeto de morte, entretanto, Glissant defende que é necessário 

restabelecer esta relação com estética da terra. E se alcança esta relação, segundo Glissant, da 

estética da terra com a “estética do choque e da intrusão. [...] Estética da ruptura e da junção. 

[...] Estética do contínuo-variável, do descontínuo-invariante” (GLISSANT, 2011, p. 146). E 

esta relação envolve a imaginação. Segundo Glissant, “é aí que a imaginação e a expressão 

folclóricas, mas rizomadas no conhecimento das nossas culturas, se tornam preciosas” 

(GLISSANT, 2011, p. 144). É na aposta do imaginário que aparece a força de uma resposta à 

recusa em morrer. É no imaginário que ainda persiste uma violenta produção de espaços vazios 

para a não liberdade e continuidade das várias formas de violência e perpetuação das injustiças.  

O imaginário racista persiste em se atualizar nas paisagens brasileiras, mesmo com avanços na 

ordem, inclusive da jurisprudência, o imaginário conservador insiste em persistir.  

 Da relação entre a ética da opacidade e a estética da terra mediada pela imaginação, 

alcança-se o campo político30, o qual denomina-se política da paisagem. A política relacionada 

com a paisagem instaura a dimensão ecológica, a qual tem uma conexão com a totalidade-

mundo. A política da paisagem mobiliza um entendimento físico e simbólico, que tem na 

ecopolítica a potência de “écoutons le cri du monde” (GLISSANT, 1997b, p. 251).  

 A conexão com a paisagem estabelece uma “visão ecológica da relação”. A discussão 

política estabelece uma dimensão da junção do ser humano com a natureza. O pensamento 

sagrado com o território é um alcance que se pretende com a escuta do grito do mundo.  

 
30 Essa compreensão do político é entendida em diálogo com Chantal Mouffe (2015), no livro Sobre o político. 

Político é identificado com o nível “ôntico”, é a disputa por espaço de poder, dos conflitos e dos antagonismos 

necessários para a sobrevivência da democracia (Chantal Mouffe, 2015). A filósofa difere o político da política, 

para isso, ela dialoga com Heidegger, para fazer tal distinção. A política é “ontológica”, esse é o entendimento 

teórico, é a criação das instituições. Enquanto o político é a prática, o político é teoria.  
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 A floresta, o mangue, o sol, a água, o vento, o mar, os rios, a terra, o fogo são elementos 

que movimentam o pensamento de Glissant, seja nos romances, nos ensaios ou nos poemas. 

Segundo Glissant: 

 

Voyez, dit-elle, la forêt d'Amazonie, qui rétrécit sur son peuple et compte inlassable 

ceux qui tombent, et ses arbres déracinés en même temps, une vie un arbre, un arbre 

une vie, éclaircis. La forêt du Zaïre, un camp de concentration, semé de charniers, 

parcouru de squelettes qui marchent. Ils s'y évaporent, qui pourrait retrouver leur 

poussière? Nous y pensons nous y pensons, nous passons à autre chose. Nous disons 

que les forêts sont le poumon de la terre. Et comment don une forêt sont le poumon 

de la terre. Et comment donc une forêt peut-elle couvrir de telles nuits? Comment ne 

décale-t-elle pas ces décalages des hommes? Ah! Je voudrais pouvoir vous dire que 

je me sens belle (1997b, p. 51). 

          

 A floresta é uma paisagem que impulsiona o encontro entre Mathieu Béluse e Papai 

Longoué. Uma das leituras para a floresta é o esquecimento e a memória de Papai Longoué. E 

uma outra perspectiva é a ancestralidade dessas duas famílias. Ao procurar a história de suas 

famílias, não se encontra somente na árvore genealógica, mas também a partir das florestas. 

Nelas, existem muitos espaços opacos, no entanto, ela é o pulmão da terra. É a força criativa e 

inventiva da terra.  

             Além da floresta e da terra, há outros elementos da natureza que potencializam uma 

política da paisagem. Segundo Glissant: 

 

Les profonds, pour nous, c'est mangle et mangrove. Mais nous savons que ce n'est pas 

de même. 

 

La mangle: l'eau et la terre dans leurs bordures, où nous avons vécu. Les mantous, 

crabes des profondeurs. Les combats de matouchates ("la chantte marronne"), et les 

bois de vétiver. Nous ne posions pas problème à la mangle. Nous étions fous d'y mener 

nos vagabondages (mais au risque de la volée que Marie-Euphémie te re´servait pour 

le retour, c'était le prix de la dévirade). Nous prenions à la mangle, sans prendre garde. 

Obscure compliquée, perdue de branchages de racines rouges, elle commençait au 

cimetière et elle mangeait le rivage d'eau jaune boutée sur l'eau bleue, jusqu'au 

déboucher de la Rivière Salée. Nous y voyions le monde: ces possibles que nos 

regards avaient levés (GLISSANT, 1997b, p. 69-70).  

 

Os elementos da natureza, tais como  mangue, água, vento, rio, mar, fogo, a floresta e 

árvores, reconectam o ser humano com o todo-o-mundo. Não há dicotomia entre ser humano e 

natureza. Elas são comutadas. Neste aspecto, é um pensamento contra-moderno. 

            A política da paisagem é um modo de recriar a vida contra uma política de morte. Os 

elementos da natureza, fogo, terra, árvore, vento, florestas, mar, vento, são imaginários 

guerreiros presentes no candomblé diaspórico. Na cosmopercepção do candomblé diaspórico, 

os elementos da natureza são sagrados. 
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A natureza atua neste aspecto como um a priori na ação política da recusa em morrer. 

Os imaginários africanos, em deriva na diáspora, trazem elementos de resistência, o qual 

atualiza as forças poéticas do ciclo da vida. A partir da natureza, a cosmopercepção africana na 

diásporia recriou formas de resistências nos arquipélagos: os quilombos, as religiões de 

matrizes africanas, os cursinhos pré-vestibulares negros, as irmandades negras são ações 

políticas contra o deus do abismo, o Abadon.  

           Com uma fagulha de memória, com a saliva, fecundando o imaginário foi possível 

potencializar vidas contra o poder de matar. A recusa em morrer é um movimento constante na 

experiência afro. Os arquipélagos deslizam da terra para o mar, eles ficam nessa errância 

constante (GISSANT, 1997b).  

           Para se chegar ao processo de libertação na deriva filosófica, é necessário viver o 

arquipélago. Experimentar o seu mundo e suas contradições para, a partir dessa conexão com a 

terra, relacionar-se com o todo-mundo. Segundo Glissant (2009, p. 89): “Vivre le monde : 

éprouver d’abord ton lieu, ses fragilités, ses énergies, ses intuitions, son pouvoir de changer, de 

demeurer. Ses politiques. Vivre le lieu : dire le monde, aussi bien”. 

 

4.2 FILOSOFAR NAS DERIVAS DOS ARQUIPÉLAGOS  

 

[...] A negrada que cheira a cebola frita reencontra no seu sangue derramado o gosto amargo da liberdade 

(CÉSAIRE, 2012, p. 85). 

 

O arquipélago é escolhido pelo fato de intelectuais como Lélia Gonzalez e Beatriz 

Nascimento mobilizarem, entre outras categorias e problematizações, a dimensão 

territorial/espacial como leitmotiv da recusa em morrer ao projeto da colonialidade da vida. O 

enfrentamento da violência racial passa pelo território e espaço, especialmente quando se 

colocam os conceitos de amefricanidade, no entendimento do pensamento de Gonzalez (2018), 

e de quilombo, com Beatriz Nascimento (2008). 

           Os conceitos de amefricanidades e quilombo são entendidos neste trabalho como 

território/espaço porque, de acordo com Sodré: 

 

A idéia de território coloca de fato a questão da identidade, por referir-se à demarcação 

de um espaço na diferença com outros. Conhecer a exclusividade ou a pertinência das 

ações relativas a um determinado grupo implica também localizá-lo territorialmente. 

É o território que, à maneira do Raum heideggeriano, traça limites, especifica o lugar 

e cria características que irão dar corpo à ação do sujeito. Uma coisa é, portanto, o 

espaço-sistema indiferenciado de definição de posições, onde qualquer corpo pode 

ocupar qualquer lugar -, uma outra é o território (2002, p. 23). 
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                O conceito de Amefricanidade (GONZALEZ, 2018) e quilombo (NASCIMENTO, 

2008) podem ser entendidos como físico e simbólico. As categorias são geográficas e de 

processos culturais. Em relação ao conceito de Amefricanidade, segundo Gonzalez: 

 

Para além do seu caráter puramente geográfico, a categoria de Amefricanidade 

incorpora todo um processo histórico de intensa dinâmica cultural (adaptação, 

resistência, reinterpretação e criação de novas formas) que é afrocentrada, isto é, 

referenciada em modelos como: Jamaica e o akan, seu modelo dominante; o Brasil e 

seus modelos yorubá, banto e ewe-fon. Em consequência, ela nos encaminha no sentido 

da construção de toda uma identidade étnica. Desnecessário dizer que a categoria de 

Amefricanidade está intimamente relacionada àquelas de Pan-africanismo, 

“Negritude”, Afrocentricity”, etc (2018, p. 329-330). 

 

Gonzalez concebe para a disputa de interpretação do território brasileiro as 

contribuições e das culturas africanas e ameríndias. Segundo Pires (2018), em sua leitura sobre 

Gonzalez, entende que a disputa pela realidade é advinda “da cultura ameríndia e africana para 

a produção e compreensão da realidade” (PIRES, 2018, p. 292). A perspectiva de resistência e 

de reinvenção é constante no entendimento de Gonzalez acerca da Amefricanidade. A crítica 

ao colonialismo e a busca por uma saída afrocentrada marca sua construção conceitual, de 

acordo com Pires (2018). Portanto, o Brasil filopoético na trilha da amefricanidade busca a 

crítica ao que o filósofo Serequeberhan (2000) denomina de herança da Ideia, projeto da 

colonialidade europeu da violência epistêmica.  

            Um outro conceito que segue na trilha de uma dimensão territorial que reclama por 

resistência cultural é a categoria de quilombo, de Beatriz Nascimento (2008). O quilombo tem 

a dupla conotação, ele é uma instituição africana, “de origem angolana, na história pré-

diaspórica” (NASCIMENTO, 2008, p. 72) e ideológico. A ideia de quilombo povoará o 

imaginário. Segundo Nascimento: 

 

No final do século XIX, o quilombo recebe o significado de instrumento ideológico 

contra as formas de opressão. Sua mística alimenta o sonho de liberdade de milhares 

de africanos e seus descendentes escravizados das plantações em São Paulo, na 

maioria das vezes por meio da retórica abolicionista. (NASCIMENTO, 2008, p. 86). 

 

O quilombo como símbolo utópico de libertação, como um arquipélago (físico e 

simbólico) atualiza e mobiliza o signo de resistência. O poder de matar da máquina de moer 

vida do racismo brasileiro é combatido pela recusa em morrer da pulsão de vida dos afro-

brasileiros. O quilombo também é forte influência de um outro intelectual de grande 

repercussão internacional, dele deriva o conceito de quilombismo proposto por Abdias 

Nascimento. De acordo com Pires: 
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[...] a categoria histórico-cultural do quilombismo constitui uma práxis afro-brasileira 

de resistência e organização política comprometida com a liberdade. Proposta por 

Abdias do Nascimento e construída a partir do significado político dos quilombos 

como genuínos focos de resistência física e cultural, decorrentes da exigência vital 

dos africanos escravizados de resgatarem sua liberdade e dignidade, o quilombismo 

entoa novas possiblidades de organização social livre, solidária e fraterna (PIRES, 

2018, p. 294). 

 

O quilombismo potencializa a resistência do negro-africano preservando a memória, 

pois Abdias Nascimento (2009) compreende que a memória dos afrodescendentes brasileiros 

sofre de uma violência histórica e institucional para o seu aniquilamento. A disputa pela 

memória é um ato de resistência. E o quilombismo reivindica a memória dos afrodescendentes 

no Brasil anterior à escravidão.  

           Nesse sentido, a perspectiva de território percorre a compreensão de importantes 

perspectivas afrodiaspórica de interpretação do Brasil. O arquipélago é o lugar de invenção de 

outras formas de resistência e reinterpretação de liberdades e produção de sentidos. 

O eco da filosofia africana que será problematizada na paisagem afrodiaspórica é do eco 

do imaginário da violência, traduzida pela necropolítica, e pelo imaginário da recusa em morrer 

no mar em deriva opaca. Trata-se, pois, da discussão de um Brasil filopóetico em diálogo com 

os arquipélagos da paisagem afrodiaspórica na tensão entre o “poder de matar e a recusa em 

morrer”. O Brasil filopoético debatido é a expressão política do arquipélago da resistência e da 

recusa em morrer presente nas categorias da amefricanidade, do quilombo e de um quilombismo 

filopoético.  

A teia da discussão da filopoética deriva no sentimento de que a filosofia é uma poética: 

“Alors nous découvrons émerveillés que la langue des philosophies est d’abord celle du poéme” 

(GLISSANT, 2009, p. 87). O filopoeta defende no livro Philosophie de la Relation, que a 

linguagem da filosofia é a primeira do poema. Glissant (2009) pergunta: “O que é isto, uma 

filosofia?”, a pergunta difere de como Martin Heidegger (1973) coloca a pergunta: “Que é Isto 

– A Filosofia?” A filosofia é uma poética, de acordo com Glissant, uma poética dos 

arquipélagos, pois ela é territorializada e busca ser não totalitária, pelo fato de agenciar as 

paisagens em uma teia de relações. A poética carrega as sombras das florestas e detém o brilho 

da memória das terras, traz como característica a penetração do obscuro e atua como um eco 

das particularidades e da totalidade.  

A filopoética no arquipélago busca superar a “experiência do abismo” (GLISSANT, 

2011), esta pode ser compreendida como a necropolítica, a qual ecoa da travessia do ventre da 
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política de morte da escravidão e atualiza-se nos projetos da colonialidade no Brasil 

contemporâneo. 

No arquipélago, está presente a discussão do território e do espaço. É a materialização 

da estética da terra. A terra é uma categoria de muita disputa pelos afrodescendentes. A terra 

configura-se como possibilidade aberta de reconstrução das formas de vida violentadas pelo 

monocolonialismo. É a materialização da errância e dos vestígios. Essa perspectiva pensa com 

o mundo, desde os aportes culturais do seu território, mas age no seu lugar (GLISSANT, 2014).  

O modo de pensar, relacionado com os seus problemas e seus territórios, evidencia uma 

estética do lugar próprio, uma estética da terra, que valoriza seus imaginários e as construções 

do próprio lugar, mas relacionada com o todo-o-mundo. Neste aspecto, o projeto de afirmação 

da vida (ética) relacionada pela estética é mediada pela imaginação nos arquipélagos. Os corpos 

que ficaram no Atlântico estão gritando e clamando justiça e liberdade. A força do eco e do oco 

profundo vindo de Olokun, do fundo mar, potencializa os projetos ecopolítico, os quais se 

configura como recusa em morrer. A imaginação é a materialização da força dos espaços vazios.  

O espaço é constituído de territórios, pois possuem infinidades de relações, as quais 

potencializam a força inventiva, a produção da vida.  A força vital é uma recusa ao projeto da 

necropolítica.  

A produção filosófica, desde o arquipélago, consiste em disputar o presente, em inventar 

um povo que falta. A invenção do povo é a morada da utopia. A invenção difere da criação, “na 

medida em que ela acrescenta ao criado uma intenção manifesta, um verdadeiro prolongamento 

de natureza, de certa forma um futuro incluído no presente” (GLISSANT, 2014, p. 135). 

 O povo inventado é sempre um devir.  E esta invenção é o que falta à totalidade-mundo. 

O arquipélago é uma das possiblidades de diálogo com o todo-o-mundo, por ser um espaço 

constituído de narrativas, histórias e culturas. 

Filosofar nos arquipélagos em deriva africana traz a experiência de rasgar a trama de 

um tempo e espaço que se quer imutável, totalitário e, por isso, inalterado. A univocidade de 

filosofar nos arquipélagos fala de uma expectativa do presente a partir de projetos utópicos, 

experimentado na tradição de quem viveu e continua vivendo na invenção da narrativa.  

A perspectiva de filosofar desde os arquipélagos busca escapar de uma melancolia 

mortal, como afirma Françoise Vergès (2017). Ainda em diálogo com a intenção política da 

utopia emancipatória de Vergès (2017), o filósofo dos arquipélagos carrega consigo um devir 

histórico, o qual está em deriva com o todo-mundo.  E, neste movimento, o arquipélago instaura 

a relação.  
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A relação não é sinônima de diluição.  O todo-mundo é o lugar da relação entre as zonas 

de vizinhanças, esta é um estado permanente e indiferenciado. A vizinhança é o lugar 

indefectível, ou incontornável e aberto, e a zona é um “campo vibrante de imantação” 

(GLISSANT, 2014, p. 136). O todo-o-mundo é “essa abertura, de lugar em lugar, todos 

igualmente legitimados, e cada um deles em vida e conexão com todos os outros, e nenhum 

deles redutível ao que quer que seja, é o que informa o Todo-o-Mundo” (GLISSANT, 2014, p. 

136).  

 O todo-o-mundo é realizado a partir dos arquipélagos. E, com a relação entre estes 

conjuntos de ilhas, dá-se a metáfora do todo-o-mundo, mas sem reduzir o outro ao si-mesmo. 

É a discussão da defesa da vida em que a abertura do mundo para a diversidade seja advinda de 

uma força poética, força esta atrelada ao princípio da estética da terra.  

 A perspectiva da filopoética afrodiaspórica é a tentativa de não barbárie, de instaurar a 

liberdade em Relação. É na deriva opaca que acontece a relação, a morada do que é 

imprevisível. E esta relação é a liberdade, porque é onde acontecem outras formas de vida.  É 

a força do espaço vazio.   

 Apagar a força do espaço vazio na invenção filosófica é apagar a perspectiva filosófica 

e produzir uma antifilosofia. O espaço vazio é a morada da liberdade. É o que potencializa a 

não-obediência, uma da recusa em morrer ao projeto do poder de matar. Como afirma Euclides 

André Mance: “se a filosofia é a expressão máxima de uma cultura, é necessário que essa 

filosofia seja a expressão da liberdade”.31 A disputa por liberdade nos arquipélagos é a 

finalidade da atitude filosófica. 

 Partir do horizonte filosófico africano e da poética da relação instaura o desejo da 

liberdade como busca filosófica no arquipélago filopoético. O arquipélago é o resultante da 

violência monocolonial. A deriva do arquipélago está no próprio tecido da violência sem 

sentido do ocidente moderno. Ele nasce como recusa em morrer. É a resistência ao poder de 

matar.  

 O arquipélago é uma constante deriva, é um pensamento do tremor, da não totalidade-

fechada. Segundo Glissant (1997b, p. 3): “La pensée archipélique convient à l'allure de nos 

mondes. Elle en emprunte l'ambigu, le fragile, le dérivé. Elle consent à la pratique du détour, 

 
31 Expressão proferida por Euclides Mance ao retratar o pensamento de Leopoldo Zea no Minicurso: Breve 

Histórico da Filosofia da Libertação: uma abordagem introdutória, ministrado durante o I Congresso Brasileiro de 

Filosofia da Libertação: “Perspectivas do Pensamento de Libertação no Brasil”. Organizada pelo Aproffesp e 

realizado em São Paulo, de 4 a 6 de setembro de 2013.  
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que n'est pas fuite ni renoncement. Elle reconnaît la portée des imaginaires de la Trace, qu’elle 

ratifie”. 

O pensamento do arquipélago coloca em crise a construção que pretende cair na 

homogeneização ou na generalização. A perspectiva em deriva dos arquipélagos estabelece uma 

abertura infinita de possiblidade da poética. A deriva dos arquipélagos povoa o imaginário de 

possiblidades diversas.   

Todavia, o pensamento continente tem como eco a violência da herança da Ideia à 

necropolítica, o qual apresenta como característica um imaginário pouco povoado, este é o 

leitmotiv para a legitimação da violência racial e aniquilação da alteridade. O diverso tem 

dificuldade em persistir em uma lógica cultural que busca exterminar a potência da força do 

espaço vazio diverso. O oco profundo, o lugar da abertura do diverso, é preenchido pela lógica 

da transparência da identidade do mesmo no pensamento continente. É o apagamento da força 

dos espaços vazios. É um imaginário e uma produção de mentalidade de morte de tudo que não 

seja sua transparência. O oco, a poética da força dos espaços vazios, é preenchido pela 

padronização e homogeneização da violência monocultural.  

 O arquipélago de libertação relaciona a ética-estética com a política. A finalidade da 

relação entre ética e estética é mobilizar a ação. A relação da ética da opacidade com a estética 

da terra movimenta uma política que tem “imaginação narrativa” (NUSSBAUM, 2015) como 

construção política. A política é construída através da arte, da poesia, ou seja, por meio da 

imaginação. Ela é a mediação entre a ética e a estética. Portanto, o arquipélago da libertação 

navega na politização da cultura e da poética da política.  

 

4.2.1 Filosofia da travessia: da importância de filosofar em deriva 

 

           A paisagem estabelecida pela deriva coloca em deslocamento a ideia de origem única na 

produção do filosofar. O desvio segue como produção de sentidos. A deriva em travessia está 

em diálogo com a perspectiva da travessia do filósofo camaronês Jean-Godefroy Bidima.  O 

conceito de travessia não está ancorado ao desejo da essência e da origem estática. A paisagem 

na filosofia de Bidima dá sentido ao conceito de travessia a partir dos processos. O 

indeterminado, a ausência de ordem, controle e a simetria marcam a imagem da travessia.  

 Os projetos políticos da colonialidade seguem na dimensão de produção da unidade 

redutora. A diversidade das paisagens, as opacidades e as terras são traduzidas a partir da 

transparência da unidade totalizante. Neste sentido, filosofar está no próprio tear da violência 
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sem sentido: “o abismo do país se ilumina, acelera minha ferida, o que em mim celebra, cospe 

esculpe alucina” (PEREIRA, 2003, p. 200). 

 O abismo é uma imagem constante para aquele que tem na palavra “pele” negra o seu 

radar.  O abismo, ou seja, o racismo, o qual acelera a ferida do negro e ilumina o país, é a 

morada da “colonialidade da vida” (FLOR DO NASCIMENTO, 2010). Flor do Nascimento 

entende como colonialidade da vida esta fundação da ontologia que construiu a perspectiva de 

que vidas têm valores diferentes. A hierarquia das vidas, a percepção de que a ontologia da vida 

hierarquizada determina quem vive e quem morre.  E esta perspectiva filosófica é fundamentada 

pela origem estática, pela essência e pelo controle. A crítica à hierarquização, à ausência de 

relação e o desejo obstinado ao uno e ao absoluto totalitário percorrem nas paisagens da 

travessia em deriva.  

 A realidade construída pelo poder colonial cria um tecido social e cultural que naturaliza 

um imaginário de que existem pessoas ou grupos sociais, os quais são determinados a morrerem 

enquanto outros são livres para viverem. O destino dos “dominados” é serem subjugados até 

morrerem e dos “vencedores” serem servidos enquanto forem vivos. O destino dos primeiros é 

a servidão, enquanto do segundo é a liberdade. A “colonialidade da vida” é a materialização do 

imaginário do poder de matar. Segundo o artigo, A bioética de intervenção em contextos 

descoloniais, defendido por Flor do Nascimento e Martorrell: 

 

[...] a esse aspecto da diferença colonial que permite a criação de uma ontologia da 

vida que cria a percepção de que algumas vidas têm mais valor que outras, quer da 

perspectiva política, ontológica ou existencial, o que funda uma hierarquia e justifica 

a dominação, submissão e exploração com a finalidade do desenvolvimento da vida 

menos desenvolvida. Contudo, quem define o nível de desenvolvimento é, 

exatamente, o lado vencedor do processo de colonização. Logicamente, a 

classificação decorrente reafirma a própria hierarquia, reificando o lócus desigual nos 

conflitos da colonialidade, e o “direito” ao “controle” sobre os menos “desenvolvidos” 

pelos que alcançaram a preponderância histórica (2013, p. 3). 

 

          A violência colonial marca o abismo – colonialidade da vida. A persistência da 

desigualdade entre as vidas é uma prática do contínuo-descontínuo da colonialidade. A 

atualização do discurso colonial em nossa sociedade tem servido para legitimar colonialidade 

do poder sobre o ser, operando, deste modo, uma colonialidade do ser. “A colonialidade da vida 

normalmente tem sido usada como pretexto para práticas violentas contra sociedades” (FLOR 

DO NASCIMENTO, 2010, p. 114). 

Flor do Nascimento constrói a discussão acerca da colonialidade da vida desde a 

discussão descolonial.  Flor do Nascimento (2010) busca um debate acerca da bioética de 

Intervenção e os Estudos sobre a colonialidade, a fim de encontrar uma proposta de 
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descolonização da vida. A discussão da vida colonizada é problematizada em torno da discussão 

da bioética de intervenção em contexto descolonial. O diálogo entre a Bioética de intervenção 

e os estudos sobre a colonialidade objetivam “uma vida descolonizada”.   

  A diferença ontológica que tem como objetivo construir vidas descartáveis aparece 

como sedução para a permanência da violência, a qual persiste em categorizar vidas que podem 

ser matadas. A colonialidade da vida negra aparece em vários tempos e espaços da vida 

brasileira: “dos condenados da terra à necropolítica” (NOGUERA, 2017), isto é, da 

escravização moderna à escravidão na contemporaneidade: o corpo retalhado do escravo e os 

tiros no muro.  O que se chama neste trabalho política de morte é um projeto da colonialidade 

em transe contra a pele negra. A colonialidade do poder, do saber e do ser tem o desejo 

obstinado do “ventre do navio negreiro” (GLISSANT, 2011, p. 19). O abismo é constante, seja 

na própria terra ou em terra alheia. 

 O debate da filosofia negro-africana em travessia com a poética da relação ecoa o clamor 

trazido pelas ondas do mar. Uma das ligações inextricáveis é o obstinado desejo do projeto da 

colonialidade de subjugar àqueles que este pensamento construiu como inferior: o africano, o 

negro, a mulher, os indígenas, o latino americano.  

O filósofo Valentin Yves Mudimbe (2013a), em seu livro A Invenção de África, 

apresenta uma argumentação, ao tratar da pintura do século XV, em que vê o outro como um 

exercício de negação, a construção de África e dos africanos como representação da 

transparência europeia colonial. O território e paisagens africanas são seduzidas para serem 

interpretadas pelas transparências da ciência, da política e da estética do colonizador. Mudimbe 

(2013a) faz uma leitura da pintura do século XV como aquela que recebia informações de dois 

atores muito atuantes: antropólogos, os chamados consultores científicos, e os viajantes, os 

colonizadores. As pinturas eram lidas como a representação de dois lugares de muito poder: a 

ideologia e a ciência. 

A crítica de Mudimbe (2013a e 2013b) ao imaginário moderno é semelhante à crítica 

da colonialidade da vida apresentada por Flor do Nascimento (2010). Os discursos hegemônicos 

produzidos pelas filosofias ocidentais modernas legitimaram a negação das vidas que não 

participavam da origem cultural ou biológica, do seu Estado-nação, ou seja, daquilo que possuía 

relação de identidade. A explosão do outro como outro na mentalidade europeia é um percurso 

do século XX, com a filosofia contemporânea marcada pela II pós-guerra. 

            A violência da pulsão colonial é política, ética, econômica e estética. A sua projeção 

produz transparência e tem a defesa de uma única origem, a mesmidade, o absoluto, são 

construções de um pensamento engendrado pela transparência que vai na contramão da 
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travessia. A colonialidade da vida é um projeto moderno ocidental, mas que se perpetua na 

contemporaneidade. E a perspectiva utilizada na contemporaneidade é da defesa da diferença e 

da busca de relativismo com o intuito de esvaziar, por exemplo, as identidades. O universalismo 

sem paisagem é o perseguido pelo discurso dominante. O discurso ora se apresenta como 

universal, ora como relativista. O universal parte de uma origem legitimada para alcançar tal 

objetivo, vide o discurso da filosofia colonialista, a qual reivindica uma origem única para a 

possibilidade de filosofar, a grega, por exemplo. E, mais recentemente, o discurso da defesa do 

relativismo, que cai na armadilha de seguir a trilha de um novo tipo de universalismo. O 

relativismo exacerbado é o apagamento das diferenças no abismo de uma luz que transparece 

tudo igual. Umas das fontes da colonialidade da vida é a aniquilação da alteridade. É a redução 

do outro a sua própria transparência.  

 O movimento de pensar desde a filosofia da travessia em deriva é o fluxo de encontrar 

caminhos para superar a lógica que se apresenta como transparente. A travessia nos traz a 

imagem da excrescência em contraponto à ancoragem. Segundo Bidima: 

 

À ancoragem ela oporá a excrescência e insistirá na indefinição de contatos, na 

oscilação de percursos e na abertura infinita da história ao possível. O essencial não é 

mais aqui dizer o que a África foi (de onde se vem), mas o que ela se torna (aquilo 

através do que ela passa). Pensamento de mediações, reflexões sobre translações, a 

travessia exprime sobre o plano temporal a incompletude da história africana 

(BIDIMA, 2002, p. 2)32. 

 

A imagem da travessia mobiliza o pensamento no entendimento do não acabado. É o 

lugar do inacabamento. Não existe uma paisagem estanque, sem movimento na construção de 

sentido na perspectiva do paradigma da travessia.  

          A travessia não busca a identidade africana em um retorno à essência do que é “Ser” 

africano. Mas dialoga a partir de uma abertura infinita acerca da produção de sentidos na 

produção do paradigma da travessia. A travessia não tem a preocupação em afirmar o que foi, 

mas o que se transforma. É o acontecimento, o hoje como estimulador do pensamento neste 

paradigma. A travessia tem a imanência como um dos agenciadores da filosofia. A travessia 

configura-se como a incompletude. E, por isso, ela pode ser entendida como lugar de invenção. 

A completude encerra a possibilidade de inventar, entretanto, na relação em que se está 

incompleta abre-se para o por vir.  

 
32. BIDIMA, Jean-Godefroy. De la traversée: raconter des expériences, partager le sens. Rue Descartes, 2002/2, 

n.36, p. 7-17. Tradução para uso didático por Gabriel Silveira de Andrade Antunes. 
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O paradigma da travessia está atrelado ao devir, à pluralidade, contrária à perspectiva 

do encerramento do discurso que busca a essência da história africana. A filosofia da travessia 

segue na contramão da pureza, pois ela potencializa a experiência (Bidima, 2002). 

            A filosofia da travessia não entra na armadilha da dicotômica no modo de interpretação 

da realidade. A travessia é um modo de relação. Ela estabelece os infinitos e distintos 

cruzamentos de experiências.  De acordo com Bidima: 

 

A nova tendência da filosofia da travessia estabelece os problemas da filosofia 

africana os encaminhando ao nível do especificamente humano. Para essa travessia, 

as distinções Europa/África, ainda que historicamente profundas, não devem impedir 

de refletir sobre o que, além de sua separação, liga os humanos. Sua abordagem é 

sempre quiasmática. Trata-se de cruzar as experiências; tomemos o exemplo da 

doença. O respeito pelo doente implica, no Ocidente, no famoso sigilo médico; na 

África o primeiro momento desse respeito não é o sigilo, mas a publicidade; é preciso 

dizer de que o doente sofre a fim que seu círculo possa falar e trocar experiências no 

exame. A filosofia da travessia não falará da doença em termos de Brancos/Negros, 

África/Europa, tradição/modernidade, mas a partir de três noções (publicidade, sigilo 

e doença), ela tecerá uma constelação de questões. A que remete, na experiência 

humana, a publicidade em uma situação de fragilidade? Quais são os contratos 

narrativos que se tecem entorno das narrativas sobre a doença, sobre o doente e sobre 

seu círculo? No plano do direito nós podemos nos interrogar sobre a experiência do 

julgamento, por exemplo (BIDIMA, 2002, p. 10). 

 

             A travessia é aquilo que foi tecido em conjunto. E nela se inscreva a morada de 

possibilidades de incertezas. Desta maneira, a paisagem da deriva movimenta um sentido 

semelhante ao da travessia, que é o da imprevisibilidade das relações entre elas. A paisagem da 

origem não mobiliza o filosofar em deriva.  

          A mentalidade da origem única na filosofia da travessia não produz sentido, pois a 

origem totalitária está na tradição do pensamento estático, da persistência da identidade em que 

não produz relação. A travessia em deriva não persiste uma busca pelo o que foi, por conta da 

própria experiência, ele caminha ao encontro do que as coisas tornam. Como a filosofia da 

travessia em deriva está imersa na incompletude, ela se insere no pensamento da errância, da 

partilha diversa da sensibilidade.  

O mundo deriva, quer dizer, multiplica-se, atravessa suas florestas, seus mares e seus 

desertos, todos ameaçados, mudando e permutando seus costumes e suas culturas. A paisagem 

da deriva e da travessia é a própria qualidade daquilo que se opõe ao brutal unívoco, rígido 

pensamento do eu na aniquilação do outro. A filosofia da travessia em deriva, com a lógica do 

lugar próprio, potencializada pela diversidade de paisagens, permite explodir em diversos 

horizontes.  
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        A chave de leitura de interpretação do continente africano por meio dos dualismos 

tradição versus modernidade, escrita versus oralidade e mito versus razão são redutoras da 

experiência africana. Entretanto, a compreensão presente na filosofia da travessia, movimento 

realizado por Bidima (1995; 1997), dá-se no "entre".  

Pretende-se, na travessia, mover-se desde as tradições africanas (lê-se o passado) para a 

tradução destas tradições, o objetivo não é estudar a filosofia, ou a arte africana e as sociedades 

africanas (tradicionais e contemporâneas), mas chamar a atenção para o que foi reprimido na 

(re)apresentação desses conhecimentos, por exemplo, “o que é a arte de sociedades tradicionais 

africanas marginalizados?” Qual a expressão artística dos exilados, de maneira "perversa" e 

outros marginalizados? O referido autor defende que uma leitura cruzada da arte africana sugere 

uma leitura da sociedade africana atravessada. 

Bidima (1997) questiona, por exemplo, as artes que ficaram à margem, as que foram 

apagadas e combatidas no discurso tradicional. A pergunta sobre o papel do corpo, da 

sexualidade e da loucura nas produções dessas artes. Seguindo com Bidima: “Quais são as 

influências externas que esta arte deve incorporar em sua travessia em direção a um futuro que 

não é uma corrida desenfreada? Qual é a relação entre a arte e a utopia africana?” (BIDIMA, 

1995, p. 62).  

O que persiste no movimento da travessia é o entre. A incerteza e o inacabamento.  O 

paradigma travessia tem a disposição transitória e o vácuo como característica. A filosofia da 

travessia está no contraponto do paradigma da harmonia, da completude.  Este foi usado para 

justificar o substancialismo e o etnocentrismo. Essa perspectiva fundamenta o poder de matar.  

O substancialismo tem como perspectiva uma interpretação da escultura, da pintura e da música 

africana. Todavia, o paradigma do vácuo, ao contrário, implica a desubstancialização. Esta 

estética do vácuo introduz a noção do desvio na relação. O vazio diz não à reconciliação, 

transgride e nega as posições, movendo o obscurecimento do antigo e do sagrado. Nesse 

movimento, existe a incompletude, configura-se como uma perspectiva em aberto e refere-se à 

filosofia africana na noção de horizonte.   

Na filosofia, a travessia, em que prevalece a dinâmica do vácuo, envolve uma dimensão 

factiva. Ela está atravessada pelo desenvolvimento constante, de modo que a filosofia da 

travessia não tem outra função que transitória, ela opera em deslocamento. A filosofia da 

travessia decodifica o indeterminado e não o sedimentado. Portanto, nela, o (não) sentido está 

sempre em trânsito e submetido à corrosão do tempo, ela não se localiza em qualquer espaço. 

Bidima (1997) problematiza que, nas margens, os excluídos elaboram desenvolvimento 

de estratégias e de transbordamento, o que ele chama de travessia. Nessa paisagem, encontram-
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se as fontes para a recusa em morrer. A impossibilidade de considerar as margens vem do fato 

destes lugares serem considerados como pensamento do “não-lugar”.  

Com a experiência das margens, há a perspectiva de se afastar do ser estático e seguir 

em encontro ao ainda-não, da saída da imediatidade para possibilidade e da identificação ao 

horizonte. O horizonte é sempre à vista, mas fora de alcance. A arte das margens, por exemplo, 

inaugura uma epistemologia, em que o heterogêneo é considerado como fonte. Bidima (1997) 

aponta a sexualidade e loucura como duas regiões que precisam ser exploradas no campo da 

arte. O paradigma da travessia acolhe a perspectiva de que esteja em encontro com a diferença 

e a controvérsia.  

  A filosofia da travessia não busca uma origem, que tem apoiado o entendimento sobre 

a perspectiva africana. A problemática de origem deriva de uma ontologia de identidade. A 

origem supõe um início absoluto para entendimento de tudo que existe. Tratar do pensamento 

africano em termos de origem foi politicamente importante para a disputa de um tempo. Nesse 

aspecto, a origem supõe um estado, enquanto a filosofia da travessia seria um processo que não 

tem apenas uma origem, mas múltiplas. A origem supõe um ponto de partida, mas pode ser a 

chegada.  

A rejeição de uma abordagem essencialista/substancialista aparece como um outro 

aspecto defendido pelo movimento da travessia. Tanto a origem quanto o essencialismo buscam 

como ponto final a reconciliação, pois atuam no discurso de que existe um movimento tendo 

como destino final a reconciliação, em busca de uma causa em si. Todavia, a filosofia da 

travessia e a travessia da filosofia rejeitam o falso movimento transitório principal para um 

ponto final que seria reconciliação. 

 A filosofia da travessia quer uma falha sempre aberta, porque também se recusa ao 

isolacionismo identitário e neurótico, ele quer a dissolução em um universalismo coagulante. 

A dissolução do universalismo coagulante tem aberturas, conexão das fronteiras e passagem 

ilegal das fronteiras do embarque social. Esta é uma filosofia que é fundamentalmente 

insatisfação, incompletude e de rasura. Ela partilha o imaginário do “todo-o-mundo”, por não 

estar fechada em si mesma.  

É por meio deste paradigma da travessia que se podem ser difundidas outras e novas 

utopias. Segundo Bidima (1995, p. 106): “L’utopie de la traversée inscrit la souffrance nègre 

dans l’histoire. Le cri du Nègre dans l’histoire ne doit pas avoir um écho qui l’arrête, et le 

traduit”. A utopia como invenção de mundo para disputar o presente com a memória do 

passado. 
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O grito do negro, na história, deve ecoar e desatar o nó do impossível. A utopia, é isso 

que falta ao mundo: ela une o mundo fantástico e o realismo na ação de adentrar no impossível 

do mundo. Nesse sentido, tanto travessia quanto a deriva são impulsionadas pela intenção 

poética de encantar a transparência. As possibilidades infinitas das relações da travessia e da 

deriva é geradora de opacidades, e esta seduz e encanta o claro.  A sedução da transparência é 

enfeitiçada pelo movimento da deriva africana, que modifica o rumo de apenas um sentido do 

mundo. O opaco seduz e encanta o claro, possibilitando uma abertura diversa do mundo.  

A deriva tem como característica ser nômade e ciclônica. Ela se relaciona com o mundo 

em movimento e imanência. O filósofo da travessia em deriva está nos arquipélagos em disputa 

pelo imaginário. Os filósofos dos arquipélagos tornam-se “guerreiros do imaginário”33. 

A disputa dos “guerreiros dos imaginários” não tem por objetivo impor um outro modo 

de vida para o mundo, mas instaurar um outro poder, que seja plural e diverso, que tenha a 

paisagem, a opacidade e a terra como articuladores do pensamento. 

Os guerreiros dos imaginários criam outras perspectivas com o mundo, na ampliação 

dos imaginários. Um mundo em Relação constante. E, nessa diversidade, mora a beleza do 

mundo. Nessa diversidade, residem as paisagens. Portanto, nesta perspectiva, os arquipélagos 

mobilizam o pensamento. A perspectiva da deriva é um território de inovação do pensamento, 

é o lugar do inesperado.  

O imaginário é uma das categorias de muita importância para a filopoética 

afrodiaspórica.  Não é somente a razão, a racionalidade ou a religião que precisam mudar: mas 

o imaginário.  E o imaginário não é a ilusão, nem o sonho vazio. O imaginário é o lugar da 

concretização política. 

A disputa por imaginário e a consequente mudança dele é um dos caminhos para a 

ampliação da totalidade-mundo, para recusa em morrer contra o poder de matar. Entretanto, 

não se pode mudar o imaginário por decreto. Não se muda o imaginário com afirmações 

totalitárias. O imaginário pertence a cada um, é algo precioso que não pode ser tocado. O que 

é isso? É o imaginário do mundo, como vemos e sentimos o mundo. As transformações dos 

imaginários estão relacionadas de maneira intrínseca com a perpetuação e a exposição de várias 

violências.  A guerra de imaginário exige deslocamentos, invenção de outros espaços vazios e 

a ocupação destes. Inventar o mundo e ocupá-lo é uma ação na guerra dos imaginários. O 

mundo enfraquece quando perde a pluralidade errante e diversa da força da poética. A travessia 

 
33 Expressão de Patrick Chamoiseau. 
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em deriva é essa expressão de criação e disputa do imaginário, por estar no deslocamento, no 

processo, na contramão da ancoragem.  

A deriva está em diálogo com a produção conceitual da travessia, essa noção de essência 

não mobiliza o entendimento de identidade na filosofia da travessia. O que é estanque e estável 

não produz sentidos no paradigma da travessia. A vertigem colocada na travessia assim como 

na deriva é a ausência de ancoragem, e, nesta paisagem, mora a beleza e a tragédia da 

experiência africana, a qual Nathalie Etoke (2010) chama de melancolia africana: a perda, a 

luta e a sobrevivência na África e na diáspora, essa é  uma das imagens produzidas por Etoke, 

e que conecta com a discussão da filopoética do arquipélago.  

 A melancolia africana pode ser vista pela existência dos negros na África, no Caribe, 

na América do Norte e do Sul e na Europa. Na melancolia africana, há uma estética da 

adversidade e do sofrimento confrontada com a recusa em morrer (ETOKE, 2010). A 

melancolia africana, segundo a autora, no arquipélago afro-diaspórico e africano, está em 

relação com as experiências coletivas como a escravidão, a colonização e a pós-colônia. E a 

perpetuação destas violências, traduzida pela “colonialidade da vida”, legitima a aniquilação da 

liberdade, do “semiocídio cultural” (SODRÉ, 1988) das culturas africanas e afrodiaspóricas, da 

morte de si mesmo.  

Nathalie Etoke (2010) corrobora que a violência da colonialidade expropria a terra, 

produz a dor ao corpo dos negros africanos e da diáspora e tenta extinguir um modo de vida. 

Na tensão desta violência, os negros (da diáspora e os africanos) buscam relacionar com o que 

foi recém-introduzido, por meio da transparência violenta, com o que foi destruído. A 

permanência destes sujeitos está na sua capacidade de negociar o conflito inerente a sua deriva 

histórica. Portanto, Etoke consegue apresentar uma forma transdisciplinar que acolhe a teoria 

crítica, a poética e o pensamento existencial africano. 

A melancolia africana é uma experiência existencial, com confrontamento ético-estético 

e político, da qual a travessia em deriva acompanha o entendimento. A memória daqueles que 

sonham e são seduzidos pela morte dos africanos e afrodescendentes atualiza-se nas práticas do 

tempo presente enfeitiçado pela sedução do passado. Portanto, a travessia em deriva pensa a 

libertação agora, no tempo de hoje. Por exemplo, como se falar em estado democrático onde a 

violência do racismo atua no imaginário? O imaginário racista, necropolítico, legitima a 

antifilosofia: a colonialidade da vida negra. 

             Por isso que a tarefa do guerreiro do imaginário dos arquipélagos em deriva é encantar 

e seduzir o claro, enfeitiçar o pensamento da transparência que aniquila a beleza e mata o desejo. 

O que se chama democracia no estado brasileiro é fruto do desejo de um grupo que mantém a 
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ordem econômica e se perpetua no poder com o crescimento da desigualdade. A democracia, 

que tem o imaginário do racismo como mobilizador, defende um “desenvolvimento” sem 

liberdades.  

A filopoética afrodiaspórica, em diálogo com a travessia em deriva, é estimulada pela 

força do ato poético. Torna-se o caminho possível de revelar o mistério sensível de uma terra. 

Ela é capaz de engajar desejos, educar sensibilidades e poetizar a filosofia. O ato poético é 

fundante do filosofar para os “guerreiros do imaginário”. O ato poético tem como finalidade 

potencializar o ato político. 

Na relação do poético com o político, não basta criar conceitos, apenas, há que fecundá-

los de imaginação. Este é o campo de imanência dos guerreiros do imaginário, que não têm, 

como estabelecido no diálogo com a filosofia da travessia em deriva, a ancoragem, mas 

excrescência, a desarmonia e o excesso do todo, no modo de produzir as relações. A ancoragem 

é sem dinamismo e aniquiladora de diversidade.  

A deriva enfeitiça o imobilismo, ela é a busca poética em que “cada um estar ali e noutro 

lugar, enraizado e aberto, perdido na montanha e livre no mar, em acordo e em errância” 

(GLISSANT, 2011, p. 41).  Na deriva, não é o lugar da desarticulação, muito pelo contrário, é 

experiência de articulação, de produzir sentidos em redes.  

A deriva é uma resposta da terra e da perspectiva opaca ao poder de matar. A terra e a 

opacidade buscam politizar a cultura e culturalizar a política. A terra e a opacidade são mediadas 

pela paisagem. Essa perspectiva pensa com o mundo, desde os aportes culturais do seu 

território, mas age no teu lugar (GLISSANT, 2014). O modo de pensar, relacionado com os 

seus problemas e seus territórios, evidencia que o arquipélago movimenta o pensamento, é a 

lógica do lugar próprio, físico e material. O arquipélago valoriza seus imaginários e as 

construções do próprio lugar, mas relacionada com o todo-o-mundo. 

O destino da deriva é inventar arquipélagos de libertação que dialoguem com a lógica 

da terra, sem perder a dimensão de que as singularidades são irredutíveis e que necessitam 

conviver em Relação, disputando a mesma paisagem. Portanto, a poética é a força da produção 

dos arquipélagos da deriva.  

 

4.2.2 Filopoética afrodiaspórica: o imaginário e utopia como libertação  

 

O imaginário tem um papel muito importante no estabelecimento da violência do 

racismo: da herança da Ideia à necropolítica. No entanto, é através do imaginário que se 

provocará uma recusa em morrer, na superação da perpetuação desta violência. A filopoética 
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afrodiaspórica alimenta a política por sua possibilidade de regenerar o imaginário. Portanto, a 

filopoética é marcada por uma intenção de crítica e superação da violência do racismo, pois ela 

traz tanto a herança da filosofia africana, da busca de ter a liberdade como horizonte do 

filosofar, quanto a poética leitmotiv da invenção.  

O imaginário do poder de matar, a violência do racismo, não é um lugar, não se reduz a 

um tempo apenas, seja na escravidão ou nas violências contemporâneas. O racismo é um projeto 

que agencia o tempo, o lugar, a imagem e atualiza-se através do imaginário: escravidão dos 

negros africanos e as variadas violências contra o afrodescendente. A filopoética afrodiaspórica 

busca superar este imaginário necropolítico, que tem como fundamento o racismo. A guerra de 

imaginários configura-se como campo de batalha do filósofo dos arquipélagos que tem “na 

angústia, na passagem, na travessia – portanto, nas encruzilhadas – que o topos Exunouveau 

estabelece-se como uma permanente possibilidade de criação de formas e significados” 

(PEREIRA, 2017, p. 171). O imaginário da recusa em morrer tem a criação como forma de 

superar a tragédia imposta do poder de matar.  

O imaginário é a categoria que atravessa tanto o poder de matar, quanto a recusa em 

morrer. A ideologia e a utopia constituem as instituições imaginárias da sociedade, segundo 

autores como Castoriadis (1982) e Ricoeur (2015).  As duas categorias citadas fundamentam a 

tradição do poder de matar – a perpetuação do racismo.  

A disputa pelo imaginário produz uma crítica à violência do racismo a partir da ideologia 

e da utopia. A importância da discussão acerca do imaginário cultural dá-se no regime de 

perpetuação da necropolítica, seja em regimes totalitários ou democráticos. No imaginário, 

paradoxalmente, constrói-se a resposta criativa para a superação da cultura de morte, encontra-

se potência para a recusa em morrer.  

A utopia estabelece o diverso na possibilidade de disputa do real. Segundo Oliveira: 

 

A utopia faz lembrar que o já-dado não se reduz à tragédia. A utopia é uma linha de 

fuga e tem a virtude de motivar outros regimes semióticos. Como tal perfaz o caminho 

que implode os enunciados gerais de enunciação para instaurar um regime semiótico 

arvorado na diversidade. O já-dado concebe a diferença como desigualdade. A utopia 

concebe a diferença como diversidade e, na perspectiva plural da diversidade, ela 

amplia os horizontes de enunciação, possibilitando vários regimes semióticos em 

contraposição à ditadura dos universos únicos de significação. Ética do cotidiano, a 

utopia mobiliza para a ação.  

A utopia, nestes termos, é uma sabedoria- resultado do acúmulo histórico de um povo 

que sobreviveu graças à sua criatividade e à sua utopia. Utopia aqui como realização 

do passado e não como promessa de futuro; utopia como reivindicação do tempo dos 

antepassados e não como escatologia; utopia como manutenção dos princípios da 

tradição e não como o eterno lugar que teima em não surgir; utopia como horizonte 

de realização e não como uma ideologia de felicidade (2007, p. 287). 
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A utopia e a ideologia como expressão do imaginário são articuladoras do 

acontecimento social. A utopia na filopoética afrodiaspórica é entendida como materialização 

dos desejos, a utopia como lugar de recusa em morrer. O projeto utópico trazido por Papai 

Longoué para Mathieu Béluse é da manutenção da tradição, de um imaginário guerreiro de 

resistência ao projeto de morte.  Os imaginários são como mar crioulos em derivas opacas, o 

qual coloca os lugares, os tempos, as imagens e culturas em partilha comum no Todo-o-Mundo. 

O mar crioulo acolhe os vivos e os mortos, a ligação e a ruptura, o retorno e a deriva-desvio.  

O imaginário é uma das possibilidades dos caminhos para a partilha do Todo-o-Mundo. 

A partir deste caminho, da totalidade-mundo, a ética é relacionada com o imaginário. Pois ele 

estabelece uma aliança entre a totalidade-mundo e o lugar, uma vez que só existe a totalidade 

do mundo diante de um outro que fala. O indivíduo grita diante de um outro. E, ao gritar, 

estabelece a relação com o Todo-o-Mundo. Portanto, o objetivo não é dominar o Todo-o-

Mundo, sendo essa uma tarefa impossível. Mas conviver com esse paradoxo. 

Adentrar na fragilidade do Todo-o-Mundo não significa dizer que se perdeu a identidade 

ou confundida, assimilada e possuída. A relação com o Todo-o-Mundo não é sinônimo de 

renúncia da própria identidade. A identidade-relação, que tem como horizonte o Todo-o-

Mundo, não tem a intensão de alcançar a profundidade, mas de ser uma extensão.  

O imaginário reativado pelo diverso é uma das alternativas para combater a violência 

do racismo, fundamentada pelo imaginário da transparência. A violência e antiviolência são 

abertura e criação. A antiviolência é aquela operativa dos marginais, dos rebeldes, dos 

desviantes, todos eles especialistas da deriva-desvio na construção do pensamento que contraria 

os princípios. Existe a abertura para a recusa em morrer no imaginário. 

O Todo-o-Mundo é uma projeção realizada pela imaginação como uma mundialidade. 

O pensamento do imaginário é um pensamento da história e um pensamento supratemporal. 

Essa dupla dimensão permite conectar, no tecido do relacionamento, diferentes tempos vividos 

por diferentes comunidades e povos. É o recurso utilizado por papai Longoué para atualizar a 

memória com Mathieu Béluse, em O quarto século, a persistência em viver por meio do 

imaginário.  

O imaginário do mundo é diverso, ele não busca a conclusão fechada, os sistemas 

impostos. Ele supõe o arquipélago. Está entrelaçado desde a realidade imaginável com os 

diversos lugares do mundo e inversamente. “L'archipel est cette réalité source, non pas unique, 

d'où sont sécrétés ces imaginaires: les schème de l'appartenance et de la relation, en même 

temps” (GLISSANT, 2009, p. 47). Todavia, o imaginário do mundo que supõe a imaginação 
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do continente a partir da inspiração continental aniquilou o imaginário diverso do mundo, pois 

aquilo que era desconhecido tornou-se previsível. Segundo Glissant: 

 

Quand les continentes (les nations et les peuples qui quittaient leurs bases) eurent 

pressenti le monde, ils l’ont organisé par avance et dans l’inconnu. Ils ont prévu les 

Indes vers l’ouest, déterminé le lieu et les géographies du paradis terrestre, établi les 

relais les meilleurs de la problématique route de la soie, rassemblé d’avance les 

colifichets en vue du commerce des esclaves africains, le monde inconnu était 

prévisible,” rapportable”, c’était cela l’imagination du monde, qui est si bellement ou 

crûment d’inspiration continentale (GLISSANT, 2009, p. 109). 

  

O imaginário, como inspiração do pensamento do arquipélago, provoca o aparecimento 

do diverso do mundo. Entretanto, a imaginação dos povos dominados pelo pensamento do 

continente fundamentado pela transparência produz um pensamento sem paisagem e uma 

imaginação sem imagem, este seria o imaginário da necropolítica. Um povo com um imaginário 

apagado tem uma poética do genocídio a que legitima as ações. Em diálogo com o cineasta 

Martha Diawara, Glissant afirma: “quando menos um povo tem imaginário, mas ele é agressivo 

em relação aos outros povos” (DIAWARA, 2010).  O genocídio da população negra brasileira 

é um efeito organizado pelo imaginário da necropolítica.  

A morte violenta contra as formas de vidas negras é uma política constante no território 

brasileiro, seja ele no Brasil colônia, Império ou República. A violência racial é uma paisagem 

construída constantemente no imaginário brasileiro. No nascimento da República a produção 

das teorias racialistas, presentes no direito penal de Nina Rodrigues, tem forte poder sobre a 

vida negra e indígena deste território. 

 A reflexão sobre a construção da paisagem racialista, em Nina Rodrigues, é construída 

em diálogo com o livro, publicado em 1894, As Raças humanas e a responsabilidade penal no 

Brasil. Rodrigues relaciona as diferentes formas de crimes ao nível de desenvolvimento 

intelectual e moral dos grupos culturais presentes na sociedade brasileira. Com isso, o autor 

estabelece critérios diversos de responsabilização penal para cada grupo social/cultural presente 

no imaginário brasileiro. Segundo Nina Rodrigues: 

 

O desenvolvimento e a cultura mental permitem seguramente às raças superiores 

apreciarem e julgarem as phases por que vai passando a consciência do direito e do 

dever nas raças inferiores, e lhes permitem mesmo traçar a marcha que o 

desenvolvimento dessa consciência seguiu no seu aperfeiçoamento gradual 

(RODRIGUES, 1938, p. 110). 

 

 Nina Rodrigues tem como ponto de partida para a construção de seu pensamento a 

ciência positiva, mas retira deste caminho desdobramentos éticos. Neste livro, a preocupação 
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de Rodrigues (1938) era com o direito penal brasileiro.  Gislene Aparecida dos Santos, no livro 

A invenção do “ser negro”, afirma que: 

 

Propondo-se a estudar as causas que podem modificar a imputabilidade penal, diz que: 

1) as raças apresentam graus de evolução, desenvolvimento, cultura e inteligência 

diferentes; 2) a cada grau evolutivo compreende uma moral, portanto, não há valores 

universais, atemporais e uniformes que possam servir como sustentáculo para um 

direito universal e uma noção única de justiça; 3) uma lei universal pressupõe uma 

identidade total entre todos os indivíduos que compõem a sociedade; 4) não existe o 

livre-arbítrio (SANTOS, 2002, p. 134). 

 

             A leitura de Gislene Santos (2002) materializa a “colonialidade da vida” em “um 

percurso das idéias que naturalizaram a inferioridade dos negros”. O Brasil filosófico produzido 

pelo imaginário redutor da mesmidade procurou, a partir dos contrastes, estabelecer sínteses, 

na busca obstinada pela “identidade total entre todos os indivíduos que compõem a sociedade” 

(SANTOS, 2002, p. 134). 

 A construção discursiva, presente em Rodrigues (1938), evidencia o imaginário 

brasileiro de higienização racial. Para ele, a mistura levaria a nação brasileira ao caos, a 

mestiçagem era sinônimo de desordem. A hierarquização das raças, a diferença era concebida 

como algo que prejudicaria a evolução e o desenvolvimento nacional. A partir de Nina 

Rodrigues, o imaginário brasileiro para o negro passa a ser construído pelo discurso médico e 

jurídico. De acordo com Santos (2002, p. 132): “Há dois momentos que oferecem novos 

elementos para a invenção do negro: o primeiro é pelo discurso médico e jurídico de Nina 

Rodrigues. E o segundo, pela antropologia de Gilberto Freyre”.  

         Na leitura de Rodrigues (1938), os negros e índios teriam que ter responsabilidade 

atenuadas, pelo fato de serem portadores de raças inferiores. Os índios, pelo fato de terem sido 

catequizados, não garantiram a sua entrada na civilização europeia e os negros, sejam os 

“mestiços” ou os africanos (considerados puros para Rodrigues), não possuíam uma civilização 

como a europeia. Neste aspecto, a mesma lei não poderia ser aplicada a diferentes corpos 

sociais. Segundo Santos: 

 

A relativização da responsabilidade penal significa, em outros termos, a relativização 

do direito à cidadania, à liberdade, à humanidade, e a conclusão, enfim, de que tanto 

os índios quanto os negros não podem ser considerados plenamente humanos, 

vagando entre a animalidade (selvageria primitiva) e a humanidade (civilização 

europeia) (2002, p. 145). 

 

            A ausência de liberdade aos negros e indígenas no território brasileiro é um projeto de 

país. O projeto de subjugação traduzido pela violência racial atua com o sentido de 
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esvaziamento da vida. A política de morte é um imaginário agenciado pela rede dominante 

econômica do país.  

           No segundo momento da “invenção do ser negro”, apontado por Santos (2002), isto é, 

na reflexão do Brasil da “Casa-grande”, existe uma ruptura com o modo de interpretação do 

qual reivindicava a concepção de raça superior versus inferior.  

            A paisagem construída pelo lusotropicalismo freyriano é da defesa do mestiço. O ponto 

de síntese do país seria a mestiçagem, não mais a pureza. 

           Na rede tecida por Gilberto Freyre na construção da mestiçagem, há ainda a 

hierarquização de raças. Segundo Freyre (2006), os negros imigrantes que vieram para o Brasil 

tinham diferenças. Os negros islamizados, os malês, eram ditos superiores aos iorubás e estes 

superiores ao bantu. Compreende-se daí que a construção da interpretação do Brasil a partir da 

cultura ainda tem como base a dimensão biológica de interpretação do território brasileiro. O 

negro ainda é o outro da cultura brasileira. Segundo Santos: 

 

[...] Portanto, se por um lado, Freyre critica o arianismo e toda a teoria da 

superioridade racial, por outro, ele valoriza o branqueamento da pele como símbolo 

de desenvolvimento cultural. Não fazendo referência direta a fatores raciais (não são 

todos os negros que são inferiores), Freyre separa os melhores negros (os de pele mais 

clara) dos piores negros (os de pele mais escura). Já se esboça assim toda a apologia 

do mulato e da mistura entre as raças para o embranquecimento redentor. Freyre 

desliza de um ponto a outro gerando novos mitos com o uso de velhos preconceitos 

(2002, p. 158). 

 

           O negro, ao ser inserido como ser de cultura a partir da antropologia culturalista de 

Gilberto Freyre, não escapa do racismo. O negro como ser de cultura não necessariamente é 

inserido como ser de direito. O truque semiótico realizado pela produção do imaginário da 

mestiçagem da “casa-grande” constrói uma síntese da “harmonia” do Brasil. O negro e o índio, 

compreendidos como seres de cultura, são aqueles assimilados. O mestiço é aquele que foi 

traduzido pela cultura branca, que aceitou o “progresso”, “o desenvolvimento”, “o moderno”.  

Na produção da necropolítica tropical, produzida pelo imaginário da mestiçagem freyriana, 

entrelaçado com a história de uma modernidade brasileira, tem-se a mentalidade do 

desenvolvimento e progresso na contramão da tradição. A tradição seria o atraso para a 

construção da nacionalidade brasileira. Felwine Sarr (2016), no debate acerca da modernidade, 

no livro Afrotopia, debate que a modernidade configura-se como aquela que vai na contramão 

dos valores e referenciais das epistemes da tradição. No caso brasileiro, a tradição a ser 

combatida no imaginário conservador seria aquela relacionada ao referencial cultural 

afrodescendente e indígena.  
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           A cultura do mestiço no truque semiótico da mestiçagem de Gilberto Freyre é “a cultura 

da negação do negro” (SANTOS, 2002, p. 158). A produção imaginária de negação ao negro 

brasileiro é construída por meio de uma perspectiva complexa: a cultura negra/africana é 

inserida na cultura brasileira, na medida em que é assimilada pela cultura europeia/branca. 

Todavia, mesmo com esta inserção, não existem as transformações sociais no que se refere às 

mudanças na distribuição de liberdades, ou são incipientes. Os negros, na antropologia cultural 

lusotropical, continuam à margem da lei. Não há paz para aquele que vive na política de morte 

que o tempo inteiro remonta à colônia. A necropolítica tropical produziu uma política de 

extermínio em que o nascimento é a “Certidão de óbito”, não de nascimento. Conceição 

Evaristo, com o poema Certidão de óbito, apresenta uma paisagem que retrata a morte da vida 

negra do tempo de hoje ao momento da escravização.    

 Conceição Evaristo fotografa a política de morte apresentada por Mbembe (2018) na 

primeira paisagem apresentada no seu poema, ao afirmar que: “Os ossos de nossos 

antepassados/colhem as nossas perenes lágrimas/pelos mortos de hoje” (EVARISTO, 2017, p. 

17). A colonialidade da vida legitima uma terra em que o negro em qualquer descuido terá seu 

corpo coberto de bala. “A morte é certa” e é nela que está também a poética da resistência. 

           Evaristo, em “Certidão de óbito”, mobiliza uma dor através das palavras. A violência 

dita pela poesia é o imaginário instituído para a vida negra no território brasileiro, seja a 

produção imaginária instituída pela pureza ou pela mestiçagem. A autora produz um contínuo 

– descontínuo quando relaciona temporalidades da história do negro no Brasil entrelaçadas pelo 

óbito. Isto é, pelo poder de matar, ora no período Colonial, ora no Império ou na República. A 

política de morte contra a vida negra é um projeto do imaginário que atualiza e se expande em 

várias fases da história.  

 A política de morte legitimada contra a vida negra no território brasileiro é uma ação 

que se perpetua no imaginário da necropolítica tropical, seja ele em tempo de imaginário 

conservador ou um imaginário mais progressista. “O genocídio do negro brasileiro” 

(NASCIMENTO, 2016) não provoca terror nem horror no tecido social. 

 O Brasil da cordialidade e da democracia racial insiste em negar a materialização do 

imaginário racista. O racismo é um dos formuladores e legitimadores do genocídio no Brasil. 

No diálogo com a dissertação Corpo Negro Caído no Chão: O sistema penal e o projeto 

genocida do Estado brasileiro, de Ana Luiza Pinheiro Flauzina, defendida no curso de Direito 

na Universidade de Brasília, a autora apresenta a discussão dos sistemas penais latino-

americanos moldados pelo racismo. Segundo Flauzina: 
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E é aí que entra o grande complicador. Porque, na América Latina, o racismo é a 

variável que dá conta dessas formulações. Em outras palavras, defendemos que o 

racismo é o fundamento que justifica a existência de sistemas penais de caráter 

genocida em nossa região. Apesar de não termos a América Latina como objeto 

específico de nossa análise é importante apontar para um debate que tem 

compreendido a experiência latino-americana dentro de um processo de ocultação do 

racismo que perpassa as relações sociais, formatado a partir da colonização ibérica e 

dos empreendimentos escravista e que chega com sofisticação à contemporaneidade.  

De acordo com Lélia Gonzáles, a América Latina está muito mais vinculada a sua 

herança indígena e africana do que propriamente latina. Nesse sentido, a latinidade é 

entendida com uma formulação eurocêntrica forjada com o intuito de inferiorizar 

culturalmente e eliminar os traços dos grupos que efetivamente conformam a 

identidade desse território. Assim, a América Latina, em verdade, configura-se 

enquanto uma América Ladina, em que o racismo, desde a própria nomeação 

conferida, opera para a subjugação dos segmentos vulneráveis. Atentando para os usos 

da linguagem, que assume para si os embates da arena social, percebemos a 

cristalização de uma imagem que abre as frestas da exclusão simbólica dos segmentos, 

como pressuposto fundamental à produção do extermínio físico (FLAUZINA, 2006, 

p. 30). 

 

          O racismo é o eco e o oco que faz transbordar historicamente a ação da prática de 

subjugação e exclusão do negro brasileiro. O extermínio físico e simbólico é perpetuado pelo 

racismo contra os povos negro-africanos e indígenas que sofrem de maneira sistemática pela 

violência racial. A colonialidade da vida é legitimada pelo imaginário hegemônico brasileiro. 

A vida negra é coisificada pela “violência etnocida”, perpetuada pela atuação do Estado, 

segundo Clastres: “A violência etnocida, como negação da diferença, pertence claramente à 

essência do Estado, tanto nos impérios bárbaros quanto nas sociedades civilizadas do Ocidente: 

toda organização estatal é etnocida, o etnocídio é o modo normal de existência do Estado” 

(CLASTRES, 2011, p. 85).  

A vida negra no imaginário brasileiro é coisificada. E o resultado da colonialidade da 

vida negra é a perpetuação do etnocídio. De acordo com a leitura de Luis Thiago Dantas: 

 

A coisificação como resultado final do contato permite perceber como para o 

colonizador a sua manutenção tem como necessidade o etnocídio, isto é, a cultura das 

sociedades esvaziadas, as instituições enfraquecidas, as religiões tradicionais 

assassinadas, a manifestações artísticas aniquiladas e qualquer possibilidade 

extraordinária suprimida (2018, p. 68). 

 

A morte violenta mobilizada pelo racismo é uma política da perpetuação da violência 

etnocida, a legitimidade do poder de matar os corpos negros. Segundo Glissant: 

 

Nos bairros de lata e nos guetos das mais pequenas cidades, funcionam as mesmas 

embraiagens: a violência da miséria e da lama, mas também a raiva inconsciente e 

desesperada de não se “compreender” o caos do mundo. Os dominadores tiram partido 

do caos, os oprimidos exasperam-se com ele (2011, p. 137). 
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O espaço é um dos elementos constitutivos para a ausência de política de vida e a 

legitimação da política de morte. A espacialidade é constitutiva da necropolítica. A partir dos 

espaços se determina a política para os corpos. 

O espaço que atualiza a memória africana no Brasil é sistematicamente violentado.  O 

eco e o oco do racismo ora assimilam, ora aniquilam tais paisagens. “A questão será sempre de 

reduzir esse outro à transparência vivida do si: ou ele é assimilado ou é aniquilado. Aí reside 

todo o princípio e todo o processo da generalização” (GLISSANT, 2011, p. 55). A política de 

morte produzida contra as paisagens negras tem muita força no tecido social brasileiro. 

Diante do exposto, faz-se necessário disputar o imaginário para a superação da crítica 

ao poder de matar, a violência do racismo.  O enfrentamento do racismo por meio da razão, da 

racionalidade e da religião tem um vasto trabalho. Mas é o imaginário que precisa ser disputado 

e mudado na crítica à necropolítica. Por isso, a filopoética afrodiaspórica é o plano de imanência 

desta disputa.  

A guerra dos imaginários é um dos caminhos de libertação. O imaginário é um dos 

lugares que provoca a abertura para outros projetos ideológicos e utópicos para a recusa em 

morrer. E essa abertura dá-se através da paisagem, da opacidade e do arquipélago como 

possibilidade do imaginário na partilha do Todo-o-Mundo. 

A filopoética afrodiasórica mobiliza arquipélagos de libertação. O plano de imanência 

é a filosofia africana e o leitmotiv à poética da relação. E estas produções de paisagens livres 

inventam um outro tempo e espaços, marcados pela ausência de movimentos, cores e 

diversidade de sons. A filopoética, na disputa pela utopia, tem o intuito de inventar o presente, 

o acontecimento, ela disputa a poética do tempo e a paisagem que cobre os espaços. Portanto, 

esta produz o que ainda não existe, o que não aconteceu. É uma utopia. Segundo Françoise 

Vergès, a utopia pode ser compreendida:   

 

L’utopie, c’est ce qui déchire la trame d’um temps qui se veut immuable, inaltérable, 

c’est um récit qui parle d’um espoir, d’une atente, qui porte une vision pour l’avenir. 

Elle fait entrevoir quelque chose qui n’existe pas encore, ele prefigure ce qui n’est pas 

encore, Elle parle d’um espace libre, ouvert, terrestre, planétaire et immatériel qui se 

traduit concrètement. L’utopue, ce sont des contre-récits qui contribuem à produire 

um régime d’historicité qui échappe à une mélancolie mortifère, qui portent em eux 

um devenir historique. C’est um temps qui s’élance. Pourtant, l’utopie a mauvaisse 

presse. Trop d’utopies, qui ont marque l’histoire de l’humanité, ont fini par imposer 

um régime autoritaire, et les rêves sont devenus des catichemars (VERGÈS, 2017, p. 

245). 
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A utopia torna possível a emancipação daqueles que foram colocados no imaginário da 

servidão voluntária. O projeto de “Utopias Emancipatórias”, título do texto de Françoise Vergès 

(2017), rasga o tecido político e cultural da transparência. A recusa em morrer nasce de projetos 

utópicos. A liberdade é uma constante na filosofia africana, como se percebe na defesa de que 

a filosofia africana tem como univocidade o paradigma liberdade, apresentado por Severino 

Ngoenha (2004). O projeto de libertação inventado pela dinâmica das filosofias africanas é 

defensor de espaços com liberdades, é algo material e imaterial, quando se pensa nas 

emancipações dos países, a luta por liberdade dos países africanos, nas quais muitos 

intelectuais, ativistas, filósofos participaram ativamente na construção dos espaços de 

libertações em África e na diáspora. A utopia emancipatória é a concretização da liberdade.  

Todavia, existiram projetos utópicos na história da humanidade em que a criação de 

outros espaços e a mudança de tempo foram para dominar, criar corpos controlados à 

transparência da tirania do Um. Segundo a filósofa e cientista política Françoise Vergès (2017), 

essas utopias que impõem regime totalitário tornam-se pesadelos. 

As utopias que modificam o regime totalitário são aquelas que advêm dos grupos 

marginalizados, aqueles que foram colocados à margem. Como sinalizado por Bidima (1997), 

acerca da margem, das artes que foram marginalizados, pois nela estariam as mudanças e a 

força utópica de projetos emancipatórios.  

As utopias produzidas pelos sujeitos que estão recusando em morrer na sociedade 

contemporânea trazem projetos nos quais a libertação é o seu paradigma. Para quem venceu o 

colonialismo e o neocolonialismo, é um modo de abalar a ordem social-econômico-política de 

injustiça. O motor de macerar a diferença sonha a morte daqueles que foram colocados fora do 

projeto de humanidade moderno europeu. Portanto, a utopia inventada nos arquipélagos de 

libertação é contra-moderna ocidental. Um dos exemplos, é a humanidade, esta é ampliada nos 

projetos utópicos de libertação. A humanidade foi reduzida à transparência do mesmo na 

modernidade ocidental.  

A utopia emancipatória é contra os projetos totalitários que aniquilam o tempo e o 

espaço diverso. As narrativas políticas de projetos futuros que o paradigma da necropolítica 

atualiza com o “anjo do abismo” precisam de uma recusa, isto é, necessitam de uma narrativa 

contrária ao poder de matar. Vergès (2017) insere a África neste lugar da potencialidade 

narrativa de seguir na descolonização. Segundo Vergès: 

 

Aujourd’hui, l’Afrique a tous les éléments pour être le terrain d’où s’élancerait une 

nouvelle utopie, d’où s’écriraient des contre-récits. Ces récits de l’utopie 

émancipatrice constituent une urgence car, au momento où des politiques mortifères 
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passent pour être des politiques d’avenir, prétendant assurer le sécurité et la paix alors 

qu’elles propagent la guerre et le ravage de la planète, imagner de nouvelles utopies 

dans um monde qui exclue toute possibilite pratique et concrète de réalisation de cette 

utopie est um geste qui allie pensée et pratique, qui exige de croiser une multiplicité 

de niveuax, de déplacer radicalmente le champ de vision (VERGÈS, 2017, p. 246). 

 

            A utopia emancipatória movimenta uma imprevisibilidade de práticas na tentativa de 

recusa aos projetos que surgem como utopia, mas são pesadelos. A utopia é agenciada por 

rasgar um tempo conservador e totalitário a fim de inventar espaço comum de ação. E mais do 

que nunca é necessário disputar, na “guerra dos imaginários”, possibilidades críticas e 

inventivas para a superação do aprofundamento da velocidade dos projetos de mortes na 

contemporaneidade.  

           Os projetos utópicos emancipatórios, da segunda metade do século XX, conquistaram o 

que estava em disputa, ou então perderam em alguns campos, mas para este tempo de agora 

necessita contextualizar a gramática para o hoje. Os problemas do século XX persistem, muitos 

deles, mas foram atualizados (VERGÈS, 2017). 

O tempo e o espaço deslocam-se e, para isso, precisam de lentes interpretativas que 

alcancem suas transformações, devires. As energias mobilizadas pela descolonização, após a 

segunda guerra mundial, abriram espaços em seus acontecimentos. Entretanto, como afirma 

Vergès: 

 

Mais aujourd’hui, faire revivre d’anciennes utopies serait um leurre. Il faut imaginer 

de nuveaux rêves, de nouveaux espoir dans um monde où le capitalisme financier a 

établi son hégémonie, avec le culte de la marchandise et de la jouissance immédiae. 

Il propose une nouvelle manière d’être humain, qui ne connaît aucune limite, qui peut 

à tout moment changer d’identité, de peau, d’opinion. Hybris et démesure (VERGÈS, 

2017, p. 247). 

 

A disputa por outras utopias é presente no imaginário africano e afrodiaspórico. A defesa 

de que a filosofia africana apresenta como uma de suas univocidades o paradigma liberdade 

tem inscrito nessa perspectiva a presença de memória de luta por justiça e liberdade. A 

experiência africana traz para a humanidade o feito de ter conseguido a “dessacralização dos 

pressupostos civilizacionais da violência colonial [...]” (MUDIMBE, 2013b, p. 70). Se a utopia 

emancipatória é o lugar de recusar o que foi naturalizado, então a África é um espaço propício 

para a invenção de novas utopias. Segundo Vergès: 

 

L’ Afrique est um espace propice à l’élaboration de nouvelles utopies pour plusieurs 

raisons, l’une d’elles, et non des moindres étant qu’elles a tous les éléments pours 

remettre em cause l’idéologie du manque et de l’économie de l’absence sur lesquelles 

se sont fondées l’idélogie du développement, la vision d’une maîtrise absolue du 

monde par l’homme, le fantasme d’une économie du plein, d’une plenitude qui 
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comblerait l avie humaine.  Victime de ces idéologies, l’Afrique ocupe la place 

paradoxale d’avoir été (et de continuer à être) pour l’Europe à la fois le nom d’un 

manque et d’une absence et le lieu de richesses illimitées où puiser sans cesse tout ce 

qui était nécessaire à la construction de l’Occident (VERGÈS, 2017, p. 247-248). 

 

  A África é este espaço que guarda uma relação paradoxal com a Europa, pois o 

continente africano é este lugar ideológico da ausência de recursos, da abundância e ausência 

da economia. É falta para seu próprio desenvolvimento e abundante para a construção das 

riquezas do Ocidente.  O capital humano foi uma dessas riquezas que foi retirada da África, 

como no caso da escravidão. 

            A escravização cometida no território africano, o capital humano escravizado advindo 

da África e a exploração de sua natureza, contribuiu para a ausência e esvaziamento humano 

do continente africano, e enriquecimento da Europa. O enriquecimento da Europa e das 

américas, o nascimento do capitalismo, acontece atrelado à violência da escravidão e a 

exploração dos seus bens materiais. A lógica argumentativa da ideologia europeia do século 

XVI é esquizofrênica: a África deve ser explorada, pelos europeus, para assim ficar bem. Pelo 

fato dela ser muito rica, ela deveria oferecer bem natural e humano para atender à ganância dos 

europeus (VERGÈS, 2017).  

  A ideologia europeia e estadunidense (mais recentemente) acerca do continente africano 

e latino americano segue no desejo de aniquilar as fontes preciosas destes espaços, seja seu 

recurso humano ou natural. A Europa e os Estados Unidos da América ao mesmo tempo em 

que quer possuir o arquipélago africano – suas paisagens, terras e força humana de trabalho – 

traz a mentalidade de aniquilar sua presença no mundo.  

            A utopia a ser construída tem esse papel de elaborar a crítica a esta dupla retórica, como 

sinaliza Vergès (2017) sobre a ausência de recursos, da falta de riquezas e da plenitude de bens, 

pois esta ausência e a plenitude são, no continente africano, as responsáveis pelo 

“desenvolvimento” dos espaços europeus e mais recentemente estadunidense.  

 Felwine Sarr (2016) afirma, em Afrotopia, que é importante reconhecer os espaços para 

potencializar as ações. A afrotopia fecunda os espaços para a potência inventiva de mundos 

possíveis. Segundo Sarr: 

 

L'afrotopos est ce leu autre de l"afrique dont il faut hâter la venue, car réalisant ses 

potentialités heureuses. Fonder une utopie, ce n'est point se laisser aller à une douce 

rêverie, mais penser des espaces du réel à faire advenir par la pensée et l'action ; c'est 

en repérer les signes et les germes dans le temps pre´sent, afin de les nourrir. 

L'Afrotopia est une utopie active qui se donne pour tâche de debusquer dans le réel 

african les vastes espaces du possible et les féconder (SARR, 2016, p. 14). 
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A utopia ativa de África tem como característica a articulação de diversas ordens 

discursivas, tais como o econômico e o político, o cultural e o social, assim é possível fertilizar 

os novos espaços inventados (SARR, 2016). Por isso, não cabe ao filósofo dos arquipélagos 

apenas o papel de criar conceitos, mas além de criar conceitualmente as paisagens, fecundá-las 

de imaginação, filopoética.  

            É hora de reinventar a utopia, pois “la voie est ouverte pour une réinvention de l’utopie” 

(VERGÈS, 2017, p. 259). A necropolítica atualiza-se a todo momento, sendo uma máquina de 

moer sonhos, corpos, vidas. E é nessa tentativa de destruir o que o outro é, de aniquilar a nossa 

presença do mundo, que vem a recusa em morrer, a reinvenção da utopia em arquipélagos que 

relacionam opacidades na busca de seduzir e encantar a transparência, o claro. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Figura 8 – Mapa conceitual: o poder de matar e a recusa em morrer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – A paisagem retrata o bairro de Cosme de Farias, localizado na Cidade de 

Salvador/Bahia. (Foto: Carla dos Santos). 
 

 

Devo me lembrar, a todo instante, que o verdadeiro salto consiste em introduzir a invenção na  

existência (FANON, 2008, p. 189). 
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A epígrafe que abre as possíveis conclusões potencializa a necessidade de “introduzir a 

invenção na existência”. Essa é a conquista da própria liberdade, de derivar no “paradigma 

libertário”, a de inventar a existência na recusa em morrer aos projetos do poder de matar. A de 

ter como correnteza a deriva opaca na permanente transformação de si na deriva com o outro. 

A filosofia africana e filosofia afrodiaspórica movimentam o ato poético e político que 

percorrem as derivas da tessitura deste trabalho. O ato poético e político reclama pelo “princípio 

da multiplicidade da vida” (LUZ, 2003, p. 72).  

  Produzir conhecimento desde as paisagens africanas reinventadas na diáspora é um 

movimento político e poético por excelência. É a necessidade de estar “de pé e livre”. A disputa 

por imaginários desde a Universidade pública brasileira, reivindicando uma filosofia desde o 

arquipélago afrodiaspórico, potencializa o eco de outras narrativas para a disputa do imaginário 

brasileiro. Todavia, a possibilidade de concluir uma tese, sobre as filosofias debatidas em África 

e na diáspora e desde um corpo negro, em um país dominado pelo imaginário do racismo anti-

negro, é um retrato de processos de luta e libertação dos antepassados. Por isso, a atitude política 

de não trair as experiências de luta de libertação dos antepassados, sem trair o tempo que habita 

os pés de quem deriva nas suas experiências. O negligenciamento do passado é a morte da 

possiblidade de permanecer existindo, não uma existência individual, mas coletiva. A morte da 

memória é o aniquilamento da poética do tempo e das paisagens que habitam o espaço e que 

faz os pés sentirem o tremor e o barulhamento do mundo e, assim, faz o corpo ser habitado e 

comutado pelo eco e oco profundo da existência.  

Para que a paisagem da foto mobilizasse sonhos e desejos muitos e muitas abriram 

caminhos anteriormente. O arco-íris que mobiliza a utopia do solo de Cosme Farias, tem seu 

processo de revolta e resistência. O eco e oco profundo da paisagem ascendem os poros e 

vestem a pele que habita o filósofo dos arquipélagos.  

           O “arquipélago” representado pela foto é o microcosmo da Amefricanidade 

(GONZALEZ, 2018), do quilombismo (NASCIMENTO, 2009) e do quilombo 

(NASCIMENTO, 1998) é um território de resistência, e de reinvenção da recusa em morrer ao 

poder de matar. Os conceitos, assim como a paisagem, estimulam a busca constante por 

libertação. Por isso, o imaginário é bússola que inventa a criação de espaços de libertação.            

           O poder de matar e a recusa em morrer: A filopoética afrodiaspórica como arquipélago 

de libertação problematiza o monolinguismo da produção de conhecimento fundamentada pela 

herança da Ideia, materializando a colonialidade da vida (FLOR DO NASCIMENTO, 2010), a 

qual tem o pensamento da transparência e do continente como a tradução do mesmo na 

interpretação do “todo-o-mundo”.  
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           O pensamento da transparência é antinatureza, movimenta-se contra a força vital, segue 

na contração da produção de vida.  O uno como interpretação de tudo que existe, a partir da 

herança da Ideia e traduzido nos sistemas de justiça, através da necropolítica, provoca uma 

questão ao pensamento: a violência racial, como leitmotiv da ordenação da vida, atua no 

aniquilamento da razão. O discurso racional que legitima e produz possiblidades para os 

espaços de violência é o antipensamento, é a antifilosofia.   

            O abismo constante que o negro brasileiro atravessa nas paisagens históricas brasileiras 

evidencia o poder de matar e a recusa em morrer: escravismo, pós-abolição (luta e resistência 

por direitos) e a persistência frente ao poder de matar. A persistência do desejo do racismo 

atuando no imaginário brasileiro estabelece a constatação de que a vida negra é uma disputa, 

tendo em vista que a liberdade é uma luta constante no arquipélago do Brasil filopoético. Em 

uma paisagem em que a liberdade é suprimida constantemente, tem como perspectiva a intenção 

de retirada do espaço para a vida.  

            Tanto a herança da Ideia quanto a necropolítica é fruto do desejo. O alvo da produção 

da política de morte estabelece-se contra a população negra. O projeto da violência contra o 

negro brasileiro é fruto do logos e pathos do arquipélago brasileiro. E a perpetuação da violência 

do racismo tem o imaginário como fonte primordial da materializaçao do poder de matar. E, no 

imaginário, encontra-se, também, a sua dissidência, a possibilidade de instaurar a desordem – 

aqui entendida como libertação, na ordem – compreendida como aquela que perpetua os 

regimes de subjugação, o necropoder.  

 A  necropolítica é uma invenção do imaginário,  em que o regime semiótico do racismo 

atua a partir das formas culturais, da política, do regime ético e estético.  

 A necropolítica é a forma de subjugar as vidas ao poder de morte, a produção desejante 

do necropoder cria “mundos de mortes”. Ela é a derrota da filosofia, é o antipensamento, pois 

é contra a vida. É contra a natureza.  

O trabalho chegou ao entendimento de que a necropolítica opera no imaginário.  Ele 

mobiliza os desejos, é uma fruição da memória. É a força dos espaços vazios que movimentam 

a poética do genocídio. 

 É um genocídio contra as formas de vida dos negros. O racismo, neste aspecto, é 

intrínseco à ação da necropolítica. O extermínio contra a juventude negra, as várias formas de 

morte contra o negro, é uma forma de distribuição desejante da política de morte. O imaginário 

da necropolítica persiste através da construção do terror inscrito na memória daqueles que são 

inventados pelo imaginário da transparência como inimigo da sociedade. Aqueles que punem 

o inimigo da sociedade são colocados na categoria de heróis. É possível perceber tais práticas 
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nos discursos: médicos, da jurisprudência, da educação e da segurança pública. A ação é 

legitimada pela força poética do imaginário do poder de matar. O racismo é um operador da 

colonialidade da vida.  

A partir do todo exposto ao longo deste trabalho, podemos chegar à conclusão de que a 

violência do racismo é uma construção da razão e fruto do desejo,  que tem na transparência as 

produções de sentidos. A razão estabelece-se como a expressão da violência no nascimento do 

pensamento. E, neste sentido, a necropolítica, a produção de formas de mortes, tem como 

sentido o aniquilamento da deriva africana e afrodiaspórica. O imaginário da necropolítica, ao 

desejar o Um, aniquila a diferença, mas não é uma diferença pulverizada que o monstro do 

apocalipse, Abadon (NGOENHA, 2018), pretende aniquilar. O corpo desejante para ser morto 

tem espaço, tempo, corpo e ancestralidade. A vida a ser combatida pelo imaginário da 

necropolítica tem identidades, construídas pelo anjo do abismo, bem específicas. A ideia 

persiste em construir imagens sobre o espaço, primeiro o desterritorializa e, depois, aniquila os 

corpos. 

A herança da Ideia e a necropolítica são construções do pensamento e produções 

culturais. Elas são violências, frutos do desejo e engendradas pela razão, pois esta cria 

condições para materializar as violências. Elas são reveladas pela brisa do imaginário. A 

violência da necropolítica é fortalecida pelo imaginário conservador e materializa-se nas 

instituições do território brasileiro.  

 Se a necropolítica tem como um de seus campos de atuação o espaço do imaginário, 

então, é na guerra do imaginário que a filopoética afrodiaspórica se insere na crítica da produção 

das formas de mortes, como sentido da existência dos grupos racializados. A filopoética no 

arquipélago afrodiaspórico é uma intenção de crítica ao poder de matar e à possibilidade criativa 

da recusa em morrer. O eco do imaginário da violência persiste na perpetuação da filosofia do 

continente e dos arquipélagos. A fonte do poder de matar é um imaginário. É uma poética do 

genocídio. O imaginário da necropolítica traduz-se pela transparência do mundo, na perspectiva 

do viajante, do descobridor e do conquistador (GLISSANT, 2011). A violência do racismo age 

na barbárie de impor ao outro a sua própria transparência. É a unidade e a homogeneidade como 

imagem da filosofia continente.  

O eco da herança da Ideia à necropolítica não ecoa o canto do diverso, mas da totalidade 

arbitrária. O eco do diverso amplia a relação com “todo-o-mundo”. A partilha comum com todo 

mundo dá-se quando a memória constrói caminhos para a manutenção do diverso.  

 

Memória 
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A memória viva é o mecanismo de crítica à herança da Ideia (violência epistêmica), 

como foi vivenciado pelo personagem do livro O Quarto século, Mathieu Béluse. O jovem 

intelectual dialogou com o velho feiticeiro, papai Longoué, com a intenção de disputar o 

imaginário, um dos dispositivos da ideologia e da utopia. “A visão profética do passado”, 

narrada por papai Longoué, é a insurreição do imaginário. A perspectiva de sonhar o mundo e 

penetrá-lo tem sido um dos mecanismos de manutenção da recusa em morrer.  

Papai Longoué é a representação da resistência à memória rasgada pela lógica da 

escravidão. O velho feiticeiro e quilombola apresenta a narrativa de maneira antigenealógica 

no diálogo com o Mathieu Béluse, que teria o papel de preservar, organizar e ser aquele que 

forneceria a informação registrada. É o arquivista e filopoeta do quarto século. É um guerreiro 

do imaginário.  

O eco do imaginário da violência: da herança da Ideia à necropolítica estabelece a 

importância do lugar de luta da disputa pela memória para inscrever a produção de formas de 

combate ao poder de matar. A memória tem a potência de recusar o aniquilamento do passado. 

Na memória, há a força poética de produção de narrativa contra o discurso oficial da 

colonialidade da vida. Ela é um espaço que guarda muitos traumas, dor e raiva. É importante 

frisar que a memória não rivaliza com o esquecimento.  Ela é conservação e esquecimento, o 

que existe é esta relação paradoxal, de tensão. Na memória, encontra-se a tragédia.  

Na memória, há as condições para a reterritorialização das derivas das tradições 

africanas em território afrodiaspórico. Papai Longoué é a representação, no livro O Quarto 

século, do que Leda Maria Martins (1997, p. 172) chama de “hálito da memória”. Para acessar 

este hálito, são necessários ritos. Mathieu Béluse encontra-se com Longoué na floresta, signo 

de muito espaços opacos, inalcançável pela vastidão do seu tamanho. A memória é a 

representação dos espaços opacos das florestas. E o que Mathieu buscava era a episteme da sua 

cultura. O quilombola, Longoué, é a produção de sentidos, construída por Glissant, para ser o 

responsável em atualizar a memória dos antilhanos: revolta, resistência e produção de utopias. 

É um signo presente na obra para aquele que tem o papel em restituir o pertencimento dos 

antilhanos em sua terra.  

Mathieu Béluse, o jovem intelectual, para não reproduzir a violência permanente em seu 

território e encontrar alternativas outras além do discurso oficial, sobe as montanhas em busca 

de libertação. O jovem intelectual, para não reproduzir a colonialidade da vida, busca o encontro 

com o quilombola/feiticeiro. O velho Longoué, por ter resistido e recusado a escravidão, é 

colocado pela memória oficial como aquele que causa terror e medo ao discurso que o jovem 
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intelectual tem como oficial. Mas, o papel do intelectual, como afirma Said (2007, p. 70), “é 

apresentar narrativas alternativas e outras perspectivas da história que não aquelas fornecidas 

pelos combatentes em nome da memória oficial, da identidade nacional e da missão”.  

O jovem intelectual encontra a possibilidade de outras narrativas acerca da sua paisagem 

distante do discurso oficial. Mas aquele que tem a memória tem o poder acerca do espaço e do 

corpo. A memória é um dos “fundamentos essenciais do poder, orientando as suas estratégias, 

traçando o seu progresso” (SAID, 2007, p. 171).34 

A imagem da Relação entre Papai Longoué e Mathieu Béluse retrata a importância da 

memória como forma de descolonialidade e apropriação do próprio espaço e da sua história. A 

relação daquele que é descendente de quilombola, o qual tem a responsabilidade de passar a 

memória ancestral para os seus descendentes e para aqueles que foram escravizados. A 

afirmação do negro nos arquipélagos é possível com a condição de compartilhar a memória 

ancestral entre o quilombola e o descendente de escravizado (WALTER, 2016). 

A memória ancestral é a construção de uma forma de vida, é a permanência do presente, 

de criar alternativas narrativas da presença, ou seja, é a manutenção da existência 

afrodiaspórica. A memória é uma das formas de recusar o abismo da violência materializada 

pela necropolítica. 

O reestabelecimento da memória com a busca do jovem intelectual35 pela episteme 

cultural da Antilha não o colocou apenas como um arquivista do saber, mas ele estabeleceu 

uma conexão com a terra, paisagem, a opacidade da memória e com o todo mundo. A memória 

está presente nas paisagens, portanto a memória também está na natureza. A ancestralidade de 

Mathieu Béluse é a natureza: o vento, o fogo, a água, o mar, as árvores, a floresta. A memória 

que precisa preservar também está inscrita nos elementos da natureza. A memória dos ventos, 

das águas, da terra, do ar é um imaginário guerreiro, presente no candomblé afrodiaspórico, que 

está em relação com a natureza.   

 
34 Não é trivial a reivindicação do movimento social negro acerca da inclusão no currículo oficial da rede de ensino 

a obrigatoriedade da  “História e cultura africana e afro-brasileira” (lei 10.639/03) e cinco anos mais tarde, 

alterando a  lei 10.639, a lei 11.645/08 que insere  a “História e Cultura afro-brasileira e indígena” Lei nº 11.645, 

de 10 março de 2008. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2008/Lei/L11645.htm. Acesso: 02 mar. 2019. 
35 A construção de outras memórias para a produção narrativa do discurso em filosofia, em um país dominado pelo 

imaginário do racismo, é uma recusa em morrer. É a possiblidade de recuperar a memória com a finalidade de 

disputar um conhecimento, neste caso, de disputar uma narrativa acerca da filosofia desde os arquipélagos em 

África e da afrodiaspóra. É pela disputa da memória, e para que os conhecimentos afrodiaspóricos e indígenas 

estejam na deriva da memória oficial.  Não é coincidência que a discussão sobre a filosofia africana nos institutos 

de filosofia no Brasil seja um debate recente por dentro dos institutos e ainda muito tímido por parte daqueles que 

têm o discurso institucional da filosofia no Brasil.  

file:///C:/Users/LuísCarlosFerreirado/Downloads/Lei%20nº%2011.645,%20de%2010%20março%20de%202008
file:///C:/Users/LuísCarlosFerreirado/Downloads/Lei%20nº%2011.645,%20de%2010%20março%20de%202008
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
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            Ao se conectar com esses imaginários, atualiza-se uma episteme cultural, uma forma de 

vida que preserva a memória ancestral, uma filopoética de ancestralidade. Portanto, é 

imprescindível “Écoutons le cri du monde” (GLISSANT, 1997b). A conexão com o eco e o oco 

do mundo tem como sentido a atualização da memória. A escuta do canto sagrado é o poema 

primordial. 

A memória é atualizada pela “visão profética do passado”. O passado e o presente se 

relacionam. A volta ao passado tem um sentido profético, de futuro, mas é no agora, no hoje, 

que se faz uma releitura do passado para alcançar o futuro, mas este é construído hoje. Na “visão 

profética do passado”, o ser humano é natureza e as palavras amalgamam-se.  O tempo ganha 

ares poéticos ao serem compreendidos a partir da escuta do grito do mundo. É estar conectado 

com o eco e o oco do mundo, ou seja, é saber escutar o primeiro idioma do ser humano, o 

silêncio.  

 

Filopoética  

 

            A disputa pela invenção de arquipélagos de coexistência, em “campo de batalha que 

cheira a morte”36,  é uma constante para aqueles que tem a liberdade suprimida.  

A filopoética mobiliza-se a partir do eco e do oco profundo do lugar: “A memória não 

sabida do abismo serviu de lodo para essas metamorfoses” (GLISSANT, 2011, p. 19).  A lama, 

o sedimento das terras inundadas, é a força poética da totalidade aberta do mundo.  A filopoética 

afrodiaspórica é atravessada pela necessidade de uma recuperação de uma paisagem das 

relações. Neste aspecto, a filopoética é relacionada diretamente com a geopolítica.  

A filopoética é impulsionadora da insurreição do imaginário. Ela é a condição do 

pensamento para a articulação do quilombismo filopoético, pois pensa com o mundo, mas age 

no seu lugar. A sua ação é em relação com a sua paisagem. Nela, estão intrínsecas a geopolítica 

e a geocultura. Ela é caracterizada como uma poética do lugar, ela caracteriza-se como uma 

poética da totalidade aberta do mundo, enraizamento e errância. A poética traz inscrita em sua 

experiência não uma maneira apenas de sonhar, mas uma maneira de penetrar o mundo. A 

poética é uma travessia que movimenta um modo de imaginar e de adentrar no imaginário no 

pensamento.  

A filosofia é inventada nas e pelas paisagens. A partir dos arquipélagos, ela abre em 

poesia. A beleza e o tremor de cada paisagem provocam o pensamento e educam a 

sensibilidade. É possível inferir que a filosofia é uma geografia. Ela é um arquipélago que tenta 

 
36 Referência à música de Edson Gomes, Campo de Batalha 
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escapar ao modelo de sínteses impostas pelo pensamento de continente. O sistema de 

pensamento fechado, continente, é o modo de produzir conhecimento em que legitima e 

perpetua a herança da Ideia e mobiliza a necropolítica.  

         A herança da Ideia e a necropolítica são fenômenos que perpetuam sua força política 

contra o território africano e afrodiaspórico, são uma disputa por espaços, pela interpretação da 

paisagem. Os estudos africanos como sinalizado por Mudimbe em A invenção de África. Gnose, 

filosofia e a ordem do conhecimento e em A Ideia de África problematizam a disputa pelo 

discurso acerca de África ser uma invenção do Ocidente e a produção de uma imaginação sobre 

o continente, todavia, os estudos africanos foram convertidos ao arquipélago interpretante 

ocidental. Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (1997) chama atenção para esta espacialidade determinante e 

homogeneizadora do Ocidente sobre a disputa pela produção africana de conhecimento. Os 

estudos africanos são chamados de ocidentocêntricos pela epistemóloga, pois o Ocidente está 

no centro dos discursos e imaginários sobre o continente africano.  

A categoria de espaço é determinante no debate acerca da descolonialidade.  A imersão 

na paisagem, ouvir o eco do lugar e ver e sentir as suas paisagens, desloca o papel do filósofo 

e da filósofa de criar conceitos apenas, mas de fecundá-los de imaginação. A disputa pelo 

conceito passa necessariamente pela apropriação da imagem.   

A colonialidade tem como finalidade aniquilar a beleza e a força poética da paisagem. 

Entretanto, o tremor imprevisível do mundo reconecta-se com as terras que sofreram a violência 

colonial. Sentir e experimentar a trepidação da própria terra é uma forma de ser habitado pelas 

paisagens, este é um ato político e poético de insubordinação ao eco do imaginário da herança 

da Ideia. É desobedecer a lógica impositiva do continente em impor sua paisagem na produção 

de sentido.  

No discurso da decolonialidade, a dimensão espacial é fundamental para o 

enfrentamento da violência. O arquipélago é esta categoria que preserva a memória, a 

possiblidade do deslocamento, a morada dos imaginários que atravessaram os oceanos e 

materializaram, ora no silêncio das paisagens, ora nas reinvenções culturais: como na 

melancolia do Jazz, no lamento do samba, na força da natureza representada pelos deuses do 

imaginário afrodiaspórico.  

  A reivindicação pelo povoamento diverso do imaginário passa necessariamente pela 

disputa dos espaços. Os arquipélagos africanos e latino-americanos são marcados pela 

experiência de um abismo que insiste constantemente em se perpetuar37. Como disse Glissant 

 
37 Byung-Chul Han (2017b) traz uma leitura no livro Topologia da violência, em que apresenta as transformações 

no acontecimento da violência, a qual segue de uma violência de decapitação, transforma-se em deformação e 
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(2011, p. 19): “Tormento daqueles que nunca saíram do abismo: que passaram diretamente do 

ventre do navio negreiro para o ventre violeta dos fundos do mar”.   

A imagem da deriva, da experiência do abismo da travessia, designa uma abertura 

poética para a criação desde a opacidade. Para quem foi retirado da sua terra, tendo sido 

proibido de vivenciar as suas ancestralidades: “Mas a sua provação não morreu, vivificou-se 

nesse contínuo-descontínuo: o pânico do país novo, a saudade da terra perdida” (GLISSANT, 

2011, p. 19). O caminho é buscar tais memórias, ancestralidades e identidades no caminho 

opaco da história, pois o pensamento da transparência caminha no desejo de manter o opaco 

sem mobilidade por conta de sua luz intensa. É a morte do espaço, o apagamento da beleza e 

do tremor do mundo. Todavia, é na opacidade que habita o encantamento do claro.  

            O opaco mora na trepidação e no barulhamento do mundo, é necessário escutar o grito 

do mundo, como afirma Glissant. Por isso, o convite à viagem em se reconectar com a terra é 

uma ação de beleza. É o caminho de enraizamento e errância onde se dá no arquipélago. É uma 

imersão ao imaginário do lugar e às produções de sentidos da cultura. O enraizamento e a 

errância com a paisagem, a ação política, são “a aliança com a terra imposta, sofrida, redimida” 

(GLISSANT, 2011, p. 19). 

A imagem da relação com a terra na afrodiáspora é da deriva, isto é, da invenção de 

outras formas de enfrentamento da violência cotidiana. A criação de respostas à força da 

violência colonialista é uma ação política desde a paisagem, portanto, é uma política da 

diversidade, pois as paisagens são múltiplas, e nessa relação que mora a força poética. A política 

da paisagem é uma poética. A lógica do lugar é produtora de sentido, é a que encaminha a 

direção da ação, agir no seu lugar, como afirma Glissant. Agir local e pensar com a imagem da 

opacidade, em que a irredutibilidade da singularidade é uma constante na “totalidade-mundo” 

aberta.  

A filopoética afrodiaspórica produz um movimento de crítica ao poder de matar e a 

insurreição de um imaginário que caminha para a partilha do “todo-o-mundo”, pois ela tem a 

relação da ética da opacidade com a estética da terra com finalidade política, uma ação 

relacionada com a paisagem.  

A filopoética atua na guerra de imaginário. E, nesta guerra, além de criar conceitos, é 

imprescindível a criação de imagens. Antes da criação de conceito, existe a necessidade de 

disputar a imagem. E, anterior aos dois, conceitos e imagens, está o imaginário. O conceito e a 

 
chega aos dias atuais, a depressão.  Han segue da sociedade pré-moderna até a sociedade do desempenho e do 

cansaço para tematizar sua discussão. Portanto, o abismo da violência é permanente, tendo suas intensidades de 

acordo com os arquipélagos e nos corpos o qual ela atua. 
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imagem não produzem o imaginário, mas este determina a possiblidade de produção de 

conceitos e imagens. Há que fecundar o conceito de imaginação.  

 

Imaginário 

 

O imaginário é uma das ferramentas que determinam a produção da legitimidade do eco 

da herança da Ideia à necropolítica. O desejo de violência contra a deriva negra no território 

brasileiro tem como uma de suas forças permanentes possuir um imaginário para habitar sua 

ação. A partir desse suporte de legitimação da ação de morte, as imagens, as ideologias e as 

produções culturais de um grupo são reinventadas pela força do imaginário.  

O imaginário inventa a paisagem do filopoeta, por estar inscrito na cultura, mas tem a 

força poética de insurgir contra uma cultura política que naturaliza a morte. O imaginário é um 

vento que sustenta as brasas para manter aceso o fogo que transforma a cultura e, por isso, ele 

transcende.   O imaginário é o imprevisível, está no contexto daquilo que não pode ser decalcado 

totalmente pela razão.  

 No imaginário, está presente o que não foi totalmente desvelado, é o opaco. E esta 

opacidade consiste no tremor e no barulhamento de uma poética que ecoa arquipélagos de 

descolonialidade e, a depender da intenção ética-política, nesta opacidade guarda-se também 

projéteis. 

A intenção filopoética que atua nos imaginários, tendo os arquipélagos, as paisagens 

que as movimentam, busca estar reconectado com a terra, aberto à escuta do grito do mundo, 

como afirma Glissant, esta é a deriva de filosofar na guerra dos imaginários, em arquipélagos 

de libertação. 

O compromisso político é com a insurreição do imaginário contra o vento que ecoa e 

materializa a “colonialidade da vida” (FLOR DO NASCIMENTO, 2010). O imaginário da 

violência que aniquila o diverso da vida, como a violência racial, o racismo, é uma fonte de 

muita força da perpetuação da necropolítica. A legitimidade do racismo é possível por conta do 

desejo político de perpetuação de desigualdades e tiranização da vida. O racismo retira os 

grupos humanos que foram subjugados, como os ameríndios, negro-africano, da partilha 

comum da humanidade, do Todo-o-Mundo.  

A raça como intenção política de desumanização atuou como imaginário de muita força 

na perspectiva de pensamento da transparência, precisamente no exercício do imaginário de 

desumanização e tiranização das populações fora do espaço ocidentalizado. Portanto, o 

imaginário forjado desde a filopoética segue no caminho de produção de imaginários de recusa 



217 

 

 

da política de morte. A guerra dá-se em torno da disputa de paisagens. É uma “guerra de 

imaginários”. 

O imaginário é uma sensibilidade que atua na brisa da recusa em morrer e do poder de 

matar. As duas possibilidades são mobilizadas pelo imaginário. A necropolítica é um 

imaginário, assim com a insurreição a ela também. O imaginário da política de morte, como o 

da resistência a ela, institui relações. Elas têm a capacidade de conexão. O imaginário tem como 

característica alinhavar uma rede comum na mesma brisa, é coletivo. Tanto o imaginário de 

resistência ao poder de matar quanto o da necropolítica são incursões coletivas.  O imaginário 

é um alicerce complexo da paisagem social.  

O imaginário da necropolítica no Brasil filopoético produz variadas formas de mortes 

aos grupos racializados do seu território: negros e ameríndios. O racismo tem como finalidade 

inferiorizar intelectualmente e emocionalmente a pessoa retirada do princípio da humanidade, 

com o intuito de perpetuar a violência em um sistema complexo de espoliação econômica e de 

servidão política. A persistência na tecnologia de desumanização busca qualificar a violência 

racial como algo inato: “Dizer ao humano o nosso espaço. Onde a alternativa está entre suicídio 

ou loucura. Onde o cheiro do dia ferido. Envolve nossos gritos abafados. Será o sofrimento uma 

fatalidade. Neste lado do planeta” (MONGA, 2011, p. 32).  

O imaginário do racismo, no caso brasileiro, quando não mata de forma física os corpos-

territórios negros, enlouquecem estes ou os transformam em suicidas. Lima Barreto, em Diário 

do Hospício e O cemitério dos vivos, retrata a sua resistência à loucura. A escrita foi uma das 

saídas do autor frente ao desespero: 

 

Penso assim, às vezes, mas, em outras, queria matar em mim todo o desejo, aniquilar 

aos poucos a minha vida e sumir-me no todo universal. Esta passagem várias vezes 

no Hospício e outros hospitais deu-me não sei que dolorosa angústia de viver que me 

parece ser sem remédio a minha dor (BARRETO, 2017, p. 67). 

         

            A loucura, que teria a potência de aniquilar a existência do escritor, é utilizada pelo 

mesmo como um projeto estético de libertação. Este é o imaginário da recusa em morrer. A 

morte produzida pelo necropoder leva o destino do negro para o mesmo abismo: “Talvez o 

caminho nos leve aos mesmos abismos. Se nossos olhares escolherem direções opostas” 

(MONGA, 2011, p. 40). 

            O imaginário é um dos caminhos políticos da filopoética afrodidaspórica no mar em 

deriva opaca. A filopoética, ao estabelecer um diálogo com a opacidade (defende o direito das 

irredutibilidades coexistindo mutuamente), relacionada com a estética da terra (conexão com o 
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lugar e a abertura com o diverso do mundo), tem a finalidade de enfrentar o abismo comum a 

partir da paisagem. A paisagem é aquela que coloca imagem às palavras. É a natureza. Ela 

reconecta o todo-o-mundo em derivas. A paisagem direciona os olhares para a mesma direção, 

com a força poética de quem experienciou a memória e o esquecimento compartilhado do 

imaginário de “viver à margem da vida” (MONGA, 2011, p. 152).  

 

Arquipélago  

 

Filosofar nos arquipélagos é relacionar com o absurdo do abismo da necropolítica. Partir 

de uma perspectiva filosófica que apague o enfrentamento da violência inscrita no corpo-

território dos arquipélagos é situar em um caminho filosofante do continente, o qual perpetua o 

espelho da transparência com a finalidade de legitimar a servidão voluntária. Todavia, o 

arquipélago pode tornar-se continente, quando permanece na produção de uma política do terror 

e do horror, a qual não se questiona se “será possível um dia. Escrever de outro modo. A 

equação da dignidade humana?” (MONGA, 2011, p. 42). A perpetuação da violência é um 

modelo de atualizar a lógica do continente nos arquipélagos. Os arquipélagos que inserem a 

violência como mobilizadora da ação seguem aniquilando a liberdade, retirando a possibilidade 

da vida.   

            A filosofia disputada nos arquipélagos tem a libertação como leitmotiv, a que relaciona 

a direção dos olhares. O arquipélago da libertação é o deslocamento frente à memória oficial, 

ao imaginário da necropolítica. É a fissura ao pensamento continente – a herança da Ideia. O 

arquipélago é a produção de sentidos do diverso do mundo. Ele é multirrelacional e diverso. É 

a conexão de diversas ilhas, paisagens, e, nas suas relações, existe uma infinitude de segredos. 

É a morada das incertezas, a partir das várias relações produzidas, e da força poética do diverso 

utópico dos povos por vir, que estão nos arquipélagos. “Meu inconsciente se faz dissidente” 

(MONGA, 2011, p. 80). 

Nos arquipélagos, há a utopia como articuladora da ação. A utopia tem a seta para o 

presente. É o caminho para penetrar no mundo, ela é materializada pelos projetos políticos. A 

produção utópica é sempre aquilo que falta ao mundo, ela abre espaços que ainda não existem 

(VERGÈS, 2016). A utopia tem a perspectiva de: “Dar sentido ao que se vive. Mesmo que o 

espaço flerte com o absurdo” (MONGA, 2011, p. 56). E a produção utópica na experiência 

vivida do arquipélago tem o hoje como condutor de ação. “Pois o futuro. É uma sinuosa e 

trágica marcha para trás” (MONGA, 2011, p. 60). 
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A revolta causada pela dor da violência da necropolítica mobiliza o entendimento de 

que a ação de libertação é agora, no acontecimento. O futuro é forjado no acontecimento do 

tempo de agora.  

A busca por potencializar a raiva e educar a dor para projetos de libertação é uma luta 

constante nos arquipélagos, pois se transforma a dor e a raiva em revolta filosófica 

(NGOENHA, 2017). 

Segundo Tate (2017), na discussão do artigo Descolonizando a raiva: a teoria feminista 

negra e prática nas universidades do Reino Unido, no diálogo com Audre Lorde:  

 

Em vez disso, trata-se de responder à dor do racismo de dentro do próprio feminismo. 

Essa é uma resposta ativa à dor que fala de não sermos objetos passivos, mas agentes 

de mudança à medida que usamos a raiva que sentimos contra a injustiça social para 

a transformação feminista negra (TATE, 2017, p. 199). 

 

A raiva concebida como dor psicológica institucionalizada pelo racismo é trabalhada 

por Tate (2017) como agenciadora de libertação, pois ela pode ser uma resposta ao racismo. Na 

discussão da dor, uma outra intelectual, Vilma Piedade (2017), apresenta o conceito de 

dororidade. A dor e a raiva são consequências da necropolítica. Uma outra intelectual que 

chama atenção para o sofrimento é Nathalie Etoke (2010). Ela apresenta a discussão da 

melancolia africana: a sobrevivência e a resistência na diáspora e no continente africano. 

Portanto, no arquipélago de libertação, é imprescindível: “Aprender a construir a dor” 

(MONGA, 2011, p. 56).  A dor e a raiva devem ser educadas para mobilizar uma revolta. Na 

filosofia, a revolta tem uma ampla literatura, segundo Ngoenha (2017, p. 86): “Na filosofia, a 

revolta tem uma longa tradição que vai de Diógenes a Sartre. Aliás, pode-se considerar, no 

essencial, toda a filosofia latino-americana e a filosofia africana como de revolta”.  A finalidade 

do filósofo é trazer deslocamentos ao que está ordenado na injustiça. É estar na tensão, nas 

derivas. E uma sociedade em que a violência é utilizada como condição de harmonia social, a 

revolta, neste caso, deve ser uma constante para alcançar a felicidade. O alcance da felicidade 

está necessariamente alicerçado na conquista de liberdade, na recusa da violência e na revolta 

contra a opressão e servidão. Ngoenha afirma que: 

 

[...] o filósofo deve ousar, ao preço mesmo de incomodar os demais, pensar por si 

mesmo e não se deixar levar pelas modas, correntes da época e lugares comuns. Do 

ponto de vista prático, ele deve revoltar-se contra a desordem do mundo, contra as 

opressões, as desigualdades, as injustiças, a violência, a guerra, mas também contra a 

paz dos cemitérios; ele deve militar para a construção de uma basileia fundada sobre 

a justiça, a única costureira que pode tecer os tecidos sociais globais e pôr termo à 

violência (NGOENHA, 2017, p. 95). 
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O horizonte da revolta é o leitmotiv de filosofar no abismo da necropolítica. Filosofar 

desde os arquipélagos impõem como exercício descolonial “estar à deriva na linguagem”, como 

afirmou o poeta Edmilson Pereira (2017a, p. 11), por isso, filopoética. A superação da violência 

dar-se-á pela crítica dos conteúdos, mas pela reinvenção das formas. Os arquipélagos 

afrodescendentes podem ser interpretados como “índice de culturas em movimento” 

(PEREIRA, 2017, p. 77).   

E, a partir desses índices, mobiliza-se uma cultura de vida contra a política de morte. A 

disputa pelo imaginário é um movimento importante para a manutenção da vida dos 

afrodescendentes.  

No arquipélago de libertação, a disputa do imaginário, no mar em deriva opaca, 

problematiza a viagem no Atlântico negro: a experiência vivida no abismo e busca a restituição 

da memória. O arquipélago caracteriza-se pelo diverso, a partir da perspectiva epistemológica 

da filosofia em deriva: uma filosofia que se movimenta com o tremor e a palpitação do mundo, 

buscando dar sentido ao abismo permanente que se vive. Segundo Edmilson Almeida Pereira: 

“Viajar o Atlântico negro é, pois, uma experiência de leitura do caos, ou, em outros termos, de 

ressignificação dos fragmentos a partir da negociação entre as diferenças” (PEREIRA, 2017, p. 

77). A diferença caracteriza a experiência negro africana. Para isso, busca o diálogo com os 

arquipélagos, as paisagens, os contextos e imagens de cada lugar com pretensões de se 

relacionar com o todo-o-mundo. 

A paisagem, a diferença de cada lugar, relaciona-se com o todo-o-mundo. A relação que 

se estabelece entre a diferença evidencia a mundialidade. O encontro das diferenças concretiza 

o todo-o-mundo, que segue na recusa à totalidade arbitrária.  

A escrita desta reflexão busca uma viagem na dimensão filosófica que, além da 

perspectiva de dialogar com os conceitos, tem a intenção política de caminhar na poética da 

imanência do romance e da poesia, pois pretende-se estar seduzido e enfeitiçado pela 

insurreição do imaginário que disputa a possibilidade de inserir imagens nas palavras. Uma das 

funções da filopoética afrodiaspórica seria colocar imagem nos conceitos. E a paisagem traz 

esse sentido: ser essa fonte de imagem, a possibilidade de ser uma fonte diversa, pois cada lugar 

é habitado por suas paisagens. A imaginação é a fonte criativa de produção: “agora não tenho 

nação que não seja a imaginação”38.  E, nesta paisagem de Walcott, mora a deriva filopoética: 

 
38 Afirmação retirada da matéria publicada pelo jornal Folha de São Paulo. PIZA, Daniel. Derek Walcott discute 

o multiculturalismo. Folha de São Paulo Ilustrada, São Paulo, 19 maio 1995. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/5/19/ilustrada/13.html. Acesso em: 11 fev 2018. 

 

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/5/19/ilustrada/13.html
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a viagem no abismo no desejo de humanidade. A deriva é força poética de produzir os 

arquipélagos, inventar as paisagens, penetrar na duração e na força dos espaços vazios. A deriva 

tem como signo de conexão a natureza. Esta é a condição para a produção espacial, da imersão 

da poética do tempo. Na deriva, acontece a passagem, acontecem os processos.  

A filosofia sem derivar não acessa a resistência ao poder de matar. A vontade de matar 

do sentimento do mundo do imaginário da necropolítica torna a vida insuportável e o único 

caminho que se estabelece para o negro é o da resistência. A magia que percorre os fragmentos 

da memória produz a magia de transformar o território de barbárie em civilização. A vida e a 

morte do negro são combatidas de maneira sistemática e estrtuturada pelo desencantamento da 

barbárie do necropoder. Todavia, a morte é o signo de reconexão com o todo-o-mundo. É a 

dimensão de fim/começo intrínsecos. É processo, passagem, travessia, deriva em um tempo e 

espaço opaco à razão redutora. A morte pertence ao tempo e espaço mitopoético. Portanto, para 

navegar em seus itinerários, procurou-se acessar as imagens produzidas pela literatura – 

romance e poesia.  

A literatura, juntamente com a filosofia, foi utilizada para navegar no mar crioulo e em 

deriva opaca. O poema e o romance, a partir da magia, têm transformado a barbárie do etnocídio 

negro brasileiro em arquipélago de recusa em morrer.  

A poesia é a fonte de engajamento da filopoética. É revolta e raiva, disse Glissant. A 

poética é, ao mesmo tempo, a filosofia. O logos e o pathos estão relacionados, não estão 

dicotomizados. Entre a filosofia e o poema está o território da deriva, no nascedouro do 

inominável, inclassificável, da vertigem, da solidão, do desvio e da insurreição do imaginário.  

A relação entre a filosofia e a poesia provoca outros imaginários.  

A morte faz parte da natureza. Ela é uma experiência que abre em deriva opaca. Não é 

o lugar da transparência, onde tudo fica revelado, desvelado. É o lugar do velado, do opaco. É 

a conexão do ser humano com a natureza, é a conexão entre o fim e a origem, ela está no 

movimento cíclico.  Na morte, a reconexão do humano com a força da natureza é incontestável.  

A morte é a entrada no paradoxo, o pensamento de transparência não decodifica. É estar 

imerso em uma experiência em que o silêncio, o primeiro idioma, é o comunicante. A cultura 

da morte que está na dinâmica de todas as culturas, com as suas diferenças na interação com 

elas, é uma dinâmica de harmonia social.  

A memória da morte, o ancestral, é a tradução da expansão da vida. A ancestralidade 

africana é uma prática de luta em caminho da felicidade. Para isso, é necessário o 

reconhecimento de si por dentro da comunidade, como sinaliza Flor do Nascimento (2018).  
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Libertação 

 

A libertação encontra-se na possiblidade dos choques, dos processos, na deriva. O que 

almeja é a felicidade, acessá-la. É o que Vanda Machado e Carlos Petrovich ensinam no livro 

Irê Ayó, “caminho da alegria”, mas “a verdadeira eudaimonia se funda sobre a liberdade” 

(NGOENHA, 2017, p. 88). O caminho da alegria faz-se com disputa pela liberdade, porque se 

disputa a vida.  

 

Acreditamos em caminhos, encontros e celebrações. Caminhos que trazemos desde 

que nascemos. Caminhos que nos ensinam na vida; caminhos que escolhemos e 

aprendemos, certos de que nosso destino é construído também com os outros, por mais 

diferentes que eles possam ser. [...] Sabemos que estes princípios e valores contêm 

marcas estruturantes do nosso jeito de ser, das nossas diferenças como uma força de 

natureza vital e, por isso, contêm todas as possibilidades de caminhos, encontros e 

celebrações. Caminhos, encontros e celebrações são vida. Acreditamos na vida! 

(MACHADO; PETROVICH, 2004, p. 11). 

 

A filopoética afrodiaspórica em deriva de ancestralidade mobiliza um pensamento com 

alegria, beleza e resistência, encantada a partir da cosmopercepção africana. É uma filosofia de 

revolta contra a política de morte. E o engajamento dá-se por via das fendas do imaginário 

guerreiro, que recusa o necropoder que aniquila as liberdades produzindo “corpos mutilados” 

(OLIVEIRA, 2007). A produção de imaginário dos corpos mutilados além de construir 

conceitos, fecunda este de imaginação. A disputa do imaginário é uma força poética da 

insubordinação do imaginário frente a morte trágica.  

A relação com a interrupção da força vital na ordem natural do acontecimento é uma 

entrada no absurdo, escapa à razão. Entretanto, o abismo do negro frente ao Abadon, o deus do 

abismo, movimenta uma força violenta contra o devir negro. A violência, segundo Ngoenha 

(2017), ao pensar Moçambique, tolhe a liberdade. Portanto, em um espaço em que não existe a 

possibilidade para a liberdade, a vida nasce morta. A disputa pela vida é uma luta constante na 

filosofia afrodiaspórica. 

A imersão de disputar a vida tem como paisagem o mais profundo desejo de alcançar o 

sopro de liberdade. Este é o sopro vital. Sem liberdade, as formas de mortes e as maneiras de 

matar aniquilam a vida. A deriva da filopoética nos arquipélagos tem como finalidade a 

libertação.  

A trajetória afrodiaspórica tem demonstrado que quanto mais se sofistica o imaginário 

de violência, mais a revolta como resistência atua contra a persistência do anjo do abismo, que 
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tem a intenção de empurrar o afrodescendente “no vazio do precipício” (MONGA, 2011, p. 24). 

 O imaginário que mobiliza a necropolítica, a qual tem a violência como móbile de ação 

opera na atualização e legitimação da barbárie.  Todavia, a recusa em morrer, tem na insurreição 

do imaginário o sentimento de liberdade. Segundo Ngoenha: 

 

Se existe um paradigma – no sentido de Khun - do pensamento e da filosofia africanos 

como eles se desdobram historicamente, esse paradigma chama-se liberdade. Não de 

uma liberdade metafísica ou moral, mas de uma liberdade política. 

Não podemos pensar a África nem sob ponto de vista político, nem filosófico 

perdendo de vista o paradigma libertário que deve ser a referência e o critério de 

julgamento das nossas lucubrações intelectuais e das nossas opções políticas 

(NGOENHA, 2011, p. 202).   

 

A liberdade é o caminho da alegria. É a categoria de defesa da vida. Todavia, a violência 

é a aniquilação dela, pois a força violenta atua contra a vida. A finalidade da violência é 

perpetuar as variadas formas de “fazer morrer e deixar morrer” (MBEMBE, 2018). O 

imaginário da necropolítica produz um sentido de vida em que a violência é a mobilizadora. A 

produção da violência é a estratégia política de perpetuação das desigualdades e legitimação 

das mortes contra os “corpos mutilados”.  

A violência contra a deriva afrodiaspórica é um projeto de Estado. A morte violenta, o 

extermínio contra a juventude negra, está distante de desaparecer do horizonte brasileiro. O 

pensamento de transparência impõe “a derrota do pensamento”39 quando constrói o 

desenvolvimento do território brasileiro sem a liberdade dos negros. Um desenvolvimento sem 

liberdade é um território em perpétuo combate da vida. 

A necropolítica não cessará, ela atualiza-se no tempo e no espaço buscando fazer 

moradia nos corpos. O imaginário conservador brasileiro atualiza-se em suas formas de 

perpetuação da violência racial. A recusa da violência, “resistir ao Abadon”, é uma máxima 

daqueles que coexistem com violência epistêmica do pensamento da transparência.  

O espaço em que chegamos no tempo de agora na materialização da sofisticação das 

várias formas de “fazer morrer e deixar morrer”, como dos usos das tecnologias que se tem 

inventado para produzir mortes, como em Mbembe, chama atenção na necropolítica. Ascende 

a importância de resistir às violências contemporâneas e de recusar morrer. Aquele que tem em 

seu corpo a memória da deriva africana e continua vivo no país dominado pelo imaginário do 

racismo atua na desobediência permanente. Pois desobedecer é uma estratégia necessária, 

 
39 Alusão ao livro de Alain Finkielkraut A derrota do pensamento. 
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porque a desobediência ao poder de matar leva a alegria. A vida é um acontecimento de 

potencialidade do imprevisível.   

Sabendo que o alvo é a vontade de matar, o desejo do nada, do aniquilamento da vida 

“daquele que não deveria ter nascido”, é o condenado da terra que deve utilizar a “flecha” certa, 

aquela que trará felicidade. A felicidade mobiliza a poética de encantamento contra o desejo de 

morte.  O tempo constante do medo é contestado e desafiado pela felicidade. Mas a felicidade 

reside na libertação. Portanto, a libertação é o firmamento da vida. 

O poder de matar permanece ativo e atuante porque ele se fortalece, rizomatiza-se, 

produz relações arquipelágicas, com a potência da violência.  A necropolítica é permanecida 

pelo uso da guerra, da violência, pelo desejo de nada. É nesta morada que existe a permanência 

constate da utilização do imaginário de morte. Portanto, a criação de inimigos entre as 

comunidades é uma estratégia da herança da Ideia à necropolítica desde os primeiros momentos 

da colonialidade da vida. A criação de grupos que se aniquilam é uma das moradas da força 

poética do genocídio. A ruptura de possiblidades de relações entre os imaginários e os corpos 

mutilados é um caminho para a manutenção do aniquilamento da vida. Todavia, a atuação 

política na esfera dos grupos que já nascem mortos no imaginário da “Casa-grande” brasileira 

é da produção de redes e de estabelecer arquipélagos em relação, fortalecendo as alianças, sem 

recair no relativismo exacerbado ou na totalidade arbitrária.  

Estas relações e alianças não são libertárias pelo fato de se relacionar, elas precisam 

aliar-se e, nesse movimento, acontecer as opacidades, camuflagens, não a transparência entre 

elas. No encontro de diferentes, existem singularidades irredutíveis e, nessa irredutibilidade 

imprevisível, mora o desejo da relação. É pensar encontros de identidades pela opacidade, não 

através da transparência, ou seja, os da coexistência de espaços onde haja possiblidades de 

relações. Para recusar morrer, além da aliança natural com os grupos de identidades da 

transparência, há que se comutar com as singularidades que são irredutíveis do ponto de vista 

que se entrecruzam, encruzilham-se, para inventar outras formas de vida, de espaço de 

liberdade, na recusa ao poder de matar. Caso as relações políticas sejam realizadas por princípio 

de identidades apenas pela transparência, recairá, ora no totalitarismo, ou, quando partir da 

diferença generalista sem marcar as singularidades, seguirá no relativismo exacerbado, o qual 

não se relaciona com nada nem com ninguém, apenas com a transparência.  Resistir à violência 

é ter a poética de fincar relações e encontrar a felicidade nas diferenças de si mesmo na qual 

não acessava, que apenas só foi possível por conta da opacidade fundamental das relações.  

Como lembra Fanon, na epígrafe: “Devo me lembrar, a todo instante, que o verdadeiro 

salto consiste em introduzir a invenção na existência” (FANON, 2008, p. 189), é necessário 
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inventar a existência a todo instante. As soluções são tomadas a partir da existência nos 

arquipélagos, sem sínteses impostas – pensamento de continente – mas nas produções de 

contrastes – opacidades. A opacidade seduz a transparência. E, neste jogo de sedução, mora a 

força produtiva de outros espaços de vida. A permanente invenção da existência, isto é, a 

produção da vida na desobediência radical contra o projeto de morte: “Colocar-se vivo. Onde 

nos imaginam a ferros” (PEREIRA, 2017a, p. 61). Manter-se vivo é a desobediência crucial à 

necropolítica. É instaurar a desordem na ordem.  

Filosofar em deriva nos arquipélagos como libertação traz como horizonte a África 

como um traço para criticar e criar formas de superação das maneiras injustas epistêmicas, as 

quais fundamentam o poder de matar. A decisão de filosofar nos arquipélagos em deriva 

africana traz a dimensão de que a descolonização da filosofia tem paisagem (a beleza e a 

melancolia africana reinventada na diáspora), terra e corpos. A filosofia não sobrevive sem 

corpo, neste que se tem a morada da guerra do imaginário. A violência colonial mutila os 

corpos, o coloniza. A descolonização filosófica desde o arquipélago parte de um corpo.  A 

memória do corpo violentado, a revolta e a resistência movimentam uma disputa pelo fragmento 

da memória e a necessidade radical de construção de espaços de coexistências. A filosofia 

africana e afrodiaspórica, os filósofos e filósofas destes territórios têm fortalecido o “hálito da 

memória”, sendo o hoje-futuro do planeta.  

Por mais que a tristeza e o cinza queiram aniquilar a humanidade dos negros africanos 

e afrodiaspóricos, “vamos festejar o cinza com o amor40”, pois faz-se necessário reconectar com 

o tremor e o barulhemento do mundo, para ouvir o seu grito e ser habitado por sua paisagem. 

A paisagem traz a violência da necropolítica, o horror e o terror, mas, por mais que a violência 

arbitrária deseje a morte e conviva frequentemente com a violência tecida na memória do corpo,  

é imprescindível saltar em deriva na alegria de  “introduzir a invenção na existência” para não 

perder o horizonte e sempre estar “de pé e livre”  na guerra dos imaginários por política de 

solidariedade.  

 

  

 
40 Música “Amor cinza” do senhor Mateus Aleluia, lançado em 2010 no CD intitulado Cinco sentidos. 
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